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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 15444.720069/2020-63

ACORDAO 3402-013.103 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 11 de fevereiro de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE CERVEJARIA PETROPOLIS S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Data do fato gerador: 06/04/2020

PRESCRICAO INTERCORRENTE. MULTA SUBSTITUTIVA DO PERDIMENTO.
ART. 23, V, 8§12 e §32, DO DECRETO-LEI N2 1.455/1976. NATUREZA
TRIBUTARIA. BEM JURIDICO TUTELADO. INAPLICABILIDADE DO ART. 19,
§12, DA LEI N29.873/1999. TEMA 1.293/STJ.

A aplicagdo da prescrigdo intercorrente em processos administrativos
sancionadores exige a identificacdo do bem juridico tutelado pela norma
infringida (Tema 1.293/ST)).

A penalidade prevista no art. 23, V, §12 e 8§32 do Decreto-Lei n?
1.455/1976, multa substitutiva do perdimento decorrente de ocultagdo
fraudulenta do sujeito passivo, tutela direta e imediatamente a
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arrecadacdo e a fiscalizacdo dos tributos incidentes na importacdo, por
afetar o valor aduaneiro, a correta sujeicdo passiva e a higidez da relacao
juridico-tributaria.

Trata-se, portanto, de infracao de natureza tributdria, subsumida a excecao
prevista na Tese 3 do Tema 1.293/STJ, o que afasta a incidéncia da
prescri¢do intercorrente do art. 12, §19, da Lei n2 9.873/1999.

N3o se aplica, assim, o regime prescricional préprio das infracdes
administrativas ndo tributarias as multas decorrentes da ocultacdo dolosa
do real adquirente na importacao.

INTERPOSICAO FRAUDULENTA. PENALIDADE. PRAZO DECADENCIAL.
ARTIGO 139 DO DECRETO- LEI N2 37/1966. CONTAGEM A PARTIR DA DATA
DA INFRACAO. NULIDADE DE AUTUACAO ANTERIOR. RELAVRATURA FORA
DO QUINQUENIO. DECADENCIA.

Tratando- se de penalidade aplicada em decorréncia de infracdo verificada
no controle aduaneiro, aplica- se, por forca da legislacdo especifica, o prazo
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Data do fato gerador: 06/04/2020
			 
				 PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. MULTA SUBSTITUTIVA DO PERDIMENTO. ART. 23, V, §1º e §3º, DO DECRETO-LEI Nº 1.455/1976. NATUREZA TRIBUTÁRIA. BEM JURÍDICO TUTELADO. INAPLICABILIDADE DO ART. 1º, §1º, DA LEI Nº 9.873/1999. TEMA 1.293/STJ.
				 A aplicação da prescrição intercorrente em processos administrativos sancionadores exige a identificação do bem jurídico tutelado pela norma infringida (Tema 1.293/STJ).
				 A penalidade prevista no art. 23, V, §1º e §3º, do Decreto-Lei nº 1.455/1976, multa substitutiva do perdimento decorrente de ocultação fraudulenta do sujeito passivo, tutela direta e imediatamente a arrecadação e a fiscalização dos tributos incidentes na importação, por afetar o valor aduaneiro, a correta sujeição passiva e a higidez da relação jurídico-tributária.
				 Trata-se, portanto, de infração de natureza tributária, subsumida à exceção prevista na Tese 3 do Tema 1.293/STJ, o que afasta a incidência da prescrição intercorrente do art. 1º, §1º, da Lei nº 9.873/1999.
				 Não se aplica, assim, o regime prescricional próprio das infrações administrativas não tributárias às multas decorrentes da ocultação dolosa do real adquirente na importação.
				 INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA. PENALIDADE. PRAZO DECADENCIAL. ARTIGO 139 DO DECRETOLEI Nº 37/1966. CONTAGEM A PARTIR DA DATA DA INFRAÇÃO. NULIDADE DE AUTUAÇÃO ANTERIOR. RELAVRATURA FORA DO QUINQUÊNIO. DECADÊNCIA.
				 Tratandose de penalidade aplicada em decorrência de infração verificada no controle aduaneiro, aplicase, por força da legislação específica, o prazo decadencial de cinco anos previsto no artigo 139 do DecretoLei nº 37/1966, contado da data da infração (registro das declarações de importação). A declaração de nulidade do lançamento anterior não tem o condão de reabrir ou prorrogar esse prazo, devendo eventual novo auto de infração ser lavrado dentro do mesmo quinquênio. Lavrado o novo auto após o transcurso de cinco anos contados dos registros das declarações de importação, resta extinto o direito de impor a penalidade, impondose o cancelamento integral do crédito lançado.
				 INFRAÇÃO ADUANEIRA. DECADÊNCIA. ART. 139 C/C ART. 138 DL 37/66. SÚMULA CARF 184.
				 Nos termos da Súmula CARF nº 184, o prazo decadencial para aplicação de penalidade por infração aduaneira é de cinco anos, contado da data da infração, conforme previsto no art. 139, c/c o art. 138, do Decreto-Lei nº 37, de 1966.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em rejeitar a preliminar de prescrição intercorrente, vencidas as conselheiras Mariel Orsi Gameiro(relatora) e Cynthia Elena de Campos e o conselheiro Laercio Cruz Uliana Junior, que reconheciam a ocorrência de prescrição intercorrente no presente processo, e, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário para cancelar o Auto de Infração, em razão da ocorrência de decadência. Designado para redigir o voto vencedor relativo à prescrição intercorrente o conselheiro José de Assis Ferraz Neto.
		 Assinado Digitalmente
		 José de Assis Ferraz Neto – Redator Ad Hoc
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Arnaldo Diefenthaeler Dornelles – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Anselmo Messias Ferraz Alves, Laercio Cruz Uliana Junior (substituto integral), Jose de Assis Ferraz Neto, Adriano Monte Pessoa (substituto integral), Cynthia Elena de Campos, Mariel Orsi Gameiro, Arnaldo Diefenthaeler Dornelles (Presidente).
		 Nos termos da Portaria CARF nº 107, de 04/08/2016, e do art. 110, § 12, do Anexo II do RICARF (Portaria MF nº 1.634/2023), tendo em conta que a relatora original, Conselheira Mariel Orsi Gameiro, não mais compõe esta Turma de Julgamento, foi designado pelo Presidente de Turma de Julgamento como redator ad hoc para este julgamento o Conselheiro José de Assis Ferraz Neto.
		 Como redator ad hoc, o Conselheiro José de Assis Ferraz Neto serviu-se das minutas de relatório e voto inseridas pelo relator original no diretório oficial do CARF, a seguir reproduzidas.
	
	 
		 Por bem retratar os fatos e direitos aqui discutidos, me utilizo de relatório constante à decisão de primeira instância: 
		 A Empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS S/A, CNPJ nº 73.410.326/0001-60, e a empresa PRAIAMAR INDÚSTRIA COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA, CNPJ nº 00.851.567/0001-80, ora Impugnantes, já devidamente qualificadas no âmbito deste Processo, serão, no âmbito deste Voto referidas como “CERVEJARIA PETRÓPOLIS” e “PRAIAMAR”. 
		 Resumidamente, segundo a Fiscalização Aduaneira, a empresa PRAIAMAR foi utilizada para ocultar a empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS em operações de importação. 
		 Em decorrência do fato narrado no parágrafo imediatamente anterior, foi lavrado o Auto de Infração (AI) nº 0719500/00365/19 objetivando lançar a multa proporcional ao valor aduaneiro (multa substitutiva de perdimento), pois as mercadorias foram consideradas irrecuperáveis. O valor total lançado foi, em valores originais, R$ 30.276.788,00 (trinta milhões, duzentos e setenta e seis mil, setecentos e oitenta e oito reais). 
		 As Declarações de Importação (DI) de interesse são as de nº 09/1270990-6, nº 09/1271117-0, nº 09/1334486-3 e nº 10/0331814-4, registradas entre 21/09/2009 e 02/03/2010. 
		 Diversas outras pessoas físicas e jurídicas, apesar de não serem diretamente interessadas no presente Processo, são referenciadas pela Fiscalização Aduaneira e pelas Impugnantes, motivo pelo qual deter-me-ei, ainda que de forma sucinta, na identificação do papel de cada uma delas: 
		 1. O Sr. WALTER FARIA, CPF nº 733.979.898-68, era o responsável pelo comando do Grupo Petrópolis (CERVEJARIA PETRÓPOLIS, CERVEJARIA PETRÓPOLIS LTDA., CERVEJARIA PETRÓPOLIS DO CENTRO OESTE LTDA., PRAIAMAR e BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.); era o Presidente da empresa ZUQUETE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA; tinha um patrimônio incompativelmente inferior ao esperado; era Sócio-Gerente da empresa DBTS - DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS E TRANSPORTES LTDA; teve participação societária na empresa SAMBEER DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.; fazia parte do quadro societário da empresa INTERNATIONAL PLASTICS INDÚSTRIA & COMÉRCIO LTDA.; era o único Conselheiro da empresa ZUCHETTI INTERNATIONAL LTD, localizada nas Ilhas Virgens Britânicas; e, ainda, se identificou como Sócio-Administrador das empresas COL - CENTRO OESTE LOGÍSTICA LTDA e ZUQUETTI & MARZOLA PARTICIPAÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA, e como Diretor-Presidente da empresa GP PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A; 
		 2. O Sr. LUIZ CARLOS FACCIN, CPF nº 255.220.000-15, participava da articulação do Grupo Petrópolis; era Sócio-Administrador da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; era Sócio-Diretor e assinava faturas comerciais em nome da empresa ZUCHETTI INTERNATIONAL LLP, localizada na Inglaterra; era Sócio da IRMÃOS FACCIN TRANSPORTES LTDA.; era vinculado à empresa COOPERATIVA AGRÁRIA AGROINDUSTRIAL; era representante e realizava pagamentos em nome da empresa PRAIAMAR; era Sócio e representante da empresa estrangeira ZUCHETTI INTERNATIONAL LTD; formalizou o pedido de habilitação para operar no comércio exterior da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; foi identificado publicamente como sendo Diretor do Grupo Petrópolis; era Gerente da empresa SOYCOMEX COMERCIAL E EXPORTADORA LTDA-ME; era administrador da empresa IMCOPA INVESTIMENTOS E ADMINISTRAÇÃO DE BENS; e, juntamente com sua esposa, alugou, em seu nome, imóvel que apenas seis meses depois seria ocupado pela empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; 
		 3. O Sr. PAULO AUGUSTO STENGHEL, CPF nº 107.091.208-50, participava da articulação do Grupo Petrópolis; foi identificado publicamente como sendo vinculado à empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; era Diretor e assinava faturas comerciais da empresa estrangeira ZUCHETTI INTERNATIONAL LLP; era vinculado e foi identificado publicamente como sendo funcionário da empresa COOPERATIVA AGRÁRIA AGROINDUSTRIAL; e foi procurador plenipotenciário do Sr. LUIZ CARLOS; 
		 4. O Sr. ROBERTO LUIS RAMOS FONTES LOPES, CPF nº 025.953.148-07, era Sócio-Administrador da empresa PRAIAMAR; participava da articulação do Grupo Petrópolis; era proprietário e Administrador da empresa COL - CENTRO OESTE LOGÍSTICA LTDA.; era Sócio-Administrador das empresas LEYROZ DE CAXIAS INDÚSTRIA COMÉRCIO & LOGÍSTICA LTDA, MAJESTIC FUNILARIA E PINTURA LTDA., CADPARK PARTICIPAÇÕES LTDA., INEPARK S.A., FGJ PARTICIPAÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA., E-OURO FOMENTO LTDA., PARTICIPAÇÕES ADM FOMENPAR LTDA., CONTROL-LOG ASSESSORIA LOGÍSTICA E DISTRIBUIÇÃO, ELBIM&C INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., IMAPI INDÚSTRIA & COMÉRCIO LTDA., INDÚSTRIA DE BEBIDAS CRP LTDA., E-OURO FOMENPAR LTDA., EMPRESARIAL ADM & IMÓVEIS LTDA. e IMAPI INDÚSTRIA & COMÉRCIO LTDA.; era responsável pela administração das empresas periféricas do Grupo Petrópolis; teve discrepâncias no perfil de rendimentos recebidos; era Administrador das empresas PRAIAMARES INDÚSTRIA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA. e INDÚSTRIA,COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO PRAIAMAR; era Administrador da empresa PRAIAMAR LLP localizada na Inglaterra; juntamente com sua esposa LUCINEIDE APARECIDA GRANZOTO LOPES, CPF nº 080.658.798-96, era fiador no contrato de locação de imóvel assinado pelo Sr. LUIZ CARLOS e esposa; e era Administrador da empresa ADNA 2004 DISTRIBUIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA.; 
		 5. Os Srs. AGOSTINHO GOMES DA SILVA, CPF nº 888.022.218-04, ALTAIR ROBERTO DE SOUZA TOLEDO, CPF nº 889.399.288-49, PAULO SANCHES CAMPOI, CPF nº 470.761.358-68, CLEBER DA SILVA FARIA, CPF nº 087.854.918-88, era Diretores ou Conselheiros da empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS; 
		 6. O Sr. DIRCEU BISPO, CPF nº 261.354.728-60, era funcionário da empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS e inspecionou obras de interesse da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA; e, posteriormente, foi contratado pela empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; 
		 7. A Sra. ANTONIA RAMOS FONTES, CPF nº 046.962.098-65, era mãe do Sr. ROBERTO LUIS; e era Sócia da empresa PRAIAMAR; 
		 
		 8. O Sr. ALEXANDRE BRANCO, CPF nº 030.761.348-84, foi Sócio da empresa MAJESTIC FUNILARIA E PINTURA LTDA.; 
		 9. O Sr. AMARILDO ALMENDRO, CPF nº 031.043.788-19, simultaneamente, recebeu rendimentos das empresas INDÚSTRIA DE BEBIDAS CRP LTDA. e LEYROZ DE CAXIAS INDÚSTRIA COMÉRCIO & LOGÍSTICA LTDA; 
		 10. O Sr. AGUIAR DAVID DE AGUIAR, CPF nº 079.174.436-12, simultaneamente, recebeu rendimentos das empresas PRAIAMAR, E-OURO FOMENTO LTDA. e LEYROZ DE CAXIAS INDÚSTRIA COMÉRCIO & LOGÍSTICA LTDA; 
		 11. O Sr. CÁSSIO ANTONIO LISBOA, CPF nº 277.770.718-90, foi vinculado às empresas E-OURO FOMENTO LTDA. e LEYROZ DE CAXIAS INDÚSTRIA COMÉRCIO & LOGÍSTICA LTDA; 
		 12. O Sr. EBENILSON DOS SANTOS, CPF nº 164.209.618-07, contador das empresas SOYCOMEX COMERCIAL E EXPORTADORA LTDA-ME e IMCOPA INVESTIMENTOS E ADMINISTRAÇÃO DE BENS, teve como principal fonte pagadora a empresa CARGILL AGRÍCOLA S/A; 
		 13. A Sra. PERPÉTUA APARECIDA ALVES BONFIN, CPF nº 056.172.628-07, funcionária da empresa ADNA 2004 DISTRIBUIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA., era fiadora no contrato de locação de imóvel assinado pelo Sr. LUIZ CARLOS e esposa; 
		 14. A empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA, CNPJ nº 09.193.169/0001-80, importou malte e os destinou à empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS; foi utilizada para ocultar a empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS; firmou contrato de fornecimento de malte com a empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS; através de sua sócia, a empresa ZUCHETTI INTENATIONAL LTD, recebeu recursos da empresa ZUQUETE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.; firmou contrato de cessão direito de utilização de infraestrutura portuária marítima e terrestre existente em Arraial do Cabo-RJ com a empresa PRAIAMAR; informou como exportador do malte importado a empresa ZUCHETTI INTERNATIONAL LLP; possuía reduzido quadro de funcionários; teve baixo consumo de eletricidade e de telefone; transacionou “altos valores” informalmente pelo telefone; não apresentou documentos formais para dar substância a suas operações de aquisição de mercadorias no exterior e de venda das mesmas no mercado interno; transferiu suas mercadorias importadas, “em sua quase totalidade”, às empresas CERVEJARIA PETRÓPOLIS e PRAIAMAR; recebeu antecipação de recursos para liquidar os contratos de câmbio, relativamente às empresas CERVEJARIA PETRÓPOLIS e PRAIAMAR; teve contra si lançada multa por cessão de nome, multa substitutiva de perdimento e multa por diferença entre o preço declarado e o arbitrado; juntamente com a empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS, superfaturou preços em operações de importação; teve 99,9% de seu capital social originado de um paraíso fiscal; era uma empresa periférica do Grupo Petrópolis; recebeu recursos para dar suporte às supostas vendas de malte no mercado interno de um 
		 estabelecimento da empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS que não adquire a mercadoria; participou do modo de operação do Grupo Petrópolis para lavagem de valores; contabilizou suas operações de forma a dificultar sua perfeita identificação; recebeu as lucrativas operações de fornecimento de malte à empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS da empresa PRAIAMAR de forma inusitada; recebeu, graciosamente, os serviços de funcionário da empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS em obras na infraestrutura portuária marítima e terrestre existente em Arraial do Cabo-RJ; teve o nome do Sr. PAULO AUGUSTO ligado a si; teve a empresa IRMÃOS FACCIN TRANSPORTES LTDA. como transportador exclusivo do malte importado; teve a empresa CARGILL S.A.C.I. como produtora do malte importado; supostamente comprou malte de um estabelecimento da empresa PRAIAMAR que nunca importou mercadorias; concedeu quase 25% de desconto à empresa PRAIAMAR para que esta quitasse suas dívidas consigo; no ano seguinte a sua constituição já padecia de um patrimônio líquido “negativo em sete dígitos”; possuía três estabelecimentos, dos quais dois atuavam no comércio exterior; tinha o Sr. LUIZ CARLOS e a empresa ZUCHETTI INTERNATIONAL LTD como seus sócios; foi a principal fonte pagadora do Sr. PAULO AUGUSTO em 2008; em publicações especializadas, consta como sendo subsidiaria del Grupo Petrópolis; teve o Sr. LUIZ CARLOS substituído pelo Sr. PAULO AUGUSTO como seu Administrador; teve sua criação e pedido de habilitação para operar no comércio exterior sincronizadas com a criação da empresa ZUCHETTI INTERNATIONAL LLP; no início de suas atividades contava apenas com uma sala alugada de 27 metros quadrados para exercer suas atividades; apesar de ter declarado contar com funcionários, não possuía nenhum declarado nos sistemas informatizados da Previdência Social; sua matriz, ao ser diligenciada, por diversas vezes, encontrava-se sem quaisquer funcionários; utilizou-se de recursos humanos de outras empresas do Grupo Petrópolis; permitiu que a empresa PRAIAMAR continuasse a interferir na infraestrutura portuária marítima e terrestre existente em Arraial do Cabo-RJ, mesmo após a celebração do contrato de arrendamento; no âmbito do contrato de arrendamento, permitiu que a empresa PRAIAMAR se colocasse numa hierarquia superior à sua; adquiriu a infraestrutura portuária marítima e terrestre existente em Arraial do Cabo-RJ, após 20 meses de contrato de arrendamento, por 16% de seu valor; registrou saldo negativo na conta contábil “Caixa” na aquisição da a infraestrutura portuária marítima e terrestre existente em Arraial do Cabo-RJ; referente a seu estabelecimento em Paranaguá-PR, compartilha o imóvel com o estabelecimento 0009 da empresa IMCOPA IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E INDÚSTRIA DE ÓLEOS S/A e com a empresa CARGILL AGRÍCOLA S/A; na proposta de contratação de serviços de armazenagem e operação portuária, pactuado com a empresa CENTRO SUL SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA., a mesma foi tratada como sendo uma extensão da empresa PRAIAMAR; supostamente vendeu no mercado interno malte que tinha as mesma descrição e classificação fiscal daquele que foi originalmente importado; classificou as supostas vendas no mercado interno como tendo sido “venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, que não deva por ele transitar” ou “venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros”; relativamente a sua filial 0003, em Sorocaba-SP, teve seu imóvel 
		 alugado pelo Sr. LUIZ CARLOS e sua esposa, e tendo o Sr. ROBERTO LUIS e sua esposa como fiadores, mais de 6 meses antes da formalização deste estabelecimento; tornou o Sr. PAULO AUGUSTO e a Sra. PERPÉTUA APARECIDA seus procuradores plenipotenciários; recebeu recursos da empresa ZUQUETE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., via a empresa ZUCHETTI INTERNATIONAL LTD, antes de efetuar sua primeira operação de importação; o contrato de fornecimento de malte foi firmado com a empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS apenas dois meses após sua constituição; no âmbito do processo de habilitação para operar no comércio exterior, o contrato de fornecimento de malte foi peça-chave; o contrato de fornecimento de malte materializou a natureza de encomenda prévia da importação do malte; informou, no âmbito do processo de habilitação para operar no comércio exterior, que os produtos por si importados seriam destinados à empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS; recebeu da empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS, aproximadamente, R$ 132.000.000,00 como adiantamento pelas importações de malte; relativamente a suas supostas vendas no mercado interno, estas eram feitas às empresas nucleares do Grupo Petrópolis; a seu talante, adiava os pagamentos ao exportador do malte no intuito de aguardar condições cambiais mais favoráveis; era vinculada, na forma da lei, a seu fornecedor estrangeiro; não assumiu quaisquer riscos em suas atividades empresariais; praticou preços inusitados relativos a supostas vendas no mercado interno; e, relativamente às supostas vendas no mercado interne, a pulverização das vendas de malte auxiliou na fragmentação do respectivo fluxo financeiro; 
		 15. A empresa ZUQUETE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., CNPJ nº 04.935.323/0001-28, figurou no quadro societário da empresa PRAIAMAR; aportou recursos nas empresas estrangeiras ZUCHETTI INTERNATIONAL LTD e CADNELL COMPANY SA; era uma sociedade gestora de participações sociais de instituições financeiras; vinha apresentando, consecutivamente, prejuízos acumulados; e, através da empresa estrangeira ZUCHETTI INTERNATIONAL LTD, fez os aportes financeiros iniciais na empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; 
		 16. A empresa estrangeira ZUCHETTI INTERNATIONAL LTD, então localizada nas Ilhas Virgens Britânicas, juntamente com o Sr. LUIZ CARLOS, constituiu a empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. e a empresa estrangeira ZUCHETTI INTERNATIONAL LLP; as Ilhas Virgens Britânicas, de acordo com a IN RFB nº 1.037/2010, era considerado um país com tributação favorecida e regime fiscal privilegiado; e estava constituída no escritório de advocacia e incorporações societárias SUCRE & SUCRE TRUST LIMITED; 
		 17. A empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS LTDA., CNPJ nº 04.469.628/0001-91, adquiriu malte das empresas BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. e PRAIAMAR; era considerada como parte do Grupo Petrópolis; e aportou recursos em conta corrente da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. objetivando liquidação de contrato de câmbio; 
		 
		 18. A empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS CENTRO OESTE LTDA., CNPJ nº 08.415.791/0001-22, adquiriu malte das empresas BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. e PRAIAMAR; e era considerada como parte do Grupo Petrópolis; 
		 19. A empresa COL-CENTRO OESTE LOGÍSTICA LTDA., CNPJ nº10.307.895/0006-70, possuía diversos veículos à disposição do Grupo Petrópolis; 
		 20. A empresa EMPRESARIAL ADM & IMÓVEIS LTDA., CNPJ nº 08.545.763/0001-20, era sócia das empresas COL-CENTRO OESTE LOGÍSTICA LTDA., PARTICIPAÇÕES ADM FOMENPAR LTDA., PRAIAMAR, IMAPI INDÚSTRIA & COMÉRCIO LTDA., INDÚSTRIA DE BEBIDAS CRP LTDA. e ELBIM&C INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.; era constituída pelas empresas LEYROZ DE CAXIAS INDÚSTRIA COMÉRCIO & LOGÍSTICA LTDA e PRAIAMARES INDÚSTRIA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA.; e era a titular de número telefônico à disposição da empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS; 
		 21. A empresa LEYROZ DE CAXIAS INDÚSTRIA COMÉRCIO & LOGÍSTICA LTDA, CNPJ nº 06.958.578/0001-31, era sócia das empresas COL-CENTRO OESTE LOGÍSTICA LTDA., EMPRESARIAL ADM & IMÓVEIS LTDA., PRAIAMARES INDÚSTRIA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA. e PRAIAMAR; tinha seu quadro societário composto por o Sr. ROBERTO LUIS e a empresa MAJESTIC FUNILARIA E PINTURA LTDA.; e cedeu mão-de-obra para outras empresas do Grupo Petrópolis; 
		 22. A empresa PRAIAMARES INDÚSTRIA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA., CNPJ nº 37.300.332/0001-00, era sócia da empresa EMPRESARIAL ADM & IMÓVEIS LTDA.; compartilhou seu endereço com as empresas LEYROZ DE CAXIAS INDÚSTRIA COMÉRCIO & LOGÍSTICA LTDA e MAJESTIC FUNILARIA E PINTURA LTDA.; e era sócia das empresas INDÚSTRIA DE BEBIDAS CRP LTDA. e CONTROL-LOG ASSESSORIA LOGÍSTICA E DISTRIBUIÇÃO; 
		 23. A empresa IRMÃOS FACCIN TRANSPORTES LTDA, CNPJ nº 00.966.468/0001-35, foi identificada como sendo responsável pela logística de transporte de mercadorias do Grupo Petrópolis; e foi transportador exclusivo de malte para a empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; 
		 24. A empresa CADNELL COMPANY SA, CNPJ nº 06.014.422/0001-00, substituiu a empresa ZUQUETE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. no controle acionário da empresa PRAIAMAR; relativamente ao comando da mesma, era sediada na República Oriental do Uruguai; contava com recursos provenientes da empresa ZUQUETE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.; tinha participação societária na empresa CADPARK PARTICIPAÇÕES LTDA.; e compartilhava do mesmo endereço no exterior que a empresa ATLANTIC INVESTMENT FUND; 
		 
		 25. A empresa CADPARK PARTICIPAÇÕES LTDA., CNPJ nº 07.786.995/0001-07, sucedeu a empresa CADNELL COMPANY SA no quadro societário da empresa PRAIAMAR; 
		 26. A empresa INEPARK S.A., CPNJ nº 05.968.924/0001-08, juntamente com a empresa CADNELL COMPANY SA, substituiu a empresa ZUQUETE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA. no controle acionário da empresa PRAIAMAR; e relativamente ao comando da mesma, era sediada no exterior; 
		 27. A empresa FGJ PARTICIPAÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA., CNPJ nº 00.435.135/0001-80, substituiu a empresa CADPARK PARTICIPAÇÕES LTDA. no quadro societário da empresa PRAIAMAR; e era constituída pelas participações acionárias de o Sr. ROBERTO LUIS e a empresa CONTROL-LOG ASSESSORIA LOGÍSTICA E DISTRIBUIÇÃO; 
		 28. A empresa CEM DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA., CNPJ nº 04.586.935/0001-52, passou a ocupar o endereço da empresa FGJ PARTICIPAÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA.; e cedeu mão-de-obra para outras empresas do Grupo Petrópolis; 
		 29. A empresa E-OURO FOMENTO LTDA., CNPJ nº 08.679.153/0001-19, juntamente com a empresa FGJ PARTICIPAÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA., substituiu a empresa CADPARK PARTICIPAÇÕES LTDA. no controle acionário da empresa PRAIAMAR; possuía participação societária na empresa CONTROL-LOG ASSESSORIA LOGÍSTICA E DISTRIBUIÇÃO; teve quadro societário constituído por o Sr. ROBERTO LUIS e pela empresa PARTICIPAÇÕES ADM FOMENPAR LTDA.; e cedeu mão-de-obra para outras empresas do Grupo Petrópolis; 
		 30. A empresa PARTICIPAÇÕES ADM FOMENPAR LTDA., CNPJ nº 11.181.150/0001-65, substituiu a empresa FGJ PARTICIPAÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA. no quadro societário da empresa PRAIAMAR; 
		 31. A empresa PRAIAMAR LIMITED LIABILITY PARTNERSHIP – LLP, então localizada na Inglaterra, ocupava o mesmo endereço da empresa ZUCHETTI INTERNATIONAL LLP; foi declarada como exportadora em algumas operações da empresa PRAIAMAR; e tinha como responsável legal o Sr. ROBERTO LUIS; 
		 32. A empresa ELBIM&C INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., CNPJ nº 07.148.127/0001-00, cedeu mão-de-obra para outras empresas do Grupo Petrópolis; 
		 33. A empresa IMAPI INDÚSTRIA & COMÉRCIO LTDA., CNPJ nº 08.934.181/0001-35, apesar de não possuir veículos de transporte de mercadorias em seu nome, possuía uma frota disponível para atender empresas do Grupo Petrópolis; 
		 34. A empresa INDÚSTRIA DE BEBIDAS CRP LTDA., CNPJ nº 08.597.036/0001-70, cedeu mão-de-obra para outras empresas do Grupo Petrópolis; 
		 
		 35. A empresa COTRALDI DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA., CNPJ nº 03.053.838/0001-31, relativamente a seu estabelecimento matriz, ocupava o mesmo endereço do estabelecimento 0002 da empresa PRAIAMAR e, relativamente a seu estabelecimento 0019, o mesmo endereço da matriz da empresa PRAIAMAR; e possuía participação societária nas empresas DBTS-DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS E TRANSPORTES LTDA e SAMBEER DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA., ambas com participação societária do Sr. WALTER FARIA; 
		 36. A empresa INTERNATIONAL PLASTICS INDÚSTRIA & COMÉRCIO LTDA, CNPJ nº 09.169.096/0001-90, adquiriu mercadorias, personalizadas com marcas vinculadas ao Grupo Petrópolis, importadas pela empresa PRAIAMAR que foram declaradas como sendo operações de comércio exterior próprias; compartilha o mesmo endereço do estabelecimento da PRAIAMAR responsável pela referenciada operação de importação; industrializava mobiliário promocional, banners, porta-garrafas, faixas e bobinas de enfeite de marcas do Grupo Petrópolis; e tem a empresa ZUQUETTI & MARZOLA PARTICIPAÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA. e o Sr. WALTER FARIA em seu quadro societário; 
		 37. A empresa SHOWPLAST PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 10.190.520/0001-68, financiou importações declaradas como próprias da empresa PRAIAMAR ao transferir recursos para liquidar contratos de câmbio; tinha a empresa INTERNATIONAL PLASTICS INDÚSTRIA & COMÉRCIO LTDA como única sócia; nunca foi habilitada para operar no comércio exterior; e compartilhava seu endereço com a empresa INTERNATIONAL PLASTICS INDÚSTRIA & COMÉRCIO LTDA e o estabelecimento 0047 da empresa PRAIAMAR; 
		 38. A empresa CENTRO SUL SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA., CNPJ nº 81.072.399/0002-07, que já havia prestado serviços para a empresa PRAIAMAR, ao assinar contrato com a empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. informou que “continuaria” prestando seus serviços como anteriormente e que cobraria multa da empresa “PRAIAMAR INDÚSTRIA COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA.” em caso de descumprimento de particular cláusula contratual; 
		 39. A empresa SOYCOMEX COMERCIAL E EXPORTADORA LTDA-ME, CNPJ nº 03.862.106/0001-92, compartilhava o mesmo endereço com o estabelecimento 0003 da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; tinha a empresa IMCOPA INVESTIMENTOS E ADMINISTRAÇÃO DE BENS em seu quadro societário; e tinha o mesmo contador da empresa CARGILL AGRÍCOLA S/A; 
		 40. A empresa IMCOPA IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E INDÚSTRIA DE ÓLEOS S/A, CNPJ nº 78.571.411/0009-81, compartilhava o mesmo endereço com o estabelecimento 0003 da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; 
		 41. A empresa CARGILL AGRÍCOLA S/A, CNPJ nº 60.498.706/0001-57, era a principal fonte pagadora do contador da empresa SOYCOMEX COMERCIAL E EXPORTADORA LTDA-ME; 
		 
		 42. A empresa CARGILL S.A.C.I., então localizada na República Argentina, declarou que duplicaria sua capacidade produtiva para garantir o fornecimento de insumos às empresas do Grupo Petrópolis; referiu-se à empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. como sendo subsidiária do Grupo Petrópolis; e foi o fornecedor tanto da empresa PRAIAMAR, como da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; 
		 43. A empresa ATLANTIC INVESTMENT FUND, então localizada na República Oriental do Uruguai, substituiu a empresa ZUCHETTI INTERNATIONAL LTD. no quadro societário da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; e compartilhava o mesmo endereço da empresa CADNELL COMPANY SA; e 
		 44. A empresa ZUCHETTI INTERNATIONAL LLP, então sediada na Inglaterra, foi indicada pela empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. como sendo o exportador nas operações de interesse; e não era tributada na Inglaterra, por sua forma de constituição e pela natureza das operações conduzidas. 
		 A seguir, transcrevo, de forma sucinta, arcabouço fático e os fundamentos jurídicos apresentados pela Fiscalização Aduaneira como justificativa para o lançamento, na forma constante do AI de interesse e de seus suplementos: 
		 1. Explicou-se que a multa substitutiva de perdimento foi lavrada em cumprimento às orientações contidas no Acórdão nº 3401-003.293 – 4ª Câmara/1ª Turma Ordinária, da Terceira Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf); e que, no respectivo julgamento administrativo, Processo nº 10074.721487/2012-08, o crédito tributário, lá discutido, foi exonerado por vício formal de sujeição passiva solidária; 
		 2. A respeito do histórico das ações que culminaram no lançamento consubstanciado no AI de interesse, detalhou-se que foram analisadas as operações entre as empresas CERVEJARIA PETRÓPOLIS, PRAIAMAR e BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; que foi instaurada ação fiscal específica para a empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; que no curso da Operação Vulcano, conduzida pela RFB e pela Polícia Federal, identificaram-se indícios de fraude nas importações de matérias-primas pelas empresas lideradas pelo Sr. WALTER FARIA; que foram instauradas ações fiscais decorrentes dos achados da Operação Vulcano; que o contrato de cessão direito de utilização de infraestrutura portuária marítima e terrestre existente em Arraial do Cabo-RJ firmado entre as empresas BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. e PRAIAMAR foi um dos indícios que apontou para a prática de ocultação do sujeito passivo; que, no âmbito do Processo nº 10074.001034/2010-91, concluiu-se que a empresa PRAIAMAR cedeu seu nome à empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS na realização de comércio exterior; que os elementos de prova mais relevantes coligidos no Processo nº 10074.001034/2010-91 foram as declarações do Sr. ROBERTO LUIS (ver item 3 a seguir), o contrato de fornecimento de malte firmado entre as empresas PRAIAMAR (ver item 4 a seguir) e CERVEJARIA PETRÓPOLIS e o contrato de 
		 locação de equipamentos industriais também firmado entre os dois Interessados neste Processo (ver item 5 a seguir); que todo o malte importado foi destinado às empresas do Grupo Petrópolis, CNPJ nº 04.469.628/00001-91 e nº 08.415.791/0001-22, e suas filiais; que as operações de importação de malte da empresa PRAIAMAR se originavam de pedidos da empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS; que a empresa PRAIAMAR registrou suas DI como tendo sido na modalidade por conta própria; que as Instruções Normativas (IN) SRF nº 225/2002 e nº 634/2006 foram descumpridas pela empresa PRAIAMAR; que o fato de as empresas centrais do Grupo Petrópolis serem contribuintes do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) não afastou o prejuízo causado ao controle aduaneiro decorrente da ocultação da empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS; que era inusitado a empresa PRAIAMAR decidir, unilateralmente, o momento de quitar suas dívidas com seu fornecedor; que a ocultação da empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS ocorreu mediante “simulação”; que, em sua essência, as operações de importação de malte deveriam ter sido registradas na modalidade para revenda a encomendante predeterminado; que a conduta da empresa PRAIAMAR, em suas operações com a empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS, adequava-se à hipótese de cessão de nome; que a ocultação da empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS, nas importações da empresa PRAIAMAR, mediante simulação amoldava-se à hipótese de dano ao Erário; que, ao substituir a empresa PRAIAMAR pela empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. no fornecimento de malte ao Grupo Petrópolis, lapsos no respectivo contrato tentaram ser corrigidos; que a empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. apresentava vários indícios de não-autonomia em relação à empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS; que a conduta da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA., em suas operações com a empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS, adequava-se à hipótese de cessão de nome; que a ocultação da empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS, nas importações da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA., mediante simulação amoldava-se à hipótese de dano ao Erário; que, nas operações de importação de malte da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. verificou-se divergência entre os preços declarados e os efetivamente praticados; e que o modo de operação do Grupo Petrópolis objetivou não apenas evitar o controle aduaneiro, mas também o envio irregular de recursos para o exterior; 
		 3. Em 08/04/2010, o Sr. ROBERTO LUIS declarou que “(...) PRAIAMAR não possuía parque fabril, mas industrializava por encomenda; que a atividade de industrialização e envase de PRAIAMAR no período se deu por conta e ordem desta, em estabelecimentos contratados de terceiros, no caso, de ATIBAIENSE, para os produtos de refrigerantes e água mineral somente; que neste período não havia industrialização e envase de cervejas; que malte não é insumo para refrigerantes (...)”, “(...) que a filial 47, no período, foi equipada com todo o maquinário necessário à fabricação de artefatos plásticos, tais como, mesas, cadeiras, pallets e outros, para atender à (sic) necessidades promocionais próprias e para comerciar no segmento de plásticos (...) que importou no período malte, 
		 para comercializar, e um dos clientes principais, com aproximadamente 90% do volume, era CERVEJARIA PETRÓPOLIS (...)”, “(...) que a importação se dava a partir da colocação de pedidos por parte de CERVEJARIA PETRÓPOLIS; que estes pedidos eram importados por PRAIAMAR ao longo do tempo, e destinados à CERVEJARIA PETRÓPOLIS (...) que a importação somente era realizada a partir da existência de pedido (...)”, “(...) que após o desembaraço das mercadorias as mesmas eram destinadas aos clientes ou permaneciam nos silos aguardando; que por PRAIAMAR não possuir utilização própria para o malte, o mesmo era integralmente destinado a terceiros (...)”, e “(...) que, quando da liquidação do câmbio, PRAIAMAR liquidava seus compromissos conforme a sua conveniência, e recebia dos clientes no prazo avençado (...)”; 
		 4. O contrato de fornecimento de malte foi celebrado entre as empresas PRAIAMAR e CERVEJARIA PETRÓPOLIS, com prazo de duração indeterminado; e como a empresa PRAIAMAR não era produtora de malte, o contrato transmutou “fornecimento” em “intermediação”; 
		 5. No tocante ao contrato de locação de equipamentos industriais, expôs-se que o equipamento objeto do mesmo era uma linha de envase, com capacidade de 78.000 garrafas por hora; e que o contrato se iniciou em 01/09/2009; 
		 6. Apresentou-se a legislação aplicável ao caso em estudo, qual seja, procedimento especial de verificação da origem dos recursos aplicados em operações de comércio exterior e combate à interposição fraudulenta de pessoas; os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção da utilização do sistema financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei; os crimes cometidos contra a Administração Pública; etapas da lavagem de valores; e países com tributação favorecida e regimes fiscais privilegiados; 
		 7. Descreveu-se a empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS e o Grupo Petrópolis, com suas empresas centrais e periféricas e, ainda, as principais pessoas naturais a elas vinculados; 
		 8. Narrou-se que os números de telefone referenciados numa página da Internet da empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS tinham a empresa PRAIAMAR como titular; que a empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS, ao ser instada a demonstrar como se deram as tratativas negociais prévias à aquisição de malte à empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA., simplesmente respondeu que “(...) a pessoa jurídica fiscalizada, CERVEJARIA PETRÓPOLIS S/A, CNPJ nº 73.410.326/0001-60, propriamente não adquire malte, tendo em vista que se trata apenas de escritório administrativo da empresa” (ver item 9 a seguir); e que a empresa COL - CENTRO OESTE LOGÍSTICA LTDA. era proprietária formal de cerca de 2.000 veículos utilizados pelo Grupo Petrópolis (ver item 10 a seguir); 
		 9. Apesar de a empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS, segundo a própria empresa, não adquirir malte, a mesma transferiu, entre setembro e novembro/2010 apenas, 
		 “quase 20 milhões” à empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; posteriormente, a empresa informou que tais pagamentos se destinavam a compras feitas pelo estabelecimento 0010 da mesma; e as transferências eram feitas pela empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS para a empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. de forma fracionada e anterior às datas de liquidação dos contratos de câmbio das respectivas operações de importação; 
		 10. Relativamente à empresa COL - CENTRO OESTE LOGÍSTICA LTDA., seu estabelecimento 0006 situava-se na sala ao lado do estabelecimento 0017 da empresa PRAIAMAR; sua matriz situava-se no mesmo endereço do estabelecimento 0027 da empresa PRAIAMAR; tem o Sr. ROBERTO LUIS como Administrador; em última instância, o Sr. ROBERTO LUIS era o proprietário da mesma; a empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS possuía apenas veículos de luxo de passageiros em seu nome; e o Sr. WALTER FARIA possuía apenas um automóvel do ano 1977 e uma motocicleta ano 1994; 
		 11. Detalhou-se que a empresa PRAIAMAR submeteu equipamentos industriais da marca Krones AG a despacho aduaneiro de importação através das DI nº 09/1270990-6, nº 09/1271117-0 e nº 09/1334486-3, registradas em 21/09/2009 e 01/10/2009; que, em 01/09/2009, as empresas PRAIAMAR e CERVEJARIA PETRÓPOLIS firmaram contrato de aluguel tendo como objeto uma linha de envase com capacidade de 78.000 garrafas por hora; que, do cotejo das descrições (modelos e números de série) das mercadorias nas referidas DI e no contrato de locação de equipamentos industriais, verificou-se a identidade entre as mesmas; que o valor dos equipamentos importados era de aproximadamente R$ 7.500.000,00 por adição de DI; que a empresa PRAIAMAR registrou os equipamentos das referidas DI como sendo destinados a seu próprio consumo; que o contrato de aluguel, que já discriminava marca, modelos e números de série dos equipamentos objeto do mesmo, foi firmado em momento anterior à importação dos respectivos equipamentos e revestiu-se da natureza de verdadeira encomenda feita pela empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS à empresa PRAIAMAR; que a empresa PRAIAMAR submeteu novo equipamento industriais da mesma marca através das DI nº 10/0331814-4, registrada em 02/03/2010, a despacho aduaneiro de importação, e repassou-o à empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS em 04/03/2010; que o contrato de locação de equipamentos industriais prestou-se a tentar burlar o controle aduaneiro e a reforçar a estratégia de blindagem patrimonial do Grupo Petrópolis; que a assinatura do contrato de aluguel foi formalizada em 01/09/2009, não obstante, sua idealização e confecção se deu num momento ainda anterior; e que o boletim de notícias da empresa Krones de fevereiro/2009 informou ter fornecido três linhas completas de envase para cerveja para a empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS, e o boletim de notícias da empresa Krones de setembro/2010 informou que a linha de envase para 78.000 garrafas por hora foi instalada em planta da empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS (ver item 12 a seguir); 
		 12. Os boletins da empresa Krones AG assim noticiaram: “Das 15 linhas de quatro plantas do Grupo Petrópolis – Boituva (SP), Petrópolis (RJ), Teresópolis (RJ) e Rondonópolis (MT) -, 12 são da Krones. E a empresa não pára de crescer, assim como o mercado cervejeiro no Brasil. Em abril de 2010, foi instalada em Boituva, maior fábrica do Grupo, uma linha para garrafas de vidro long-neck não retornáveis com desempenho de 78.000 garrafas por hora, uma das mais rápidas do mundo”; 
		 13. Esmiuçou-se que as empresas PRAIAMAR e BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. contaram com serviços de funcionário da empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS em obras na infraestrutura portuária marítima e terrestre existente em Arraial do Cabo-RJ; 
		 14. Sublinhou-se o relacionamento entre as empresas CERVEJARIA PETRÓPOLIS e CARGILL S.A.C.I.; que a empresa CARGILL S.A.C.I. declarou que duplicou sua capacidade produtiva para atender as necessidades da empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS; e que a empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. foi considerada subsidiaria del Grupo Petrópolis; 
		 15. Especulou-se que o nome da empresa PRAIAMAR teria tido origem no nome de uma subsidiária no Canadá da empresa CARGILL, a empresa PRAIRIE MALT LIMITED; 
		 16. Informou-se que o Sr. ROBERTO LUIS era, em última instância, o único sócio da empresa PRAIAMAR; que os recursos utilizados na empresa PRAIMAR se originaram do Sr. WALTER FARIA; e que já foram sócios da empresa PRAIAMAR a mãe do Sr. ROBERTO LUIS, o próprio Sr. ROBERTO LUIS e as empresas ZUQUETE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., CADNELL COMPANY SA, CADPARK PARTICIPAÇÕES LTDA., FGJ PARTICIPAÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA., E-OURO FOMENTO LTDA., PARTICIPAÇÕES ADM FOMENPAR LTDA., EMPRESARIAL ADM & IMÓVEIS LTDA., LEYROZ DE CAXIAS INDÚSTRIA COMÉRCIO E LOGÍSTICA LTDA.; 
		 17. Mencionou-se que também foram criadas as empresas PRAIAMARES INDÚSTRIA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA., INDÚSTRIA, COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO PRAIAMAR e PRAIAMAR LLP; e que a empresa PRAIAMAR LLP compartilhava o mesmo endereço da empresa ZUCHETTI INTERNATIONAL LLP; 
		 18. Realçou-se que a empresa PRAIAMAR, apesar de se declarar-se atuante nos setores de indústria, comércio e distribuição, teve diversas mudanças de endereço; que as mudanças de endereço de uma empresa muitas vezes implicam em impactos na prospecção de um local adequado, instalação da estrutura da empresa, conquista de novos clientes, demissão de funcionários, contratação de novos funcionários, custos inerentes à mudança, apenas para citar alguns; e que a empresa PRAIAMAR já esteve localizada por três vezes em Recife-PE, uma vez em Jaboatão dos Guararapes-PE, uma vez em Boituva-SP, três vezes no Rio de Janeiro-RJ e duas vezes em Duque de Caxias-RJ; 
		 
		 19. Alertou-se que a empresa PRAIAMAR utilizou-se de instalações e mão-de-obra emprestadas de outras empresas, inclusive suas concorrentes, em tese; que o Sr. ROBERTO LUIS também era o Administrador destas empresas que se prestam a ceder instalações ou funcionários à empresa PRAIAMAR; que tais fatos evidenciavam a falta de autonomia da empresa PRAIAMAR; que a empresa PRAIAMAR apenas deu saída a produtos das marcas pertencentes ao Grupo Petrópolis; que os estabelecimentos 0009, 0047 e 0049 da empresa PRAIAMAR se localizavam no mesmo endereço do estabelecimento 0003 da empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS, aquele que alugou a linha de envase (ver item 11 atrás); que a matriz da empresa PRAIAMAR compartilhou o mesmo endereço com a matriz da empresa COTRALDI DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA., que, por sua vez, tem participação indireta do Sr. WALTER FARIA; que o estabelecimento 0054 da empresa PRAIAMAR compartilhava a mesma área com o estabelecimento 0009 da empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS; que o número de telefone do estabelecimento 0054 da empresa PRAIAMAR era, de fato, da empresa EMPRESARIAL ADM & IMÓVEIS; que a localização dos estabelecimentos da empresa PRAIAMAR serve unicamente aos interesses das empresas do Grupo Petrópolis; que a empresa PRAIAMAR, quando instada a tanto, não apresentou seu Livro de Registro de Empregados, e forneceu unicamente uma listagem nominal (sem CPF) de “colaboradores”; e que alguns dos “colaboradores” da empresa PRAIAMAR tinham vínculo empregatício com outras empresas administradas pelo Sr. ROBERTO LUIS; 
		 20. Com referência ao contrato de fornecimento de malte firmado entre as empresas PRAIAMAR e CERVEJARIA PETRÓPOLIS, esclareceu-se que havia autorização contratual específica para importar malte para as empresas do Grupo Petrópolis; e que declarações do Sr. ROBERTO LUIS apenas se prestaram a reforçar a natureza deste contrato (ver item 21 a seguir); 
		 21. O Sr. ROBERTO LUIS declarou que “(...) um dos clientes principais, com aproximadamente 90% do volume, era CERVEJARIA PETRÓPOLIS; que a importação se dava a partir da colocação de pedidos por parte da CERVEJARIA PETRÓPOLIS; que estes pedidos eram importados por PRAIAMAR ao longo do tempo, e destinados à CERVEJARIA PETRÓPOLIS; que a importação somente era realizada a partir da existência de pedido (...)”; 
		 22. Firmou-se que os fornecedores de equipamentos industriais da empresa PRAIAMAR, as empresas Krones AG e Donati Stampa, são especializados em equipamentos industriais para a indústria de alimentação e bebidas e estampas, rótulos e embalagens, respectivamente; que as mercadorias importadas fornecidas pela empresa Donati Stampa, com logotipos pertencentes a empresas do Grupo Petrópolis, foram registradas como sendo para consumo pela empresa PRAIAMAR, mas que foram imediatamente repassadas ao Grupo Petrópolis assim que recebidas; que as DI nº 09/11808660-8, nº 09/1537242-2 e nº 11/2354854-6, registradas em 03/09/2009, 05/11/2009 e 13/12/2011, respectivamente, que respaldaram a internalização de películas plásticas como o logotipo “Itaipava”, utilizaram-se de faturas comerciais e contratos de câmbio em nome da empresa 
		 INTERNATIONAL PLASTICS INDÚSTRIA & COMÉRCIO LTDA., do Grupo Petrópolis; que a empresa INTERNATIONAL PLASTICS INDÚSTRIA & COMÉRCIO LTDA. tem como sócios a empresa ZUQUETTI & MARZOLA PARTICIPAÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA. e o Sr. WALTER FARIA; 
		 23. Ainda na esteira dos indícios de falta de autonomia da empresa PRAIAMAR, asseverou-se que a DI nº 09/0667898-0, registrada em 28/05/2009, prestou-se a nacionalizar equipamento industrial admitido temporariamente; que a referenciada DI foi registrada pela empresa PRAIAMAR como para consumo; que o equipamento industrial foi exportado pela empresa PRAIAMAR LLP; que os recursos para liquidação do contrato de câmbio se originaram da empresa SHOWPLAST PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA.; que a empresa SHOWPLAST PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA. compartilhava o mesmo endereço da empresa INTERNATIONAL PLASTICS INDÚSTRIA & COMÉRCIO LTDA. e do estabelecimento 0047 da empresa PRAIAMAR; que, em 2011, o equipamento industrial seria supostamente vendido à empresa INTERNATIONAL PLASTICS INDÚSTRIA & COMÉRCIO LTDA.; e que, ao serem instadas a explicar como se deu a negociação para aquisição da máquina industrial e os motivos do aporte de recursos da empresa SHOWPLAST PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA., ambas as empresas não conseguiram trazer luz sobre as dúvidas da Fiscalização Aduaneira; 
		 24. Sobre a empresa PRAIAMAR e seus supostos clientes, observou-se que a empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. foi informada como sendo um de seus principais clientes pela empresa PRAIAMAR; que, na verdade, a empresa PRAIAMAR tinha uma dívida com a empresa BARLEY MALTING, supostamente, originada da aquisição de malte, que foi quitada com um lançamento contábil de aproximadamente R$ 14.000.000,00; e que foi informado que a aquisição de malte pela empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. se deu de um estabelecimento da empresa PRAIAMAR que nunca operou no comércio exterior; 
		 25. Discorreu-se a respeito do fato de que a empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. concedeu um desconto de aproximadamente 25% sobre a dívida da empresa PRAIAMAR; 
		 26. Indicou-se que o domínio da empresa PRAIAMAR sobre a infraestrutura portuária marítima e terrestre existente em Arraial do Cabo-RJ permaneceu mesmo após a assinatura do contrato de arrendamento com a empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; que o contrato de arrendamento foi assinado em 01/12/2007; que a empresa CASP S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO, fornecedora de equipamentos, continuou registrando o fluxo de venda de equipamentos à empresa PRAIAMAR até 06/02/2008; que havia cláusula contratual que hierarquizava as empresas envolvidas; que notícias relativas à empresa CASP S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO apontam para o real proprietário da infraestrutura portuária marítima e terrestre existente em Arraial do Cabo-RJ (ver item 27 a seguir); e que a FUNDAÇÃO ESTADUAL DE ENGENHARIA DO MEIO AMBIENTE, no curso de suas operações fiscalizatórias, identificou a empresa CERVEJARIA 
		 PETRÓPOLIS como sendo um dos arrendatários das estruturas no Porto de Arraial do Cabo-RJ; 
		 27. As notícias relativas à empresa CASP S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO assim foram colocadas: “Rio de Janeiro – Estrutura para o mercado cervejeiro Fundada em 1994, na cidade de Petrópolis, região serrana do Rio de Janeiro, o Grupo Petrópolis está presente em 13 Estados brasileiros, representado por quatro fábricas, além de centros de distribuição. É responsável pela produção das cervejas Itaipava, Crystal, Lokal Bier, Petra, Black Princess e Weltenburger Kloster. A estrutura de silos mantida em Arraial do Cabo é utilizada exclusivamente para armazenagem de malte. ‘As vantagens dos silos da CASP vão desde a qualidade, preço baixo e pontualidade na entrega dos equipamentos até a assistência técnica, que sempre nos atendeu prontamente’, analisa o diretor do Grupo Petrópolis, LUIZ CARLOS FACCIN”; 
		 28. Ainda sobre o contrato de arrendamento da infraestrutura portuária marítima e terrestre existente em Arraial do Cabo-RJ, desta vez sobre seus aspectos contábeis, afirmou-se que apenas um mês (fevereiro/2009) foi possível identificar o pagamento da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. à empresa PRAIAMAR; que a conta contábil que supostamente recebeu os demais pagamentos mensais relativos ao contrato tinha natureza excessivamente agregadora e não atendia as técnicas contábeis; que, após 20 meses da assinatura do contrato, seu objeto foi vendido à empresa arrendatária por aproximadamente 16% de seu real valor; que, mesmo após a venda, houve um lançamento contábil relativo ao pagamento do aluguel daquele mês, e que ao realizar este pagamento a conta contábil Caixa na escrita contábil da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. estava credora; 
		 29. A respeito dos indícios da não-autonomia da empresa PRAIAMAR, narra-se que o contrato firmado entre as empresas CENTRO SUL SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA. e BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA., para prestação de serviços de armazenagem e operação portuária em no Porto de Paranaguá-PR, forneceu sinais de que o mesmo não seria um novo contrato celebrado, mas uma renovação dos serviços até então prestados; que, nas considerações iniciais do termo contratual, a empresa CENTRO SUL SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA. “continuaria a servir como vosso Operador Portuário e Armazenador do Porto de Paranaguá, nas importações de malte e cevada a granel”; e que havia previsão de aplicação de penalidades à empresa “PRAIAMAR” por descumprimento de cláusula contratual; 
		 30. Abordou-se legislação referente a vinculação entre pessoas e seus efeitos nos preços praticados; 
		 31. Estudou-se legislação pertinente a crimes cometidos contra a administração pública; 
		 32. Destacou-se que as empresas PRAIAMAR, CERVEJARIA PETRÓPOLIS e BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. praticaram preços de suposta venda de malte que desafiaram a lógica negocial; e que, apesar de não mais importar malte, a empresa PRAIAMAR passou a adquirir a mercadoria da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; 
		 33. Explanou-se a respeito da legislação pertinente à responsabilidade solidária; 
		 34. Concluiu-se que as operações de importação de interesse ocorreram mediante prévia encomenda da empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS à empresa PRAIAMAR; que ambas empresas eram solidárias no dano ao Erário praticado; que a empresa PRAIAMAR cedeu seu nome à empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS para que importasse as mercadorias de interesse; e que a empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS restou ocultada pelo modo de operação; 
		 35. Apresentou-se o Demonstrativo de Apuração; e 
		 36. Complementou-se o enquadramento legal com dispositivos da Portaria MF nº 531/1993; do Decreto nº 70.235/1972, Processo Administrativo Fiscal (PAF); do Decreto-Lei nº 1.455/1976; da Lei nº 10.833/2003; e do RA. 
		 Sempre que possível, os argumentos de defesa semelhantes ou complementares, apresentados pelas Impugnantes, serão tratados de forma conjunta. 
		 Contrapondo-se ao relatado e alegado no procedimento fiscal em tela, as contrarrazões manifestadas pelas Impugnantes podem ser concentradas da seguinte forma: 
		 1. Que as impugnações teriam sido apresentadas tempestivamente; 
		 2. Que os Interessados neste Processo não poderiam ser responsabilizadas pelos fatos narrados pela Fiscalização Aduaneira; 
		 3. Que o erro apontado pelo Carf teria sido, verdadeiramente, de natureza material; 
		 4. Que haveria decisões administrativas e judiciais e doutrinas especializadas que apoiariam os pontos de defesa das Impugnantes; 
		 5. Que seria impossível revisar-se o lançamento ante as determinações contidas nos arts. 145, 146 e 149 da Lei nº 5.172/1966, Código Tributário Nacional (CTN); 
		 6. Que a decadência teria fulminado a possibilidade de constituição do crédito tributário; 
		 7. Que o AI de interesse seria nulo por preterir o direito de defesa das Impugnantes; 
		 8. Que a Autoridade Fiscal não teria competência para praticar atos de investigação policial; 
		 9. Que inexistiriam provas necessárias à constituição do crédito tributário; 
		 10. Que seria impossível utilizar-se das provas derivadas da Operação Vulcano, posto que as mesmas teriam sido anuladas no respectivo Processo Judicial; 
		 11. Que as evidências derivadas de atividades comerciais em comércio exterior das quais os Interessados neste Processo não teriam participado seriam irregulares; 
		 12. Que o ajuntamento de elementos de prova relativas a representação fiscal para fins penais não poderia ter sido feita no âmbito do presente Processo; que a representação fiscal para fins penais apenas poderia ter sido feita quando do “transito em julgado administrativo” do presente Processo; que a “natureza híbrida” do AI de interesse teria maculado o mesmo; e que a Autoridade Fiscal não deteria competência para formalizar representação fiscal para fins penais; 
		 13. Que os Interessados neste Processo deveriam ter sido instadas a apresentar defesa antes da inscrição dos respectivos débitos em Dívida Ativa da União; 
		 14. Que inexistiria autorização específica para que um “segundo exame da matéria já anteriormente examinada” fosse realizado; 
		 15. Que teria havido um erro material na apuração do valor da multa substitutiva de perdimento; e que cinco DI já teriam sido objeto de lançamento anterior; 
		 16. Que o AI de interesse não teria natureza de lançamento complementar; e que as impugnações apresentadas não poderiam ser providas parcialmente; 
		 17. Que o Acórdão DRJ/FNS nº 07-23.447 teria sido favorável à empresa PRAIAMAR e que a mesma não poderia ter sido identificada como solidária à empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS neste Processo; 
		 18. Que a Autoridade Fiscal teria agido “arrogando-se do poder correcional da DRJ”, “usurpando o poder da DRJ de dizer o direito” e “insubordinando-se em relação a instância superior”; 
		 19. Que não teriam existido transferências da empresa PRAIAMAR para a empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. em datas próximas ao fechamento dos contratos de câmbio relativos às DI de interesse; 
		 20. Que, para que as operações de importação pudessem ser consideradas como tendo sido para revenda a encomendante predeterminado, o contrato de locação de equipamentos industriais deveria ter sido, primeiramente, “desconstituído”; e que as linhas de envase teriam sido adquiridas por iniciativa da empresa PRAIAMAR; 
		 21. Que a mercadoria que foi submetida a despacho aduaneiro de importação através da DI nº 09/0667898-0 e que as mercadorias exportadas pela empresa Donati Stampa teriam sido adquiridas por iniciativa da empresa PRAIAMAR; 
		 22. Que a empresa PRAIAMAR não seria uma empresa artificial ou não-autônoma; 
		 23. Que os incisos III e IV do art. 10 do PAF teriam sido maculados pois a Autoridade Fiscal teria reunido no Relatório de Fiscalização parte do AI de interesse a narrativa de várias condutas distintas, utilizando-o em diversos processos distintos; 
		 24. Que o contrato de arrendamento da infraestrutura portuária marítima e terrestre existente em Arraial do Cabo-RJ teria sido celebrado de forma regular; que a execução do referido contrato teria ocorrido de forma legítima; que a suposta venda da referida à empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. teria sido normal; e que a existência do contrato de arrendamento da infraestrutura portuária marítima e terrestre existente em Arraial do Cabo-RJ não se prestaria a supor a ocorrência da ocultação da empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS em operações de comércio exterior; 
		 25. Que a conduta dos Interessados neste Processo não se amoldaria àquela descrita no inciso V do art. 23 do Decreto-Lei nº 1.455/1976; que, mesmo que as operações de importação não tivessem sido por conta própria, não teria havido prejuízo ao Fisco ou ao controle aduaneiro; que a pena de perdimento não poderia ter sido substituída por multa; que o objetivo da inclusão do inciso V no art. 23 do Decreto-Lei nº 1.455/1976 seria garantir o recolhimento dos tributos eventualmente devidos; e que o dano ao Erário não teria restado comprovado; 
		 26. Que não seria possível desconsiderar os negócios jurídicos praticados pelos Interessados neste Processo; 
		 27. Que os documentos de origem estrangeira seriam inválidos; 
		 28. Que a informação apresentada no Relatório de Fiscalização do AI de interesse, relativamente à empresa CADNELL COMPANY S/A, teria sido “parcial e tendenciosa”; e que as conclusões da Fiscalização Aduaneira teriam sido errôneas; 
		 29. Que os fatos atribuídos aos Srs. DIRCEU BISPO, PAULO STENGHEL e ALTAIR ROBERTO seriam plenamente justificáveis, relativamente aos seus vínculos com as respectivas empresas para as quais trabalham; 
		 30. Pediu-se que as provas provenientes dos Processos nº 10730.011994/2007-83, nº 10730.003034/2011-26, nº 10730.722104/2012-20 e nº 10074.001695/2010-17 fossem desentranhadas do presente Processo; 
		 31. Solicitou-se que os Interessados neste Processo pudessem apresentar defesa para “refutar o mérito do auto de infração”; 
		 32. Requereu-se a apresentação posterior de novas provas; 
		 33. Demandou-se a realização de perícia técnica; e 
		 34. Requisitou-se o desentranhamento dos documentos estrangeiros deste Processo. 
		 É o que basta relatar.
		 A 8ª Turma da DRJ04, em 17 de março de 2021, mediante o Acórdão nº 104-004.158, decidiu pela improcedência da impugnação, sob os termos da seguinte ementa:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Data do fato gerador: 05/04/2020 
		 PEDIDOS. SOBRESTAMENTO DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. 
		 O relator poderá, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, determinar, quando o conflito for positivo, o sobrestamento do processo e, nesse caso, bem como no de conflito negativo, designará um dos juízes para resolver, em caráter provisório, as medidas urgentes. 
		 PEDIDOS. ELIMINAÇÃO DE EXPRESSÕES INJURIOSAS. INOCORRÊNCIA. 
		 É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, empregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao julgador, de ofício ou a requerimento do ofendido, mandar riscá-las. 
		 PEDIDOS. APRESENTAÇÃO POSTERIOR DE PROVAS. INDEFERIMENTO. 
		 A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; refira-se a fato ou a direito superveniente; destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 
		 PEDIDOS. REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. PEDIDO NÃO-FORMULADO. 
		 Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16 do Decreto nº70.235/1972. 
		 PEDIDOS. DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS DE ORIGEM ESTRANGEIRA. IMPOSSIBILIDADE. 
		 Descumprida a determinação em fase recursal perante tribunal de justiça, tribunal regional federal ou tribunal superior, o relator determinará o desentranhamento das contrarrazões, se a providência couber ao recorrido. 
		 PRELIMINARES. TEMPESTIVIDADE. OCORRÊNCIA. 
		 A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.
		 PRELIMINARES. VINCULAÇÃO A DECISÕES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. VINCULAÇÃO A DOUTRINA ESPECIALIZADA. INEXISTÊNCIA. 
		 Os Auditores-Fiscais da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia adotarão, em suas decisões, o entendimento a que estiverem vinculados. 
		 A expressão “legislação tributária” compreende as leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes. 
		 São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos: os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas; as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa; as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas; e os convênios que entre si celebrem a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 
		 PRELIMINARES. NULIDADE DO AI DE INTERESSE. DECADÊNCIA. INCORRÊNCIA. 
		 O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após cinco anos, contados da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. 
		 PRELIMINARES. IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE NOVA AÇÃO FISCAL. INOCORRÊNCIA. 
		 Em relação ao mesmo exercício, só é possível um segundo exame, mediante ordem escrita do Superintendente, do Delegado ou do Inspetor da Receita Federal do Brasil. 
		 PRELIMINARES. INEXISTÊNCIA DA PREVISÃO DE “VÍCIO FORMAL” NA LEGISLAÇÃO ADUANEIRA. INOCORRÊNCIA. 
		 O art. 752 do Decreto nº 6.759/2009 regulamentou o caput do art. 173 da Lei nº5.172/1966. 
		 PRELIMINARES. NULIDADE. CERCEAMENTO DE DIREITO DE DEFESA. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO VALOR ADUANEIRO DA MERCADORIA IMPORTADA PARA CÁLCULO DA MULTA SUBSTITUTIVA DE PERDIMENTO. INOCORRÊNCIA. 
		 As infrações previstas no caput do art. 23 do Decreto nº 1.455/1976 serão punidas com multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria, na importação, observados o rito e as competências estabelecidos no Decreto nº70.235/1972. 
		 PRELIMINARES. NULIDADE. CERCEAMENTO DE DIREITO DE DEFESA. INFLUÊNCIA DO INCOTERM ADOTADO NO CÁLCULO DA MULTA SUBSTITUTIVA DE PERDIMENTO. INOCORRÊNCIA. 
		 Integram o valor aduaneiro, independentemente do método de valoração utilizado o custo de transporte da mercadoria importada até o porto ou o aeroporto alfandegado de descarga ou o ponto de fronteira alfandegado onde devam ser cumpridas as formalidades de entrada no território aduaneiro; os gastos relativos à carga, à descarga e ao manuseio, associados ao transporte da mercadoria importada, até a chegada aos locais referidos no inciso I; e o custo do seguro da mercadoria durante as referidas operações. 
		 PRELIMINARES. FALTA DE TRADUÇÃO DE DOCUMENTOS ESTRANGEIROS. INOCORRÊNCIA. 
		 Os documentos redigidos em língua estrangeira serão traduzidos para o português para ter efeitos legais no País. 
		 Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a data e o local de sua realização e a assinatura da autoridade responsável. 
		 Nenhum livro, documento ou papel de qualquer natureza que for exarado em idioma estrangeiro, produzirá efeito em repartições da União dos Estados e dos municípios, em qualquer instância, Juízo ou Tribunal ou entidades mantidas, fiscalizadas ou orientadas pelos poderes públicos, sem ser acompanhado da respectiva tradução feita na conformidade deste regulamento. 
		 PRELIMINARES. INCONSTITUCIONALIDADE. NÃO-CONHECIMENTO. 
		 No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 
		 PRELIMINARES. NECESSIDADE DE ANÁLISE DAS OPERAÇÕES DE IMPORTAÇÃO EM CONJUNTO. IMPOSSIBILIDADE. 
		 Toda mercadoria procedente do exterior por qualquer via, destinada a consumo ou a outro regime, sujeita ou não ao pagamento do imposto, deverá ser submetida a despacho aduaneiro, que será processado com base em declaração apresentada à repartição aduaneira no prazo e na forma prescritos em regulamento. 
		 A apuração da regularidade do pagamento do imposto e demais gravames devidos à Fazenda Nacional ou do benefício fiscal aplicado, e da exatidão das informações prestadas pelo importador será realizada na forma que estabelecer o regulamento e processada no prazo de cinco anos, contado do registro da declaração de que trata o art. 44 do Decreto-Lei nº 37/1966. 
		 PRELIMINARES. INCOMPETÊNCIA DA DECEX NO RIO DE JANEIRO-RJ PARA LAVRAR O AI DE INTERESSE. INOCORRÊNCIA. 
		 A exigência do crédito tributário e a aplicação de penalidade isolada serão formalizados em autos de infração ou notificações de lançamento, distintos para cada tributo ou penalidade. 
		 Esta formalização será válida, mesmo que efetuada por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil com exercício em unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil com jurisdição diversa do domicílio tributário do sujeito passivo. 
		 A formalização da exigência previne a jurisdição e prorroga a competência da autoridade que dela primeiro conhecer. 
		 PRELIMINARES. IMPOSSIBILIDADE DE REVISAR O LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA. 
		 O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nas hipóteses do art. 149 da Lei nº 5.172/1966.
		 INTERPRETAÇÃO FAVORÁVEL DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS. IMPOSSIBILIDADE. 
		 Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração. A interpretação do negócio jurídico deve lhe atribuir o sentido que: for confirmado pelo comportamento das partes posterior à celebração do negócio; corresponder aos usos, costumes e práticas do mercado relativas ao tipo de negócio; corresponder à boa-fé; for mais benéfico à parte que não redigiu o dispositivo, se identificável; e corresponder à qual seria a razoável negociação das partes sobre a questão discutida, inferida das demais disposições do negócio e da racionalidade econômica das partes, consideradas as informações disponíveis no momento de sua celebração. As partes poderão livremente pactuar regras de interpretação, de preenchimento de lacunas e de integração dos negócios jurídicos diversas daquelas previstas em lei. 
		 PRELIMINARES. INOCORRÊNCIA DE PREJUÍZO AOS COFRES PÚBLICOS. IMPOSSIBILIDADE. 
		 Equiparam-se a estabelecimento industrial os estabelecimentos, atacadistas ou varejistas, que adquirirem produtos de procedência estrangeira, importados por encomenda ou por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora. 
		 São obrigados ao pagamento do imposto como contribuinte o estabelecimento equiparado a industrial, quanto ao fato gerador relativo aos produtos que dele saírem, bem como quanto aos demais fatos geradores decorrentes de atos que praticar. 
		 Fato gerador do imposto é a saída de produto do estabelecimento industrial, ou equiparado a industrial. 
		 PRELIMINARES. MULTA SUBSTITUTIVA DE PERDIMENTO. MULTA POR CESSÃO DE NOME. DUPLA PENALIZAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
		 Consideram-se dano ao Erário, as infrações relativas às mercadorias estrangeiras, na importação, na hipótese de ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiros. 
		 O dano ao erário decorrente destas infrações será punido com a pena de perdimento das mercadorias. 
		 A infração será punida com multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria, na importação, quando a mercadoria não for localizada, ou tiver sido consumida ou revendida, observados o rito e as competências estabelecidos no Decreto nº70.235/1972. 
		 A pessoa jurídica que ceder seu nome, inclusive mediante a disponibilização de documentos próprios, para a realização de operações de comércio exterior de terceiros com vistas no acobertamento de seus reais intervenientes ou beneficiários fica sujeita a multa de 10% (dez por cento) do valor da operação acobertada, não podendo ser inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
		 PRELIMINARES. MULTA SUBSTITUTIVA DE PERDIMENTO. APLICAÇÃO UNICAMENTE AO “PROPRIETÁRIO” DA MERCADORIA. IMPOSSIBILIDADE.
		 Respondem pela infração conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie; conjunta ou isoladamente, o adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso da importação realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora; e conjunta ou isoladamente, o encomendante predeterminado que adquire mercadoria de procedência estrangeira de pessoa jurídica importadora. 
		 PRELIMINARES. MULTA SUBSTITUTIVA DE PERDIMENTO. RECUPERABILIDADE DAS MERCADORIAS. INOCORRÊNCIA. 
		 O dano ao Erário será punido com multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria, na importação, quando a mercadoria não for localizada, ou tiver sido consumida ou revendida, observados o rito e as competências estabelecidos no Decreto nº 70.235/1972. 
		 PRELIMINARES. MULTA SUBSTITUTIVA DE PERDIMENTO. INAPLICABILIDADE AO REAL SUJEITO PASSIVO. IMPOSSIBILIDADE. 
		 Respondem pela infração, conjunta ou isoladamente, o adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso da importação realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora. 
		 MÉRITO. DANO AO ERÁRIO. OCULTAÇÃO DO REAL SUJETITO PASSIVO. RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS DEVIDOS. INAPLICABILIDADE DA MULTA SUBSTITUTIVA DE PERDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
		 Os arts. 77 a 79 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001 objetivam restringir as irregularidades praticadas nas operações de importação efetuadas pelo adquirente de mercadorias estrangeiras, por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora. Nesse sentido, propõe-se que o adquirente seja considerado responsável solidário em relação aos tributos incidentes na importação e respectivas penalidades equiparado a estabelecimento industrial, em relação ao Imposto sobre Produtos Industrializados, além de se submeter às contribuições para o PIS/Pasep e à Cofins, inclusive nas hipóteses de incidência monofásica dessas contribuições, nos casos em que a legislação atribua tal condição ao importador. 
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido
		 O contribuinte Cervejaria Petrópolis S/A interpôs Recurso Voluntário, no qual afirma, em síntese: i) decadência da penalidade aduaneira, aplicação do artigo 139, do Decreto-lei 37/1966; ii) da coisa julgada administrativa – análise dos fatos apontados na autuação fiscal em outros processos administrativos com o reconhecimento de validade das importações; iii) breve análise de autuações constantes em outros processos administrativos de mesma natureza; iv) no mérito, da regularidade das importações da empresa Barley; v) dos pagamentos efetuados; vi) da importação direta realizada e da incerteza no lançamento fiscal sobre a modalidade das importações objeto da autuação por encomenda ou por conta e ordem de terceiros; vi) da impossibilidade de aplicação do perdimento ante a falta de demonstração dos bens e da inocorrência da prática de atos pela recorrente que acarretam na lavratura do auto de infração e na aplicação da pena de perdimento convertida em multa; vii) da inocorrência da prática de atos pela recorrente que acarretaram na lavratura do auto de infração e na aplicação da pena de perdimento convertida em multa; viii) da impossibilidade da pena passar para a recorrente; ix) da inexistência de simulação – da não dissimulação de qualquer fato – da utilização de fatos e fundamentos considerados como legais pela própria administração pública; x) da inexistência de grupo econômico – da presunção sobre a organização societária das empresas citadas no processo – da não desconsideração da personalidade jurídica das mesmas – possível apenas judicialmente – artigo 50, do Código Civil; xi) a caracterização de grupo econômico; xii) a prova dos fatos atinentes ao grupo econômico; xiii) da impossibilidade de manifestação sobre terceiros; xiv) aspectos societários pontados de forma equivocada (Zuquete); xv) dos colaboradores citados (Dirceu Bispo, Paulo Stenghel, Altair Toledo); xvi) da ausência de dano ao erário. 
		 O contribuinte F’na E-ouro gestão de ranchising e Negócios LTDA, nova razão social de Praiamar Indústria Comércio & Distribuição LTDA, interpôs Recurso Voluntário, no qual afirma em síntese: i) decadência, erro na sujeição passiva, vício material, inaplicabilidade do artigo 173, II, do CTN; ii) da ilicitude das provas; iii) do cerceamento de defesa, da utilização de prova emprestada de outras ações fiscais sem a participação da recorrente, ausência de contraditório; iv) da ilicitude das provas oriundas da ação penal 2008.36.01004148-0; v) da incompetência legal dos auditores fiscais da receita federal para inclusão de responsáveis no auto de infração; vi) da proibição de hibridez de lançamento fiscal e representação fiscal para fins penais – nulidade do ato híbrido por incompetência do agente; vii) da ausência de autorização específica para segundo exame; viii) no mérito, da invalidade do lançamento pr erro de fato – nulidade e duplicidade de lançamentos dos mesmos fatos geradores; ix) da invalidade do lançamento por alteração de critério jurídico (art. 146, CTN) após julgamento na DRJ/FNS do PAF 10907.720350/2012-88 E NO PAF nº 10074.001034/2010-91: x) da inexistência de grupo econômico de direito ou de fato e da falta de previsão legal para responsabilidade solidária por grupo de sociedades; xi) da regularidade das operações de importação por conta própria da recorrente; xii) da falta de relação da impugnante com os fatos geradores das declarações de importação; xiii) da inexistência de fraude nas operações de importação ou de interposição fraudulenta; xiv) da necessária realização de perícia.
		 O processo foi baixado para realização de diligência através da Resolução nº 3402-004.038, em 18 de junho de 2024, sob os seguintes termos:
		 1) definir quais são os processos administrativos que são compostos pelas pessoas jurídicas Cervejaria Petrópolis, Barley Malting e Praiamar; 
		 2) Supramencionada definição deve demonstrar não só quais são os processos compostos por tais pessoas jurídicas, mas quantas são constantes a cada um, se composto somente pela Cervejaria Petrópolis e Barley Malting, se composto somente pela Barley Malting e Praiamar, se composto somente pela Cervejaria Petrópolis, etc; 
		 3) relacionar quais as declarações de importação que foram objeto da controvérsia em cada um dos processos administrativos acima discriminados; 
		 4) fazer o cotejo entre as declarações de importação constantes em cada processo administrativo, e apontar quais foram objeto de duplicidade, ainda que se trate de processo administrativo de diferente penalidade; 
		 5) apontar quais foram as infrações e penalidades aplicáveis em cada processo administrativo supramencionado; 
		 6) Acaso houver a segregação de penalidades por declaração de importação em cada processo administrativo, discriminar quais foram as penalidades aplicadas para quais declarações de importação;
		 7) apontar todo caminho processual e qual o resultado do processo administrativo fiscal, quando do julgamento pela primeira e segunda instância, e, ainda instância superior, se houver. A exemplo disso, se foram julgados nulos os autos de infração por vício formal ou material, qual era o vício, ou, se fora julgados no mérito de forma favorável ou desfavorável à fiscalização, etc; 
		 8) Demonstrar, de forma cristalina, quais foram os re-lançamentos efetuados em razão de julgamentos administrativos que julgaram pela nulidade ou pelo mérito as mesmas declarações de importação, relacionando-as de forma segregada; 
		 8) Confeccionar relatório fiscal detalhado e criterioso em relação aos detalhes questionados nos itens supramencionados, para que seja possível aferir quais e quantas declarações de importação foram atingidas por decisões administrativas que comportam ou não novos lançamentos, com objetivo específico de distinguir quais os processos originários e quais os processos que são frutos de tais controvérsias, ou desmembramentos, etc. 
		 O retorno da diligência foi dado através da Informação fiscal de fls. 11563/11599, onde foram esmiuçadas as informações supramencionadas. 
		 É o relatório. 
	
	 
		 Conselheiro José de Assis Ferraz Neto, Redator Ad Hoc.
		 Como redator ad hoc, sirvo-me das minutas de relatório e voto inseridas pela relatora original no diretório oficial do CARF.
		 Assim, tanto o relatório quanto o voto a seguir foram retirados da pasta “T” da 2ª Turma Ordinária da 4 Câmara da 3ª Seção de Julgamento deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, tendo sido o voto proferido pela Conselheira Mariel Orsi Gameiro na sessão de 11/02/2026.
		 Feitos esses esclarecimentos iniciais, passa-se a reproduzir, na íntegra, o voto da Conselheira Mariel Orsi Gameiro:
		 Voto da Conselheira Mariel Orsi Gameiro, proferido em 11/02/2026 
		 Os recursos são tempestivos e atendem aos requisitos de admissibilidade, portanto, deles tomo integral conhecimento. 
		 Cinge-se a controvérsia na suposta ocorrência de interposição fraudulenta de terceiros na esfera aduaneira, considerando a fiscalização que a empresa PRAIAMAR foi utilizada para ocultar a empresa CERVEJARIA PETRÓPOLIS em operações de importação. 
		 Foi proposta diligência por mim no mês de junho de 2024, tendo em vista a grande quantidade operações fiscalizadas em diversos processos administrativos, que contam com diferentes penalidades aduaneiras, tendo como retorno o esclarecimento de que as declarações de importação constantes neste e em outros processos administrativos estão devidamente alocadas em diferentes penalidades – como cessão de nome e interposição fraudulenta, não configurando dupla penalidade. 
		 De início, aponto as questões presentes no processo, que necessitam maior profundidade quanto às tratativas técnicas, especificamente pela dificuldade que tem sido enfrentada quanto à natureza das multas aduaneiras: i) ocorrência da decadência, nos termos do artigo 139, do Decreto-lei 37/1966; ii) ocorrência da prescrição intercorrente, considerando decorrência de mais de 3 anos entre decisões, inexistentes as hipóteses de interrupção do prazo; iii) aplicação do Tema 487, em relação à diminuição do percentual relativo às multas isoladas tributárias, caso se entenda na maioria ou por qualidade nesse colegiado que interposição fraudulenta é tributária, e, finalmente, iv) o mérito. 
		 Na ordem específica do rito processual seguido, e como já esposado em outras oportunidades em que pude me manifestar sobre a prescrição intercorrente, entendo que a prescrição intercorrente como preliminar de mérito pode ser acolhida em detrimento da preliminar de decadência, face ao artigo 59, parágrafo 3º, considerando que a análise do mérito é no sentido de negar provimento. 
		 Quanto à aplicação do Tema 487, a despeito das considerações que serão tecidas de forma detalhada no decorrer do presente voto, ressalto que suscito a questão apenas se vencida em relação à prescrição intercorrente e em relação à decadência, considerando que discordo veementemente – posicionamento também já largamente esposado em outros processos de minha relatoria, que a interposição fraudulenta de terceiros tem natureza tributária. 
		 Pois bem. 
		 Antes de iniciarmos tais pontos, é necessária digressão sobre como e o que foi tratado no precedente vinculante do Tema 1293, e, novamente, o posicionamento quanto à natureza jurídica da interposição fraudulenta. 
		 Análise do precedente do Tema 1293 
		 O Superior Tribunal de Justiça fincou a tese relativa à aplicabilidade da prescrição intercorrente às multas aduaneiras, sob a guarida do Tema 1293, com as seguintes disposições:
		 1. Incide a prescrição intercorrente prevista no art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999 quando paralisado o processo administrativo de apuração de infrações aduaneiras, de natureza não tributária, por mais de 3 anos. 
		 2. A natureza jurídica do crédito correspondente à sanção pela infração à legislação aduaneira é de direito administrativo (não tributário) se a norma infringida visa primordialmente ao controle do trânsito internacional de mercadorias ou à regularidade do serviço aduaneiro, ainda que, reflexamente, possa colaborar para a fiscalização do recolhimento dos tributos incidentes sobre a operação. 
		 3. Não incidirá o art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/99 apenas se a obrigação descumprida, conquanto inserida em ambiente aduaneiro, destinava-se direta e imediatamente à arrecadação ou à fiscalização dos tributos incidentes sobre o negócio jurídico realizado.
		 O acórdão publicado – Recurso Especial nº 2147578, tem como ementa: 
		 ADMINISTRATIVO. ADUANEIRO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO ADUANEIRA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 1º, § 1º, DA LEI 9.873/99. INCIDÊNCIA DO COMANDO LEGAL NOS PROCESSOS DE APURAÇÃO DE INFRAÇÕES DE NATUREZA ADMINISTRATIVA (NÃO TRIBUTÁRIA). DEFINIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA DO CRÉDITO CORRESPONDENTE À SANÇÃO PELA INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO ADUANEIRA QUE SE FAZ A PARTIR DO EXAME DA FINALIDADE PRECÍPUA DA NORMA INFRINGIDA. FIXAÇÃO DE TESES JURÍDICAS VINCULANTES. SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO: PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
		 1. A aplicação da prescrição intercorrente prevista no art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/99 encontra limitações de natureza espacial (relações jurídicas havidas entre particulares e os entes sancionadores que componham a administração federal direta ou indireta, excluindo-se estados e municípios) e material (inaplicabilidade da regra às infrações de natureza funcional e aos processos e procedimentos de natureza tributária, conforme disposto no art. 5º da Lei 9.873/99). 
		 2. O processo de constituição definitiva do crédito correspondente à sanção por infração à legislação aduaneira segue o procedimento do Decreto 70.235/72, ou seja, faz-se conforme os processos e procedimentos de natureza tributária mencionados no art. 5º da Lei 9.873/99. Todavia, o rito estabelecido para a apuração ou constituição definitiva do crédito correspondente à sanção pelo descumprimento de uma norma de conduta é desimportante para a definição da natureza jurídica da norma descumprida. 
		 3. É a natureza jurídica da norma de conduta violada o critério legal que deve ser observado para dizer se tal ou qual infração à lei deve ou não obediência aos ditames da Lei 9.873/99, e não o procedimento que tenha sido escolhido pelo legislador para se promover a apuração ou constituição definitiva do crédito correspondente à sanção pela infração praticada. O procedimento, seja ele qual for, não tem aptidão para alterar a natureza das coisas, de modo que as infrações de normas de natureza administrativa não se convertem em infrações tributárias apenas pelo fato de o legislador ter estabelecido, por opção política, que aquelas serão apuradas segundo processo ou procedimento ordinariamente aplicado para estas. 
		 4. Este Tribunal Superior possui sedimentada jurisprudência a reconhecer que nos processos administrativos fiscais instaurados para a constituição definitiva de créditos tributários, é a ausência de previsão normativa específica acerca da prescrição intercorrente a razão determinante para se impedir o reconhecimento da extinção do crédito por eventual demora no encerramento do contencioso fiscal, valendo a regra de suspensão da exigibilidade do art. 151, III, do CTN para inibir a fluência do prazo de prescrição da pretensão executória do art. 174 do mesmo diploma Nesse particular aspecto, o regime jurídico dos créditos não tributários é absolutamente distinto, haja vista que, para tais créditos, temos justamente a previsão normativa específica do art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/99 a instituir prazo para o desfecho do processo administrativo, sob pena de extinção do crédito controvertido por prescrição intercorrente. 
		 5. Em se tratando de infração à legislação aduaneira, a natureza jurídica do crédito correspondente à sanção pela violação da norma será de direito administrativo se a norma infringida visa primordialmente ao controle do trânsito internacional de mercadorias ou à regularidade do serviço aduaneiro, ainda que, reflexamente, possa colaborar para a fiscalização do recolhimento dos tributos incidentes sobre a operação. Não incidirá o art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/99 apenas se a obrigação descumprida, conquanto inserida em ambiente aduaneiro, destinava-se direta e imediatamente à arrecadação ou à fiscalização dos tributos incidentes sobre o negócio jurídico realizado. Precedente sobre a matéria: REsp n. 1.999.532/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 15/5/2023.
		 6. Teses jurídicas de eficácia vinculante, sintetizadoras da ratio decidendi do julgado paradigmático: 1. Incide a prescrição intercorrente prevista no art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999 quando paralisado o processo administrativo de apuração de infrações aduaneiras, de natureza não tributária, por mais de 3 anos. 2. A natureza jurídica do crédito correspondente à sanção pela infração à legislação aduaneira é de direito administrativo (não tributário) se a norma infringida visa primordialmente ao controle do trânsito internacional de mercadorias ou à regularidade do serviço aduaneiro, ainda que, reflexamente, possa colaborar para a fiscalização do recolhimento dos tributos incidentes sobre a operação. 3. Não incidirá o art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/99 apenas se a obrigação descumprida, conquanto inserida em ambiente aduaneiro, destinava-se direta e imediatamente à arrecadação ou à fiscalização dos tributos incidentes sobre o negócio jurídico realizado. concreto, o acórdão recorrido negou vigência a esse dispositivo legal, divergindo da tese jurídica vinculante ora proposta, bem como do entendimento estabelecido sobre a matéria em precedentes específicos do STJ (REsp 1.999.532/RJ; AgInt no REsp 2.101.253/SP; AgInt no REsp 2.119.096/SP e AgInt no REsp 2.148.053/RJ). 8. Recurso especial provido.
		 Vale adentrar, contudo, na ratio decidendi para entendermos qual é o ponto de partida, e o que deve ser analisado – se a natureza da infração, se a natureza da penalidade, ou se a natureza do crédito formado dessa sequência, para alocar o regime jurídico mais adequado à solução dos litígios aduaneiros debatidos nesta turma. 
		 No início do voto, é clara a afirmativa de que é a natureza jurídica da norma de conduta violada o critério legal que deve ser observado para dizer de tal ou qual infração à lei deve ou não obediência aos ditames da Lei 9.873/199:
		 É a natureza jurídica da norma de conduta violada, portanto, o critério legal que deve ser observado para dizer se tal ou qual infração à lei deve ou não obediência aos ditames da Lei 9.873/99, e não o procedimento que tenha sido escolhido pelo legislador para se promover a apuração ou constituição definitiva do crédito correspondente à sanção pela infração praticada. O procedimento, seja ele qual for, não tem aptidão para alterar a natureza das coisas, de modo que as infrações de normas de natureza administrativa não se convertem em infrações tributárias apenas pelo fato de o legislador ter estabelecido, por opção política, que aquelas serão apuradas segundo processo ou procedimento ordinariamente aplicado para estas.
		 Ato contínuo à respectiva menção, dispõe sobre um precedente anterior – Resp 1.942.072/RS, que já havia definido a aplicação da Lei 9.873 às multas aduaneiras, de modo que, tal decisão afirma i) que não é o rito processual quem define a natureza do que está sendo debatido em termos de direito material; ii) segrega a natureza entre multas tributárias e não tributárias; e iii) que a definição da natureza do crédito correspondente à multa é relevante para tal definição: 
		 Também não vejo consistência no argumento de que as multas aduaneiras, ainda que não possuam natureza tributária, pelo simples fato de estarem sujeitas aos trâmites do Decreto 70.235/1972, deveriam se submeter ao art. 5º da Lei 9.873/1999, no que prevê que o disposto nesta Lei não se aplica aos processos e procedimentos de natureza tributária, o que afastaria a aplicação do § 1º do art. 1º do mesmo diploma legal.
		 À época da edição do Decreto-Lei 37/1966, não existia o Decreto 70.235/1972, cujo art. 1º dispõe que este Decreto rege o processo administrativo de determinação e exigência dos créditos tributários da União e o de consulta sobre a aplicação da legislação tributária federal.
		 O Decreto 70.235/1972 tampouco era aplicado originalmente às multas administrativas aduaneiras. Quando a legislação aduaneira pretendeu que ele fosse aplicado às sanções administrativas decorrentes de infrações aduaneiras, o fez posteriormente à sua edição e de forma expressa, como nos casos das multas decorrentes de infrações administrativas ao controle de importações (art. 3°, II, da Lei 6.562/1978 c/c arts. 707, II, e 768 do Decreto 6.759/2009) e das multas decorrentes de infrações aduaneiras que configuram dano ao Erário (art. 23, § 3°, do Decreto-Lei 1.455/1976).
		 Aplica-se o Decreto 70.235/1972, ainda, por meio de remissões legais ou regulamentares, a outros casos distintos da constituição de créditos tributários federais, como, por exemplo, nos casos de multas por infrações à legislação sobre distribuição gratuita de prêmios, mediante sorteio, vale brinde ou concurso, a título de propaganda (art. 75 do Decreto 70.951/1972), e nos casos de direitos antidumping e direitos compensatórios (§ 5º do art. 7º da Lei 9.019/1995).
		 Como visto, o processo administrativo fiscal regido pelo Decreto 70.235/1972 pode abranger relações jurídicas de naturezas distintas, sendo necessário identificá-las, de vez que cada relação jurídica está sujeita a um regime jurídico que lhe é particular.
		 A meu ver, para fins de aplicação da regra de prescrição intercorrente do § 1º do art. 1º da Lei 9.873/1999, é relevante a definição da natureza do crédito correspondente à multa imposta em decorrência de uma ação punitiva da Administração Pública Federal - se se trata de multa tributária ou não tributária -, mesmo constituído e exigido esse crédito mediante processo administrativo fiscal regido pelo Decreto 70.235/1972.
		 Na verdade, o que aduz mencionado precedente é que a natureza do crédito está vinculada à natureza da multa – embora pareça óbvio, como também já defendido por mim no debate sobre a presente temática na sessão de julgamento de dezembro de 2025, logo, a natureza do crédito constituído será de natureza tributária ou não tributária. 
		 Seguindo com análise do acórdão precedente, afirma o Ministro relator: 
		 Em prosseguimento, como já havia sido por mim adiantado linhas acima, o rito estabelecido para a apuração ou constituição definitiva do crédito correspondente à sanção pelo descumprimento de uma norma aduaneira é desimportante para a definição da natureza jurídica da norma descumprida. Essa afirmação, contudo, é notoriamente insuficiente para conferir cores definitivas à controvérsia, pois a partir dela exsurge apenas o que não é relevante para o estabelecimento da natureza jurídica da norma violada, e não o que efetivamente importa para se definir a natureza jurídica de determinada norma sancionadora.
		 O caminho que leva à solução da questão jurídica controvertida o encontramos no REsp 1.999.532/RJ, julgado pela Primeira Turma em 09/05/2023 (DJe 15/5/2023) sob a relatoria da eminente Ministra Regina Helena Costa, e que constitui, sem sombra de dúvidas, o leading case da matéria sub judice.
		 O precedente mencionado afirma, sob relatoria da Ministra Regina Helena Costa:
		 III - Não obstante o cumprimento de exigências pelos exportadores e transportadores durante o despacho aduaneiro tenha por finalidade verificar o atendimento às normas relativas ao comércio exterior - detendo, portanto, cariz eminentemente administrativo -, a observância de parte dessas regras facilita, de maneira mediata, a fiscalização do recolhimento dos tributos, razão pela qual o exame do escopo das obrigações fixadas pela legislação consiste em elemento essencial para esquadrinhar sua natureza jurídica.
		 IV - Deflui do § 2º do art. 113 do Código Tributário Nacional que a obrigação acessória decorre da legislação tributária, reservando, desse modo, o caráter fiscal às normas imediatamente instituídas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos e afastando, por conseguinte, a atribuição de semelhante qualificação a regras cuja incidência, apenas a título reflexo, atinjam as finalidades previstas no dispositivo em exame.
		 (...) 
		 Vale dizer, somente pode ser qualificada de tributária a conduta comissiva ou omissiva imposta aos contribuintes cuja finalidade se vincule diretamente à fiscalização das exigências fiscais, sendo inviável atribuir tal índole às disposições mediatamente facilitadoras da arrecadação dos tributos, sob pena de ampliar em demasia o arcabouço normativo-tributário.
		 Tal exegese deflui da norma contida no § 2º do art. 113 do CTN a qual prescreve que a obrigação acessória decorre da legislação tributária, reservando, desse modo, o caráter fiscal às normas imediatamente instituídas no interesse da satisfação do crédito tributário e afastando, por conseguinte, a atribuição de semelhante qualificação a regras cuja incidência, apenas a título reflexo, atinjam as finalidades previstas no dispositivo em exame.
		 Nesse passo, entendeu o relator no Tema 1293: 
		 Desse importante precedente, extrai-se que, em razão da complexidade do procedimento de despacho aduaneiro, seja o de importação ou o de exportação, diversas obrigações são impostas aos agentes envolvidos na operação (importador, exportador, transportador, despachante aduaneiro etc), as quais, não raro, prestam-se não apenas ao controle do trânsito internacional de mercadorias ou à regularidade do serviço aduaneiro (escopo, digamos, administrativo da obrigação), mas também a auxiliar na fiscalização do cumprimento das exigências tributárias incidentes sobre o negócio jurídico (escopo tributário da norma). Nesse caso, definir a natureza jurídica da obrigação legal constitui tarefa de fôlego, já que a dupla função que ela exerce no contexto do despacho aduaneiro de mercadorias permite, em princípio, tomar a infração da norma de conduta tanto como descumprimento de uma disposição legal ou regulamentar administrativo-aduaneira, como inobservância de uma hipotética obrigação tributária acessória.
		 No leading case mencionado, consignou a eminente Relatora que o impasse resolve-se a partir do exame da finalidade precípua da obrigação em xeque, de modo que somente se empresta cariz tributário às obrigações cujo escopo repercuta, de maneira direta, na fiscalização e na arrecadação das exigências fiscais, não bastando, portanto, mero efeito indireto de imposições cominadas com finalidades diversas.
		 (...) 
		 Em conclusão, o que se tem é que, segundo a jurisprudência uniforme das Turmas de Direito Público do STJ, é a natureza jurídica do crédito correspondente à sanção pelo descumprimento de obrigação estabelecida no curso do procedimento de despacho aduaneiro o elemento determinante para se definir a incidência da regra do art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/99 em benefício do infrator, reconhecendo-se a prescrição da pretensão punitiva se paralisado o procedimento administrativo, sem justa causa, por mais de três anos. A natureza jurídica desse tipo de crédito será de direito administrativo se a norma infringida visa primordialmente ao controle do trânsito internacional de mercadorias ou à regularidade do serviço aduaneiro, ainda que, reflexamente, possa colaborar para a fiscalização do recolhimento dos tributos incidentes sobre a operação. Não incidirá o art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/99 apenas se a obrigação descumprida, conquanto inserida em ambiente aduaneiro, destinava-se direta e imediatamente à arrecadação ou à fiscalização dos tributos incidentes sobre o negócio jurídico realizado.
		 Antes de partir para o fim da análise do precedente vinculante que, de um certo modo, colocará a premissa que deve ser adotada para o presente julgamento – especificamente quanto à definição da natureza jurídica da interposição fraudulenta, é importante mencionar que o caso referia-se à multa regulamentar por atraso nas informações obrigatórios junto ao SISCOMEX, e que foi devidamente reconhecido pelo relator que a definição da natureza jurídica de todas as multas aduaneiras é atividade de fôlego. 
		 No mais, é possível extrair da decisão: 
		 Não há uma segregação entre natureza da infração, a natureza da penalidade, e a natureza do crédito, sendo todos os componentes parte intrínseca e inseparável, especialmente quanto à definição do regime jurídico a ser adotada para solução do litígio. A exemplo disso, é juridicamente impossível termos uma infração tributária, com uma penalidade prevista na CLT, e com formação de crédito não tributário. Soa a mais absurda afirmativa técnica. 
		 É a natureza da multa e do crédito os elementos hábeis a configurar a natureza jurídica da relação, restringindo-se entre tributária e não tributária; 
		 É imprescindível análise da função precípua da obrigação descumprida, delimitando-se a análise dessa dicotomia e do hibridismo sugerido tão somente às obrigações acessórias, se estão no escopo do artigo 113, parágrafo 2º, do Código Tributário Nacional – quando relacionadas à arrecadação e fiscalização de tributos, ou quando administrativas – quando relacionadas ao controle aduaneiro, ainda que comportem reflexos tributários. 
		 Tais conclusões servirão para embasar e determinar a natureza da multa substitutiva da pena de perdimento, em razão de suposta ocorrência da interposição fraudulenta de terceiros. Contudo, como já adiantado, e como já posicionado em outras oportunidades, entendo que a interposição fraudulenta de terceiros possui caráter aduaneiro-administrativo, porque a intenção de resguardar a arrecadação tributária – seja em relação à quebra da cadeia do IPI, ou de PIS e Cofins monofásico, ou ainda controvérsia sobre preços de transferência, é mero reflexo de um controle aduaneiro muito mais amplo exercido na fiscalização desse tipo de estrutura operacional internacional. 
		 Passo, então, à análise das preliminares de decadência e da prescrição intercorrente. 
		 
		 Da preliminar de decadência 
		 Afirma o interveniente a ocorrência do prazo decadencial previsto no artigo 139, do Decreto-lei 37/1966, tendo em vista que o presente processo é oriundo do re-lançamento realizado pela fiscalização, face à nulidade posta na autuação anterior – que foi feita de forma equivocada pela equívoca junção dos intervenientes da operação, decorrido o prazo de cinco anos contados do registro das declarações de importação. 
		 Ainda, dispõe sobre a Solução de Consulta 65/2013, em que a Receita Federal reconhece expressamente a natureza administrativa-aduaneira da penalidade de interposição fraudulenta, oportunidade na qual afastou a aplicação do artigo 173, inciso I, do Código Tributário Nacional, porque incompatível com a finalidade que se propõe a infração e respectiva penalidade. 
		 Em relação às datas, o acórdão do CARF que trouxe a nulidade por vício formal foi publicado em 2017, e as declarações de importação investigadas foram registradas nos exercícios de 2008 e 2009, e o auto de infração deste processo foi lavrado em de 2020. 
		 Noutro passo, a fazenda nacional afirma que se aplica ao presente caso o artigo 173, inciso II, do Código Tributário Nacional, que é reproduzido no artigo 752, do Regulamento Aduaneiro, porque o rito utilizado – processo administrativo fiscal, é quem define a natureza da infração/penalidade aqui debatida. Além disso, afirma que a Solução de Consulta 65/2013 restringe-se ao artigo 173, inciso I, do Código Tributário Nacional, o que não afasta a possibilidade de aplicar o inciso seguinte, como supramencionado. 
		 Pois bem. 
		 Equivoca-se em tantos sentidos a fazenda nacional. 
		 O primeiro ponto a ser afastado, é a aplicação do artigo 173, inciso II, ou mesmo do artigo 752, do Regulamento Aduaneiro, a uma porque não se aplica a decadência tributária para infração e penalidade de cunho administrativo-aduaneiro, a duas porque, ainda que se entenda pelo viés tributário, o artigo 752, do Regulamento Aduaneiro, diz respeito tão somente a tributos, especificamente.  
		 E, sabemos, interposição fraudulenta não é uma espécie tributária, tão menos a multa substitutiva da pena de perdimento fruto do descumprimento de obrigação principal tributária. Enveredada a questão para o viés tributário, há de se falar tão somente em descumprimento de obrigação acessória. 
		 Não podemos também ignorar o conteúdo da Solução de Consulta 65/2013, muito menos restringi-la ao dizer que trata a análise lá realizada somente do artigo 173, inciso I, do Código Tributário Nacional, imiscuindo-se disso o inciso II, do mesmo artigo. 
		 Veja-se o conteúdo da SCI – que vale ressaltar inicialmente, tratava da multa comercial estabelecida no artigo 83, inciso I, da Lei 4.502/1964:
		 21. Disse o consulente (item 20 da Consulta) que os §§ 1º ao 3º do art. 78 da Lei nº 4.502, de 1964, estabelecem “regras dissonantes das demais normas aplicáveis à matéria [refere-se a matéria tributária]”. Refere-se ao termo inicial do prazo de decadência, que segundo o CTN é o “primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado” (art. 173, I), e o caput do artigo 78 diz que os cinco anos são “contados da data da infração”. Refere-se também ao fato de aquele prazo “interromper-se” pela notificação ao sujeito passivo e ficar “suspenso” durante o processo de cobrança (§§ 1º ao 3º).
		 22. Não se trata de dissonância, mas de especialidade. Importa apenas aprimorar e manter o controle aduaneiro das importações. O art. 78 e seus parágrafos estabelecem regras especiais só aplicáveis às multas relacionadas a esse controle. A natureza híbrida (administrativo-tributária) dessas multas permite que a elas se apliquem regras tributárias na constituição e cobrança do respectivo crédito, inclusive o rito estabelecido pelo Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 (Processo Administrativo Fiscal), mas não a regra de contagem do prazo decadencial prevista no inciso I do art. 173 do CTN, pois norma especial estabelece regra diversa.
		 23. Não se pode concluir, por isso, que a Lei nº 4.502 se sobrepõe ao CTN, nem que haja conflito entre este e aquela. O prazo para uma e outra exação é o mesmo: cinco anos. Porém, tratando-se de multa relacionada ao controle aduaneiro das importações a Lei nº 4.502 e o Regulamento Aduaneiro (Decreto nº 6.759, de 2009) estabelecem que o prazo para a imposição tem início na data da infração. Trata-se de regra especial estabelecida por norma especial, levando-se em conta peculiaridades do controle aduaneiro. Não há ofensa ao CTN.
		 24. Apontou ainda o consulente (no item 21 da Consulta) que os arts. 138 e 139 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, “não foram ajustados às disposições do CTN”. O art. 138 refere-se ao prazo decadencial para lançar o imposto de importação e está de acordo com o inciso I do art. 173 do CTN. E o art. 139 estabelece o mesmo prazo de cinco anos para a imposição de multa relacionada ao controle aduaneiro das importações, a contar da data da infração.
		 25. Não há, seguramente, ajustes a serem feitos, pois, enquanto o art. 138 refere-se ao imposto de importação (de natureza tributária stricto sensu), o art. 139 refere-se a multa relacionada ao controle aduaneiro de importações, de natureza híbrida (administrativo-tributária), para cuja imposição observam-se critérios especiais, determinados por norma especial. Ao estabelecer regra especial de contagem do prazo de cinco anos para impor penalidade, o Decreto-Lei nº 37 não ofendeu o art. 146 da Constituição (que exige lei complementar para estabelecer normas gerais sobre decadência), pois a inovação refere-se apenas à data de início do prazo (a contar da infração), e só vale para multas relacionadas ao controle aduaneiro das importações, cuja peculiaridade é evidente.
		 26. No julgamento do Recurso Especial nº 643.185SC, o Relator, Ministro Teori Albino Zavascki, citando os arts. 138 e 139 do Decreto Lei nº 37, de 1966, fez clara distinção entre o prazo decadencial para se exigir pagamento de tributo e o prazo decadencial para impor penalidade administrativa. Disse que “o prazo decadencial neles estabelecido é de cinco anos a contar da data da infração e se refere ao direito de impor qualquer das penalidades previstas no artigo 96 [do Decreto-Lei 37], inclusive a pena de perdimento dos bens”. O termo inicial desse prazo é a data da infração, como estabelece o art. 139.
		 27. Por fim, a multa do art. 725 do Regulamento Aduaneiro, cuja base legal é o art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, é aplicada em caso de lançamento de ofício de tributo, do qual toma o respectivo valor como base de cálculo. Seu objetivo não é controlar o comércio exterior, mas sim infundir no ânimo do contribuinte a vontade de cumprir as obrigações acessórias e a principal relativas àquele tributo, evitando assim o lançamento de ofício. Tal multa, portanto, tem natureza jurídica tributária e a ela se aplica o prazo decadencial do art. 173 do CTN.
		 Conclusão
		 28. Com base no exposto, conclui-se:
		 28.1 o prazo para efetuar lançamento de multas relacionadas ao controle aduaneiro das importações é de 5 (cinco) anos, contado da data da infração, por força do art. 78 da Lei nº 4.502, de 1964, e do art. 139 do Decreto-Lei nº 37, de 1966.
		 28.2 A natureza administrativo-tributária das multas relacionadas ao controle aduaneiro das importações permite que a elas se apliquem regras tributárias de constituição e cobrança do respectivo crédito, inclusive o rito estabelecido pelo Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 (Processo Administrativo Fiscal), mas não a regra de contagem do prazo decadencial prevista no inciso I do art. 173 do CTN, pois a norma aplicável à espécie, pelo critério da especialidade, é o Regulamento Aduaneiro.
		 Denota-se que a solução de consulta permite, pelo hibridismo carregado na questão, a aplicação de regras tributárias em relação ao processo que comporta tais matérias, em conformidade com as disposições do Decreto 70.235/1972, ao passo que, pelo princípio da especialidade, afirma categoricamente que a norma decadencial prevista no Código Tributário Nacional, em seu artigo 173, inciso I, não se aplica, considerando tão somente o Regulamento Aduaneiro para tanto. 
		 Isto posto, entendo que ao presente caso, i) em primazia à interpretação de que se trata a interposição fraudulenta norma de cunho administrativo-aduaneiro; ii) contudo, reservando o argumento sobre o princípio da especialidade caso a turma entenda que se trata de cunho tributário, e iii) que para tais institutos não há diferença entre vício formal e material, se aplica o artigo 139, do Decreto-lei 37/1966, que afirma que se extingue o direito de impor a penalidade, a contar da data da infração. 
		 Extinto, portanto, todo crédito cobrado no presente processo. 
		 A despeito da acolhida preliminar de decadência, entendo que, em cotejo à ocorrência da prescrição intercorrente como preliminar de mérito, é possível aplicarmos o parágrafo 3º, do artigo 59, do Decreto 70.235/1972, tendo em vista que a preliminar de mérito favorável pode suprir preliminar anterior favorável. 
		 Passo, então, à análise da prescrição intercorrente e a natureza jurídica da interposição fraudulenta. 
		 A problemática da prescrição intercorrente
		 Em março de 2025, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no exercício de sua função uniformizadora e sob o rito dos recursos repetitivos, proferiu importante julgamento nos Recursos Especiais n. 2.147.578/SP e 2.147.583/SP, ambos de relatoria do Ministro Paulo Sérgio Domingues, consolidando a Tese do Tema 1.293. 
		 O precedente enfrentou questão de alta relevância para o Direito Aduaneiro e para o sistema sancionatório administrativo federal, ao definir a incidência da prescrição intercorrente, prevista no art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999, nos processos administrativos destinados à apuração de infrações aduaneiras. A decisão representa um marco interpretativo na delimitação entre o poder punitivo de natureza administrativa e aquele de caráter tributário. 
		 A tese foi fixada sob os seguintes termos: incide prescrição intercorrente (Lei 9.873/1999, art. 1º, § 1º) quando paralisado por mais de três anos o processo administrativo de apuração de infração aduaneira de natureza não tributária. Dessa forma, a natureza jurídica do crédito sancionador é administrativa (não tributária) quando a norma infringida tem finalidade principal de controle do trânsito internacional de mercadorias ou de regularidade do serviço aduaneiro, ainda que reflexamente colabore com a fiscalização tributária.
		 Ademais, não incide a prescrição intercorrente quando a obrigação descumprida, embora situada no ambiente aduaneiro, tem objetivo direto e imediato de arrecadação ou fiscalização de tributos. A controvérsia paradigmática envolvia penalidade pela prestação tardia ou omissa de informações indispensáveis ao controle aduaneiro, como a infração prevista no art. 107, IV, “e”, do Decreto-Lei 37/1966. O STJ reconheceu que essa classe de multas tutela, primordialmente, o regular exercício do poder de polícia aduaneiro, o que lhes confere natureza administrativa e não tributária. Nessa medida, são alcançáveis pela prescrição intercorrente quando caracterizada inércia superior a três anos.
		 O conteúdo decisório do Tema 1.293 representa um ponto de inflexão no sistema repressivo aduaneiro, ao deslocar o foco para a natureza da norma violada, desvinculando a natureza da sanção do rito procedimental e reafirmando que a administração do comércio exterior integra o poder sancionador administrativo, sujeito a limites existentes no ordenamento infraconstitucional e constitucional. 
		 O julgado, ainda, delimita com precisão o núcleo tributário – ou seja, as obrigações com objetivo direto e imediato de arrecadação ou fiscalização –, às quais não se aplica o art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999. A tese firmada pelo STJ ratifica a natureza administrativa das sanções aduaneiras, excepcionadas apenas aquelas de finalidade estritamente arrecadatória. 
		 Vale mencionar que tem sido tecidas falácias sobre a não abordagem do Superior Tribunal de Justiça quanto às demais penalidades aduaneiras, esgotando-se de forma reducionista a análise da prescrição intercorrente à multa por informação intempestiva no SISCOMEX, posto que é o objeto dos recursos que foram afetados pelo regime de repetitivos. 
		 Embora não se desconsidere, à luz da Teoria dos Precedentes, que o conteúdo e a qualificação jurídica da penalidade integram a moldura fática e normativa apreciada pelo tribunal superior, revela-se inadequado restringir a tese firmada no repetitivo aos contornos específicos desse caso. Afinal, a própria finalidade dos precedentes qualificados, especialmente no regime dos recursos repetitivos, consiste em fixar uma orientação jurídica dotada de generalidade e apta a ultrapassar os limites do caso concreto que lhe deu origem.
		 E, ainda que estejamos diante de um precedente vinculante para aplicação no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, do debate em voga surgiu agora a discussão sobre a natureza das multas aduaneiras – e aqui no presente voto, será feito recorte determinado para análise da interposição fraudulenta e cessão de nome. 
		 Qual a premissa devemos partir?
		 A indagação reside no ponto de tensão mais alto que se desenrola desde a decisão do Tema 1293: quais as multas incluídas e consideradas de natureza não tributária, para fins de alcance da prescrição intercorrente, prevista na Lei 9873/1999?
		 E a resposta seria uma tese por si só. 
		 Neste voto, partirei da premissa de análise do bem jurídico tutelado – que considero ser o controle aduaneiro, posto que essa é a premissa adotada na doutrina contemporânea, para que se defina qual o regime jurídico a ser aplicado nas soluções de determinados litígios. 
		 Em que pese minha assídua defesa da existência de um jus puniendi único, em que temos um sistema repressivo que deve ser dotado de garantias constitucionais básicas comuns a quaisquer penalidades aplicadas, não se exime o fato de que existem diferentes regimes jurídicos que comportam em si peculiaridades específicas e necessárias à proteção do bem jurídico protegido por aquela parcela de direito. 
		 A doutrina contemporânea, converge no entendimento de que a definição do regime jurídico sancionador aplicável a determinada conduta depende, inicialmente, da identificação do bem jurídico tutelado. Esse elemento funciona como critério estruturante da natureza da infração e da intensidade da reação estatal.
		 No Direito Administrativo Sancionador brasileiro, Fábio Medina Osório defende que a primeira etapa da análise sancionatória consiste em determinar “qual bem jurídico foi lesado ou posto em risco, pois disso depende a natureza da ilicitude e o regime jurídico aplicável”¹. Ao reconhecer que o direito administrativo protege primordialmente bens jurídicos institucionais, o autor reforça que a escolha do regime sancionador não se funda na autoridade que aplica a sanção, mas sim no conteúdo da tutela jurídica subjacente.
		 No âmbito penal, Claus Roxin destaca que o direito penal somente se legitima para proteger bens jurídicos essenciais à convivência social, motivo pelo qual os conflitos envolvendo bens menos relevantes devem ser absorvidos por outros ramos, como o administrativo sancionador². Luigi Ferrajoli, de modo convergente, afirma que a intensidade da tutela estatal depende da “qualidade do bem jurídico e do grau de lesão ou perigo”, reforçando que o direito penal deve operar apenas como ultima ratio³.
		 Entre os administrativistas estrangeiros, Alejandro Nieto sustenta que “cada ramo sancionador protege bens jurídicos distintos, e é essa diferença que determina o regime jurídico aplicável”⁴. O autor sublinha que o direito administrativo sancionador volta-se à proteção de interesses públicos institucionais, o que justifica a existência de uma dogmática própria, não reduzida aos moldes do direito penal.
		 Agustín Gordillo observa que a escolha do instrumento sancionatório adequado está diretamente vinculada à natureza do interesse público protegido, pois “a definição do bem jurídico determina a medida e o tipo da tutela administrativa”⁷.
		 A doutrina do Direito Aduaneiro também adota explicitamente esse critério. 
		 Rodrigo Mineiro sustenta que o elemento central das infrações aduaneiras não é a arrecadação tributária, mas “a proteção do controle aduaneiro enquanto função estatal indispensável para assegurar a regularidade, segurança e conformidade das operações de comércio exterior”. O autor reforça que o regime sancionador aduaneiro exige interpretação própria, justamente por resguardar um bem jurídico funcional distinto daquele protegido pelo direito tributário ou penal.
		 Nesse sentido, a missão de definição do direito aduaneiro, vem em grande medida pela premissa de reunir um conjunto de regras e princípios que regerão a relação de controle exercido pela Aduana às mercadorias que ingressam e saem do território nacional. 
		 Baldomir Sosa definiu como sendo o “ramo especializado, de caráter administrativo, pois que regula o proceder e a conduta dos agentes privados (agentes econômicos) e públicos (agentes públicos) que interagem no Comércio Exterior”.
		 Rosaldo Trevisan conceitua como regras positivadas em matéria de controle aduaneiro. O autor então define o Direito Aduaneiro como sendo o ramo jurídico voltado ao estudo do direito (positivo) aduaneiro, que trata dos direitos e deveres tanto da Aduana como dos intervenientes aduaneiros. O ramo ainda cuida dos temas procedimentais referentes ao despacho aduaneiro, transporte, armazenagem, tributos aduaneiros, restrições ao comércio exterior, regimes aduaneiros comuns ou especiais, infrações, penalidades e processo aduaneiro. 
		 Segundo Ricardo Xavier Basaldúa, a função essencial da Aduana, cuja ausência a descaracteriza, é o controle que deve exercer sobre as mercadorias objeto do tráfego internacional, ou seja, sobre as importações ou exportações18 . Trata-se do princípio da universalidade do controle aduaneiro, sem o qual não existe função aduaneira, que retrata a soberania do território.
		 Podemos considerar o Controle Aduaneiro como o bem jurídico tutelado pelo Direito Aduaneiro, representando o poder soberano do Estado e seu poder de polícia, atuando na proteção da sociedade, através do combate à importação de mercadorias de importação restrita ou proibidas, como instrumento de combate ao tráfico de drogas, de armas e lavagem de dinheiro, e ainda, como proteção à sociedade no que diz respeito à saúde pública e proteção do meio ambiente. Reflete também outra característica do Direito Aduaneiro: a formalidade requerida nos atos praticados junto à administração aduaneira, não como mera obrigação acessória e burocrática, mas como medida de controle e segurança dos atos aduaneiros praticados.
		 Thális Andrade afirma que as linhas doutrinárias que definem o direito aduaneiro possuem o traço comum de afirmarem se tratar de um conjunto de normas jurídicas voltadas ao controle exercido pela Aduana sobre as mercadorias que entram e saem do país, bem como sobre veículos e pessoas que interferem nessa atividade, para o atingimento das finalidades perquiridas pelo Estado. E ainda, que tais definições geralmente possuem quatro elementos comuns: (a) a existência de conjunto normativo com objeto próprio; (b) execução por parte de um ente administrativo (Aduana); (c) diversidade no processamento do controle (seja antes, durante ou depois do despacho); (d) atendimento às finalidades estatais.
		 O mesmo autor defende que é forçoso conceber uma interpretação finalística ao Direito Aduaneiro, na medida em que o fim perquirido é o “controle aduaneiro”. Esse controle pode ser entendido como o próprio objeto normatizado pelo Direito Aduaneiro, pois se traduz como conjunto normativo voltado para a regulamentação da fiscalização das mercadorias que entram e saem do país. No entanto, deve ele ser entendido como “bem jurídico tutelado imediato”, pois ele, por si só, não é o fim último perquirido pelo legislador.
		 E ainda, divide o controle aduaneiro entre tributário e não tributário, apontando o último como conceito residual, através de escopo de exclusão: tudo que não se encaixar na definição de tributo (artigo 3º, do CTN), mas que integrar o controle aduaneiro, residirá nessa expressão. 
		 Em conjunto, esses autores demonstram que a análise do bem jurídico tutelado constitui a etapa lógica e metodológica necessária para a correta delimitação do regime sancionador, especialmente no contexto aduaneiro, no qual a proteção ao controle aduaneiro fundamenta tanto a tipicidade quanto a resposta estatal.
		 Fixada a premissa, como definir o que é não tributário? 
		 A partir da premissa de que o bem jurídico tutelado pelo Direito Aduaneiro é o controle aduaneiro, e de que tal controle, embora se relacione intrinsecamente à ordem tributária, não se esgota nela, emerge a dificuldade metodológica de distinguir, com precisão, o que efetivamente integra o Direito Tributário e o que, apesar de dialogar com ele, pertence a uma esfera conceitual diversa. Essa distinção revela-se especialmente relevante para a adequada delimitação do campo de incidência do Tema 1293.
		 Cumpre recordar que a tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça ao reconhecer a prescrição intercorrente assenta-se exatamente na identificação do caráter não tributário da pretensão sancionatória — ou, ao menos, de sua inserção em um espaço normativo híbrido, no qual subsiste relação com o Direito Tributário, mas sem que isso lhe confira natureza estritamente tributária. Assim, o Tribunal ressalta que determinadas multas, ainda que guardem reflexos fiscais, submetem-se ao regime jurídico da prescrição intercorrente justamente porque ultrapassam a seara estritamente tributária.
		 Não se desconhece — e tampouco se pretende negar — que o controle aduaneiro possui interfaces incontornáveis com a relação jurídico-tributária. Tal constatação, todavia, é insuficiente para afirmar a sua completa absorção pelo Direito Tributário, como por vezes se observa em discursos que reduzem o Direito Aduaneiro a um desdobramento fiscal. Reconhecer a presença de elementos tributários não equivale a aderir à tese de que a natureza do ramo é predominantemente fiscal.
		 Importa, portanto, identificar qual elemento prevalece na estrutura normativa das infrações aduaneiras: se a tutela da arrecadação ou se a proteção do controle aduaneiro enquanto função estatal autônoma, ligada ao poder de polícia, à segurança do comércio exterior e à integridade regulatória das operações internacionais. Tal movimento interpretativo é indispensável para evitar distorções que comprometam décadas de construção doutrinária dedicadas a afirmar o Direito Aduaneiro como ramo autônomo, embora transversal, e não como mera “colcha de retalhos” formada pela justaposição de fragmentos do Direito Tributário, Penal e Administrativo.
		 A clareza conceitual sobre essa predominância normativa é, assim, condição sine qua non para uma aplicação coerente e constitucionalmente orientada da prescrição intercorrente, impedindo que interpretações teleologicamente enviesadas acabem por neutralizar o próprio avanço doutrinário e jurisprudencial que buscou conferir racionalidade e identidade própria ao sistema sancionador aduaneiro.
		 A complexidade dessa tarefa interpretativa aproxima-se, em certa medida, daquela que enfrentamos no Direito Tributário ao distinguir se um tributo assume natureza predominantemente fiscal ou extrafiscal. Também aqui, a solução passa pela identificação dos elementos efetivamente protegidos pela norma, sobretudo quando se está diante de disposições de caráter sancionatório no âmbito aduaneiro. Em outras palavras, a adequada qualificação do regime jurídico pressupõe compreender qual dimensão do controle aduaneiro se pretende tutelar em cada hipótese infracional.
		 A partir dessa perspectiva, impõe-se indagar: qual aspecto do controle aduaneiro é nuclearmente protegido pela regra em exame? Estaríamos diante da tutela do controle sanitário, destinado a impedir riscos epidemiológicos? Ou do controle ambiental, voltado à proteção contra a entrada de espécies invasoras e substâncias poluentes? Pretende-se resguardar a higidez do sistema de prevenção à lavagem internacional de capitais? Ou se trata de reforçar mecanismos de combate ao tráfico transnacional de entorpecentes? Poder-se-ia ainda cogitar a proteção do controle administrativo de entrada e saída de mercadorias, das informações estratégicas relativas ao tráfego aéreo e marítimo, da integridade das operações de comércio exterior ou, até mesmo, da defesa da produção nacional diante de práticas que distorçam a concorrência? Em certos casos, a norma pode visar à preservação da cadeia industrial do IPI, cujo rompimento repercute para além da esfera fiscal.
		 Essas perguntas — longe de serem exaustivas — revelam que o controle aduaneiro é multifacetado e compreende diversas funções estatais, nem todas de natureza tributária. Assim, sempre que a análise desses elementos indicar que apenas uma parcela da norma se dirige à proteção de interesses fiscais, enquanto as demais se orientam a salvaguardar dimensões administrativas, regulatórias, securitárias ou ambientais do controle aduaneiro, não se poderá atribuir predominância tributária ao regime jurídico da infração. Tal constatação é decisiva, pois impede reducionismos que pretendam subsumir o Direito Aduaneiro à esfera fiscal, quando sua estrutura normativa, sobretudo no campo sancionatório, revela uma racionalidade que transcende — e muitas vezes supera — a tutela eminentemente tributária.
		 Das propostas de um teste de subtração encontradas em outros autores para a suposta solução do problema 
		 Fabrício Sarmanho, discute o impacto do julgamento do REsp 2.147.578/SP (Tema 1293), e propõe para identificar a natureza das multas aduaneiras, o chamado “teste de subtração”, baseado na pergunta: se a multa fosse revogada, a fiscalização tributária seria prejudicada?
		 Aplicando esse teste à multa isolada do art. 107, IV, “e”, do DL 37/1966 (objeto do repetitivo), conclui-se que ela não tem finalidade tributária, pois sua revogação não comprometeria a fiscalização de tributos, tratando-se apenas de medida administrativa voltada ao controle do transporte internacional.
		 Em contraste, ao analisar a multa substitutiva de perdimento e a multa por cessão de nome — ambas relacionadas à interposição fraudulenta de terceiros — o texto afirma que tais penalidades possuem finalidade tributária, funcionando como mecanismos anti-elisão e anti-evasão. Os exemplos de autuações do CARF demonstram que a prática da interposição frequentemente resulta na quebra da cadeia do IPI, evasão de PIS/Cofins-importação e blindagem patrimonial, o que reforça sua função de proteção do sistema tributário.
		 Ao final, a conclusão é dupla: (1) é necessário desenvolver um critério metodológico para identificar a natureza das multas aduaneiras; (2) ao menos uma dessas multas deverá ser considerada de natureza tributária, em respeito ao entendimento vinculante do STJ.
		 Em que pese o esforço teórico, a proposta incorre potencialmente no equívoco de reduzir o Direito Aduaneiro a uma dualidade que não representa a complexidade de seu objeto, criticado respectivo dualismo pelos conselheiros representantes da fazenda no mesmo veículo de divulgação dos textos de direito encontrados, tratando como “raio simplificador” o exercício proposto. O Direito Aduaneiro não se limita a proteger a arrecadação tributária, como reconhece a própria doutrina especializada supramencionada, mas tutela o controle aduaneiro enquanto bem jurídico autônomo, que envolve dimensões sanitárias, ambientais, securitárias, regulatórias, cambiais e comerciais.
		 O autor supõe que a finalidade normativa pode ser deduzida apenas pela análise da consequência hipotética de sua ausência. Contudo, finalidades sancionatórias não se revelam apenas pela utilidade prática da sanção – até porque estaremos diante do binômio de se utilizar a sanção como categoria jurídica com objetivo de fazer com que o infrator não volte a cometer novas infrações e que responda despindo-se a impunidade pela que cometeu, mas também por sua natureza jurídica, estrutura típica, bem jurídico protegido e funções institucionais, elementos centrais na dogmática sancionatória contemporânea (como defendem os autores administrativistas mencionados).
		 O texto acerta ao mostrar que a interposição fraudulenta, na prática, gera ruptura da cadeia tributária e evasão fiscal. Porém, essa constatação não implica necessariamente que a multa tenha natureza tributária. A conduta pode simultaneamente: violar o controle aduaneiro, induzir fraude documental, comprometer o poder de polícia, e propiciar evasão tributária.
		 A resposta sancionatória, portanto, pode ser administrativa por natureza, ainda que produza reflexos fiscais, e a tentativa de qualificar a norma apenas por seus efeitos tributários reduz a análise do tipo infracional e compromete a coerência dogmática do sistema sancionador aduaneiro.
		 Além disso, mesmo quando uma multa não prejudica a fiscalização tributária, pode tutelar aspectos essenciais do controle aduaneiro — o que não a torna menos relevante ou destituída de sistematicidade.
		 Enfim, ao exigir que se localize “ao menos uma multa tributária”, corre-se o risco de transformar uma questão de estrutura normativa em uma obrigação hermenêutica artificial, guiada menos pelo sistema jurídico e suas válidas ferramentas de interpretação e delimitação técnica e mais pela necessidade de (in)conformidade jurisprudencial.
		 Noutro passo, a discussão proposta nesse tópico encontra forte contribuição na obra de Henrique Barreiras, que propõe um método particularmente fértil para identificar os elementos que constituem o núcleo do direito aduaneiro. Segundo o autor, compreender o que é propriamente “aduaneiro” exige a aplicação de um “teste de subtração da tributação aduaneira”, técnica que consiste em imaginar a completa retirada dos tributos incidentes sobre o comércio exterior para observar o que subsiste como estrutura normativa indispensável ao funcionamento do sistema.
		 A partir dessa operação intelectual, torna-se evidente que o Direito Aduaneiro não se reduz à disciplina dos tributos incidentes na importação e na exportação. Mesmo na ausência de arrecadação, permanecem plenamente vigentes atividades como o controle documental, a vigilância aduaneira, a inspeção física de mercadorias, o gerenciamento de riscos, as intervenções de órgãos anuentes, a valoração aduaneira, a classificação tarifária e a verificação de origem, controle documental, a vigilância aduaneira, regimes aduaneiros especiais, além de um complexo sistema de infrações e sanções administrativas voltadas à tutela do controle aduaneiro.
		 Barreiras observa que esse “resto normativo” — aquilo que resiste após a subtração da dimensão tributária — é justamente o que revela o conteúdo autônomo do Direito Aduaneiro, cuja racionalidade não se esgota na arrecadação, mas se ancora em funções regulatórias, securitárias e institucionais próprias. Tal autonomia explica por que o direito comparado, a Convenção de Kyoto Revisada e a doutrina especializada reconhecem que o controle aduaneiro é o bem jurídico primário do sistema, ao qual a tributação se agrega como instrumento acessório, e não estrutural.
		 Desse modo, o teste de Barreiras reforça que a tributação aduaneira constitui apenas um dos subsistemas do Direito Aduaneiro — relevante, mas não definidor. A finalidade do ramo não é arrecadar, mas regular e proteger o fluxo internacional de bens, assegurando conformidade, segurança, legalidade e integridade das operações de comércio exterior. A tributação é apenas uma manifestação, não o fundamento do sistema.
		 Esse insight metodológico revela-se especialmente útil no atual debate jurisprudencial sobre a natureza das multas aduaneiras, pois impede que sanções criadas para proteger o controle aduaneiro sejam artificialmente reconduzidas ao Direito Tributário apenas por produzirem reflexos fiscais. A análise da finalidade da norma — e não de seus efeitos colaterais — é o que permite situá-la corretamente dentro da dogmática aduaneira.
		 Torna-se evidente a necessidade de um aprofundamento acadêmico sistemático acerca do tema, de modo a estabelecer diretrizes claras que permitam identificar, com rigor metodológico, os contornos do Direito Aduaneiro, do Direito Aduaneiro-Tributário e do Direito Aduaneiro-Administrativo. Esse esforço conceitual deve evitar o reducionismo que pretende enquadrar a menor parcela possível de infrações e penalidades na tese da prescrição intercorrente. Afinal, é perfeitamente viável — e desejável — conviver com um modelo de análise da predominância – excluindo-se os modelos de “subtração” propostos, que se mantenha livre de vieses interpretativos e que não distorça a arquitetura dogmática do Direito Aduaneiro, preservando o arcabouço teórico já construído ao longo das últimas décadas.
		 
		 Da impossibilidade de se punir a infração aduaneira com penalidades de outros regimes, inclusive o tributário 
		 A presente afirmativa nasce de um dos argumentos tecidos nos debates sobre a natureza da infração e da penalidade. 
		 A coerência do sistema jurídico exige que a natureza da sanção corresponda necessariamente à natureza da infração. No campo aduaneiro, essa premissa torna-se ainda mais evidente, porque o bem jurídico tutelado — conforme reconhecem Rosaldo Trevisan, Rodrigo Mineiro, Henrique Barreiras e a literatura especializada internacional — é o controle aduaneiro, entendido como conjunto de funções estatais voltadas à regulação, fiscalização, segurança e integridade do comércio exterior. Quando se desconsidera esse bem jurídico e se tenta enquadrar infrações aduaneiras em regimes sancionatórios que não lhes correspondem, como o tributário ou o civil, opera-se uma ruptura que compromete a racionalidade interna do sistema sancionador.
		 Com efeito, cada regime jurídico de punição nasce para proteger bens jurídicos distintos: o direito penal tutela bens fundamentais; o direito administrativo sancionador resguarda interesses públicos funcionais; o direito tributário visa à arrecadação e ao cumprimento de obrigações fiscais; o direito civil trata de recomposição patrimonial e responsabilidades privadas. Punir uma infração aduaneira com penalidades tributárias ou civis significaria deslocá-la para um regime sancionatório cuja finalidade não corresponde ao bem jurídico violado. É como pretender tipificar como inadimplemento contratual aquilo que, na verdade, constitui lesão ao controle aduaneiro — uma incoerência estrutural que mina a legitimidade da resposta estatal.
		 A doutrina é taxativa nesse ponto. Medina Osório sustenta que a sanção deve ser sempre determinada “pela natureza do bem jurídico protegido”, sob pena de invalidade dogmática. Nieto afirma que o emprego incorreto de regimes sancionatórios gera “confusão entre categorias jurídicas incomunicáveis”. Ferrajoli insiste que o sistema sancionador somente funciona quando existe “correspondência estrita entre bem jurídico, tipo e sanção”. Quando o intérprete ignora a centralidade do bem jurídico e atribui à infração um regime sancionatório inadequado, produz-se a uma “babel normativa” — um emaranhado de conceitos e procedimentos heterogêneos que impedem a previsibilidade, a racionalidade e a proporcionalidade das respostas estatais.
		 No caso das infrações aduaneiras, essa problemática se torna ainda mais evidente. Se o ilícito consiste, por exemplo, em ocultação, fraude documental, violação de canais de conferência, uso indevido de regimes aduaneiros ou descumprimento de obrigações acessórias que viabilizam o exercício do poder de polícia aduaneiro, a tentativa de punição por meio de mecanismos tributários — como lançamento fiscal ou penalidades estritamente fiscais — desvincula completamente a sanção de sua função institucional. O resultado seria uma sanção que não protege o bem jurídico correto, não opera no plano adequado e não responde ao tipo de desvalor da conduta praticada. O mesmo ocorre se se pretende recorrer ao direito civil: não há dano patrimonial privado, mas violação de interesse público estruturante.
		 Além de dogmaticamente incorreta, essa operação gera insegurança jurídica. Ao misturar regimes jurídicos distintos, o sistema perde coerência: infrações idênticas podem receber respostas distintas; princípios aplicáveis a um regime podem ser importados de maneira incorreta para outro; garantias próprias de um campo normativo são aplicadas onde não possuem cabimento; e, em última instância, a própria noção de infração aduaneira se dissolve. Em vez de um regime sancionador claro e funcional, passa-se a ter uma verdadeira torre de Babel, com normas, conceitos e sanções falando “línguas diferentes”, sem unidade de sentido ou finalidade.
		 Por isso, a preservação da identidade do Direito Aduaneiro — especialmente no tocante ao seu regime infracional — não é uma escolha metodológica opcional, mas uma exigência doutrinária e constitucional de racionalidade, proporcionalidade e segurança jurídica. A sanção deve refletir o bem jurídico violado: se a lesão recai sobre o controle aduaneiro, a sanção deve ser aduaneira, inserida na lógica do poder de polícia aduaneiro, sob pena de violação ao princípio da legalidade sancionatória e de quebra da unidade do sistema. Misturar regimes é desrespeitar a própria teleologia da norma e comprometer a possibilidade de aplicação coerente da lei.
		 
		 O perigo e as consequências de se interpretar que as infrações e penalidades aduaneiras tem natureza tributária 
		 Atribuir natureza tributária às infrações e penalidades aduaneiras produz um conjunto de distorções estruturais que desafiam não apenas a dogmática sancionatória, mas a própria arquitetura constitucional do controle aduaneiro. 
		 O ponto nevrálgico dessa problemática está em que, ao se qualificar tais infrações como tributárias, altera-se necessariamente o bem jurídico tutelado, deslocando-o da esfera do controle aduaneiro — que engloba segurança, regularidade, integridade e conformidade das operações de comércio exterior — para o universo da arrecadação fiscal. Essa operação, aparentemente técnica, gera efeitos profundos: modifica-se o regime jurídico aplicável, desconsidera-se a finalidade normativa das infrações e rompe-se o nexo lógico entre conduta, tipo e sanção, princípio estruturante de qualquer sistema sancionatório minimamente racional.
		 Sob a perspectiva estritamente jurídica, a classificação tributária desencadeia uma consequência incontornável: a submissão das infrações ao regime do Código Tributário Nacional, pois, uma vez reconhecida a natureza tributária da sanção, não há espaço para aplicar o regime administrativo-aduaneiro previsto no DL 37/1966, no DL 1.455/1976 ou no Regulamento Aduaneiro. O CTN passa a ocupar o lugar de disciplina geral e vinculante, estabelecendo os institutos de lançamento, crédito tributário, decadência, prescrição, suspensão de exigibilidade, revisão do lançamento e cobrança mediante execução fiscal. 
		 Trata-se de uma verdadeira substituição do regime infracional aduaneiro — historicamente concebido para atender às especificidades do comércio exterior — por um regime construído para a tutela de obrigações tributárias internas, que não dialoga com a lógica operativa da administração aduaneira.
		 Esse deslocamento normativo acarreta problemas graves, sobretudo porque grande parte das infrações aduaneiras não guarda qualquer correspondência com a noção de obrigação tributária, embora não se ignore por vezes sua correlação com a arrecadação tributária nas operações internacionais. 
		 A ocultação do real importador, a omissão de informações relativas ao transporte internacional, a violação de lacres, o descumprimento de exigências de regimes aduaneiros especiais ou as infrações documentais perante órgãos anuentes não se vinculam a fatos geradores, bases de cálculo ou obrigações principais ou acessórias previstas no CTN. 
		 O resultado é que, ao serem qualificadas como tributárias, tais infrações passam a exigir um fundamento jurídico que não possuem, produzindo um vácuo categórico: uma sanção tributária sem tributo, um crédito tributário sem fato gerador, um lançamento sem obrigação violada. Esse tipo de incompatibilidade estrutural revela a absoluta impropriedade — e até a inviabilidade — de aplicar o regime do CTN às sanções aduaneiras que tem natureza predominantemente não tributária.
		 Há, ainda, um risco institucional maior: o da absorção do Direito Aduaneiro pelo Direito Tributário, fenômeno que gera a erosão da autonomia do primeiro e distorce sua finalidade constitucional. A aduana, conforme expressamente previsto no art. 237 da Constituição Federal, tem missão específica e indelegável: fiscalizar e controlar o comércio exterior. 
		 Essa função envolve dimensões securitárias, regulatórias, estratégicas e econômicas que transcendem — e muitas vezes independem — da relação jurídico-tributária. Converter infrações aduaneiras em infrações tributárias significa, na prática, negar essa autonomia funcional e reinserir o Direito Aduaneiro em uma lógica puramente arrecadatória. Do ponto de vista teórico, isso equivale a revogar silenciosamente décadas de desenvolvimento doutrinário dedicadas à afirmação do controle aduaneiro como bem jurídico próprio, distinto da arrecadação fiscal.
		 As consequências procedimentais desse equívoco também são profundas. O regime administrativo-aduaneiro, construído sobre bases de gestão de risco, autocontrole empresarial, inspeção física, inteligência aduaneira e medidas preventivas, cede lugar a um modelo de responsabilização pensado exclusivamente para a cobrança patrimonial. A resposta estatal perde eficiência, a fiscalização preventiva se enfraquece e institutos centrais do Direito Aduaneiro — como o perdimento e as sanções de natureza regulatória — tornam-se incompatíveis com o CTN e especialmente com a parcela constitucional tributária. A administração tributária, por sua vez, não possui ferramentas para substituir a aduana em suas funções típicas. O resultado é um sistema sancionador “trancado”, disfuncional, desprovido de instrumentalidade, incapaz de dar respostas proporcionais às condutas que violam a integridade do comércio exterior.
		 Indaga-se, para tanto: reconhecida a natureza tributária, será aplicado o tema 487, do Supremo Tribunal Federal? Serão afastadas as Súmulas CARF de dano ao erário, erro de classificação fiscal e decadência?
		 Em síntese, a imputação de natureza tributária às infrações aduaneiras gera um fenômeno de desordem sistêmica que pode ser metaforicamente descrito como uma torre de Babel normativa: de um lado, o CTN, com linguagem própria, baseada em fato gerador, lançamento e crédito tributário; de outro, o Direito Aduaneiro, estruturado em torno de controle, risco, segurança e poder de polícia. 
		 Misturar esses sistemas, ignorando a correspondência entre bem jurídico, tipo e sanção, não apenas compromete a racionalidade do ordenamento, mas viola princípios constitucionais de legalidade, especialidade, proporcionalidade e segurança jurídica. Preservar a distinção entre os regimes não é, portanto, mero rigor metodológico — é condição de possibilidade para que o Direito Aduaneiro permaneça operante, coerente e constitucionalmente legítimo.
		 Da natureza da interposição fraudulenta 
		 Como dito, o ponto a ser tratado é a dúvida que tem sido levantada em relação à natureza das multas aduaneiras, posto que a tese esposada pelo Superior Tribunal de Justiça, sob o Tema 1293, afirma de forma categórica que aquelas com caráter híbrido – postuladas com caráter aduaneiro e com nítidos reflexos tributários, além das eminentemente aduaneiras, estão sob a guarida da prescrição intercorrente. 
		 Excluiu, de forma expressa, o que possui natureza tributária. 
		 A verdade é que há muito tempo as decisões do CARF, pelo menos em parte, têm sido endereçadas a segregar o direito aduaneiro do direito tributário, tal como é visto também na doutrina e na construção da jurisprudência judicial sobre diversos temas aduaneiros, especialmente quando se trata de natureza da temática envolta no processo administrativo em debate. 
		 A controvérsia relativa à natureza das penalidades aduaneiras não foge da respectiva perspectiva e, me parece ter sido reacendida pela decisão proferida quanto à aplicabilidade da prescrição intercorrente às multas aduaneiras, no Tema 1293, julgado recentemente pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a guarida dos Recursos Repetitivos. 
		 No presente processo, discute-se a multa substitutiva da pena de perdimento, tendo em vista suposta interposição fraudulenta verifica nas operações internacionais da recorrente, portanto, o recorte, neste processo, será respectiva multa.
		 A expressão interposição fraudulenta foi positivada no nosso ordenamento por meio da Medida Provisória 66, de 29 de agosto de 2002, posteriormente convertida na Lei 10.637, de 27 de dezembro de 2002. A referida norma deu nova redação ao artigo 23 do Decreto-Lei 1.455, de 07 de abril de 1976, estabelecendo no seu inciso “v” o seguinte (os destaques são nossos): 
		 “Art. 23. Consideram-se dano ao Erário as infrações relativas às mercadorias: 
		 [...] V – estrangeiras ou nacionais, na importação ou na exportação, na hipótese de ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiros. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002) 
		 § 1º. O dano ao erário decorrente das infrações previstas no caput deste artigo será punido com a pena de perdimento das mercadorias. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002) § 2º. Presume-se interposição fraudulenta na operação de comércio exterior a não-comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002) 
		 § 3º. As infrações previstas no caput serão punidas com multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria, na importação, ou ao preço constante da respectiva nota fiscal ou documento equivalente, na exportação, quando a mercadoria não for localizada, ou tiver sido consumida ou revendida, observados o rito e as competências estabelecidos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. (Redação dada pela Lei nº 12.350, de 2010)
		 Quanto ao dano ao erário, afirma Arnaldo Dornelles que: 
		 Hamilton Dias de Souza (1980, p. 123) é peremptório em afirmar que as hipóteses do art. 23 do Decreto-Lei n. 1.455, de 1966, só se sustentam se acompanhadas de um efetivo dano ao Erário: 
		 Verifica-se, pois, da lição da doutrina que a pena de perdimento em razão de dano ao Erário não é porta aberta por onde possa a lei ordinária evitar indiscriminadamente a proibição ao confisco. Ao contrário, tal medida será aplicável tão somente quando houver efetivo dano ao Erário causado por particular, justificando-se o perdimento dos bens adquiridos com o produto da prática do ilícito (...) 
		 Roosevelt Baldomir Sosa (1996, p. 197), entende o dano ao Erário a partir de uma ótica puniti a, em que o “grau do dano social causado pelo autor – servidor público ou particular –” justi ica a pri ação dos bens pelo Estado.
		 (...) 
		 Também no STJ encontraremos decisões nesse sentido. O Recurso Especial n. 639252/PR, por e emplo, traz de orma e pressa em sua ementa que “ausente a comprovação do dano ao erário, deve-se flexibilizar a aplicação da pena de perda de mercadoria estrangeira prevista no art. 23 do Decreto-Lei n. 1.455/76”.59 Em seu voto, o Ministro Relator João Otávio de Noronha explica que:
		 Do exame do voto condutor do acórdão impugnado, constata-se que a recorrida recolheu todos os tributos referentes à importação e que a divergência entre a real origem da mercadoria (Hong Kong) e aquela constante da etiqueta do produto não causou prejuízo algum aos cofres públicos. Em tal contexto, presume-se, pois, de boa-fé a conduta do adquirente, mesmo porque não buscou o fisco, em nenhum momento, demonstrar a inexistência desse elemento subjetivo, limitando-se apenas a insistir na tese de dano ao erário.
		 Quem pensa dessa forma, associando o dano ao Erário previsto no art. 23 do Decreto-Lei n. 1.455, de 1976, a uma falta de recolhimento de tributos, parece não compreender o papel da Aduana. 
		 Segundo ensina Ricardo Xavier Basaldua (2008, p. 201 et seq.), não é nem a cobrança de tributos pela importação e pela exportação e nem a imposição de restrições não tarifárias sobre o fluxo de comércio internacional que representa o papel da Aduana. O papel da Aduana, em verdade, está no controle aduaneiro exercido para garantir a proteção dos bens tutelados pelo Estado. 
		 Nesse contexto, o imposto de importação não passa de um instrumento da Aduana para a regulação do fluxo do comércio exterior. Não é ele o bem maior a ser protegido pela Aduana. 
		 Assim, se o art. 23 do Decreto-Lei n. 1.455, de 1976, trata de uma penalidade aplicável em razão de uma infração aduaneira, e se há ali um bem a ser protegido (o Erário), não parece razoável que esse bem se refira somente ao tributo não pago, mas também ao controle aduaneiro sonegado.
		 (...) 
		 Também Heleno Taveiro Tôrres (2008, p. 230) não condiciona a aplicação da pena de perdimento a um e eti o dano ao Erário. Para ele, “por con igurarem dano ao Erário, estas situações justificariam a aplicação automática da pena de perdimento”. 
		 Alinham-se ainda a esse entendimento Gilberto de Castro Moreira Junior e Maristela Ferreira Miglioli (2014, p. 397 et seq.), que, utilizando-se da linguagem do direito penal, afirmam que “o “dano ao erário” constitui uma infração de mera conduta, e não de resultado, tornando desnecessária e inócua a apuração e eventual “economia tributária” decorrente da “infração””.
		 Em nossos Tribunais e Cortes superiores encontraremos decisões alinhadas com esse entendimento. Observe-se, por exemplo, o acórdão do TRF4 prolatado na Apelação em Mandado de Segurança n. 2001.72.03.000991-0/RS.60 Em seu voto, a Desembargadora Vivian Josete Pantaleão Caminha, relatora do processo, a irma que “deve-se ter presente que dano ao erário não se configura unicamente pelo não-recolhimento de tributos. Em matéria de controle aduaneiro, a questão não se limita aos aspectos tributários, pois a atividade alfandegária ultrapassa em muito a mera questão tributária”. 
		 A Ministra Regina Helena Costa também teve a oportunidade de apreciar a matéria, e de decidir monocraticamente, no Recurso Especial n. 1.218.016/ES.61 Entende ela que o dano ao Erário “é objetivo, e seus efeitos não se limitam aos aspectos estritamente tributários, mas aduaneiros”. Por isso ele deve ser visto “na configuração genérica, de defesa do sistema econômico e político do país, e não como uma infração fiscal de natureza tributária”.
		 (...) 
		 Mas essa não é, de nitidamente, a acepção que o “legislador” deu à e pressão “fraude” utilizada no inciso V do art. 23 do Decreto-Lei n. 1.455, de 1976. Aliás, esse Decreto-Lei, e especialmente seu art. 23, não tratam de matéria de direito tributário stricto sensu, mas sim de matéria de direito aduaneiro, com foco no controle aduaneiro.
		 Em que pese gritante a natureza jurídica posta pela norma, que é aduaneira, é importante demonstrar que o marco que deve ser utilizado como pressuposto básico para análise da predominância de natureza aduaneira ou tributária, é a Constituição Federal. 
		 Nota-se que, dentre a doutrina e jurisprudência, parte-se da análise de qual é o objeto tutelado pela norma constitucional e infraconstitucional, ainda que carregue, de forma equivocada – segundo a própria jurisprudência do CARF, equivocados resquícios tributários. 
		 O controle aduaneiro, disposto pelo artigo 237, da Constituição Federal, zela em normas de conduta e em normas de controle sistêmico, não só – aliás, essa é a menor das preocupações, a arrecadação tributária, mas sim, a entrada e saída de mercadorias, em combate direto a infrações que induzem prejuízo a esse controle, que prejudicam a saudável operacionalização entre todos os intervenientes do comércio exterior. 
		 E esse é o bem tutelado pelo direito aduaneiro, esse é o marco que me utilizo para afirmar categoricamente que as normas vigentes que carregam natureza aduaneira são aquelas que, primordialmente, ensejam o controle aduaneiro. 
		 A arrecadação tributária, além de estar escalada em outro capítulo da Constituição Federal (artigo 145 a 162), embora se apresente como reflexo de alguma dinâmica das operações internacionais – como a cobrança da diferença de tributos nos casos de revisão aduaneira e classificação incorreta de mercadorias, não tem qualquer predominância, e, sequer, pode ser considerada como a fonte do reconhecimento do litígio quando se trata de direito aduaneiro. 
		 Esse posicionamento não é só meu, conforme podemos verificar em diversos acórdãos proferidos pelo Conselheiro Rosaldo Trevisan:
		 Acórdão nº 3403-002.865 – Relatoria do Conselheiro Rosaldo Trevisan 
		 “(...) A leitura do histórico da legislação sobre importações efetuadas por terceiros no Brasil (conta e ordem e encomenda), efetuada pela empresa, é substancialmente equivocada. A uma, porque imagina que as alterações legislativas tiveram por escopo principal a disciplina do IPI. A duas, porque entende que só existe fraude ou simulação se o ocultado for equiparado a importador. 
		 A questão referente ao IPI é uma, mas não a motivação de todo arcabouço legislativo disciplinando as importações por conta e ordem e encomenda, prática que pode ser prestar a propiciar subfaturamento, sonegação na tributação interna, burla a controles administrativos e à habilitação, e fuga à parâmetros de seletividade aduaneiros (canais de conferência mais rigorosos). Assim, a construção jurídica desenvolvida a pena com perdimento, v.g., uma empresa que recolhe todos os tributos devidos (inclusive o IPI), mas ainda assim oculta terceiro de forma fraudulenta em operação de comércio exterior. A visão exclusivamente tributária do comércio exterior é míope, e ignora os contornos aduaneiros das operações. Veja-se que o fisco aponta, na autuação, possíveis benefícios obtidos com a fraude, sendo a “quebra da cadeia do IPI” um deles.
		 (...) A empresa afirma ainda não ter existido dano ao Erário, pois não houve “quebra da cadeia do IPI”. A alegação revela dois entendimentos equivocados em relação à interposição fraudulenta. O primeiro de que toda a construção legislativa que rege a matéria teve preocupação exclusivamente tributária, quando a temática afeta à interposição fraudulenta é predominantemente aduaneira, ligada à gestão de risco nas operações de comércio exterior. (...) 
		 
		 Acórdão nº 3401-004.383 – Relatoria do Conselheiro Rosaldo Trevisan 
		 “(...) E, na aplicação da multa aduaneira prevista em tal enquadramento (na presente autuação sequer se questiona a premissa fiscal de impossibilidade de apreensão), é absolutamente irrelevante haver falta de pagamento de tributos. Ainda que a fiscalização tenha destacado que as notas fiscais sequer destacavam IPI, cabe recordar que a penalidade aplicada tem fundamento no artigo 23 do Decreto­Lei no 1.455/1976. 
		 O “dano ao Erário” referido na legislação tem pouca relação com “sonegação fiscal”, pois a infração não é de natureza tributária. É cristalino que o texto do artigo 23 do Decreto­Lei no 1.455/1976 (essencialmente no caput e no § 1o) não está a dizer que só quando ocasionarem dano ao Erário as infrações ali referidas serão punidas com o perdimento. Ele está, sim, trazendo claramente duas afirmações: (a) as infrações ali relacionadas consideram­se dano ao Erário; e (b) o dano ao Erário é punido com o perdimento. Disso, silogisticamente, pode­se afirmar que as infrações ali relacionadas são punidas com o perdimento. Não há margem para discussão se houve ou não “dano ao Erário”, no caso concreto. Seria improdutivo discutir, v.g., o dano ao Erário no caso de abandono de mercadorias pelos importadores (conduta tipificada no inciso II do referido artigo 23).
		 
		 Acórdão nº 3402-002.255 – Relatoria do Conselheiro Rosaldo Trevisan 
		 “(...) A recorrente alega, em seu recurso voluntário, que a nova redação lhe é mais favorável, permitindo a configuração da denúncia espontânea no caso em apreço. E que restaria então afastada sua responsabilidade, tendo em vista a retroatividade benigna, prevista no art. 106, II, “b” do CTN, pois com a substituição da pena de perdimento por uma multa, houve uma transformação da natureza da infração, que agora admite o pagamento em pecúnia. Em relação ao alegado, convém inicialmente destacar que foram duas as alterações promovidas no § 2o. 
		 A primeira delas foi no sentido de alargar a aplicação do instituto também às penalidades de natureza administrativa. Nisso andou mal o legislador, porque ao não conceituar o que entende como “infrações de natureza administrativa” fez com que persistisse o problema de indeterminação da redação original, que não conceituava o que se entende por “infrações de natureza tributária”. A rigor, as penalidades tributárias são espécies do gênero penalidades administrativas (toda penalidade tributária é exigida pela Administração e, nesse sentido, é administrativa). 
		 Mas se o legislador usasse a expressão “administrativa” nesse sentido lato, a expressão “tributária” seria absolutamente desnecessária. Uma outra leitura do comando seria no sentido de que com “infrações de natureza administrativa” o legislador quis tratar daquilo que a legislação aduaneira (art. 169 do Decreto­Lei no 37/1966) denomina de “infrações administrativas ao controle das importações”. Não nos alongaremos na discussão dessa primeira alteração, porque ela não é tão significativa para o deslinde do presente feito. Basta que tenhamos em mente que a multa em discussão (resultante da impossibilidade de aplicação da pena de perdimento) definitivamente não possui natureza tributária.
		 
		 Acórdão nº 3403-002.865 – Relatoria do Conselheiro Rosaldo Trevisan 
		 Assunto: Regimes Aduaneiros Período de apuração: 04/03/2004 a 09/11/2006 MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. PRORROGAÇÕES. ALTERAÇÕES. CIÊNCIA. A prorrogação ou alteração do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) poderá ser efetuada por meio de registro eletrônico efetuado pela autoridade outorgante, divulgando a informação na internet, para ciência/acompanhamento do sujeito passivo. RESPONSABILIDADE. INFRAÇÕES. IMPORTAÇÃO. SOLIDARIEDADE. AUTUAÇÃO ISOLADA DO IMPORTADOR DE FATO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. A ausência do importador de direito na autuação (ocultante) não exclui a responsabilidade do autuado (importador de fato / ocultado). PENALIDADE ADUANEIRA. DECADÊNCIA. Em matéria aduaneira, o direito de impor penalidade se extingue no prazo de cinco anos a contar da data da infração, conforme estabelece o art. 139 do Decreto-Lei no 37/1966. INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA. PRESUMIDA E COMPROVADA. A interposição, em uma operação de comércio exterior, pode ser comprovada ou presumida. A interposição presumida é aquela na qual se identifica que a empresa que está importando não o faz para ela própria, pois não consegue comprovar a origem, a disponibilidade e a transferência dos recursos empregados na operação. Assim, com base em presunção legalmente estabelecida (art. 23, § 2o do Decreto-Lei no 1.455/1976), configura-se a interposição e aplica-se o perdimento. Segue-se, então, a declaração de inaptidão da empresa, com base no art. 81, § 1o da Lei no 9.430/1996, com a redação dada pela Lei no 10.637/2002. A interposição comprovada é caracterizada por um acobertamento no qual se sabe quem é o acobertante e quem é o acobertado. A penalidade de perdimento afeta materialmente o acobertado (em que pese possa a responsabilidade ser conjunta, conforme o art. 95 do Decreto-Lei no 37/1966), embora a multa por acobertamento (Lei no 11.488/2007) afete somente o acobertante, e justamente pelo fato de �acobertar�. IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM. PRESUNÇÃO. RECURSOS. TERCEIROS. Conforme art. 27 da Lei no 10.637/2002, a operação de comércio exterior realizada mediante utilização de recursos de terceiro presume-se por conta e ordem deste. DANO AO ERÁRIO. PERDIMENTO. DISPOSIÇÃO LEGAL. No art. 23 do Decreto-Lei no 1.455/1976 enumeram-se as infrações que, por constituírem dano ao Erário, são punidas com a pena de perdimento das mercadorias. É inócua, assim, a discussão sobre a existência de dano ao Erário no dispositivo citado, visto que o dano ao Erário decorre do texto da própria norma legal.
		 No mesmo sentido, entende Rodrigo Mineiro, conforme se verifica:
		 “(...) Entendemos que o ponto de partida para a análise das infrações aduaneiras é a violação do bem jurídico tutelado: o controle aduaneiro. Na análise do tipo infracional aduaneiro e sua correspondente penalidade administrativa/aduaneira, a ação ou omissão definida pela legislação aduaneira como infração deve ser verificada independentemente de sua finalidade arrecadatória e considerando seu bem jurídico tutelado. 
		 (...) Toda a normativa de combate à interposição fraudulenta de terceiros no comércio exterior brasileiro se fundamento no artigo 237 da Constituição Federal, no qual consta a expressa referência ao controle aduaneiro pela constituinte: (...)”
		 
		 Acórdão nº 3101-001.813 - Relatoria do ex-Conselheiro Rodrigo Mineiro:
		 (...) O dispositivo constitucional reproduz a principal função aduaneira: o controle exercido sobre o comércio exterior. Trata­se da adoção pelo constituinte brasileiro do princípio do controle aduaneiro1, sem o qual não haveria função aduaneira, retratando também o princípio da soberania nacional2. Pode­se considerar o Controle Aduaneiro como o bem jurídico tutelado pelo Direito Aduaneiro, representando o poder soberano do Estado e seu poder de polícia, atuando na proteção da sociedade, através do combate à importação de mercadorias de importação restrita ou proibidas, como instrumento de combate ao tráfico de drogas, de armas e lavagem de dinheiro, como proteção à sociedade no que diz respeito à saúde pública e proteção do meio ambiente, além da proteção da economia nacional. Reflete também outra característica do Direito Aduaneiro: a formalidade requerida nos atos praticados junto à administração aduaneira, não como mera obrigação acessória e burocrática, mas como medida de controle e segurança dos atos aduaneiros praticados. Portanto, toda a análise das normas infraconstitucionais aduaneiras e operações de comércio exterior devem ter como referência a obediência ao controle aduaneiro, por expressa determinação constitucional. 
		 A ocultação do sujeito passivo mediante fraude ou simulação, inclusive interposição fraudulenta de terceiros consiste em uma infração tipificada como dano ao Erário, conforme previsto no art. 23, inciso V, do Decreto­Lei 1.455/1976, independentemente de se identificar qual a vantagem (financeira ou não) efetivamente obtida com as operações. 
		 Marco Antônio Abdo, em brilhante explanação sobre o tema, apontou a diferença entre o conceito de dano ao Erário do conceito de dano que é utilizado no Direito Civil: não está relacionado à ocorrência de lesão patrimonial ou moral; não requer, necessariamente, considerações sobre questão do pagamento de tributos, salvo nos casos em que tal fato é previsto no tipo aduaneiro; e alcança somente as situações elencadas pelo art. 23 do Decreto­lei nº 1.455/1976, c/c art. 105 do Decreto­lei nº 37/1966, de forma taxativa, sendo inclusive aplicável a bens imunes ou isentos. Tal interpretação decorre da identificação do bem tutelado pelo Direito Aduaneiro, o controle, ao invés do caráter meramente arrecadatório do Direito Tributário. Importa­se, na análise da infração, a violação do controle aduaneiro mediante fraude ou simulação, e que o dano ao Erário decorreu dessa conduta ilícita tendente a burlar a Administração Aduaneira.(...)”
		 E, no mesmo sentido, em relação à mesma penalidade aqui aplicada, entende o Presidente desta turma, no Acórdão nº 3402-012.145, julgado em 21 de agosto de 2024: 
		 No presente processo, todas as infrações identificadas pela Fiscalização estão desvinculadas do pagamento de tributos e todas elas estão relacionadas com o registro das declarações de importação, de tal sorte que a decadência se operaria, para elas, com o decurso do prazo de cinco anos do registro das declarações de importação. Como as datas de registro das declarações de importação contavam com mais de cinco anos no momento da ciência do Auto de Infração, conforme demonstra a Tabela 4 do Acórdão 109-002.146 - 10ª Turma da DRJ09, a DRJ concluiu que o fato decadencial já havia atingido todas as declarações de importação que haviam sido objeto de lançamento, e por isso decidiu pela procedência das impugnações e pela exoneração do crédito lançado. 
		 E tem razão a DRJ. 
		 A multa por cessão de nome (art. 33 da Lei nº 11.488, de 2007), a multa por omissão de informação quanto à vinculação entre o importador e o exportador (art. 69, §§ 1º e 2º, da Lei nº 10.833, de 2003, c/c art. 86 da MP nº 2.158-35, de 2001) e a multa sobre a diferença entre o preço declarado e o preço praticado ou arbitrado (art. 70, inciso II, alínea “b”, item 2, da Lei nº 10.833, de 2003) são multas eminentemente aduaneiras, que contam com um tratamento específico dado à decadência pelo Decreto-Lei nº 37, de 1966, mais especificamente em seu art. 139 (combinado com o art. 138), sendo inaplicáveis, para elas, as disposições do CTN. Por isso não há que se falar, aqui, na aplicação do inciso II do art. 173 do CTN, que permitiria à Fiscalização constituir o crédito tributário em até cinco anos após a data em que se tornasse definitiva a decisão que houvesse anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
		 Penso que, não ando sozinha quanto ao posicionamento de que a pena de perdimento ou a multa substitutiva da pena de perdimento definitivamente não são revestidas de natureza predominantemente tributária, mas sim, são penalidades de natureza aduaneira, considerando o objetivo do controle aduaneiro, sem prejuízo da arrecadação ser um dos objetos a ser protegido nessa sistemática. 
		 E, dentro dessa perspectiva, ainda que tenhamos alterações nos posicionamentos quanto à intensidade e carga de quanto uma norma A ou B endereça para o controle aduaneiro ou tributário, de todo e qualquer modo é possível afirmar que qualquer norma híbrida, que tenha o condão de controle aduaneiro, com reflexos tributários, se enquadra na Tese delineada pelo Superior Tribunal de Justiça, sob o Tema 1293, atraindo a prescrição intercorrente disposta no parágrafo 1º, artigo 1, da Lei 9.873/1999. 
		 Nesse sentido, e encaminhado para o final, entendo que deturpar a construção tão sólida e técnica da perspectiva aduaneira, para entender que mutas predominantemente aduaneiras são tributárias porque possuem resquícios e reflexos tributários, que, inclusive, alimenta a existência de turmas especializadas no assunto neste Tribunal Administrativo, seria condenar a estrutura já levantada e submeter à absurda e equivocada premissa de aplicação do Código Tributário Nacional às penalidades aduaneiras.
		 Também falaciosa a afirmativa de que o Superior Tribunal de Justiça nunca mencionou a natureza administrativa da interposição fraudulenta de terceiros. 
		 Em recentíssimo julgado (10 de novembro de 2025) – embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional, no REsp 212.282-SP, alegou-se que:
		 Na espécie, a Fazenda Nacional aduz, em síntese, ter havido omissão, no acórdão recorrido, quanto à natureza da multa controvertida nos autos, notadamente à luz de sua relação com a atividade arrecadatória do Estado - em especial de IPI, PIS e COFINS - Importação - a atrair caráter tributário à exação.
		 Consigne-se, inicialmente, que não há omissão, no acórdão recorrido, quanto à natureza da multa, tendo registrado de maneira objetiva e devidamente fundamentada, que a multa substitutiva à pena de perdimento de mercadorias, decorrente de infração de interposição fraudulenta na importação, cominada na forma do artigo 23, inciso V, § 3º, do Decreto-Lei nº 1.455/1976, não ostenta natureza tributária, mas, sim, administrativa (e-STJ, fl. 529).
		 Também constou do acórdão embargado que a multa em questão tem por finalidade o controle das atividades de comércio exterior, não se vinculando precipuamente à atividade arrecadatória tributária do Estado.
		 Na linha de jurisprudência desta Corte, não há omissão quando a decisão embargada enfrenta de maneira devida e suficientemente fundamentada as questões controvertidas postas à sua análise, embora conclua em sentido contrário à pretensão recursal. Confira-se:
		 (...) 
		 Por outro lado, a tese de que a multa do V, § 3º, art. 23, do DL n. 1.455/1976 teria intrínseca relação com a atividade arrecadatória de tributos aduaneiros, em especial IPI, PIS e COFINS-Importação, caracteriza, realmente, inovação recursal.
		 Reconhece-se que a Fazenda Nacional alegou, em seu recurso especial, que as multas aduaneiras se revestiriam de natureza tributária, por sancionarem o descumprimento de obrigações tributárias acessórias. Contudo, não o fez a partir de especificidades da multa do art. 23, V, § 3º, do DL n. 1.455/1976 e o impacto de sua fiscalização na arrecadação de determinados tributos, mas sim a partir da leitura de diversos regramentos aduaneiros que instituem obrigações que, no seu entender, classificam-se como obrigações tributárias acessórias, nos termos do art. 113 do CTN.
		 Enfatize-se que, sob esse aspecto geral, a questão foi resolvida, no acórdão embargado, a partir do quanto decidido na tese relativa ao Tema 1.293 dos recursos repetitivos, a saber (e-STJ, fl. 528):
		 6. Teses jurídicas de eficácia vinculante, sintetizadoras da ratio decidendi do julgado paradigmático: 1. Incide a prescrição intercorrente prevista no art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999 quando paralisado o processo administrativo de apuração de infrações aduaneiras, de natureza não tributária, por mais de 3 anos. 2. A natureza jurídica do crédito correspondente à sanção pela infração à legislação aduaneira é de direito administrativo (não tributário) se a norma infringida visa primordialmente ao controle do trânsito internacional de mercadorias ou à regularidade do serviço aduaneiro, ainda que, reflexamente, possa colaborar para a fiscalização do recolhimento dos tributos incidentes sobre a operação. 3. Não incidirá o art. 1 º, § 1º, da Lei 9.873/99 apenas se a obrigação descumprida, conquanto inserida em ambiente aduaneiro, destinava-se direta e imediatamente à arrecadação ou à fiscalização dos tributos incidentes sobre o negócio jurídico realizado.
		 (...) 
		 Se interpretada como multa não tributária, se aplica o parágrafo 2º, do artigo 1º, da Lei 9.873/1999?
		 A primeira afirmativa aqui diz respeito à antinomia de se considerar a infração e penalidade como tributária, e ainda atribuir a aplicação do parágrafo 2º, do artigo 1º, da Lei 9.873/1999 à mesma infração/penalidade. 
		 Ou se considera não tributária – e aí sujeita à Lei 9.873/1999, ou se considera tributária – e não sujeita à norma mencionada. Ambos, conjuntos, é juridicamente impossível. 
		 Pois bem, trataremos agora do respectivo parágrafo. 
		 Art.1oPrescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.
		 §1oIncide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso.
		 §2oQuando o fato objeto da ação punitiva da Administração também constituir crime, a prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal.
		 É importante ressaltar que é equivocada a interpretação dada quanto à legislação no cotejo de parágrafos, delimitando-se de forma correta a interpretação entre parágrafo e caput, pois parágrafos existem para complementar ou excepcionar a regra principal, nunca para criar exceções entre si. 
		 Assim, não há fundamento para converter o §2º em “regra especial” da prescrição intercorrente prevista no §1º. A própria doutrina administrativa, o Poder Executivo e múltiplos precedentes dos TRFs e do STJ reforçam que os prazos previstos na Lei nº 9.873/99 são três e distintos: decadência para a constituição da infração, prescrição intercorrente do procedimento e prescrição da cobrança — e que apenas o primeiro é afetado pela remissão aos prazos penais.
		 Nesse sentido, afirma o ex-conselheiro Carlos Augusto Daniel Neto: 
		 1) Quais são as condições de aplicação do §2º?
		 Inicialmente, deve-se expor analiticamente as condições de aplicação do §2º, em comento. Da sua leitura conjunta com o caput, depreendem-se as condições:
		 A ação punitiva deve decorrer do exercício de poder de polícia da Administração Federal; e
		 O fato objeto da ação punitiva deve constituir crime;
		 Em estando presentes as duas, “a prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal”. 
		 Em caso recentíssimo julgado pelo CARF, afastou-se a prescrição intercorrente em um caso de interposição fraudulenta sob o argumento de que i) a infração teria natureza tributária; e ii) havia representação fiscal para fins penais, atraindo a aplicação do §2º. 
		 Nessa decisão, há um primeiro problema, de enquadramento.
		 Ao se referir à prescrição da “ação punitiva”, o §2º se refere claramente ao caput, que veicula o prazo decadencial para que a Administração investigue e lavre o auto de infração contra o infrator, buscando equipará-lo àquele dado ao titular da ação penal para exercer sua pretensão punitiva. O prazo decadencial da ação punitiva não se confunde com o prazo de prescrição intercorrente, como se verá adiante.
		 Há também um segundo problema, de compatibilidade.
		 Esses dois argumentos do julgado, com a devida vênia, são contraditórios entre si. Caso a infração tenha natureza tributária, não há que se cogitar a aplicação do §2º, pois sequer haveria que se considerar a prescrição intercorrente. Portanto, avançar para a discussão da aplicação do §2º pressupõe, logicamente, a premissa de que a infração tem caráter não tributário – tornando essas rationes decidendi inconciliáveis entre si.
		 Além disso, o §2º pressupõe que um mesmo fato típico seja simultaneamente sancionado nas esferas administrava (do poder de polícia) e penal (ainda que baste que se demonstre se tratar de crime in abstrato). Em outras palavras, o mesmo ato/fato ilícito faz surgir uma pretensão punitiva administrativa e também penal. Nesse sentido, aduz a jurisprudência pacífica do STJ: “A norma [§2º do art. 1º] está suficientemente clara no sentido da aplicação do prazo de prescrição da lei penal para a ação punitiva da Administração, na hipótese em que a infração administrativa também for tipificada como crime” (REsp 1.871.758/PR; no mesmo sentido, MS 24.826/DF, MS 17.590/DF, EDv no EREsp 1.656.383/SC etc.). 
		 Aqui surge o terceiro problema, de correspondência. 
		 Consideremos o caso da interposição fraudulenta, cujo núcleo do tipo infracional é “ocultar do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela operação, mediante fraude ou simulação”. Qual o tipo penal que corresponde exatamente a este? 
		 Essa infração administrativa vem usualmente acompanhadas de representações de crimes como falsidade ideológica ou documental (arts. 299 e 304 do CP), os quais não têm correspondência com a infração administrativa, ainda que possam se apresentar como crime-meio para a fraude aduaneira realizada. Até mesmo nas amplíssimas hipóteses de descaminho equiparado (em especial o inc. IV, §1º do art. 334), o crime consiste em “adquirir, receber ou ocultar ... mercadoria de procedência estrangeira”, e não a ocultação de partícipe da operação. 
		 Não há, portanto, crime tipificado correspondente à infração do art. 23, V, do DL 1455/77, que possibilite, mesmo que em abstrato, a potencial aplicação do § 2º. Independentemente disso, o referido dispositivo não pode ser tratado como uma “hipótese especial da prescrição intercorrente”, como se demonstrará.
		 2) A importância da legística na interpretação jurídica
		 A legística é a ciência que estuda a elaboração das leis, de modo a garantir sua qualidade, clareza e racionalidade, tanto sob uma perspectiva material quanto formal. Lon L. Fuller, em seu “The Morality of Law”, evidencia a importância da forma como a legislação é estruturada na construção da própria “moralidade interna do Direito”. 
		 O tema foi sobremaneira considerado no Brasil, a ponto de a CF/88 estabelecer em seu art. 59, p.u., que “Lei complementar disporá sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis”, o que foi feito por meio da LC nº 95/98. Em seu art.  11, III, “c”, ela estabelece que, para obtenção de ordem lógica, a lei deve “expressar por meio dos parágrafos os aspectos complementares à norma enunciada no caput do artigo e as exceções à regra por este estabelecida”.
		 Em outras palavras, cada parágrafo (§) trará “aspectos complementares ou exceções relativas ao caput do artigo”, como consta no curso de elaboração de atos normativos da Receita Federal, no glossário de termos de técnica legislativa do Congresso Nacional e no próprio Manual de Redação da Presidência da República. 
		 Desconhecemos, em absoluto, quem defenda o contrário, i.e., que os parágrafos possam ser interpretados entre si, desvinculados do caput, ou mesmo casos julgados nos quais este “racional” tenha sido adotado.
		 Trata-se, portanto, de um erro interpretativo pretender interpretar um parágrafo em relação a outro, de forma desvinculada do caput do artigo. No presente caso, busca-se transformar, arrepio da LC 95/98, um “caso especial do caput” em um “caso especial do §1º”, dando-lhe um alcance incompatível com a estrutura legislativa adotada.
		 Exatamente nesse sentido é a Orientação Jurídica Normativa nº 06/2009/PFE/IBAMA, elaborada pela Advocacia-Geral da União, analisando a aplicação da Lei nº 9.873/99: “No entanto, o § 2º do artigo 1º da Lei nº 9.873 de 1999 traz uma regra diferenciada para os casos em que a infração administrativa também constitui crime, excepcionando a contida no caput”.
		 A mesma interpretação é adotada pelo próprio Poder Executivo, ao editar o Decreto nº 6.514/2008, que estabeleceu o regulamento das infrações ambientais, incorporando as regras da Lei nº 9783/99 e estabelecendo no art. 21, §3º, verbis: “Quando o fato objeto da infração também constituir crime, a prescrição de que trata o caput [Quinquenal] reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal”.
		 Como se vê, o Executivo Federal e seu órgão consultivo já se manifestaram interpretando que o §2º do art. 1º se limita ao prazo quinquenal do caput, ao analisarem a Lei nº 9783/99 para outros âmbitos do poder de polícia.
		 3) Uma lei e três prazos: a interpretação vinculante do REsp 1.115.078/RS
		 O STJ, ao julgar o REsp 1.115.078/SP, sob a sistemática de recursos repetitivos, analisou de maneira percuciente a Lei nº 9.873/99, concluindo de maneira vinculante que o dispositivo encampa três prazos distintos:
		 (a) cinco anos para a constituição do crédito por meio do exercício regular do Poder de Polícia - prazo decadencial, pois relativo ao exercício de um direito potestativo;
		 (b) três anos para a conclusão do processo administrativo instaurado para se apurar a infração administrativa - prazo de prescrição intercorrente; e
		 (c) cinco anos para a cobrança da multa aplicada em virtude da infração cometida – prazo prescricional. [grifos no original]
		 O voto deixa claro não apenas que se trata de prazos diferentes, mas também que o §2º é aplicável nos “casos em que houver dupla penalidade - uma administrativa e uma penal -, o prazo decadencial para a apuração do cometimento da infração será aquele que a lei penal prevê para fins de prescrição”. Portanto, equipara-se a decadência da ação punitiva da Administração à prescrição da ação penal.
		 A questão em nada se confunde com a “prescrição intercorrente”, um posterius quanto ao exercício da pretensão punitiva, que sanciona a demora excessiva no processamento do procedimento administrativo, pendente de despacho ou decisão. Nesse sentido, a Primeira Seção do STJ já consignou que o §2º se refere à “pretensão punitiva de irregularidade administrativa”, e não à prescrição intercorrente (MS 29.789/DF, j. 27/11/2024, Primeira Seção).
		 Nesse sentido, também, a jurisprudência dos TRFs já se debruçou sobre essa questão, verbis:
		 “Nem se diga, ainda, deva ser aplicada a legislação penal, § 2º, art. 1º, Lei 9.873 ([...]), pois, como ao início apontado, o § 1º do mencionado artigo trata especificamente da prescrição intercorrente administrativa e estipula prazo trienal”. (ApCiv 5000361-55.2019.4.03.6107, TRF3, DJE 14/04/2023)
		 “Realizando-se uma interpretação sistemática, pode-se concluir que o parágrafo 2o. do art. 1o. da Lei 9.873/99 ao determinar que a prescrição reger-se-á pelo prazo previsto na lei penal quando o fato objeto da ação punitiva da Administração também constituir crime, altera tão-somente o prazo quinquenal previsto no caput do artigo, sem modificar o prazo de três anos fixado no parágrafo 1o. para configuração da prescrição intercorrente”. (AC - ApCiv 583153 0000020-89.2015.4.05.8309, TRF5, DJE 17/12/2015)
		 “O § 2º do art. 1º da Lei nº 9.873/99, ao remeter à lei penal, disciplina igualmente o prazo para o início da apuração da infração quando esta também configurar crime, não se confundindo com prescrição intercorrente”. (AI 5005760-16.2025.4.04.0000, TRF-4, DJE 27/09/2025).
		 A jurisprudência judicial reconhece com clareza não apenas a distinção entre os três tipos de prazo, o que de resto é vinculante por força do precedente do STJ, como também que a regra do §2º se limita ao prazo decadencial do art. 1º, caput.
		 Conclusão
		 Cumprido o iter acima, resta a pergunta óbvia e retórica: algo justificaria a aplicação do §2º também para o prazo do §1º? Parece-me que não. Tal proposição foi infirmada por todos os ângulos de análise, e rechaçada na manifestação de diversos órgãos, desde o próprio Poder Executivo, em seu poder regulamentar, até os TRFs e o STJ, em seus precedentes (vinculantes ou não).
		 A prescrição intercorrente, do §1º, e a prescrição penal, do §2º, como água e óleo, não se misturam, mesmo quando justapostas. Elas possuem polaridades inconfundíveis, ao tratarem de prazos de naturezas distintas. 
		 Pode-se até tentar, por esforço deliberado, forçar a mistura das duas, mas cedo ou tarde, decantada a questão por algum tempo, há de se ratificar a sua imiscibilidade, demonstrada à exaustão ao longo do artigo.
		 É pressuposto de um Estado de Direito que se reconheçam alguns constrangimentos dogmáticos no processo de interpretação e decisão, em especial a observância dos pontos de partida normativos. A insatisfação ou discordância com o Direito vigente, positivado em leis ou em precedentes vinculantes, não é motivo válido para ignorá-lo ou, no caso de observância forçada, para construir artifícios insubsistentes para contorná-lo.
		 Vê-se que não há que se falar em interpretação sistêmica e equivocada do par. 2º, do artigo 1], da Lei 9873/1999, tendo em vista incoerência interpretativa legislativa, portando-se cada prazo determinado para cada uma das possibilidades, em dicotomia evidente entre prescrição intercorrente e prescrição penal. 
		 Conclusões
		 A análise desenvolvida no voto demonstra, de maneira sistemática e coerente, que a correta compreensão da prescrição intercorrente em matéria aduaneira exige o reconhecimento prévio da natureza jurídica das infrações e penalidades previstas na legislação de comércio exterior. A partir do julgamento vinculante do Tema 1.293/STJ, firmou-se parâmetro objetivo: infrações cujo bem jurídico protegido é o controle aduaneiro — ainda que produzam reflexos tributários — são de natureza administrativa, e, por isso, sujeitam-se à prescrição intercorrente prevista no art. 1º, §1º, da Lei 9.873/1999. Apenas quando a finalidade direta e imediata da norma for a arrecadação ou fiscalização tributária é que se afasta tal regime.
		 Nesse contexto, resta evidenciado que a multa substitutiva da pena de perdimento decorrente de interposição fraudulenta não é tributária, mas eminentemente aduaneira, pois tutela o controle exercido pelo Estado sobre o fluxo internacional de mercadorias, a higidez documental, a rastreabilidade dos intervenientes e a integridade do sistema de vigilância aduaneira — e não a arrecadação fiscal. A jurisprudência administrativa e judicial citada no próprio arquivo confirma que a “fraude” do art. 23 do DL 1.455/1976 é fraude aduaneira, voltada a ocultar sujeitos, operações e fluxos econômicos perante o poder de polícia aduaneiro, e não fraude tributária vinculada ao descumprimento de obrigação principal ou acessória.
		 Demonstra-se também que atribuir natureza tributária a infrações aduaneiras que não se conectam estruturalmente ao fato gerador ou à lógica do CTN produz uma série de distorções teóricas e práticas:
		 desloca-se o bem jurídico para um campo que não lhe corresponde;
		 destrói-se a coerência dogmática entre tipo e sanção;compromete-se a autonomia constitucional do Direito Aduaneiro (CF, art. 237);
		 cria-se uma “torre de Babel normativa” ao impor institutos tributários a situações que não se enquadram na moldura conceitual do crédito tributário; e(v) inviabiliza-se a aplicação uniforme do precedente vinculante do STJ, esvaziando indevidamente o Tema 1293.
		 Outro ponto conclusivo diz respeito à indevida tentativa de aplicar o §2º do art. 1º da Lei 9.873/99 ao prazo de prescrição intercorrente. Como demonstrado, a técnica legislativa brasileira (LC 95/98) impede interpretar parágrafos de forma cruzada sem referência ao caput. Assim, o §2º — destinado exclusivamente a alterar o prazo decadencial da ação punitiva quando o mesmo fato constituir crime — não se estende à prescrição intercorrente, que permanece regida pelo §1º. A tentativa de misturar ambos os regimes equivalem a confundir esferas distintas da pretensão punitiva e viola jurisprudência pacífica dos TRFs e do STJ.
		 Por fim, todo o conjunto argumentativo confirma que a interposição fraudulenta — e, por consequência, a multa substitutiva à pena de perdimento — integra o núcleo do Direito Aduaneiro, pois visa diretamente à proteção do controle aduaneiro, bem jurídico constitucionalmente previsto e reiteradamente reconhecido pela doutrina e pela jurisprudência. A natureza administrativa da infração não apenas decorre do seu fundamento constitucional, mas é reafirmada por precedentes recentes do próprio Superior Tribunal de Justiça, que, ao examinar a multa do art. 23, V, §3º, do DL 1.455/1976, concluiu expressamente que se trata de sanção administrativa, não tributária.
		 Diante de todo o exposto, a conclusão inevitável é que a multa do art. 23, V, §3º, do DL 1.455/1976 — seja enquanto substitutiva do perdimento, seja inserida no regime das infrações por ocultação — sujeita-se à prescrição intercorrente prevista no art. 1º, §1º, da Lei 9.873/1999, pois decorre de infração aduaneira cujo bem jurídico protegido é o controle aduaneiro, e não a arrecadação tributária. 
		 Isto posto, voto por reconhecer a preliminar de mérito – em detrimento da preliminar de decadência pelas razões supramencionadas, e dar provimento ao recurso voluntário, pela aplicabilidade da prescrição intercorrente, disposta no Tema 1293, do Superior Tribunal de Justiça. 
		 Do entendimento consolidado por voto de qualidade na turma quanto à natureza da infração e da multa debatida no presente processo 
		 Conclusão
		 Ante todo exposto, voto por dar provimento aos recursos voluntários, reconhecendo-se a ocorrência da prescrição intercorrente, superando-se a preliminar de decadência pela preliminar de mérito. 
		 Assinado Digitalmente
		 José de Assis Ferraz Neto (voto da Conselheira Mariel Orsi Gameiro)
	
	 
		 José de Assis Ferraz Neto, redator designado
		 Peço vênia à i. Conselheira Relatora para dela divergir quanto ao exame da preliminar de prescrição intercorrente.
		 Com a devida vênia, não é essa a conclusão que se extrai da análise da norma em debate à luz do critério material estabelecido pelo próprio STJ. Como passarei a demonstrar, a referida multa possui natureza tributária, e não administrativa, razão pela qual se enquadra na exceção expressa da Tese 3 do Tema 1.293, afastando-se a prescrição intercorrente.
		 I - ENQUADRAMENTO DO TEMA 1.293/STJ E RELEVÂNCIA DA TESE 3 PARA O CASO CONCRETO.
		  Antes de adentrar o mérito, cabe examinar a eventual ocorrência de prescrição intercorrente no curso do processo administrativo, com fundamento no art. 1º, §1º, da Lei nº 9.873/1999, sob a égide do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema Repetitivo nº 1.293.
		 No referido julgamento, o STJ decidiu que a prescrição intercorrente se aplica às infrações aduaneiras de natureza não tributária, fixando, contudo, em sua Tese 3, uma ressalva expressa:
		 Não incidirá o art. 1º, §1º, da Lei 9.873/1999 quando a obrigação descumprida, embora inserida em ambiente aduaneiro, destinava-se direta e imediatamente à arrecadação ou à fiscalização dos tributos incidentes sobre o negócio jurídico realizado.
		 Desse modo, a análise que se impõe no presente caso, não pode se limitar a uma classificação abstrata da infração como “aduaneira”, mas deve identificar qual o bem jurídico diretamente protegido pela norma sancionadora e qual a finalidade imediata da obrigação violada.
		 II - A INOVAÇÃO DO STJ: CRIAÇÃO DE DUAS CATEGORIAS OBRIGATÓRIAS DE MULTAS ADUANEIRAS.
		 Conforme destacado inclusive pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, o Tema 1.293/STJ introduziu uma estrutura inédita e vinculante para o sistema sancionatório aduaneiro, na qual toda e qualquer penalidade aplicada em ambiente aduaneiro deve necessariamente se enquadrar em uma de duas categorias:
		 1. Multas aduaneiras de natureza administrativa, ligadas ao cumprimento de deveres instrumentais ou formais e sujeitas à prescrição intercorrente da Lei nº 9.873/1999; e 
		 2. Multas aduaneiras de natureza arrecadatória ou fiscalizatória, destinadas direta e imediatamente à arrecadação ou à fiscalização dos tributos incidentes sobre a operação, razão pela qual não se submetem à prescrição intercorrente, conforme a exceção expressa da Tese 3.
		 Assim, por respeito e fidelidade à própria decisão do STJ, impõe-se, no caso concreto, identificar qual é o bem jurídico tutelado pela multa prevista no art. 23, V, c/c §3º, do Decreto-Lei nº 1.455/1976, para fins de correta classificação.
		 Como se demonstrará, essa penalidade tutela diretamente a arrecadação, a fiscalização e a integridade da relação jurídico-tributária e, portanto, somente pode ser enquadrada na segunda categoria, afastando a incidência da prescrição intercorrente.
		 III - CONTEXTO HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO SOBRE INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA E DA FINALIDADE DO ART. 23, V, DO DL 1.455/1976.
		 A adequada compreensão da natureza jurídica da penalidade prevista no art. 23, inciso V, do Decreto-Lei nº 1.455/1976 e, sobretudo, do bem jurídico por ela tutelado, exige breve incursão no contexto histórico e normativo que motivou sua criação e posterior reformulação.
		 A interposição fraudulenta mediante ocultação do sujeito passivo não surgiu como mera preocupação de caráter administrativo. A partir da década de 1990 e no início dos anos 2000, verificou-se a disseminação de estruturas artificiais de importação. Essas estruturas baseavam-se na utilização de empresas recém-criadas, sem capacidade operacional, financeira ou patrimonial, que figuravam apenas formalmente como importadoras, com o propósito de ocultar o verdadeiro adquirente e manipular os efeitos tributários da operação.
		 Esse modelo instrumental, com empresas de curta duração e sem substância econômica, servia como mecanismo para possibilitar o subfaturamento do valor aduaneiro, reduzindo a base de cálculo dos tributos; viabilizar a blindagem patrimonial do adquirente final, dificultando a cobrança de tributos e multas; manipular a sujeição passiva, afastando do alcance da fiscalização o responsável econômico real; provocar a ruptura artificial da cadeia do IPI, evitando a equiparação a industrial; permitir o uso indevido de regimes aduaneiros suspensivos; e gerar severa distorção concorrencial pela redução ilícita da carga tributária.
		 Diante desse cenário, o legislador editou a Medida Provisória nº 66/2002, posteriormente convertida na Lei nº 10.637/2002, que reformulou substancialmente o art. 23 do Decreto-Lei nº 1.455/1976. A reforma não teve motivação burocrática ou meramente operacional; ao contrário, derivou de preocupação fiscal, com o objetivo de dotar a Administração Tributária de um instrumento eficaz para reprimir práticas de ocultação dolosa que causavam dano ao erário, expressão, aliás, incorporada ao próprio caput do dispositivo.
		 Nesse contexto, revela-se que o bem jurídico tutelado pela penalidade não é a regularidade formal do despacho aduaneiro, nem o mero controle documental da movimentação de mercadorias. A conduta reprimida interfere diretamente na constituição, na identificação e na higidez da relação jurídico-tributária. Afeta a veracidade do valor aduaneiro; compromete a identificação do sujeito passivo; interfere na arrecadação de tributos incidentes na importação e na cadeia subsequente; impede a correta aplicação da legislação de IPI; e atinge a própria concorrência tributária leal.
		 Assim, conclui-se que a multa prevista no art. 23, V, não tutela um interesse predominantemente administrativo, mas um interesse fiscal qualificado: a integridade da ordem econômico-tributária no âmbito aduaneiro. Trata-se, portanto, de penalidade cujo fundamento, finalidade e teleologia são inerentemente tributários.
		 IV - INSERÇÃO REFORÇADA. ART. 81 DA LEI 9.430/96 e ART. 72 DA LEI 4.502/64.
		 A natureza tributária da penalidade em exame emerge também quando se observa sua inserção sistemática no ordenamento jurídico, especialmente no diálogo normativo que estabelece com outros diplomas legais, anteriores e posteriores ao Decreto-Lei nº 1.455/1976, nos quais a interposição fraudulenta é tratada de forma expressa como conduta de natureza fiscal.
		 O art. 81 da Lei nº 9.430/1996, diploma tipicamente tributário, dispõe que serão declaradas inaptas as inscrições no CNPJ das empresas que não comprovem a origem, disponibilidade e efetiva transferência dos recursos utilizados em operações de comércio exterior, circunstância que o legislador vinculou diretamente à presunção de interposição fraudulenta.
		 A sanção de inaptidão cadastral, de inequívoco conteúdo fiscal e de efeitos extremamente gravosos, demonstra que o legislador não enxerga a interposição como simples infração administrativa aduaneira, mas sim como fraude fiscal com impacto potencial sobre a arrecadação, a regularidade financeira e a prevenção a ilícitos correlatos, como evasão de divisas e lavagem de dinheiro.
		 Art. 81. As inscrições no CNPJ serão declaradas inaptas, nos termos e nas condições definidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, quando a pessoa jurídica:
		 (...)
		 II - não comprovar a origem, a disponibilidade e a efetiva transferência, se for o caso, dos recursos empregados em operações de comércio exterior; 
		 Ademais, o art. 72 da Lei nº 4.502/1964 define como fraude fiscal toda ação dolosa destinada a impedir a ocorrência do fato gerador, modificar suas características essenciais ou reduzir o montante do tributo devido. A descrição normativa ajusta-se de modo preciso à conduta de interposição fraudulenta: ao ocultar o verdadeiro adquirente, a operação altera a sujeição passiva, impacta a base de cálculo e frustra a constituição dos tributos incidentes, caracterizando típica fraude fiscal nos moldes previstos pelo legislador tributário.
		 Art . 72. Fraude é tôda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do impôsto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.
		 Assim, ao se observar a posição da infração no sistema, percebe-se que a interposição fraudulenta é tratada pelo ordenamento como mecanismo de sonegação e de manipulação da relação jurídico-tributária, e não como irregularidade administrativa. A inserção normativa reforça que o bem jurídico tutelado é tributário, e que a penalidade prevista no art. 23, V, do Decreto-Lei nº 1.455/1976 destina-se à proteção da arrecadação e da fiscalização tributária, ajustando-se plenamente aos parâmetros da Tese 3 do Tema Repetitivo nº 1.293/STJ.
		 V - REFLEXÃO: por que alguém ocultaria o sujeito passivo mediante fraude ou simulação?
		 A infração prevista no art. 23, inciso V, do Decreto-Lei nº 1.455/1976, que abrange a ocultação do sujeito passivo mediante fraude ou simulação, inclusive por meio da interposição fraudulenta, não se confunde com irregularidade formal, tampouco com mero descumprimento procedimental. Trata-se de conduta dotada de evidente intencionalidade, estruturada para produzir efeitos concretos sobre a esfera tributária.
		 A pergunta central para a adequada compreensão do tipo infracional é: qual seria a razão econômica ou jurídica para que alguém deliberadamente ocultasse o verdadeiro adquirente de uma importação?
		 A resposta decorre da própria experiência fiscal acumulada ao longo de décadas: a ocultação do sujeito passivo somente faz sentido quando se pretende alterar artificialmente os efeitos tributários da operação, seja para impedir a identificação do responsável, seja para reduzir a carga tributária incidente.
		 A prática demonstra que a ocultação do real adquirente produz efeitos diretos sobre a formação da relação jurídico-tributária. Ao deslocar artificialmente a sujeição passiva, impede que o verdadeiro responsável seja identificado, fiscalizado ou cobrado, inviabilizando a verificação de sua capacidade econômico-financeira e frustrando a atuação regular do Fisco. Além disso, tal expediente frequentemente se associa a estratégias de subfaturamento, a manipulações do valor aduaneiro, ao uso indevido de regimes especiais e à criação de blindagens patrimoniais destinadas a impedir a recuperação de créditos tributários.
		 A ocultação do sujeito passivo também repercute sobre a cadeia de incidência do IPI, pois inviabiliza a equiparação do adquirente real a industrial e desorganiza a dinâmica de débitos e créditos, com impacto direto na concorrência tributária. Do mesmo modo, afeta a própria base de cálculo dos tributos incidentes na importação, comprometendo a apuração correta do valor aduaneiro.
		 Esses elementos evidenciam que o bem jurídico tutelado pelo legislador não é a mera regularidade formal dos atos do despacho aduaneiro, mas a proteção da ordem econômico-tributária, especialmente no que concerne à arrecadação e à fiscalização dos tributos do comércio exterior.
		 A fraude, portanto, só existe porque há tributos a serem fraudados. Na ausência de incidência tributária relevante, não haveria racionalidade econômica para ocultar o sujeito passivo. A conduta típica revela, assim, sua íntima vinculação com a estrutura tributária, reforçando que a finalidade normativa do art. 23, inciso V, é essencialmente fiscal, e não administrativa.
		 VI - TESTE DE SUBTRAÇÃO: consequências da inexistência da penalidade.
		 A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em suas razões, trouxe valiosa contribuição metodológica ao aplicar ao caso o denominado teste de subtração, instrumento útil para identificação do bem jurídico tutelado pela norma. A lógica é simples: examina-se o que ocorreria no sistema tributário caso a penalidade prevista no art. 23, inciso V, do Decreto-Lei nº 1.455/1976 fosse retirada do ordenamento.
		 Esse exercício hipotético revela, com clareza, a finalidade eminentemente fiscal da sanção.
		 A supressão da penalidade acarretaria, em primeiro plano, prejuízo direto à arrecadação, pois as estruturas de interposição voltariam a ser utilizadas como mecanismo para inviabilizar a cobrança dos tributos incidentes na importação. Empresas instrumentalizadas, sem capacidade econômica real, permaneceriam como escudo para o adquirente oculto, e o crédito tributário tornar-se-ia irrecuperável ante a inexistência de bens penhoráveis.
		 Em segundo lugar, haveria significativo comprometimento da fiscalização tributária, que perderia instrumento essencial para identificar o sujeito passivo efetivo, aferir sua capacidade financeira, apurar o valor aduaneiro real e reprimir práticas de subfaturamento, simulação e blindagem patrimonial. A ocultação do adquirente é, por definição, mecanismo voltado a impedir o lançamento correto dos tributos, sua reprimenda não pode prescindir de sanção adequada.
		 A eliminação da penalidade também promoveria a erosão da cadeia do IPI, permitindo que o verdadeiro adquirente permanecesse fora do campo de incidência do imposto e de suas regras de equiparação, comprometendo a tributação das saídas subsequentes, a apuração de créditos e débitos e a concorrência leal no mercado interno.
		 Por fim, restaria comprometida a verificação do valor aduaneiro, visto que a ocultação do sujeito passivo é frequentemente utilizada para viabilizar práticas de subfaturamento. Sem a sanção correspondente, tais condutas passariam a carecer de resposta estatal eficaz.
		 Do teste proposto pela PGFN extrai-se conclusão: a retirada da penalidade afetaria exclusivamente a arrecadação e a fiscalização tributária, e não a ordem administrativa.
		 Disso decorre, com precisão metodológica, que o bem jurídico protegido é tributário, e não meramente administrativo.
		 VII - DA INADEQUAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA ATRIBUÍDA PELO STJ À MULTA POR INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA (ART. 23, INCISO V, §3º, DO DECRETO-LEI Nº 1.455/1976)
		 O acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça nos Embargos de Declaração no AgInt no REsp nº 2.122.282/SP, afirmou que a multa substitutiva prevista no art. 23, inciso V, §3º, do Decreto-Lei nº 1.455/1976 possuiria natureza administrativa, por supostamente tutelar apenas o “controle das atividades de comércio exterior” e não a arrecadação dos tributos incidentes sobre a importação.
		 Com a devida vênia, tal qualificação não se coaduna com a estrutura normativa da infração nem com sua finalidade sancionatória, mostrando-se tecnicamente insuficiente para determinar o regime jurídico aplicável.
		 Em primeiro lugar, a própria conduta típica sancionada, ocultar, mediante fraude, o sujeito passivo da obrigação tributária, revela um ataque direto à formação da relação jurídico-tributária. Não se trata de mera irregularidade administrativa de controle aduaneiro, mas de fraude destinada a impedir a aplicação correta da legislação tributária, alterando contribuinte, base de cálculo, alíquotas e responsabilidade fiscal. A conduta, portanto, incide justamente sobre o núcleo da obrigação tributária.
		 Em segundo lugar, a multa em questão substitui a pena de perdimento, tradicionalmente reconhecida como sanção fiscal de máximo rigor para hipóteses de fraude que inviabilizam a constituição do crédito tributário. A substituição do perdimento por multa não altera a natureza da sanção; ao contrário, confirma que se trata de instrumento de reação estatal a conduta que compromete a arrecadação tributária, e não de mera medida administrativa ligada ao trânsito internacional de mercadorias.
		 Em terceiro lugar, a fundamentação adotada no julgado ignora que o próprio art. 23, inciso V, descreve infração cujo bem jurídico protegido é a higidez do lançamento dos tributos incidentes sobre a importação. A ocultação do real importador impede que se identifique o contribuinte correto, conduz a regimes tributários indevidos, afeta o tratamento fiscal aplicável (em especial no âmbito do IPI) e cria cenário artificial destinado à evasão ou elisão ilícita. O dano fiscal é, portanto, imediato e não meramente reflexo.
		 Em quarto lugar, ainda que o acórdão faça referência ao Tema 1.293/STJ, é necessário observar que o precedente vinculante tratou de hipótese substancialmente diversa, multa formal do art. 107, IV, e, do Decreto-Lei nº 37/1966, na qual não houve fraude, nem ocultação do sujeito passivo, nem alteração de elementos essenciais da obrigação tributária. A ratio decidendi daquele tema não se transplanta automaticamente para a multa ora analisada, cujo pressuposto fático-jurídico é a fraude tributária.
		 Dessa forma, embora o acórdão citado tenha concluído pela natureza administrativa da multa, a estrutura normativa do art. 23, inciso V, §3º, sua função de substituição do perdimento e, sobretudo, o núcleo típico da infração, a ocultação do sujeito passivo da obrigação tributária, evidenciam que a sanção possui natureza tributária, voltada a resguardar a integridade da arrecadação e a veracidade da relação jurídico-tributária na importação, sendo inadequado qualificá-la como infração meramente administrativa voltada ao controle aduaneiro.
		 VIII - OUTROS ARGUMENTOS QUE ATRIBUEM NATUREZA ADMINISTRATIVA À MULTA DO ART. 23, INCISO V, DO DECRETO-LEI Nº 1.455/1976.
		 Apesar da clareza do critério estabelecido pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema 1.293, segundo o qual a natureza da infração depende do bem jurídico tutelado, parte da doutrina tem sustentado que a multa substitutiva do perdimento prevista no art. 23, inciso V, §3º, do Decreto-Lei nº 1.455/1976 possuiria natureza meramente administrativo-aduaneira. Cumpre examinar os principais fundamentos que embasam tal tese e demonstrar sua inadequação.
		 O primeiro equívoco decorre da leitura segundo a qual o Tema 1.293 teria classificado, de maneira automática, toda infração aduaneira como administrativa. Não foi essa, porém, a construção do Tribunal Superior. Ao contrário, o STJ rejeitou categorias abstratas e estabeleceu um critério material, voltado exclusivamente à identificação do bem jurídico protegido. Assim, apenas as infrações cujo objeto seja o controle formal do despacho aduaneiro sujeitam-se à prescrição intercorrente; por outro lado, quando a obrigação violada se destina direta ou imediatamente à arrecadação ou à fiscalização dos tributos incidentes sobre a operação, a infração possui natureza tributária e se insere na exceção contemplada na Tese 3. A questão central, portanto, não é terminológica, mas substancial: qual bem jurídico o art. 23, inciso V foi criado para resguardar? Como demonstrado nos itens anteriores, trata-se de dispositivo voltado a proteger a integridade da relação jurídico-tributária da importação, o valor aduaneiro, a identificação do contribuinte real, a higidez da cadeia do IPI e a prevenção de práticas de evasão fiscal. Não há, assim, elemento normativo que permita enquadrá-lo no domínio das infrações administrativas formais.
		 Também não procede o argumento segundo o qual haveria contradição lógica em reconhecer natureza tributária à multa, quando o perdimento, sua penalidade matriz, seria, em tese, administrativo. A premissa incorre em dupla impropriedade. De um lado, confunde forma de execução com natureza jurídica da sanção: o perdimento e sua multa substitutiva são instrumentos de reação estatal a um único ilícito, cuja essência é a fraude praticada para ocultar o sujeito passivo. De outro, ignora que a legislação trata o perdimento decorrente de fraude como sanção de caráter fiscal, associada diretamente à proteção da arrecadação. A mudança da modalidade de execução, pecuniária ou material, não altera o bem jurídico protegido. Assim como uma obrigação tributária não deixa de ser tributária por ser satisfeita em dinheiro, dação ou adjudicação, também a sanção decorrente da interposição fraudulenta não muda de natureza em razão do mecanismo empregado para sua concretização.
		 Outro ponto frequentemente invocado diz respeito à Exposição de Motivos da Medida Provisória nº 66/2002, que faria referência ao combate às “fraudes aduaneiras”. A interpretação extensiva desses termos, porém, desconsidera que Exposições de Motivos não definem a natureza jurídica dos ilícitos e tampouco delimitam o bem jurídico tutelado.
		 A Medida Provisória nº 66/2002 promoveu ampla reforma da legislação tributária e aduaneira, incluindo dispositivos relacionados ao combate de práticas fraudulentas no comércio exterior. Embora a Exposição de Motivos (EM) não trate especificamente da natureza jurídica da multa substitutiva do perdimento prevista no art. 23, V, §3º, do Decreto-Lei nº 1.455/1976, ela oferece elementos relevantes para a correta compreensão da finalidade normativa subjacente à reforma.
		 De acordo com a EM o art. 29 da MP instituiu presunção legal destinada a caracterizar operações por conta e ordem de terceiros, com o objetivo de criar instrumento mais eficaz para o combate efetivo de fraudes fiscais praticadas em operações de comércio exterior.
		 18. O art. 29 pretende instituir presunção legal que caracterize operações por conta e ordem de terceiros, com o objetivo de criar instrumento mais eficaz para o combate efetivo de fraudes fiscais praticadas em operações de comércio exterior.
		 O mesmo sentido é reiterado ao se afirmar que os arts. 59 e 60 da MP visam aperfeiçoar a legislação aduaneira no que concerne à prevenção e ao combate a fraudes.
		 43. Os arts. 59 e 60 visam aperfeiçoar a legislação aduaneira no que concerne à prevenção e ao combate à fraudes.
		 A referência expressa a fraudes fiscais praticadas no âmbito do comércio exterior, e não a meras irregularidades procedimentais, confirma que a motivação legislativa central foi reforçar mecanismos de tutela da ordem fiscal, especialmente no que se refere à identificação do sujeito passivo e à higidez da relação tributária incidente sobre a importação.
		 Ainda que a Exposição de Motivos não qualifique explicitamente a multa prevista no art. 23, inciso V, como sanção de natureza tributária, o contexto normativo evidenciado no documento demonstra que a reforma buscou dotar a Administração Tributária de instrumentos mais eficazes para combater condutas fraudulentas que afetam diretamente a arrecadação e a fiscalização dos tributos incidentes sobre o comércio exterior.
		 Nesse contexto, a Exposição de Motivos reforça, ainda que de forma indireta, a conclusão de que a infração do art. 23, inciso V tutela a ordem tributária, sendo, portanto, incompatível com a prescrição intercorrente prevista no art. 1º, §1º, da Lei nº 9.873/1999, nos termos da Tese 3 do Tema 1.293/STJ.
		 Observa-se também o entendimento de quem defende a natureza administrativo-aduaneira da multa substitutiva prevista no art. 23, V, §3º, do Decreto-Lei nº 1.455/1976, valendo-se do argumento segundo o qual o perdimento, por constar do art. 96, I e II, do Decreto-Lei nº 37/1966, possuiria natureza administrativa, sustenta que seria logicamente impossível que sua conversão em multa adquirisse natureza tributária. Afirma-se que tal transformação somente seria possível se:
		 (1) o perdimento tivesse natureza tributária (o que reputam incompatível com a Constituição e com precedentes do STF), ou
		 (2) um tipo infracional pudesse gerar sanção de natureza distinta, contrariando, segundo alegam, a ratio decidendi do Tema 1.293/STJ.
		 Com o devido respeito, essa construção doutrinária não resiste ao cotejo técnico-jurídico, especialmente quando confrontada com o critério vinculante estabelecido pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema 1.293.
		 O equívoco metodológico central reside na premissa adotada: parte-se da natureza da pena (perdimento) para determinar a natureza da infração. O Tema 1.293, entretanto, afirma exatamente o contrário. O critério determinante é a natureza jurídica da norma de conduta violada, e não da sanção aplicável. Como consignou expressamente o STJ: É a natureza jurídica da norma de conduta violada o critério legal que deve ser observado para definir se determinada infração se submete ou não ao regime prescricional da Lei 9.873/1999.
		 Assim, o raciocínio deve partir da conduta típica descrita no art. 23, inciso V, ocultação fraudulenta do sujeito passivo, e de seus efeitos sobre a relação jurídico-tributária. É essa conduta, e não a forma de execução da sanção (perdimento ou multa substitutiva), que revela o bem jurídico tutelado.
		 Além disso, a tese de que haveria uma suposta “contradição lógico-jurídica” caso o perdimento fosse administrativo e a multa substitutiva, tributária, ignora que a forma de satisfação da sanção não altera a natureza jurídica da infração. Também em matéria tributária, é possível que o crédito seja satisfeito por mecanismos distintos (dinheiro, adjudicação de bens, compensação, dação em pagamento), sem qualquer alteração da natureza tributária da obrigação em si. Do mesmo modo, o fato de a Administração aplicar o perdimento quando a mercadoria está disponível e a multa pecuniária quando não está não transmuta o bem jurídico protegido pela norma sancionadora.
		 A crítica igualmente incorre em equívoco ao compreender o art. 96 do Decreto-Lei nº 37/1966 como dispositivo definidor de natureza jurídica das infrações. O referido dispositivo é mera enumeração de espécies de penalidades, que convivem, na prática administrativa e normativa, com bens jurídicos absolutamente distintos: saúde pública, meio ambiente, ordem econômica do comércio exterior, e, especialmente, arrecadação tributária. A utilização de uma mesma espécie sancionatória para finalidades múltiplas não tem o condão de uniformizar a natureza jurídica de todas as infrações ali referidas.
		 Art.96 - As infrações estão sujeitas às seguintes penas, aplicáveis separada ou cumulativamente:
		  I - perda do veículo transportador;
		  II - perda da mercadoria;
		  III - multa;
		  IV - proibição de transacionar com repartição pública ou autárquica federal, empresa pública e sociedade de economia mista.
		 Por fim, o próprio argumento doutrinário reforça, ainda que involuntariamente, a tese aqui sustentada. Quando afirma que só seria possível reconhecer natureza tributária à multa se o perdimento também o fosse, parte de uma premissa equivocada: trata como se a natureza da pena determinasse a natureza da infração. O Tema 1.293 rejeita expressamente esse raciocínio, ao determinar que a análise deve recair sobre a finalidade material da obrigação descumprida.
		 No caso do art. 23, inciso V, §3º, demonstrou-se de forma exaustiva que a finalidade normativa é impedir a fraude fiscal consistente na ocultação do sujeito passivo, protegendo-se:
		 – a integridade do valor aduaneiro (base de cálculo dos tributos da importação);
		 – a correta identificação do contribuinte;
		 – a higidez da cadeia de IPI;
		 – a arrecadação;
		 – a verificação das condições econômico-financeiras do efetivo adquirente;
		 – e a preservação da concorrência tributária leal.
		 Tais elementos não são compatíveis com o conceito de infração administrativa aduaneira voltada ao controle formal do trânsito de mercadorias. São características próprias de infração tributária qualificada por fraude.
		 Desse cotejo, conclui-se que a crítica doutrinária não refuta, mas antes confirma, a premissa fundamental do presente voto: a natureza da multa substitutiva do perdimento prevista no art. 23, inciso V, §3º, é definida pelo bem jurídico que a infração visa proteger, conforme exige o Tema 1.293/STJ, e esse bem jurídico é inconfundivelmente tributário.
		 Também não resiste ao exame técnico o argumento segundo o qual a severidade da sanção indicaria sua natureza administrativa ou inviabilidade como penalidade tributária. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 736.090 (Tema 863), reconheceu expressamente a constitucionalidade de multas tributárias qualificadas que podem alcançar até 150% do débito tributário em caso de reincidência. Essa orientação confirma que o caráter sancionatório robusto não é incompatível com penalidades tributárias, desde que observados os princípios da proporcionalidade e do não-confisco. Longe de afastar a natureza tributária, o precedente reforça que fraudes fiscais dolosas, como a ocultação do sujeito passivo, legitimam respostas sancionatórias mais intensas.
		 Alega-se, ainda, que a classificação da multa sob o denominado “código de receita aduaneira 2185” revelaria sua natureza administrativo-aduaneira. Com a devida vênia, tal argumento não se sustenta.
		 O código de receita não possui qualquer função qualificadora da natureza jurídica da infração. Trata-se de instrumento meramente contábil, destinado à organização interna da arrecadação, à escrituração das receitas e ao controle orçamentário da Administração. Esses códigos não exprimem o bem jurídico tutelado, tampouco têm aptidão para definir se a infração é administrativa, tributária ou penal. Servem unicamente para fins de processamento operacional de pagamentos.
		 Assim, não é juridicamente sustentável concluir que a natureza da multa substitutiva do perdimento decorra da rubrica orçamentária sob a qual é contabilizada. A natureza jurídica da sanção não se define por critérios de escrituração interna, mas pelo conteúdo normativo da infração e pelo bem jurídico protegido. Reduzir a análise a um elemento contábil seria incorrer em formalismo superficial e tecnicamente inadequado, incompatível com o critério material fixado pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema 1.293.
		 Em síntese, o código de receita não oferece parâmetro válido para a classificação jurídica da penalidade prevista no art. 23, inciso V, §3º, do Decreto-Lei nº 1.455/1976, nem possui relevância para a identificação do bem jurídico tutelado, sendo irrelevante para a aferição da natureza da infração e para a incidência, ou não, da prescrição intercorrente.
		 Sustenta-se, por fim, que as Súmulas nº 160 e nº 184 do CARF reforçariam a classificação da multa substitutiva do perdimento, prevista no art. 23, inciso V, §3º, do Decreto-Lei nº 1.455/1976, como sanção de natureza meramente administrativa-aduaneira. Com o devido respeito, tal posição não se sustenta, sobretudo à luz do critério vinculante estabelecido pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema 1.293, segundo o qual a natureza jurídica da infração deve ser definida a partir do bem jurídico diretamente tutelado pela norma sancionadora, e não por classificações processuais, procedimentais ou contábeis.
		 A Súmula nº 160 dispõe:
		 A aplicação da multa substitutiva do perdimento a que se refere o § 3º do art. 23 do Decreto-lei nº 1.455, de 1976 independe da comprovação de prejuízo ao recolhimento de tributos ou contribuições.
		 O enunciado não define a natureza jurídica da infração. Limita-se a esclarecer que a aplicação da penalidade dispensa a comprovação individualizada de prejuízo ao recolhimento de tributos. Essa dispensa, contudo, não afasta o caráter tributário da sanção, ao contrário, é característica típica das infrações tributárias qualificadas por dolo, fraude ou simulação, nas quais o dano fiscal decorre da própria conduta e independe de demonstração numérica específica.
		 A questão relevante não é se houve ou não prejuízo comprovado, mas sim qual bem jurídico a norma visa proteger. E esse bem jurídico, como será demonstrado, é a arrecadação e a fiscalização dos tributos aduaneiros.
		 A Súmula nº 184 estabelece:
		 O prazo decadencial para aplicação de penalidade por infração aduaneira é de 5 (cinco) anos contados da data da infração, nos termos dos artigos 138 e 139, ambos do Decreto-Lei n.º 37/66 e do artigo 753 do Decreto n.º 6.759/2009.
		 O enunciado não examina o bem jurídico protegido, tampouco define a natureza da infração. Limita-se a fixar o prazo decadencial aplicável para penalidades por infrações aduaneiras, em razão de remissão expressa contida nos arts. 138 e 139 do Decreto-Lei nº 37/1966. Trata-se, pois, de disciplina puramente procedimental. A adoção de um determinado prazo decadencial não tem, por si só, qualquer poder de qualificar juridicamente o ilícito como administrativo ou tributário. O critério procedimental não se confunde com o critério material estabelecido pelo Tema 1.293 do STJ. A definição da natureza jurídica da infração exige análise do bem jurídico tutelado, da finalidade normativa e dos efeitos da conduta sobre a relação tributária, e não apenas do rito ou do prazo aplicável.
		 Seria metodologicamente incorreto inferir que, pela mera circunstância de uma penalidade observar prazo previsto em legislação específica, ela automaticamente perderia sua natureza tributária. Tal conclusão ignoraria a distinção fundamental entre normas de direito material e normas de direito processual. O prazo decadencial constitui norma de natureza processual-administrativa, que não tem o condão de alterar a essência material da infração.
		 Portanto, observa-se que nenhum dos enunciados sumulares examina o bem jurídico tutelado pela norma sancionadora, critério vinculante estabelecido pelo Tema 1.293 do STJ. As súmulas limitam-se a disciplinar aspectos adjetivos: a Súmula nº 160 trata da dispensa de prova do prejuízo; a Súmula nº 184 regula o prazo decadencial. Ambas versam sobre matéria procedimental, que não possui aptidão para definir a natureza material da infração.
		 A definição da natureza da multa prevista no art. 23, inciso V, §3º, do Decreto-Lei nº 1.455/1976 exige análise do bem jurídico tutelado pela norma sancionadora, exatamente como determinado pelo Tema 1.293 do STJ. Sob esse critério, a penalidade possui inequívoca natureza tributária, pois tutela diretamente a arrecadação e a fiscalização dos tributos incidentes no comércio exterior.
		 Nesse contexto, as Súmulas nº 160 e nº 184 não afastam a incidência da Tese 3 do Tema 1.293, nem possuem densidade normativa para redefinir a natureza da penalidade.
		 Diante do exposto, conclui-se que os argumentos fundados nas Súmulas nº 160 e 184 do CARF não possuem aptidão para afastar a natureza tributária da multa do art. 23, inciso V, §3º, do Decreto-Lei nº 1.455/1976. Aplicando-se o critério vinculante do Tema 1.293, análise do bem jurídico tutelado, verifica-se que a sanção protege diretamente a arrecadação e a fiscalização dos tributos aduaneiros, caracterizando infração de natureza eminentemente tributária. Consequentemente, aplica-se integralmente a exceção prevista na Tese 3 do Tema 1.293/STJ, afastando-se a incidência da prescrição intercorrente prevista no art. 1º, §1º, da Lei nº 9.873/1999.
		 Registro, ainda, que o Parecer PGFN/CAT nº 153/2018, frequentemente invocado para sustentar a natureza administrativa das penalidades relacionadas à interposição fraudulenta, não se presta, metodologicamente, a infirmar a natureza tributária da multa prevista no art. 23, V e §3º, do Decreto-Lei nº 1.455/1976.
		 Em primeiro lugar, trata-se de parecer anterior ao julgamento do Tema 1.293/STJ, razão pela qual foi elaborado sob premissas interpretativas que não refletem o critério material atualmente vinculante, segundo o qual a natureza jurídica da penalidade deve ser definida a partir do bem jurídico tutelado, e não da denominação legal, do órgão aplicador ou da localização normativa da sanção.
		 O próprio fundamento central do parecer, a ideia de que tais multas protegeriam apenas a “regularidade substancial dos atos de comércio exterior”, não resiste ao critério do Tema 1.293, pois desconsidera que a ocultação do sujeito passivo atinge diretamente a formação da relação jurídico-tributária, a definição do contribuinte, a fiscalização, o valor aduaneiro e, portanto, a arrecadação dos tributos incidentes sobre a importação.
		 Assim, não possui densidade jurídica para fundamentar a classificação da multa do art. 23, V e §3º, do DL 1.455/1976 como sanção administrativa.
		 Ressalte-se, ainda, que a própria PGFN, em manifestações recentes nas sessões do CARF, tem sinalizado a necessidade de reavaliar seus entendimentos anteriores à luz do precedente repetitivo, reconhecendo que a distinção automática entre “multas administrativas” e “multas tributárias” não pode prescindir da análise do conteúdo material da conduta e de seus efeitos sobre a arrecadação.
		 Por tais razões, com a devida vênia, o Parecer PGFN/CAT nº 153/2018 não constitui argumento adequado para afastar a natureza tributária da penalidade em exame, nem para justificar a incidência da prescrição intercorrente prevista no art. 1º, §1º, da Lei nº 9.873/1999. O critério vinculante hoje aplicável, o bem jurídico tutelado, conduz a conclusão diversa, como demonstrado ao longo deste voto.
		 IX - CONCLUSÃO SOBRE A NATUREZA JURÍDICA DA MULTA PREVISTA NO ART. 23, V E §3º, DO DECRETO-LEI Nº 1.455/1976.
		  À luz do arcabouço normativo, da evolução histórica da legislação repressiva à interposição fraudulenta e da interpretação vinculante firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema 1.293, verifica-se que a penalidade prevista no art. 23, inciso V e §3º, do Decreto-Lei nº 1.455/1976 não possui natureza meramente administrativa.
		 Sua estrutura típica, finalidade e efeitos revelam inequívoco conteúdo tributário, pelos fundamentos a seguir expostos.
		 Em primeiro lugar, a finalidade normativa da penalidade é resguardar a arrecadação e neutralizar o dano fiscal decorrente da ocultação deliberada do sujeito passivo. A fraude sancionada pelo dispositivo, e expressamente reconhecida pelo legislador como causadora de dano ao erário, tem por objeto imediato manipular a relação jurídico-tributária incidente sobre a operação de comércio exterior.
		 Em segundo lugar, a natureza da conduta sancionada situa-se no núcleo das infrações tributárias dolosas. A ocultação do real adquirente impede a identificação do contribuinte correto, altera de forma indevida a sujeição passiva, compromete o valor aduaneiro, afeta a carga tributária aplicável e permite a erosão da cadeia de incidência do IPI, configurando típica fraude fiscal, não irregularidade aduaneira formal.
		 Em terceiro lugar, a base de cálculo da multa, o valor aduaneiro, demonstra a vinculação estrutural da penalidade com o regime tributário, pois o valor aduaneiro constitui precisamente a base legal para apuração do Imposto de Importação, do IPI-Importação, do PIS-Importação e da COFINS-Importação. Trata-se, portanto, de critério de quantificação eminentemente fiscal.
		 Em quarto lugar, as consequências sistêmicas da supressão da penalidade demonstram o seu caráter tributário: a ocultação prosperaria sem reação sancionatória adequada, inviabilizando a cobrança de tributos, impedindo a responsabilização do adquirente real, favorecendo o subfaturamento, a blindagem patrimonial e a evasão fiscal, com prejuízo direto à arrecadação.
		 Por fim, a hipótese ajusta-se integralmente ao que dispõe a Tese 3 do Tema 1.293/STJ, segundo a qual não se aplica a prescrição intercorrente do art. 1º, §1º, da Lei nº 9.873/1999 quando a obrigação descumprida se destina direta e imediatamente à arrecadação ou à fiscalização dos tributos incidentes sobre a importação.
		 A infração prevista no art. 23, inciso V e §3º, do Decreto-Lei nº 1.455/1976 incide exatamente sobre esse núcleo: a arrecadação e a fiscalização tributária da operação de comércio exterior.
		 Diante de todo o exposto, concluo que a multa prevista no art. 23, inciso V e §3º, do Decreto-Lei nº 1.455/1976 possui natureza jurídica tributária, razão pela qual não se lhe aplica o regime prescricional do art. 1º, §1º, da Lei nº 9.873/1999, devendo ser afastada a alegação de prescrição intercorrente.
		 Por tais fundamentos, voto por rejeitar a preliminar de prescrição intercorrente.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 José de Assis Ferraz Neto
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ACORDAO

decadencial de cinco anos previsto no artigo 139 do Decreto-Lei n?
37/1966, contado da data da infracdo (registro das declaracdes de
importagdo). A declaragdo de nulidade do langamento anterior ndo tem o
condado de reabrir ou prorrogar esse prazo, devendo eventual novo auto de
infracao ser lavrado dentro do mesmo quinquénio. Lavrado o novo auto
apos o transcurso de cinco anos contados dos registros das declaracdes de
importacdo, resta extinto o direito de impor a penalidade, impondo-se o
cancelamento integral do crédito langado.

INFRACAO ADUANEIRA. DECADENCIA. ART. 139 C/C ART. 138 DL 37/66.
SUMULA CARF 184.

Nos termos da Siumula CARF n2 184, o prazo decadencial para aplicacdo de
penalidade por infragdo aduaneira é de cinco anos, contado da data da
infracdo, conforme previsto no art. 139, c/c o art. 138, do Decreto-Lei n2
37, de 1966.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em rejeitar a preliminar

de prescrigdo intercorrente, vencidas as conselheiras Mariel Orsi Gameiro(relatora) e Cynthia

Elena de Campos e o conselheiro Laercio Cruz Uliana Junior, que reconheciam a ocorréncia de

prescricao intercorrente no presente processo, e, por unanimidade de votos, em dar provimento

ao Recurso Voluntario

para cancelar o Auto de Infracdo, em razdo da ocorréncia de decadéncia.

Designado para redigir o voto vencedor relativo a prescrigao intercorrente o conselheiro José de

Assis Ferraz Neto.

Assinado Digitalmente

José de Assis Ferraz Neto — Redator Ad Hoc

Assinado Digitalmente

Arnaldo

Diefenthaeler Dornelles — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Anselmo Messias Ferraz

Alves, Laercio Cruz Uliana Junior (substituto integral), Jose de Assis Ferraz Neto, Adriano Monte

Pessoa (substituto integral), Cynthia Elena de Campos, Mariel Orsi Gameiro, Arnaldo Diefenthaeler

Dornelles (Presidente).
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Nos termos da Portaria CARF n2 107, de 04/08/2016, e do art. 110, § 12, do Anexo |l
do RICARF (Portaria MF n? 1.634/2023), tendo em conta que a relatora original, Conselheira
Mariel Orsi Gameiro, ndo mais compde esta Turma de Julgamento, foi designado pelo Presidente
de Turma de Julgamento como redator ad hoc para este julgamento o Conselheiro José de Assis
Ferraz Neto.

Como redator ad hoc, o Conselheiro José de Assis Ferraz Neto serviu-se das minutas
de relatério e voto inseridas pelo relator original no diretério oficial do CARF, a seguir
reproduzidas.

RELATORIO

Por bem retratar os fatos e direitos aqui discutidos, me utilizo de relatério
constante a decisdo de primeira instancia:

A Empresa CERVEJARIA PETROPOLIS S/A, CNPJ n2 73.410.326/0001-60, e a
empresa PRAIAMAR INDUSTRIA COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA, CNPJ n2
00.851.567/0001-80, ora Impugnantes, ja devidamente qualificadas no ambito
deste Processo, serdo, no ambito deste Voto referidas como “CERVEJARIA
PETROPOLIS” e “PRAIAMAR”.

Resumidamente, segundo a Fiscalizacdo Aduaneira, a empresa PRAIAMAR foi
utilizada para ocultar a empresa CERVEJARIA PETROPOLIS em operacdes de
importagao.

Em decorréncia do fato narrado no paragrafo imediatamente anterior, foi lavrado
o Auto de Infracdo (Al) n2 0719500/00365/19 objetivando langar a multa
proporcional ao valor aduaneiro (multa substitutiva de perdimento), pois as
mercadorias foram consideradas irrecuperaveis. O valor total lancado foi, em
valores originais, RS 30.276.788,00 (trinta milhdes, duzentos e setenta e seis mil,
setecentos e oitenta e oito reais).

As Declaragdes de Importacdo (DI) de interesse sdo as de n2 09/1270990-6, n2
09/1271117-0, n® 09/1334486-3 e n2 10/0331814-4, registradas entre
21/09/2009 e 02/03/2010.

Diversas outras pessoas fisicas e juridicas, apesar de ndo serem diretamente
interessadas no presente Processo, sdo referenciadas pela Fiscalizagdo Aduaneira
e pelas Impugnantes, motivo pelo qual deter-me-ei, ainda que de forma sucinta,
na identificacdo do papel de cada uma delas:

1. O Sr. WALTER FARIA, CPF n2 733.979.898-68, era o responsavel pelo comando
do Grupo Petrépolis (CERVEJARIA PETROPOLIS, CERVEJARIA PETROPOLIS LTDA.,,
CERVEJARIA PETROPOLIS DO CENTRO OESTE LTDA. PRAIAMAR e BARLEY
MALTING IMPORTADORA LTDA.); era o Presidente da empresa ZUQUETE
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EMPREENDIMENTOS E  PARTICIPACOES LTDA; tinha um  patriménio
incompativelmente inferior ao esperado; era Sécio-Gerente da empresa DBTS -
DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS E TRANSPORTES LTDA; teve participacao societaria
na empresa SAMBEER DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.; fazia parte do quadro
societario da empresa INTERNATIONAL PLASTICS INDUSTRIA & COMERCIO LTDA,;
era o unico Conselheiro da empresa ZUCHETTI INTERNATIONAL LTD, localizada
nas llhas Virgens Britanicas; e, ainda, se identificou como Sécio-Administrador das
empresas COL - CENTRO OESTE LOGISTICA LTDA e ZUQUETTI & MARZOLA
PARTICIPACOES E REPRESENTACOES LTDA, e como Diretor-Presidente da empresa
GP PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS S/A;

2. O Sr. LUIZ CARLOS FACCIN, CPF n2 255.220.000-15, participava da articulacao
do Grupo Petrdpolis; era Sécio-Administrador da empresa BARLEY MALTING
IMPORTADORA LTDA.; era Socio-Diretor e assinava faturas comerciais em nome
da empresa ZUCHETTI INTERNATIONAL LLP, localizada na Inglaterra; era Socio da
IRMAOS FACCIN TRANSPORTES LTDA.; era vinculado & empresa COOPERATIVA
AGRARIA AGROINDUSTRIAL; era representante e realizava pagamentos em nome
da empresa PRAIAMAR; era Sdcio e representante da empresa estrangeira
ZUCHETTI INTERNATIONAL LTD; formalizou o pedido de habilitacdo para operar
no comércio exterior da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; foi
identificado publicamente como sendo Diretor do Grupo Petrépolis; era Gerente
da empresa SOYCOMEX COMERCIAL E EXPORTADORA LTDA-ME; era
administrador da empresa IMCOPA INVESTIMENTOS E ADMINISTRACAO DE BENS;
e, juntamente com sua esposa, alugou, em seu nome, imével que apenas seis
meses depois seria ocupado pela empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA
LTDA.;
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3. O Sr. PAULO AUGUSTO STENGHEL, CPF n2 107.091.208-50, participava da
articulagdo do Grupo Petrdpolis; foi identificado publicamente como sendo
vinculado a empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; era Diretor e
assinava faturas comerciais da empresa estrangeira ZUCHETTI INTERNATIONAL
LLP; era vinculado e foi identificado publicamente como sendo funcionario da
empresa COOPERATIVA AGRARIA AGROINDUSTRIAL; e foi procurador
plenipotenciario do Sr. LUIZ CARLOS;

4. O Sr. ROBERTO LUIS RAMOS FONTES LOPES, CPF n2 025.953.148-07, era Sécio-
Administrador da empresa PRAIAMAR; participava da articulagdo do Grupo
Petrdpolis; era proprietario e Administrador da empresa COL - CENTRO OESTE
LOGISTICA LTDA.; era Sécio-Administrador das empresas LEYROZ DE CAXIAS
INDUSTRIA COMERCIO & LOGISTICA LTDA, MAJESTIC FUNILARIA E PINTURA LTDA.,
CADPARK PARTICIPACOES LTDA. INEPARK S.A., FGJ PARTICIPACOES E
REPRESENTACOES LTDA., E-OURO FOMENTO LTDA. PARTICIPACOES ADM
FOMENPAR LTDA., CONTROL-LOG ASSESSORIA LOGISTICA E DISTRIBUICAO,
ELBIM&C INDUSTRIA E COMERCIO LTDA., IMAPI INDUSTRIA & COMERCIO LTDA.,
INDUSTRIA DE BEBIDAS CRP LTDA., E-OURO FOMENPAR LTDA., EMPRESARIAL
ADM & IMOVEIS LTDA. e IMAPI INDUSTRIA & COMERCIO LTDA,; era responsavel




ACORDAO 3402-013.103 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15444.720069/2020-63

pela administracdo das empresas periféricas do Grupo Petrdpolis; teve
discrepancias no perfil de rendimentos recebidos; era Administrador das
empresas PRAIAMARES INDUSTRIA COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA. e
INDUSTRIA,COMERCIO E DISTRIBUICAO PRAIAMAR; era Administrador da
empresa PRAIAMAR LLP localizada na Inglaterra; juntamente com sua esposa
LUCINEIDE APARECIDA GRANZOTO LOPES, CPF n2 080.658.798-96, era fiador no
contrato de locacdo de imodvel assinado pelo Sr. LUIZ CARLOS e esposa; e era
Administrador da empresa ADNA 2004 DISTRIBUICAO DE GENEROS ALIMENTICIOS
LTDA.;

5. Os Srs. AGOSTINHO GOMES DA SILVA, CPF n2 888.022.218-04, ALTAIR ROBERTO
DE SOUZA TOLEDO, CPF n2 889.399.288-49, PAULO SANCHES CAMPOI, CPF n?
470.761.358-68, CLEBER DA SILVA FARIA, CPF n2 087.854.918-88, era Diretores ou
Conselheiros da empresa CERVEJARIA PETROPOLIS;

6. O Sr. DIRCEU BISPO, CPF n?2 261.354.728-60, era funciondrio da empresa
CERVEJARIA PETROPOLIS e inspecionou obras de interesse da empresa BARLEY
MALTING IMPORTADORA LTDA; e, posteriormente, foi contratado pela empresa
BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.;

7. A Sra. ANTONIA RAMOS FONTES, CPF n? 046.962.098-65, era made do Sr.
ROBERTO LUIS; e era Sécia da empresa PRAIAMAR;

8. O Sr. ALEXANDRE BRANCO, CPF n? 030.761.348-84, foi Sécio da empresa
MAJESTIC FUNILARIA E PINTURA LTDA.;

9. O Sr. AMARILDO ALMENDRO, CPF n2 031.043.788-19, simultaneamente,
recebeu rendimentos das empresas INDUSTRIA DE BEBIDAS CRP LTDA. e LEYROZ
DE CAXIAS INDUSTRIA COMERCIO & LOGISTICA LTDA;
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10. O Sr. AGUIAR DAVID DE AGUIAR, CPF n? 079.174.436-12, simultaneamente,
recebeu rendimentos das empresas PRAIAMAR, E-OURO FOMENTO LTDA. e
LEYROZ DE CAXIAS INDUSTRIA COMERCIO & LOGISTICA LTDA;

11. O Sr. CASSIO ANTONIO LISBOA, CPF n® 277.770.718-90, foi vinculado as
empresas E-OURO FOMENTO LTDA. e LEYROZ DE CAXIAS INDUSTRIA COMERCIO &
LOGISTICA LTDA;

12. O Sr. EBENILSON DOS SANTOS, CPF n2 164.209.618-07, contador das empresas
SOYCOMEX COMERCIAL E EXPORTADORA LTDA-ME e IMCOPA INVESTIMENTOS E
ADMINISTRACAO DE BENS, teve como principal fonte pagadora a empresa
CARGILL AGRICOLA S/A;

13. A Sra. PERPETUA APARECIDA ALVES BONFIN, CPF n2 056.172.628-07,
funciondria da empresa ADNA 2004 DISTRIBUICAO DE GENEROS ALIMENTICIOS
LTDA., era fiadora no contrato de locagdo de imdvel assinado pelo Sr. LUIZ
CARLOS e esposa;
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14. A empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA, CNPJ n2 09.193.169/0001-80,
importou malte e os destinou a empresa CERVEJARIA PETROPOLIS; foi utilizada
para ocultar a empresa CERVEJARIA PETROPOLIS; firmou contrato de
fornecimento de malte com a empresa CERVEJARIA PETROPOLIS; através de sua
socia, a empresa ZUCHETTI INTENATIONAL LTD, recebeu recursos da empresa
ZUQUETE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA.; firmou contrato de
cessdo direito de utilizacdo de infraestrutura portudria maritima e terrestre
existente em Arraial do Cabo-RJ com a empresa PRAIAMAR; informou como
exportador do malte importado a empresa ZUCHETTI INTERNATIONAL LLP;
possuia reduzido quadro de funcionarios; teve baixo consumo de eletricidade e de
telefone; transacionou “altos valores” informalmente pelo telefone; nao
apresentou documentos formais para dar substdncia a suas operacbes de
aquisicdo de mercadorias no exterior e de venda das mesmas no mercado
interno; transferiu suas mercadorias importadas, “em sua quase totalidade”, as
empresas CERVEJARIA PETROPOLIS e PRAIAMAR; recebeu antecipacio de
recursos para liquidar os contratos de cambio, relativamente as empresas
CERVEJARIA PETROPOLIS e PRAIAMAR; teve contra si langcada multa por cessdo de
nome, multa substitutiva de perdimento e multa por diferenca entre o preco
declarado e o arbitrado; juntamente com a empresa CERVEJARIA PETROPOLIS,
superfaturou precos em operagcbes de importacao; teve 99,9% de seu capital
social originado de um paraiso fiscal; era uma empresa periférica do Grupo
Petrdpolis; recebeu recursos para dar suporte as supostas vendas de malte no
mercado interno de um

estabelecimento da empresa CERVEJARIA PETROPOLIS que ndo adquire a
mercadoria; participou do modo de operagdo do Grupo Petrépolis para lavagem
de valores; contabilizou suas operagdes de forma a dificultar sua perfeita
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identificacdo; recebeu as lucrativas operagGes de fornecimento de malte a
empresa CERVEJARIA PETROPOLIS da empresa PRAIAMAR de forma inusitada;
recebeu, graciosamente, os servicos de funciondrio da empresa CERVEJARIA
PETROPOLIS em obras na infraestrutura portudria maritima e terrestre existente
em Arraial do Cabo-RJ; teve o nome do Sr. PAULO AUGUSTO ligado a si; teve a
empresa IRMAOS FACCIN TRANSPORTES LTDA. como transportador exclusivo do
malte importado; teve a empresa CARGILL S.A.C.l. como produtora do malte
importado; supostamente comprou malte de um estabelecimento da empresa
PRAIAMAR que nunca importou mercadorias; concedeu quase 25% de desconto a
empresa PRAIAMAR para que esta quitasse suas dividas consigo; no ano seguinte
a sua constituicdo ja padecia de um patriménio liquido “negativo em sete digitos”;
possuia trés estabelecimentos, dos quais dois atuavam no comércio exterior;
tinha o Sr. LUIZ CARLOS e a empresa ZUCHETTI INTERNATIONAL LTD como seus
sécios; foi a principal fonte pagadora do Sr. PAULO AUGUSTO em 2008; em
publicacBes especializadas, consta como sendo subsidiaria del Grupo Petrdpolis;
teve o Sr. LUIZ CARLOS substituido pelo Sr. PAULO AUGUSTO como seu
Administrador; teve sua criacdo e pedido de habilitacdo para operar no comércio
exterior sincronizadas com a criagao da empresa ZUCHETTI INTERNATIONAL LLP;
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no inicio de suas atividades contava apenas com uma sala alugada de 27 metros
quadrados para exercer suas atividades; apesar de ter declarado contar com
funciondrios, ndo possuia nenhum declarado nos sistemas informatizados da
Previdéncia Social; sua matriz, ao ser diligenciada, por diversas vezes, encontrava-
se sem quaisquer funciondrios; utilizou-se de recursos humanos de outras
empresas do Grupo Petrdpolis; permitiu que a empresa PRAIAMAR continuasse a
interferir na infraestrutura portuaria maritima e terrestre existente em Arraial do
Cabo-RJ, mesmo apds a celebragdo do contrato de arrendamento; no ambito do
contrato de arrendamento, permitiu que a empresa PRAIAMAR se colocasse
numa hierarquia superior a sua; adquiriu a infraestrutura portudria maritima e
terrestre existente em Arraial do Cabo-RJ, apds 20 meses de contrato de
arrendamento, por 16% de seu valor; registrou saldo negativo na conta contabil
“Caixa” na aquisicdo da a infraestrutura portudria maritima e terrestre existente
em Arraial do Cabo-RJ; referente a seu estabelecimento em Paranagua-PR,
compartilha o imdvel com o estabelecimento 0009 da empresa IMCOPA
IMPORTACAO, EXPORTACAO E INDUSTRIA DE OLEOS S/A e com a empresa
CARGILL AGRICOLA S/A; na proposta de contratacdo de servicos de armazenagem
e operacao portudria, pactuado com a empresa CENTRO SUL SERVICOS
MARITIMOS LTDA., a mesma foi tratada como sendo uma extens3o da empresa
PRAIAMAR; supostamente vendeu no mercado interno malte que tinha as mesma
descricdo e classificacdo fiscal daquele que foi originalmente importado;
classificou as supostas vendas no mercado interno como tendo sido “venda de
mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, que ndo deva por ele transitar” ou
“venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros”; relativamente a sua
filial 0003, em Sorocaba-SP, teve seu imovel
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alugado pelo Sr. LUIZ CARLOS e sua esposa, e tendo o Sr. ROBERTO LUIS e sua
esposa como fiadores, mais de 6 meses antes da formalizacdo deste
estabelecimento; tornou o Sr. PAULO AUGUSTO e a Sra. PERPETUA APARECIDA
seus procuradores plenipotenciarios; recebeu recursos da empresa ZUQUETE
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA. via a empresa ZUCHETTI
INTERNATIONAL LTD, antes de efetuar sua primeira operacdo de importacao; o
contrato de fornecimento de malte foi firmado com a empresa CERVEJARIA
PETROPOLIS apenas dois meses apds sua constituicdo; no dmbito do processo de
habilitacdo para operar no comércio exterior, o contrato de fornecimento de
malte foi pega-chave; o contrato de fornecimento de malte materializou a
natureza de encomenda prévia da importacdo do malte; informou, no ambito do
processo de habilitacdo para operar no comércio exterior, que os produtos por si
importados seriam destinados & empresa CERVEJARIA PETROPOLIS; recebeu da
empresa CERVEJARIA PETROPOLIS, aproximadamente, RS 132.000.000,00 como
adiantamento pelas importacdes de malte; relativamente a suas supostas vendas
no mercado interno, estas eram feitas as empresas nucleares do Grupo
Petrdpolis; a seu talante, adiava os pagamentos ao exportador do malte no intuito
de aguardar condi¢Ges cambiais mais favoraveis; era vinculada, na forma da lei, a
seu fornecedor estrangeiro; ndo assumiu quaisquer riscos em suas atividades
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empresariais; praticou precos inusitados relativos a supostas vendas no mercado
interno; e, relativamente as supostas vendas no mercado interne, a pulverizacao
das vendas de malte auxiliou na fragmentacdo do respectivo fluxo financeiro;

15. A empresa ZUQUETE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA., CNPJ n2
04.935.323/0001-28, figurou no quadro societdrio da empresa PRAIAMAR;
aportou recursos nas empresas estrangeiras ZUCHETTI INTERNATIONAL LTD e
CADNELL COMPANY SA; era uma sociedade gestora de participa¢des sociais de
instituicdes financeiras; vinha apresentando, consecutivamente, prejuizos
acumulados; e, através da empresa estrangeira ZUCHETTI INTERNATIONAL LTD,
fez os aportes financeiros iniciais na empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA
LTDA.;

16. A empresa estrangeira ZUCHETTI INTERNATIONAL LTD, entdo localizada nas
Ilhas Virgens Britanicas, juntamente com o Sr. LUIZ CARLOS, constituiu a empresa
BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. e a empresa estrangeira ZUCHETTI
INTERNATIONAL LLP; as llhas Virgens Britanicas, de acordo com a IN RFB n?
1.037/2010, era considerado um pais com tributacdo favorecida e regime fiscal
privilegiado; e estava constituida no escritério de advocacia e incorporacdes
societdrias SUCRE & SUCRE TRUST LIMITED;

17. A empresa CERVEJARIA PETROPOLIS LTDA., CNPJ n2 04.469.628/0001-91,
adquiriu malte das empresas BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. e
PRAIAMAR; era considerada como parte do Grupo Petrépolis; e aportou recursos
em conta corrente da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.
objetivando liquidagdo de contrato de cambio;
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18. A empresa CERVEJARIA PETROPOLIS CENTRO OESTE LTDA., CNPJ no
08.415.791/0001-22, adquiriu malte das empresas BARLEY MALTING
IMPORTADORA LTDA. e PRAIAMAR; e era considerada como parte do Grupo
Petrépolis;

19. A empresa COL-CENTRO OESTE LOGISTICA LTDA., CNPJ n210.307.895/0006-70,
possuia diversos veiculos a disposicdo do Grupo Petrépolis;

20. A empresa EMPRESARIAL ADM & IMOVEIS LTDA., CNPJ n2 08.545.763/0001-
20, era sécia das empresas COL-CENTRO OESTE LOGISTICA LTDA., PARTICIPACOES
ADM FOMENPAR LTDA., PRAIAMAR, IMAPI INDUSTRIA & COMERCIO LTDA.,
INDUSTRIA DE BEBIDAS CRP LTDA. e ELBIM&C INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.; era
constituida pelas empresas LEYROZ DE CAXIAS INDUSTRIA COMERCIO &
LOGISTICA LTDA e PRAIAMARES INDUSTRIA COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA,;
e era a titular de numero telefénico a disposicdo da empresa CERVEJARIA
PETROPOLIS;

21. A empresa LEYROZ DE CAXIAS INDUSTRIA COMERCIO & LOGISTICA LTDA, CNPJ
n? 06.958.578/0001-31, era socia das empresas COL-CENTRO OESTE LOGISTICA
LTDA., EMPRESARIAL ADM & IMOVEIS LTDA., PRAIAMARES INDUSTRIA COMERCIO
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E REPRESENTACAO LTDA. e PRAIAMAR; tinha seu quadro societario composto por
o Sr. ROBERTO LUIS e a empresa MAJESTIC FUNILARIA E PINTURA LTDA.; e cedeu
mao-de-obra para outras empresas do Grupo Petrdpolis;

22. A empresa PRAIAMARES INDUSTRIA COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA.,
CNPJ n2 37.300.332/0001-00, era sécia da empresa EMPRESARIAL ADM &
IMOVEIS LTDA.; compartilhou seu endereco com as empresas LEYROZ DE CAXIAS
INDUSTRIA COMERCIO & LOGISTICA LTDA e MAIJESTIC FUNILARIA E PINTURA
LTDA.; e era sdcia das empresas INDUSTRIA DE BEBIDAS CRP LTDA. e CONTROL-
LOG ASSESSORIA LOGISTICA E DISTRIBUICAO;

23. A empresa IRMAOS FACCIN TRANSPORTES LTDA, CNPJ n2 00.966.468/0001-
35, foi identificada como sendo responsavel pela logistica de transporte de
mercadorias do Grupo Petrépolis; e foi transportador exclusivo de malte para a
empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.;

24. A empresa CADNELL COMPANY SA, CNPJ n2 06.014.422/0001-00, substituiu a
empresa ZUQUETE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA. no controle
aciondrio da empresa PRAIAMAR; relativamente ao comando da mesma, era
sediada na Republica Oriental do Uruguai; contava com recursos provenientes da
empresa ZUQUETE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA.; tinha
participacdo societdria na empresa CADPARK PARTICIPACOES LTDA.; e
compartilhava do mesmo endere¢o no exterior que a empresa ATLANTIC
INVESTMENT FUND;

25. A empresa CADPARK PARTICIPACC)ES LTDA., CNPJ n® 07.786.995/0001-07,
sucedeu a empresa CADNELL COMPANY SA no quadro societdrio da empresa
PRAIAMAR;
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26. A empresa INEPARK S.A., CPNJ n2 05.968.924/0001-08, juntamente com a
empresa CADNELL COMPANY SA, substituiu a empresa ZUQUETE
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA. no controle acionario da empresa
PRAIAMAR; e relativamente ao comando da mesma, era sediada no exterior;

27. A empresa FGJ PARTICIPACOES E REPRESENTACOES LTDA., CNPJ no
00.435.135/0001-80, substituiu a empresa CADPARK PARTICIPACOES LTDA. no
qguadro societario da empresa PRAIAMAR; e era constituida pelas participagdes
aciondrias de o Sr. ROBERTO LUIS e a empresa CONTROL-LOG ASSESSORIA
LOGISTICA E DISTRIBUICAO;

28. A empresa CEM DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA., CNPJ n2 04.586.935/0001-
52, passou a ocupar o endereco da empresa FGJ PARTICIPACOES E
REPRESENTACOES LTDA.; e cedeu m3o-de-obra para outras empresas do Grupo
Petrépolis;

29. A empresa E-OURO FOMENTO LTDA., CNPJ n2 08.679.153/0001-19,
juntamente com a empresa FGJ PARTICIPACOES E REPRESENTACOES LTDA.,




ACORDAO 3402-013.103 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15444.720069/2020-63

substituiu a empresa CADPARK PARTICIPACOES LTDA. no controle aciondrio da
empresa PRAIAMAR; possuia participacdo societdria na empresa CONTROL-LOG
ASSESSORIA LOGISTICA E DISTRIBUICAO; teve quadro societdrio constituido por o
Sr. ROBERTO LUIS e pela empresa PARTICIPACOES ADM FOMENPAR LTDA,; e
cedeu mao-de-obra para outras empresas do Grupo Petrépolis;

30. A empresa PARTICIPACOES ADM FOMENPAR LTDA., CNPJ n2 11.181.150/0001-
65, substituiu a empresa FGJ PARTICIPACOES E REPRESENTACOES LTDA. no
guadro societario da empresa PRAIAMAR,;

31. A empresa PRAIAMAR LIMITED LIABILITY PARTNERSHIP — LLP, entdo localizada
na Inglaterra, ocupava o mesmo endereco da empresa ZUCHETTI INTERNATIONAL
LLP; foi declarada como exportadora em algumas operacdes da empresa
PRAIAMAR; e tinha como responsavel legal o Sr. ROBERTO LUIS;

32. A empresa ELBIM&C INDUSTRIA E COMERCIO LTDA., CNPJ ne
07.148.127/0001-00, cedeu mao-de-obra para outras empresas do Grupo
Petrépolis;

33. A empresa IMAPI INDUSTRIA & COMERCIO LTDA., CNPJ n2 08.934.181/0001-
35, apesar de ndo possuir veiculos de transporte de mercadorias em seu nome,
possuia uma frota disponivel para atender empresas do Grupo Petrépolis;

34. A empresa INDUSTRIA DE BEBIDAS CRP LTDA., CNPJ n2 08.597.036/0001-70,
cedeu mao-de-obra para outras empresas do Grupo Petrdpolis;

35. A empresa COTRALDI DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.,, CNPJ n?
03.053.838/0001-31, relativamente a seu estabelecimento matriz, ocupava o
mesmo endereco do estabelecimento 0002 da empresa PRAIAMAR e,
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relativamente a seu estabelecimento 0019, o mesmo endere¢o da matriz da
empresa PRAIAMAR; e possuia participagdo societdria nas empresas DBTS-
DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS E TRANSPORTES LTDA e SAMBEER DISTRIBUIDORA
DE BEBIDAS LTDA., ambas com participacdo societdria do Sr. WALTER FARIA;

36. A empresa INTERNATIONAL PLASTICS INDUSTRIA & COMERCIO LTDA, CNPJ n2
09.169.096/0001-90, adquiriu mercadorias, personalizadas com marcas
vinculadas ao Grupo Petrdpolis, importadas pela empresa PRAIAMAR que foram
declaradas como sendo operagdes de comércio exterior prdprias; compartilha o
mesmo endereco do estabelecimento da PRAIAMAR responsavel pela
referenciada operacdo de importagdo; industrializava mobilidrio promocional,
banners, porta-garrafas, faixas e bobinas de enfeite de marcas do Grupo
Petrépolis; e tem a empresa ZUQUETTI & MARZOLA PARTICIPACOES E
REPRESENTACOES LTDA. e o Sr. WALTER FARIA em seu quadro societario;

37. A empresa SHOWPLAST PRESTADORA DE SERVICOS LTDA, CNPJ n@
10.190.520/0001-68, financiou importacdes declaradas como proprias da
empresa PRAIAMAR ao transferir recursos para liquidar contratos de cambio;
tinha a empresa INTERNATIONAL PLASTICS INDUSTRIA & COMERCIO LTDA como
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Unica soécia; nunca foi habilitada para operar no comércio exterior; e
compartilhava seu endereco com a empresa INTERNATIONAL PLASTICS
INDUSTRIA & COMERCIO LTDA e o estabelecimento 0047 da empresa PRAIAMAR;

38. A empresa CENTRO SUL SERVICOS MARITIMOS LTDA., CNPJ ne
81.072.399/0002-07, que ja havia prestado servicos para a empresa PRAIAMAR,
ao assinar contrato com a empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.
informou que “continuaria” prestando seus servicos como anteriormente e que
cobraria multa da empresa “PRAIAMAR INDUSTRIA COMERCIO E DISTRIBUICAO
LTDA.” em caso de descumprimento de particular cldusula contratual;

39. A empresa SOYCOMEX COMERCIAL E EXPORTADORA LTDA-ME, CNPJ n9
03.862.106/0001-92, compartilhava o mesmo endereco com o estabelecimento
0003 da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; tinha a empresa
IMCOPA INVESTIMENTOS E ADMINISTRACAO DE BENS em seu quadro societario;
e tinha o mesmo contador da empresa CARGILL AGRICOLA S/A;

40. A empresa IMCOPA IMPORTACAO, EXPORTACAO E INDUSTRIA DE OLEOS S/A,
CNPJ n2 78.571.411/0009-81, compartilhava o mesmo endereco com o
estabelecimento 0003 da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA;

41. A empresa CARGILL AGRICOLA S/A, CNPJ n? 60.498.706/0001-57, era a
principal fonte pagadora do contador da empresa SOYCOMEX COMERCIAL E
EXPORTADORA LTDA-ME;

42. A empresa CARGILL S.A.C.1., entdo localizada na Republica Argentina, declarou
gue duplicaria sua capacidade produtiva para garantir o fornecimento de insumos
as empresas do Grupo Petrépolis; referiu-se a empresa BARLEY MALTING
IMPORTADORA LTDA. como sendo subsididria do Grupo Petrépolis; e foi o
fornecedor tanto da empresa PRAIAMAR, como da empresa BARLEY MALTING
IMPORTADORA LTDA,;

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

43. A empresa ATLANTIC INVESTMENT FUND, entdo localizada na Republica
Oriental do Uruguai, substituiu a empresa ZUCHETTI INTERNATIONAL LTD. no
quadro societdrio da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA,; e
compartilhava o mesmo endereco da empresa CADNELL COMPANY SA; e

44. A empresa ZUCHETTI INTERNATIONAL LLP, entdo sediada na Inglaterra, foi
indicada pela empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. como sendo o
exportador nas operacdes de interesse; e ndo era tributada na Inglaterra, por sua
forma de constituicdo e pela natureza das operagdes conduzidas.

A seguir, transcrevo, de forma sucinta, arcabouco fatico e os fundamentos
juridicos apresentados pela Fiscalizagdo Aduaneira como justificativa para o
langamento, na forma constante do Al de interesse e de seus suplementos:

1. Explicou-se que a multa substitutiva de perdimento foi lavrada em
cumprimento as orientacbes contidas no Acdérddo n2 3401-003.293 - 42

=1
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Camara/12 Turma Ordinaria, da Terceira Se¢do de Julgamento do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (Carf); e que, no respectivo julgamento
administrativo, Processo n? 10074.721487/2012-08, o crédito tributdrio, 1a
discutido, foi exonerado por vicio formal de sujei¢do passiva solidaria;

2. A respeito do histérico das ag¢Ges que culminaram no langamento
consubstanciado no Al de interesse, detalhou-se que foram analisadas as
operagdes entre as empresas CERVEJARIA PETROPOLIS, PRAIAMAR e BARLEY
MALTING IMPORTADORA LTDA.; que foi instaurada acdo fiscal especifica para a
empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.; que no curso da Operacao
Vulcano, conduzida pela RFB e pela Policia Federal, identificaram-se indicios de
fraude nas importacdes de matérias-primas pelas empresas lideradas pelo Sr.
WALTER FARIA; que foram instauradas acdes fiscais decorrentes dos achados da
Operagdo Vulcano; que o contrato de cessdo direito de utilizacdo de
infraestrutura portudria maritima e terrestre existente em Arraial do Cabo-RJ
firmado entre as empresas BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. e PRAIAMAR
foi um dos indicios que apontou para a pratica de ocultacdo do sujeito passivo;
que, no ambito do Processo n? 10074.001034/2010-91, concluiu-se que a
empresa PRAIAMAR cedeu seu nome a empresa CERVEJARIA PETROPOLIS na
realizacdo de comércio exterior; que os elementos de prova mais relevantes
coligidos no Processo n2 10074.001034/2010-91 foram as declaragbes do Sr.
ROBERTO LUIS (ver item 3 a seguir), o contrato de fornecimento de malte firmado
entre as empresas PRAIAMAR (ver item 4 a seguir) e CERVEJARIA PETROPOLIS e o
contrato de

locagdo de equipamentos industriais também firmado entre os dois Interessados
neste Processo (ver item 5 a seguir); que todo o malte importado foi destinado as
empresas do Grupo Petrdpolis, CNPJ n? 04.469.628/00001-91 e n?
08.415.791/0001-22, e suas filiais; que as operacdes de importacdo de malte da
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empresa PRAIAMAR se originavam de pedidos da empresa CERVEJARIA
PETROPOLIS; que a empresa PRAIAMAR registrou suas DI como tendo sido na
modalidade por conta prdépria; que as Instrucdes Normativas (IN) SRF n2 225/2002
e n? 634/2006 foram descumpridas pela empresa PRAIAMAR; que o fato de as
empresas centrais do Grupo Petrdpolis serem contribuintes do Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPl) ndo afastou o prejuizo causado ao controle
aduaneiro decorrente da ocultacio da empresa CERVEJARIA PETROPOLIS; que era
inusitado a empresa PRAIAMAR decidir, unilateralmente, o momento de quitar
suas dividas com seu fornecedor; que a ocultacio da empresa CERVEJARIA
PETROPOLIS ocorreu mediante “simulagdo”; que, em sua esséncia, as operacdes
de importacdo de malte deveriam ter sido registradas na modalidade para
revenda a encomendante predeterminado; que a conduta da empresa
PRAIAMAR, em suas operacdes com a empresa CERVEJARIA PETROPOLIS,
adequava-se a hipdtese de cessdo de nome; que a ocultacgdo da empresa
CERVEJARIA PETROPOLIS, nas importacdes da empresa PRAIAMAR, mediante
simulacdo amoldava-se a hipdtese de dano ao Erdrio; que, ao substituir a empresa
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PRAIAMAR pela empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. no
fornecimento de malte ao Grupo Petrdpolis, lapsos no respectivo contrato
tentaram ser corrigidos; que a empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.
apresentava varios indicios de ndo-autonomia em relacdo a empresa CERVEJARIA
PETROPOLIS; que a conduta da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA,,
em suas opera¢des com a empresa CERVEJARIA PETROPOLIS, adequava-se a
hipétese de cessdo de nome; que a ocultacdo da empresa CERVEJARIA
PETROPOLIS, nas importacdes da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA
LTDA., mediante simulacdao amoldava-se a hipétese de dano ao Erdrio; que, nas
operacgbes de importacao de malte da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA
LTDA. verificou-se divergéncia entre os precos declarados e os efetivamente
praticados; e que o modo de operacao do Grupo Petrépolis objetivou ndo apenas
evitar o controle aduaneiro, mas também o envio irregular de recursos para o
exterior;

3. Em 08/04/2010, o Sr. ROBERTO LUIS declarou que “(...) PRAIAMAR ndo possuia
parque fabril, mas industrializava por encomenda; que a atividade de
industrializagdo e envase de PRAIAMAR no periodo se deu por conta e ordem
desta, em estabelecimentos contratados de terceiros, no caso, de ATIBAIENSE,
para os produtos de refrigerantes e dgua mineral somente; que neste periodo néGo
havia industrializagdo e envase de cervejas; que malte ndo é insumo para
refrigerantes (...)”, “(...) que a filial 47, no periodo, foi equipada com todo o
maquindrio necessdrio a fabricagdo de artefatos pldsticos, tais como, mesas,
cadeiras, pallets e outros, para atender a (sic) necessidades promocionais proprias
e para comerciar no segmento de pldsticos (...) que importou no periodo malte,

para comercializar, e um dos clientes principais, com aproximadamente 90% do
volume, era CERVEJARIA PETROPOLIS (...)", “(...) que a importagdo se dava a partir
da colocagéo de pedidos por parte de CERVEJARIA PETROPOLIS; que estes pedidos
eram importados por PRAIAMAR ao longo do tempo, e destinados a CERVEJARIA
PETROPOLIS (...) que a importagdo somente era realizada a partir da existéncia de
pedido (...)”, “(...) que apds o desembaraco das mercadorias as mesmas eram
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destinadas aos clientes ou permaneciam nos silos aguardando; que por PRAIAMAR
ndo possuir utilizagéo prdpria para o malte, o mesmo era integralmente destinado
a terceiros (...)”, e “(..) que, quando da liquidacGo do cdmbio, PRAIAMAR
liquidava seus compromissos conforme a sua conveniéncia, e recebia dos clientes
no prazo avengado (...)”;

4. O contrato de fornecimento de malte foi celebrado entre as empresas
PRAIAMAR e CERVEJARIA PETROPOLIS, com prazo de duracdo indeterminado; e
como a empresa PRAIAMAR ndo era produtora de malte, o contrato transmutou
“fornecimento” em “intermediacao”;

5. No tocante ao contrato de locacdo de equipamentos industriais, expos-se que o
equipamento objeto do mesmo era uma linha de envase, com capacidade de
78.000 garrafas por hora; e que o contrato se iniciou em 01/09/2009;
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6. Apresentou-se a legislacdo aplicdvel ao caso em estudo, qual seja,
procedimento especial de verificagdo da origem dos recursos aplicados em
operacdes de comércio exterior e combate a interposicao fraudulenta de pessoas;
os crimes de “lavagem” ou ocultacdo de bens, direitos e valores; a prevencao da
utilizacdo do sistema financeiro para os ilicitos previstos nesta Lei; os crimes
cometidos contra a Administracdo Publica; etapas da lavagem de valores; e paises
com tributacdo favorecida e regimes fiscais privilegiados;

7. Descreveu-se a empresa CERVEJARIA PETROPOLIS e o Grupo Petrépolis, com
suas empresas centrais e periféricas e, ainda, as principais pessoas naturais a elas
vinculados;

8. Narrou-se que os numeros de telefone referenciados numa pagina da Internet
da empresa CERVEJARIA PETROPOLIS tinham a empresa PRAIAMAR como titular;
que a empresa CERVEJARIA PETROPOLIS, ao ser instada a demonstrar como se
deram as tratativas negociais prévias a aquisicdo de malte a empresa BARLEY
MALTING IMPORTADORA LTDA., simplesmente respondeu que “(...) a pessoa
juridica fiscalizada, CERVEJARIA PETROPOLIS S/A, CNPJ n® 73.410.326/0001-60,
propriamente ndo adquire malte, tendo em vista que se trata apenas de escritdrio
administrativo da empresa” (ver item 9 a seguir); e que a empresa COL - CENTRO
OESTE LOGISTICA LTDA. era proprietaria formal de cerca de 2.000 veiculos
utilizados pelo Grupo Petrépolis (ver item 10 a seguir);

9. Apesar de a empresa CERVEJARIA PETROPOLIS, segundo a prépria empresa,
ndo adquirir malte, a mesma transferiu, entre setembro e novembro/2010
apenas,

“quase 20 milhées” a empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.;
posteriormente, a empresa informou que tais pagamentos se destinavam a
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compras feitas pelo estabelecimento 0010 da mesma; e as transferéncias eram
feitas pela empresa CERVEJARIA PETROPOLIS para a empresa BARLEY MALTING
IMPORTADORA LTDA. de forma fracionada e anterior as datas de liquidacdo dos
contratos de cdmbio das respectivas operag¢des de importagao;

10. Relativamente a empresa COL - CENTRO OESTE LOGISTICA LTDA., seu
estabelecimento 0006 situava-se na sala ao lado do estabelecimento 0017 da
empresa PRAIAMAR; sua matriz situava-se no mesmo endere¢o do
estabelecimento 0027 da empresa PRAIAMAR; tem o Sr. ROBERTO LUIS como
Administrador; em ultima instancia, o Sr. ROBERTO LUIS era o proprietario da
mesma; a empresa CERVEJARIA PETROPOLIS possuia apenas veiculos de luxo de
passageiros em seu nome; e o Sr. WALTER FARIA possuia apenas um automovel
do ano 1977 e uma motocicleta ano 1994;

11. Detalhou-se que a empresa PRAIAMAR submeteu equipamentos industriais da
marca Krones AG a despacho aduaneiro de importacdo através das DI n2
09/1270990-6, n® 09/1271117-0 e n® 09/1334486-3, registradas em 21/09/2009 e
01/10/2009; que, em 01/09/2009, as empresas PRAIAMAR e CERVEJARIA
PETROPOLIS firmaram contrato de aluguel tendo como objeto uma linha de
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envase com capacidade de 78.000 garrafas por hora; que, do cotejo das
descricdes (modelos e nimeros de série) das mercadorias nas referidas DI e no
contrato de locacdo de equipamentos industriais, verificou-se a identidade entre
as mesmas; que o valor dos equipamentos importados era de aproximadamente
RS 7.500.000,00 por adicdo de DI; que a empresa PRAIAMAR registrou os
equipamentos das referidas DI como sendo destinados a seu préprio consumo;
gue o contrato de aluguel, que ja discriminava marca, modelos e nimeros de
série dos equipamentos objeto do mesmo, foi firmado em momento anterior a
importacdo dos respectivos equipamentos e revestiu-se da natureza de
verdadeira encomenda feita pela empresa CERVEJARIA PETROPOLIS & empresa
PRAIAMAR; que a empresa PRAIAMAR submeteu novo equipamento industriais
da mesma marca através das DI n? 10/0331814-4, registrada em 02/03/2010, a
despacho aduaneiro de importacdo, e repassou-o a empresa CERVEJARIA
PETROPOLIS em 04/03/2010; que o contrato de locacdo de equipamentos
industriais prestou-se a tentar burlar o controle aduaneiro e a reforcar a
estratégia de blindagem patrimonial do Grupo Petrépolis; que a assinatura do
contrato de aluguel foi formalizada em 01/09/2009, n3o obstante, sua idealizacdo
e confeccdo se deu num momento ainda anterior; e que o boletim de noticias da
empresa Krones de fevereiro/2009 informou ter fornecido trés linhas completas
de envase para cerveja para a empresa CERVEJARIA PETROPOLIS, e o boletim de
noticias da empresa Krones de setembro/2010 informou que a linha de envase
para 78.000 garrafas por hora foi instalada em planta da empresa CERVEJARIA
PETROPOLIS (ver item 12 a seguir);

12. Os boletins da empresa Krones AG assim noticiaram: “Das 15 linhas de quatro
plantas do Grupo Petropolis — Boituva (SP), Petrdpolis (RJ), Teresopolis (RJ) e
Rondondpolis (MT) -, 12 sdo da Krones. E a empresa ndo pdra de crescer, assim
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como o mercado cervejeiro no Brasil. Em abril de 2010, foi instalada em Boituva,
maior fabrica do Grupo, uma linha para garrafas de vidro long-neck ndo
retorndveis com desempenho de 78.000 garrafas por hora, uma das mais rdpidas
do mundo”;

13. Esmiugou-se que as empresas PRAIAMAR e BARLEY MALTING IMPORTADORA
LTDA. contaram com servigos de funcionario da empresa CERVEJARIA PETROPOLIS
em obras na infraestrutura portudria maritima e terrestre existente em Arraial do
Cabo-RJ;

14. Sublinhou-se o relacionamento entre as empresas CERVEJARIA PETROPOLIS e
CARGILL S.A.C.l.; que a empresa CARGILL S.A.C.I. declarou que duplicou sua
capacidade produtiva para atender as necessidades da empresa CERVEJARIA
PETROPOLIS; e que a empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. foi
considerada subsidiaria del Grupo Petrdpolis;

15. Especulou-se que o nome da empresa PRAIAMAR teria tido origem no nome
de uma subsididria no Canadd da empresa CARGILL, a empresa PRAIRIE MALT
LIMITED;
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16. Informou-se que o Sr. ROBERTO LUIS era, em Ultima instancia, o Unico sdcio da
empresa PRAIAMAR; que os recursos utilizados na empresa PRAIMAR se
originaram do Sr. WALTER FARIA; e que ja foram sécios da empresa PRAIAMAR a
mae do Sr. ROBERTO LUIS, o préprio Sr. ROBERTO LUIS e as empresas ZUQUETE
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA., CADNELL COMPANY SA, CADPARK
PARTICIPACOES LTDA., FGJ PARTICIPACOES E REPRESENTACOES LTDA., E-OURO
FOMENTO LTDA., PARTICIPACOES ADM FOMENPAR LTDA., EMPRESARIAL ADM &
IMOVEIS LTDA., LEYROZ DE CAXIAS INDUSTRIA COMERCIO E LOGISTICA LTDA,;

17. Mencionou-se que também foram criadas as empresas PRAIAMARES
INDUSTRIA COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA., INDUSTRIA, COMERCIO E
DISTRIBUICAO PRAIAMAR e PRAIAMAR LLP; e que a empresa PRAIAMAR LLP
compartilhava o mesmo endereco da empresa ZUCHETTI INTERNATIONAL LLP;

18. Realgou-se que a empresa PRAIAMAR, apesar de se declarar-se atuante nos
setores de industria, comércio e distribuicdo, teve diversas mudancas de
endereco; que as mudancas de endereco de uma empresa muitas vezes implicam
em impactos na prospeccdo de um local adequado, instalacdo da estrutura da
empresa, conquista de novos clientes, demissdo de funciondrios, contratagdo de
novos funcionarios, custos inerentes a mudanca, apenas para citar alguns; e que a
empresa PRAIAMAR j3a esteve localizada por trés vezes em Recife-PE, uma vez em
Jaboatdo dos Guararapes-PE, uma vez em Boituva-SP, trés vezes no Rio de
Janeiro-RJ e duas vezes em Duque de Caxias-RJ;

19. Alertou-se que a empresa PRAIAMAR utilizou-se de instalagbes e mao-de-obra
emprestadas de outras empresas, inclusive suas concorrentes, em tese; que o Sr.
ROBERTO LUIS também era o Administrador destas empresas que se prestam a
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ceder instalagbes ou funciondrios a empresa PRAIAMAR; que tais fatos
evidenciavam a falta de autonomia da empresa PRAIAMAR; que a empresa
PRAIAMAR apenas deu saida a produtos das marcas pertencentes ao Grupo
Petrépolis; que os estabelecimentos 0009, 0047 e 0049 da empresa PRAIAMAR se
localizavam no mesmo endereco do estabelecimento 0003 da empresa
CERVEJARIA PETROPOLIS, aquele que alugou a linha de envase (ver item 11 atrds);
gue a matriz da empresa PRAIAMAR compartilhou o mesmo enderego com a
matriz da empresa COTRALDI DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA., que, por sua
vez, tem participagdo indireta do Sr. WALTER FARIA; que o estabelecimento 0054
da empresa PRAIAMAR compartilhava a mesma drea com o estabelecimento 0009
da empresa CERVEJARIA PETROPOLIS; que o numero de telefone do
estabelecimento 0054 da empresa PRAIAMAR era, de fato, da empresa
EMPRESARIAL ADM & IMOVEIS; que a localizacdo dos estabelecimentos da
empresa PRAIAMAR serve unicamente aos interesses das empresas do Grupo
Petrépolis; que a empresa PRAIAMAR, quando instada a tanto, ndo apresentou
seu Livro de Registro de Empregados, e forneceu unicamente uma listagem
nominal (sem CPF) de “colaboradores”; e que alguns dos “colaboradores” da
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empresa PRAIAMAR tinham vinculo empregaticio com outras empresas
administradas pelo Sr. ROBERTO LUIS;

20. Com referéncia ao contrato de fornecimento de malte firmado entre as
empresas PRAIAMAR e CERVEJARIA PETROPOLIS, esclareceu-se que havia
autorizacdo contratual especifica para importar malte para as empresas do Grupo
Petrépolis; e que declaracdes do Sr. ROBERTO LUIS apenas se prestaram a
reforcar a natureza deste contrato (ver item 21 a seguir);

21. O Sr. ROBERTO LUIS declarou que “(...) um dos clientes principais, com
aproximadamente 90% do volume, era CERVEJARIA PETROPOLIS; que a
importacdo se dava a partir da coloca¢Go de pedidos por parte da CERVEJARIA
PETROPOLIS; que estes pedidos eram importados por PRAIAMAR ao longo do
tempo, e destinados a CERVEJARIA PETROPOLIS; que a importacdo somente era
realizada a partir da existéncia de pedido (...)";

22. Firmou-se que os fornecedores de equipamentos industriais da empresa
PRAIAMAR, as empresas Krones AG e Donati Stampa, sdo especializados em
equipamentos industriais para a industria de alimentacdo e bebidas e estampas,
rotulos e embalagens, respectivamente; que as mercadorias importadas
fornecidas pela empresa Donati Stampa, com logotipos pertencentes a empresas
do Grupo Petrdpolis, foram registradas como sendo para consumo pela empresa
PRAIAMAR, mas que foram imediatamente repassadas ao Grupo Petrépolis assim
que recebidas; que as DI n2 09/11808660-8, n? 09/1537242-2 e n? 11/2354854-6,
registradas em 03/09/2009, 05/11/2009 e 13/12/2011, respectivamente, que
respaldaram a internaliza¢do de peliculas plasticas como o logotipo “ltaipava”,
utilizaram-se de faturas comerciais e contratos de cambio em nome da empresa

INTERNATIONAL PLASTICS INDUSTRIA & COMERCIO LTDA., do Grupo Petrépolis;
que a empresa INTERNATIONAL PLASTICS INDUSTRIA & COMERCIO LTDA. tem
como sécios a empresa ZUQUETTI & MARZOLA PARTICIPACOES E
REPRESENTAGOES LTDA. e o Sr. WALTER FARIA;
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23. Ainda na esteira dos indicios de falta de autonomia da empresa PRAIAMAR,
asseverou-se que a DI n2 09/0667898-0, registrada em 28/05/2009, prestou-se a
nacionalizar equipamento industrial admitido temporariamente; que a
referenciada DI foi registrada pela empresa PRAIAMAR como para consumo; que
o equipamento industrial foi exportado pela empresa PRAIAMAR LLP; que os
recursos para liquidacdo do contrato de cambio se originaram da empresa
SHOWPLAST PRESTADORA DE SERVICOS LTDA.; que a empresa SHOWPLAST
PRESTADORA DE SERVICOS LTDA. compartilhava o mesmo endere¢o da empresa
INTERNATIONAL PLASTICS INDUSTRIA & COMERCIO LTDA. e do estabelecimento
0047 da empresa PRAIAMAR; que, em 2011, o equipamento industrial seria
supostamente vendido a empresa INTERNATIONAL PLASTICS INDUSTRIA &
COMERCIO LTDA.; e que, ao serem instadas a explicar como se deu a negociacio
para aquisicdo da maquina industrial e os motivos do aporte de recursos da
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empresa SHOWPLAST PRESTADORA DE SERVICOS LTDA., ambas as empresas ndo
conseguiram trazer luz sobre as duvidas da Fiscalizacdo Aduaneira;

24. Sobre a empresa PRAIAMAR e seus supostos clientes, observou-se que a
empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. foi informada como sendo um
de seus principais clientes pela empresa PRAIAMAR; que, na verdade, a empresa
PRAIAMAR tinha uma divida com a empresa BARLEY MALTING, supostamente,
originada da aquisicdo de malte, que foi quitada com um langamento contabil de
aproximadamente RS 14.000.000,00; e que foi informado que a aquisicdo de
malte pela empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. se deu de um
estabelecimento da empresa PRAIAMAR que nunca operou no comércio exterior;

25. Discorreu-se a respeito do fato de que a empresa BARLEY MALTING
IMPORTADORA LTDA. concedeu um desconto de aproximadamente 25% sobre a
divida da empresa PRAIAMAR,;

26. Indicou-se que o dominio da empresa PRAIAMAR sobre a infraestrutura
portudria maritima e terrestre existente em Arraial do Cabo-RJ permaneceu
mesmo apods a assinatura do contrato de arrendamento com a empresa BARLEY
MALTING IMPORTADORA LTDA.; que o contrato de arrendamento foi assinado em
01/12/2007; que a empresa CASP S/A INDUSTRIA E COMERCIO, fornecedora de
equipamentos, continuou registrando o fluxo de venda de equipamentos a
empresa PRAIAMAR até 06/02/2008; que havia clausula contratual que
hierarquizava as empresas envolvidas; que noticias relativas a empresa CASP S/A
INDUSTRIA E COMERCIO apontam para o real proprietdrio da infraestrutura
portudria maritima e terrestre existente em Arraial do Cabo-RJ (ver item 27 a
seguir); e que a FUNDACAO ESTADUAL DE ENGENHARIA DO MEIO AMBIENTE, no
curso de suas operacdes fiscalizatérias, identificou a empresa CERVEJARIA
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PETROPOLIS como sendo um dos arrendatarios das estruturas no Porto de Arraial
do Cabo-RJ;

27. As noticias relativas 8 empresa CASP S/A INDUSTRIA E COMERCIO assim foram
colocadas: “Rio de Janeiro — Estrutura para o mercado cervejeiro Fundada em
1994, na cidade de Petrépolis, regido serrana do Rio de Janeiro, o Grupo
Petrdpolis estd presente em 13 Estados brasileiros, representado por quatro
fabricas, além de centros de distribuicio. E responsavel pela producdo das
cervejas ltaipava, Crystal, Lokal Bier, Petra, Black Princess e Weltenburger Kloster.
A estrutura de silos mantida em Arraial do Cabo é utilizada exclusivamente para
armazenagem de malte. ‘As vantagens dos silos da CASP vao desde a qualidade,
preco baixo e pontualidade na entrega dos equipamentos até a assisténcia
técnica, que sempre nos atendeu prontamente’, analisa o diretor do Grupo
Petropolis, LUIZ CARLOS FACCIN”;

28. Ainda sobre o contrato de arrendamento da infraestrutura portuaria maritima
e terrestre existente em Arraial do Cabo-RJ, desta vez sobre seus aspectos
contabeis, afirmou-se que apenas um més (fevereiro/2009) foi possivel identificar
0 pagamento da empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. a empresa
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PRAIAMAR; que a conta contabil que supostamente recebeu os demais
pagamentos mensais relativos ao contrato tinha natureza excessivamente
agregadora e ndo atendia as técnicas contabeis; que, apds 20 meses da assinatura
do contrato, seu objeto foi vendido a empresa arrendatdria por aproximadamente
16% de seu real valor; que, mesmo ap6s a venda, houve um langamento contabil
relativo ao pagamento do aluguel daquele més, e que ao realizar este pagamento
a conta contdbil Caixa na escrita contdbil da empresa BARLEY MALTING
IMPORTADORA LTDA. estava credora;

29. A respeito dos indicios da nao-autonomia da empresa PRAIAMAR, narra-se
que o contrato firmado entre as empresas CENTRO SUL SERVICOS MARITIMOS
LTDA. e BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA., para prestacdo de servicos de
armazenagem e operac¢do portuaria em no Porto de Paranagua-PR, forneceu
sinais de que o mesmo ndo seria um novo contrato celebrado, mas uma
renovacdo dos servicos até entdo prestados; que, nas consideracdes iniciais do
termo contratual, a empresa CENTRO SUL SERVICOS MARITIMOS LTDA.
“continuaria a servir como vosso Operador Portudrio e Armazenador do Porto de

Paranagud, nas importacGes de malte e cevada a granel”; e que havia previsdo de
aplicagdo de penalidades a empresa “PRAIAMAR” por descumprimento de

clausula contratual;

30. Abordou-se legislacdo referente a vinculagdo entre pessoas e seus efeitos nos
precos praticados;

31. Estudou-se legislacdo pertinente a crimes cometidos contra a administracdo
publica;

32. Destacou-se que as empresas PRAIAMAR, CERVEJARIA PETROPOLIS e BARLEY
MALTING IMPORTADORA LTDA. praticaram precgos de suposta venda de malte
gue desafiaram a légica negocial; e que, apesar de ndo mais importar malte, a
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empresa PRAIAMAR passou a adquirir a mercadoria da empresa BARLEY MALTING
IMPORTADORA LTDA.;

33. Explanou-se a respeito da legislagao pertinente a responsabilidade solidaria;

34. Concluiu-se que as operagdes de importacdo de interesse ocorreram mediante
prévia encomenda da empresa CERVEJARIA PETROPOLIS & empresa PRAIAMAR;
gue ambas empresas eram solidarias no dano ao Erdrio praticado; que a empresa
PRAIAMAR cedeu seu nome a empresa CERVEJARIA PETROPOLIS para que
importasse as mercadorias de interesse; e que a empresa CERVEJARIA
PETROPOLIS restou ocultada pelo modo de operag3o;

35. Apresentou-se o Demonstrativo de Apuracao; e

36. Complementou-se o enquadramento legal com dispositivos da Portaria MF n2
531/1993; do Decreto n? 70.235/1972, Processo Administrativo Fiscal (PAF); do
Decreto-Lei n? 1.455/1976; da Lei n? 10.833/2003; e do RA.
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Sempre que possivel, os argumentos de defesa semelhantes ou complementares,
apresentados pelas Impugnantes, serdao tratados de forma conjunta.

Contrapondo-se ao relatado e alegado no procedimento fiscal em tela, as
contrarrazGes manifestadas pelas Impugnantes podem ser concentradas da
seguinte forma:

1. Que as impugnacdes teriam sido apresentadas tempestivamente;

2. Que os Interessados neste Processo ndo poderiam ser responsabilizadas pelos
fatos narrados pela Fiscalizagdo Aduaneira;

3. Que o erro apontado pelo Carf teria sido, verdadeiramente, de natureza
material;

4. Que haveria decisdes administrativas e judiciais e doutrinas especializadas que
apoiariam os pontos de defesa das Impugnantes;

5. Que seria impossivel revisar-se o langamento ante as determinagdes contidas
nos arts. 145, 146 e 149 da Lei n2 5.172/1966, Cddigo Tributario Nacional (CTN);

6. Que a decadéncia teria fulminado a possibilidade de constituicdo do crédito
tributario;

7. Que o Al de interesse seria nulo por preterir o direito de defesa das
Impugnantes;

8. Que a Autoridade Fiscal ndo teria competéncia para praticar atos de
investigacdo policial;

9. Que inexistiriam provas necessdrias a constituicdo do crédito tributario;

10. Que seria impossivel utilizar-se das provas derivadas da Operacdo Vulcano,
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posto que as mesmas teriam sido anuladas no respectivo Processo Judicial;

11. Que as evidéncias derivadas de atividades comerciais em comércio exterior
das quais o0s Interessados neste Processo nao teriam participado seriam
irregulares;

12. Que o ajuntamento de elementos de prova relativas a representagao fiscal
para fins penais ndo poderia ter sido feita no ambito do presente Processo; que a
representacao fiscal para fins penais apenas poderia ter sido feita quando do
“transito em julgado administrativo” do presente Processo; que a “natureza
hibrida” do Al de interesse teria maculado o mesmo; e que a Autoridade Fiscal
ndo deteria competéncia para formalizar representacdo fiscal para fins penais;

13. Que os Interessados neste Processo deveriam ter sido instadas a apresentar
defesa antes da inscricdo dos respectivos débitos em Divida Ativa da Uniao;

14. Que inexistiria autorizagao especifica para que um “segundo exame da
matéria ja anteriormente examinada” fosse realizado;

15. Que teria havido um erro material na apurac¢ao do valor da multa substitutiva
de perdimento; e que cinco DI ja teriam sido objeto de langamento anterior;
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16. Que o Al de interesse nao teria natureza de lancamento complementar; e que
as impugnacdes apresentadas ndo poderiam ser providas parcialmente;

17. Que o Acérddo DRI/FNS n? 07-23.447 teria sido favoravel a empresa
PRAIAMAR e que a mesma nao poderia ter sido identificada como solidaria a
empresa CERVEJARIA PETROPOLIS neste Processo;

18. Que a Autoridade Fiscal teria agido “arrogando-se do poder correcional da
DRJ”, “usurpando o poder da DRJ de dizer o direito” e “insubordinando-se em
relagdo a instancia superior”;

19. Que nao teriam existido transferéncias da empresa PRAIAMAR para a empresa
BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA. em datas préximas ao fechamento dos
contratos de cambio relativos as DI de interesse;

20. Que, para que as operacdes de importacdao pudessem ser consideradas como
tendo sido para revenda a encomendante predeterminado, o contrato de locacao
de equipamentos industriais deveria ter sido, primeiramente, “desconstituido”; e
que as linhas de envase teriam sido adquiridas por iniciativa da empresa
PRAIAMAR;

21. Que a mercadoria que foi submetida a despacho aduaneiro de importacdo
através da DI n? 09/0667898-0 e que as mercadorias exportadas pela empresa
Donati Stampa teriam sido adquiridas por iniciativa da empresa PRAIAMAR;

22. Que a empresa PRAIAMAR nao seria uma empresa artificial ou ndo-autébnoma;

23. Que os incisos lll e IV do art. 10 do PAF teriam sido maculados pois a
Autoridade Fiscal teria reunido no Relatério de Fiscalizacdo parte do Al de
interesse a narrativa de varias condutas distintas, utilizando-o em diversos
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processos distintos;

24. Que o contrato de arrendamento da infraestrutura portuaria maritima e
terrestre existente em Arraial do Cabo-R/J teria sido celebrado de forma regular;
que a execug¢do do referido contrato teria ocorrido de forma legitima; que a
suposta venda da referida a empresa BARLEY MALTING IMPORTADORA LTDA.
teria sido normal; e que a existéncia do contrato de arrendamento da
infraestrutura portuaria maritima e terrestre existente em Arraial do Cabo-RJ ndo
se prestaria a supor a ocorréncia da ocultacdo da empresa CERVEJARIA
PETROPOLIS em operacdes de comércio exterior;

25. Que a conduta dos Interessados neste Processo ndo se amoldaria aquela
descrita no inciso V do art. 23 do Decreto-Lei n2 1.455/1976; que, mesmo que as
operagbes de importacdo ndo tivessem sido por conta propria, ndo teria havido
prejuizo ao Fisco ou ao controle aduaneiro; que a pena de perdimento ndo
poderia ter sido substituida por multa; que o objetivo da inclusdo do inciso V no
art. 23 do Decreto-Lei n? 1.455/1976 seria garantir o recolhimento dos tributos
eventualmente devidos; e que o dano ao Erario ndo teria restado comprovado;
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26. Que ndo seria possivel desconsiderar os negdcios juridicos praticados pelos
Interessados neste Processo;

27. Que os documentos de origem estrangeira seriam invalidos;

28. Que a informacdo apresentada no Relatério de Fiscalizacao do Al de interesse,
relativamente a empresa CADNELL COMPANY S/A, teria sido “parcial e
tendenciosa”; e que as conclusdes da Fiscalizacdo Aduaneira teriam sido erréneas;

29. Que os fatos atribuidos aos Srs. DIRCEU BISPO, PAULO STENGHEL e ALTAIR
ROBERTO seriam plenamente justificaveis, relativamente aos seus vinculos com as
respectivas empresas para as quais trabalham;

30. Pediu-se que as provas provenientes dos Processos n2 10730.011994/2007-
83, n2 10730.003034/2011-26, n®  10730.722104/2012-20 e n®
10074.001695/2010-17 fossem desentranhadas do presente Processo;

31. Solicitou-se que os Interessados neste Processo pudessem apresentar defesa
para “refutar o mérito do auto de infracdo”;

32. Requereu-se a apresentacao posterior de novas provas;
33. Demandou-se a realizacdo de pericia técnica; e

34. Requisitou-se o desentranhamento dos documentos estrangeiros deste
Processo.

E 0 que basta relatar.

A 82 Turma da DRJO4, em 17 de mar¢o de 2021, mediante o Acérdao n? 104-
004.158, decidiu pela improcedéncia da impugnacao, sob os termos da seguinte ementa:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Data do fato gerador: 05/04/2020
PEDIDOS. SOBRESTAMENTO DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE.

O relator poder3d, de oficio ou a requerimento de qualquer das partes, determinar,
guando o conflito for positivo, o sobrestamento do processo e, nesse caso, bem
como no de conflito negativo, designara um dos juizes para resolver, em carater
provisério, as medidas urgentes.

PEDIDOS. ELIMINACAO DE EXPRESSOES INJURIOSAS. INOCORRENCIA.

E defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, empregar expressdes
injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao julgador, de oficio
ou a requerimento do ofendido, mandar risca-las.

PEDIDOS. APRESENTAGCAO POSTERIOR DE PROVAS. INDEFERIMENTO.

A prova documental sera apresentada na impugnacao, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que: fique
demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de

22




ACORDAO 3402-013.103 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15444.720069/2020-63

forca maior; refira-se a fato ou a direito superveniente; destine-se a contrapor
fatos ou razOes posteriormente trazidas aos autos.

PEDIDOS. REALIZAGAO DE PERICIA. PEDIDO NAO-FORMULADO.

Considerar-se-a nao formulado o pedido de diligéncia ou pericia que deixar de
atender aos requisitos previstos no inciso |V do art. 16 do Decreto n270.235/1972.

PEDIDOS. DESENTRANHAMENTO DE DOCUMENTOS DE ORIGEM ESTRANGEIRA.
IMPOSSIBILIDADE.

Descumprida a determinacdo em fase recursal perante tribunal de justica, tribunal
regional federal ou tribunal superior, o relator determinard o desentranhamento
das contrarrazoes, se a providéncia couber ao recorrido.

PRELIMINARES. TEMPESTIVIDADE. OCORRENCIA.

A impugnacao, formalizada por escrito e instruida com os documentos em que se
fundamentar, serd apresentada ao érgdo preparador no prazo de trinta dias,
contados da data em que for feita a intimagao da exigéncia.

PRELIMINARES. VINCULAGCAO A DECISOES JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS.
VINCULACAO A DOUTRINA ESPECIALIZADA. INEXISTENCIA.

Os Auditores-Fiscais da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Economia adotardo, em suas decisdes, o entendimento a que
estiverem vinculados.

A expressdo “legislacdo tributdria” compreende as leis, os tratados e as
convencgoes internacionais, os decretos e as normas complementares que versem,
no todo ou em parte, sobre tributos e relagdes juridicas a eles pertinentes.
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S3ao normas complementares das leis, dos tratados e das convengdes
internacionais e dos decretos: os atos normativos expedidos pelas autoridades
administrativas; as decisGes dos drgdos singulares ou coletivos de jurisdicdo
administrativa, a que a lei atribua eficacia normativa; as praticas reiteradamente
observadas pelas autoridades administrativas; e os convénios que entre si
celebrem a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios.

PRELIMINARES. NULIDADE DO Al DE INTERESSE. DECADENCIA. INCORRENCIA.

O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributdrio extingue-se apds
cinco anos, contados da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver
anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.

PRELIMINARES. IMPOSSIBILIDADE DE REALIZACAO DE NOVA ACAO FISCAL.
INOCORRENCIA.

Em relacdo ao mesmo exercicio, s6 é possivel um segundo exame, mediante
ordem escrita do Superintendente, do Delegado ou do Inspetor da Receita Federal
do Brasil.
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PRELIMINARES. INEXISTENCIA DA PREVISAO DE “ViCIO FORMAL” NA LEGISLAGAO
ADUANEIRA. INOCORRENCIA.

O art. 752 do Decreto n? 6.759/2009 regulamentou o caput do art. 173 da Lei
n25.172/1966.

PRELIMINARES. NULIDADE. CERCEAMENTO DE DIREITO DE DEFESA.
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZACAO DO VALOR ADUANEIRO DA MERCADORIA
IMPORTADA PARA CALCULO DA MULTA SUBSTITUTIVA DE PERDIMENTO.
INOCORRENCIA.

As infragBes previstas no caput do art. 23 do Decreto n2 1.455/1976 serdo punidas
com multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria, na importagao,
observados o rito e as competéncias estabelecidos no Decreto n270.235/1972.

PRELIMINARES. NULIDADE. CERCEAMENTO DE DIREITO DE DEFESA. INFLUENCIA
DO INCOTERM ADOTADO NO CALCULO DA MULTA SUBSTITUTIVA DE
PERDIMENTO. INOCORRENCIA.

Integram o valor aduaneiro, independentemente do método de valoracdo
utilizado o custo de transporte da mercadoria importada até o porto ou o
aeroporto alfandegado de descarga ou o ponto de fronteira alfandegado onde
devam ser cumpridas as formalidades de entrada no territério aduaneiro; os
gastos relativos a carga, a descarga e ao manuseio, associados ao transporte da
mercadoria importada, até a chegada aos locais referidos no inciso |; e o custo do
seguro da mercadoria durante as referidas operacoes.

PRELIMINARES. FALTA DE TRADUCAO DE DOCUMENTOS ESTRANGEIROS.
INOCORRENCIA.
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Os documentos redigidos em lingua estrangeira serdo traduzidos para o
portugués para ter efeitos legais no Pais.

Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em verndculo, com a data
e o local de sua realizagdo e a assinatura da autoridade responsavel.

Nenhum livro, documento ou papel de qualquer natureza que for exarado em
idioma estrangeiro, produzird efeito em repartigdes da Unido dos Estados e dos
municipios, em qualquer instancia, Juizo ou Tribunal ou entidades mantidas,
fiscalizadas ou orientadas pelos poderes publicos, sem ser acompanhado da
respectiva tradugao feita na conformidade deste regulamento.

PRELIMINARES. INCONSTITUCIONALIDADE. NAO-CONHECIMENTO.

No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos érgdos de
julgamento afastar a aplicacgdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

PRELIMINARES. NECESSIDADE DE ANALISE DAS OPERACOES DE IMPORTACAO EM
CONJUNTO. IMPOSSIBILIDADE.
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Toda mercadoria procedente do exterior por qualquer via, destinada a consumo
ou a outro regime, sujeita ou ndo ao pagamento do imposto, devera ser
submetida a despacho aduaneiro, que serd processado com base em declaracao
apresentada a reparticdo aduaneira no prazo e na forma prescritos em
regulamento.

A apuracdao da regularidade do pagamento do imposto e demais gravames
devidos a Fazenda Nacional ou do beneficio fiscal aplicado, e da exatiddo das
informacgdes prestadas pelo importador sera realizada na forma que estabelecer o
regulamento e processada no prazo de cinco anos, contado do registro da
declaracdo de que trata o art. 44 do Decreto-Lei n2 37/1966.

PRELIMINARES. INCOMPETENCIA DA DECEX NO RIO DE JANEIRO-RJ PARA LAVRAR
O Al DE INTERESSE. INOCORRENCIA.

A exigéncia do crédito tributdrio e a aplicacdo de penalidade isolada serdo
formalizados em autos de infracdo ou notificacdes de lancamento, distintos para
cada tributo ou penalidade.

Esta formalizacdo sera valida, mesmo que efetuada por Auditor-Fiscal da Receita
Federal do Brasil com exercicio em unidade da Secretaria da Receita Federal do
Brasil com jurisdigdo diversa do domicilio tributario do sujeito passivo.

A formalizagdo da exigéncia previne a jurisdicdo e prorroga a competéncia da
autoridade que dela primeiro conhecer.

PRELIMINARES. IMPOSSIBILIDADE DE REVISAR O LANGAMENTO. INOCORRENCIA.

O langcamento é efetuado e revisto de oficio pela autoridade administrativa nas
hipdteses do art. 149 da Lei n2 5.172/1966.
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INTERPRETAGAO FAVORAVEL DOS NEGOCIOS JURIDICOS. IMPOSSIBILIDADE.

Os negdcios juridicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do
lugar de sua celebragdo. A interpretagdao do negdcio juridico deve lhe atribuir o
sentido que: for confirmado pelo comportamento das partes posterior a
celebracdo do negdcio; corresponder aos usos, costumes e praticas do mercado
relativas ao tipo de negdcio; corresponder a boa-fé; for mais benéfico a parte que
nao redigiu o dispositivo, se identificavel; e corresponder a qual seria a razoavel
negocia¢do das partes sobre a questdo discutida, inferida das demais disposices
do negdcio e da racionalidade econdmica das partes, consideradas as informacgdes
disponiveis no momento de sua celebragdo. As partes poderao livremente pactuar
regras de interpretacdao, de preenchimento de lacunas e de integracdao dos
negdcios juridicos diversas daquelas previstas em lei.

PRELIMINARES. INOCORRENCIA DE PREJUIZO AOS COFRES PUBLICOS.
IMPOSSIBILIDADE.

Equiparam-se a estabelecimento industrial os estabelecimentos, atacadistas ou
varejistas, que adquirirem produtos de procedéncia estrangeira, importados por
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encomenda ou por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa juridica
importadora.

S3ao obrigados ao pagamento do imposto como contribuinte o estabelecimento
equiparado a industrial, quanto ao fato gerador relativo aos produtos que dele
sairem, bem como quanto aos demais fatos geradores decorrentes de atos que
praticar.

Fato gerador do imposto é a saida de produto do estabelecimento industrial, ou
equiparado a industrial.

PRELIMINARES. MULTA SUBSTITUTIVA DE PERDIMENTO. MULTA POR CESSAO DE
NOME. DUPLA PENALIZAGAO. INOCORRENCIA.

Consideram-se dano ao Erdrio, as infracdes relativas as mercadorias estrangeiras,
na importacdo, na hipdtese de ocultacdo do sujeito passivo, do real vendedor,
comprador ou de responsavel pela operacdo, mediante fraude ou simulagdo,
inclusive a interposicao fraudulenta de terceiros.

O dano ao erdrio decorrente destas infracbes serd punido com a pena de
perdimento das mercadorias.

A infragdo sera punida com multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria,
na importagdo, quando a mercadoria nao for localizada, ou tiver sido consumida
ou revendida, observados o rito e as competéncias estabelecidos no Decreto
n270.235/1972.

A pessoa juridica que ceder seu nome, inclusive mediante a disponibilizagao de
documentos prdprios, para a realizacdo de operacbes de comércio exterior de
terceiros com vistas no acobertamento de seus reais intervenientes ou
beneficidrios fica sujeita a multa de 10% (dez por cento) do valor da operagdo
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acobertada, ndo podendo ser inferior a RS 5.000,00 (cinco mil reais).

PRELIMINARES. MULTA  SUBSTITUTIVA DE  PERDIMENTO. APLICAGAO
UNICAMENTE AO “PROPRIETARIO” DA MERCADORIA. IMPOSSIBILIDADE.

Respondem pela infracdo conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer
forma, concorra para sua pratica, ou dela se beneficie; conjunta ou isoladamente,
o adquirente de mercadoria de procedéncia estrangeira, no caso da importacdo
realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa juridica importadora;
e conjunta ou isoladamente, o encomendante predeterminado que adquire
mercadoria de procedéncia estrangeira de pessoa juridica importadora.

PRELIMINARES. MULTA SUBSTITUTIVA DE PERDIMENTO. RECUPERABILIDADE DAS
MERCADORIAS. INOCORRENCIA.

O dano ao Erario serd punido com multa equivalente ao valor aduaneiro da
mercadoria, na importacdo, quando a mercadoria ndo for localizada, ou tiver sido
consumida ou revendida, observados o rito e as competéncias estabelecidos no
Decreto n? 70.235/1972.
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PRELIMINARES. MULTA SUBSTITUTIVA DE PERDIMENTO. INAPLICABILIDADE AO
REAL SUJEITO PASSIVO. IMPOSSIBILIDADE.

Respondem pela infragdo, conjunta ou isoladamente, o adquirente de mercadoria
de procedéncia estrangeira, no caso da importacdo realizada por sua conta e
ordem, por intermédio de pessoa juridica importadora.

MERITO. DANO AO ERARIO. OCULTACAO DO REAL SUJETITO PASSIVO.
RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS DEVIDOS. INAPLICABILIDADE DA MULTA
SUBSTITUTIVA DE PERDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

Os arts. 77 a 79 da Medida Provisoria n? 2.158-35/2001 objetivam restringir as
irregularidades praticadas nas operagées de importacdo efetuadas pelo
adquirente de mercadorias estrangeiras, por sua conta e ordem, por intermédio
de pessoa juridica importadora. Nesse sentido, propde-se que o adquirente seja
considerado responsavel solidario em relacdo aos tributos incidentes na
importacdo e respectivas penalidades equiparado a estabelecimento industrial,
em relacdo ao Imposto sobre Produtos Industrializados, além de se submeter as
contribuicdes para o PIS/Pasep e a Cofins, inclusive nas hipdteses de incidéncia
monofdsica dessas contribuicdes, nos casos em que a legislacdo atribua tal
condicdo ao importador.

Impugnacao Improcedente
Crédito Tributario Mantido

O contribuinte Cervejaria Petrépolis S/A interpés Recurso Voluntario, no qual
afirma, em sintese: i) decadéncia da penalidade aduaneira, aplicacdo do artigo 139, do Decreto-lei
37/1966; ii) da coisa julgada administrativa — analise dos fatos apontados na autuagdo fiscal em
outros processos administrativos com o reconhecimento de validade das importacgdes; iii) breve
andlise de autuac¢Ges constantes em outros processos administrativos de mesma natureza; iv) no
mérito, da regularidade das importacGes da empresa Barley; v) dos pagamentos efetuados; vi) da
importagdo direta realizada e da incerteza no langamento fiscal sobre a modalidade das
importacdes objeto da autuacdo por encomenda ou por conta e ordem de terceiros; vi) da
impossibilidade de aplicacdo do perdimento ante a falta de demonstracdo dos bens e da
inocorréncia da pratica de atos pela recorrente que acarretam na lavratura do auto de infracdo e
na aplicacdo da pena de perdimento convertida em multa; vii) da inocorréncia da pratica de atos
pela recorrente que acarretaram na lavratura do auto de infracdo e na aplicacdo da pena de
perdimento convertida em multa; viii) da impossibilidade da pena passar para a recorrente; ix) da
inexisténcia de simulacdo — da ndo dissimulacdo de qualquer fato — da utilizacdo de fatos e
fundamentos considerados como legais pela prépria administracdo publica; x) da inexisténcia de
grupo econdbmico — da presuncao sobre a organizagao societdria das empresas citadas no processo
— da ndo desconsiderac¢do da personalidade juridica das mesmas — possivel apenas judicialmente —
artigo 50, do Cédigo Civil; xi) a caracterizacdo de grupo econémico; xii) a prova dos fatos atinentes
ao grupo econdomico; xiii) da impossibilidade de manifestacdo sobre terceiros; xiv) aspectos
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societarios pontados de forma equivocada (Zuquete); xv) dos colaboradores citados (Dirceu Bispo,
Paulo Stenghel, Altair Toledo); xvi) da auséncia de dano ao erdrio.

O contribuinte F'na E-ouro gestdo de ranchising e Negdcios LTDA, nova razao social
de Praiamar Industria Comércio & Distribuicao LTDA, interp6s Recurso Voluntario, no qual afirma
em sintese: i) decadéncia, erro na sujei¢ao passiva, vicio material, inaplicabilidade do artigo 173, 11,
do CTN; ii) da ilicitude das provas; iii) do cerceamento de defesa, da utilizacdo de prova
emprestada de outras ac¢des fiscais sem a participacdo da recorrente, auséncia de contraditério;
iv) da ilicitude das provas oriundas da acdo penal 2008.36.01004148-0; v) da incompeténcia legal
dos auditores fiscais da receita federal para inclusdo de responsaveis no auto de infragdo; vi) da
proibicdao de hibridez de langamento fiscal e representagao fiscal para fins penais — nulidade do
ato hibrido por incompeténcia do agente; vii) da auséncia de autorizacdo especifica para segundo
exame; viii) no mérito, da invalidade do lancamento pr erro de fato — nulidade e duplicidade de
lancamentos dos mesmos fatos geradores; ix) da invalidade do lancamento por alteracdo de
critério juridico (art. 146, CTN) apds julgamento na DRJ/FNS do PAF 10907.720350/2012-88 E NO
PAF n2 10074.001034/2010-91: x) da inexisténcia de grupo econémico de direito ou de fato e da
falta de previsdo legal para responsabilidade solidaria por grupo de sociedades; xi) da regularidade
das operacdes de importacdo por conta prépria da recorrente; xii) da falta de relacdo da
impugnante com os fatos geradores das declaracdes de importacao; xiii) da inexisténcia de fraude
nas operacdes de importacdo ou de interposicdao fraudulenta; xiv) da necessaria realizacdo de
pericia.

O processo foi baixado para realizagao de diligéncia através da Resolu¢ao n2 3402-
004.038, em 18 de junho de 2024, sob os seguintes termos:

1) definir quais sdo os processos administrativos que sdo compostos pelas pessoas
juridicas Cervejaria Petrépolis, Barley Malting e Praiamar;

2) Supramencionada definicdo deve demonstrar ndo s quais sdo 0s processos
compostos por tais pessoas juridicas, mas quantas sdo constantes a cada um, se
composto somente pela Cervejaria Petropolis e Barley Malting, se composto
somente pela Barley Malting e Praiamar, se composto somente pela Cervejaria
Petrdpolis, etc;

3) relacionar quais as declaragbes de importagdo que foram objeto da
controvérsia em cada um dos processos administrativos acima discriminados;

4) fazer o cotejo entre as declara¢des de importagdo constantes em cada processo
administrativo, e apontar quais foram objeto de duplicidade, ainda que se trate
de processo administrativo de diferente penalidade;

5) apontar quais foram as infracdes e penalidades aplicaveis em cada processo
administrativo supramencionado;

6) Acaso houver a segregacdo de penalidades por declara¢cdo de importagdo em
cada processo administrativo, discriminar quais foram as penalidades aplicadas
para quais declara¢des de importacao;
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7) apontar todo caminho processual e qual o resultado do processo administrativo
fiscal, quando do julgamento pela primeira e segunda instancia, e, ainda instancia
superior, se houver. A exemplo disso, se foram julgados nulos os autos de infracao
por vicio formal ou material, qual era o vicio, ou, se fora julgados no mérito de
forma favoravel ou desfavoravel a fiscalizacao, etc;

8) Demonstrar, de forma cristalina, quais foram os re-langamentos efetuados em
razdo de julgamentos administrativos que julgaram pela nulidade ou pelo mérito
as mesmas declara¢des de importacdo, relacionando-as de forma segregada;

8) Confeccionar relatério fiscal detalhado e criterioso em relagdo aos detalhes
guestionados nos itens supramencionados, para que seja possivel aferir quais e
guantas declaracdes de importacao foram atingidas por decisGes administrativas
gue comportam ou ndo novos lancamentos, com objetivo especifico de distinguir
guais 0s processos origindrios e quais os processos que sdo frutos de tais
controvérsias, ou desmembramentos, etc.

O retorno da diligéncia foi dado através da Informacdo fiscal de fls. 11563/11599,
onde foram esmiucadas as informacdes supramencionadas.

E o relatério.

VOTO VENCIDO

Conselheiro José de Assis Ferraz Neto, Redator Ad Hoc.

Como redator ad hoc, sirvo-me das minutas de relatério e voto inseridas pela
relatora original no diretdrio oficial do CARF.

Assim, tanto o relatério quanto o voto a seguir foram retirados da pasta “T” da 22
Turma Ordinaria da 4 Camara da 32 Secdo de Julgamento deste Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, tendo sido o voto proferido pela Conselheira Mariel Orsi Gameiro na sessao de
11/02/2026.

Feitos esses esclarecimentos iniciais, passa-se a reproduzir, na integra, o voto da
Conselheira Mariel Orsi Gameiro:

Voto da Conselheira Mariel Orsi Gameiro, proferido em 11/02/2026

Os recursos sao tempestivos e atendem aos requisitos de admissibilidade, portanto,
deles tomo integral conhecimento.

Cinge-se a controvérsia na suposta ocorréncia de interposicdao fraudulenta de
terceiros na esfera aduaneira, considerando a fiscalizacdo que a empresa PRAIAMAR foi utilizada
para ocultar a empresa CERVEJARIA PETROPOLIS em operacdes de importacao.
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Foi proposta diligéncia por mim no més de junho de 2024, tendo em vista a grande
guantidade operacdes fiscalizadas em diversos processos administrativos, que contam com
diferentes penalidades aduaneiras, tendo como retorno o esclarecimento de que as declaracdes
de importagdao constantes neste e em outros processos administrativos estdo devidamente
alocadas em diferentes penalidades — como cessdao de nome e interposicdo fraudulenta, nao
configurando dupla penalidade.

De inicio, aponto as questdes presentes no processo, que necessitam maior
profundidade quanto as tratativas técnicas, especificamente pela dificuldade que tem sido
enfrentada quanto a natureza das multas aduaneiras: i) ocorréncia da decadéncia, nos termos do
artigo 139, do Decreto-lei 37/1966; ii) ocorréncia da prescri¢do intercorrente, considerando
decorréncia de mais de 3 anos entre decisdes, inexistentes as hipdteses de interrupcao do prazo;
iii) aplicagdo do Tema 487, em relagao a diminuigdo do percentual relativo as multas isoladas
tributdrias, caso se entenda na maioria ou por qualidade nesse colegiado que interposicdo
fraudulenta é tributaria, e, finalmente, iv) o mérito.

Na ordem especifica do rito processual seguido, e como jad esposado em outras
oportunidades em que pude me manifestar sobre a prescricdo intercorrente, entendo que a
prescricdo intercorrente como preliminar de mérito pode ser acolhida em detrimento da
preliminar de decadéncia, face ao artigo 59, pardgrafo 32, considerando que a analise do mérito é
no sentido de negar provimento.

Quanto a aplicagcdo do Tema 487, a despeito das consideragbes que serdo tecidas
de forma detalhada no decorrer do presente voto, ressalto que suscito a questdo apenas se
vencida em relacdo a prescricdo intercorrente e em relacdo a decadéncia, considerando que
discordo veementemente — posicionamento também ja largamente esposado em outros
processos de minha relatoria, que a interposicao fraudulenta de terceiros tem natureza tributaria.

Pois bem.

Antes de iniciarmos tais pontos, é necessaria digressao sobre como e o que foi
tratado no precedente vinculante do Tema 1293, e, novamente, o posicionamento quanto a
natureza juridica da interposicao fraudulenta.

Andlise do precedente do Tema 1293

O Superior Tribunal de Justica fincou a tese relativa a aplicabilidade da prescri¢ao
intercorrente as multas aduaneiras, sob a guarida do Tema 1293, com as seguintes disposicdes:

1. Incide a prescrigdo intercorrente prevista no art. 12, § 12, da Lei
9.873/1999 quando paralisado o processo administrativo de apuracéo de
infracoes aduaneiras, de natureza ndo tributdria, por mais de 3 anos.

2. A natureza juridica do crédito correspondente a san¢do pela infragcéo a
legislagdo aduaneira é de direito administrativo (ndo tributdrio) se a norma
infringida visa primordialmente ao controle do trdnsito internacional de
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mercadorias ou a regularidade do servico aduaneiro, ainda que,
reflexamente, possa colaborar para a fiscalizacdo do recolhimento dos
tributos incidentes sobre a operagdo.

3. Ndo incidird o art. 12, § 12 da Lei 9.873/99 apenas se a obrigagdo
descumprida, conquanto inserida em ambiente aduaneiro, destinava-se
direta e imediatamente a arrecada¢do ou a fiscalizacGo dos tributos
incidentes sobre o negdcio juridico realizado.

O acérdao publicado — Recurso Especial n2 2147578, tem como ementa:

ADMINISTRATIVO. ADUANEIRO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO
ADMINISTRATIVO. INFRACAO A LEGISLACAO ADUANEIRA. PRESCRICAO
INTERCORRENTE. ART. 19, § 12 DA LEI 9.873/99. INCIDENCIA DO
COMANDO LEGAL NOS PROCESSOS DE APURACAO DE INFRACOES DE
NATUREZA ADMINISTRATIVA (NAO TRIBUTARIA). DEFINICAO DA NATUREZA
JURIDICA DO CREDITO CORRESPONDENTE A SANCAO PELA INFRACAO A
LEGISLACAO ADUANEIRA QUE SE FAZ A PARTIR DO EXAME DA FINALIDADE
PRECIPUA DA NORMA INFRINGIDA. FIXACAO DE TESES JURIDICAS
VINCULANTES. SOLUCAO DO CASO CONCRETO: PROVIMENTO DO RECURSO
ESPECIAL.

1. A aplicagdo da prescri¢do intercorrente prevista no art. 12, § 19, da Lei
9.873/99 encontra limitagées de natureza espacial (rela¢des juridicas
havidas entre particulares e os entes sancionadores que componham a
administragdo federal direta ou indireta, excluindo-se estados e municipios)
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e material (inaplicabilidade da regra as infra¢cées de natureza funcional e
aos processos e procedimentos de natureza tributdria, conforme disposto
no art. 52 da Lei 9.873/99).

2. O processo de constitui¢do definitiva do crédito correspondente a sangéo
por infragdo a legislagGo aduaneira segue o procedimento do Decreto
70.235/72, ou seja, faz-se conforme "os processos e procedimentos de
natureza tributdria" mencionados no art. 52 da Lei 9.873/99. Todavia, o rito
estabelecido para a apura¢do ou constituicGo definitiva do crédito
correspondente a san¢do pelo descumprimento de uma norma de conduta
é desimportante para a definicGo da natureza juridica da norma
descumprida.

3. E a natureza juridica da norma de conduta violada o critério legal que
deve ser observado para dizer se tal ou qual infragdo a lei deve ou ndo
obediéncia aos ditames da Lei 9.873/99, e ndo o procedimento que tenha
sido escolhido pelo legislador para se promover a apuracgéo ou constituicéGo
definitiva do crédito correspondente a san¢do pela infracGo praticada. O
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procedimento, seja ele qual for, nGo tem aptiddo para alterar a natureza
das coisas, de modo que as infragées de normas de natureza administrativa
ndo se convertem em infragdes tributdrias apenas pelo fato de o legislador
ter estabelecido, por op¢do politica, que aquelas serdo apuradas segundo
processo ou procedimento ordinariamente aplicado para estas.

4. Este Tribunal Superior possui sedimentada jurisprudéncia a reconhecer
que nos processos administrativos fiscais instaurados para a constituigdo
definitiva de créditos tributdrios, é a auséncia de previsGo normativa
especifica acerca da prescrigdo intercorrente a razdo determinante para se
impedir o reconhecimento da extingdo do crédito por eventual demora no
encerramento do contencioso fiscal, valendo a regra de suspensdo da
exigibilidade do art. 151, Ill, do CTN para inibir a fluéncia do prazo de
prescricGo da pretensdo executoria do art. 174 do mesmo diploma Nesse
particular aspecto, o regime juridico dos créditos "ndo tributdrios" é
absolutamente distinto, haja vista que, para tais créditos, temos
justamente a previsdo normativa especifica do art. 12, § 19, da Lei 9.873/99
a instituir prazo para o desfecho do processo administrativo, sob pena de
exting¢do do crédito controvertido por prescri¢do intercorrente.

5. Em se tratando de infrag¢do a legislacdo aduaneira, a natureza juridica do
crédito correspondente a san¢do pela violagdo da norma serd de direito
administrativo se a norma infringida visa primordialmente ao controle do
trénsito internacional de mercadorias ou a regularidade do servigco
aduaneiro, ainda que, reflexamente, possa colaborar para a fiscalizagdo do
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recolhimento dos tributos incidentes sobre a operagdo. NGo incidird o art.
12, § 12 da Lei 9.873/99 apenas se a obrigagdo descumprida, conquanto
inserida em ambiente aduaneiro, destinava-se direta e imediatamente a
arrecadag¢do ou a fiscalizacdo dos tributos incidentes sobre o negdcio
juridico realizado. Precedente sobre a matéria: REsp n. 1.999.532/RJ,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em
9/5/2023, DJe de 15/5/2023.

6. Teses juridicas de eficdcia vinculante, sintetizadoras da ratio decidendi
do julgado paradigmadtico: 1. Incide a prescri¢Go intercorrente prevista no
art. 19, § 1° da Llei 9.873/1999 quando paralisado o processo
administrativo de apuragdo de infragées aduaneiras, de natureza ndo
tributdria, por mais de 3 anos. 2. A natureza juridica do crédito
correspondente a sancdo pela infracéo a legislacGo aduaneira é de direito
administrativo (ndo tributdrio) se a norma infringida visa primordialmente
ao controle do trénsito internacional de mercadorias ou a regularidade do
servico aduaneiro, ainda que, reflexamente, possa colaborar para a
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fiscalizag@o do recolhimento dos tributos incidentes sobre a operagdo. 3.
Ndo incidiréd o art. 12, § 1° da Lei 9.873/99 apenas se a obriga¢do
descumprida, conquanto inserida em ambiente aduaneiro, destinava-se
direta e imediatamente a arrecadacdo ou a fiscalizagdo dos tributos
incidentes sobre o negdcio juridico realizado. concreto, o acdrdéo recorrido
negou vigéncia a esse dispositivo legal, divergindo da tese juridica
vinculante ora proposta, bem como do entendimento estabelecido sobre a
matéria em precedentes especificos do STJ (REsp 1.999.532/RJ; Agint no
REsp 2.101.253/SP; Agint no REsp 2.119.096/SP e Agint no REsp
2.148.053/RJ). 8. Recurso especial provido.

Vale adentrar, contudo, na ratio decidendi para entendermos qual é o ponto de
partida, e o que deve ser analisado — se a natureza da infracdo, se a natureza da penalidade, ou se
a natureza do crédito formado dessa sequéncia, para alocar o regime juridico mais adequado a
solucdo dos litigios aduaneiros debatidos nesta turma.

No inicio do voto, é clara a afirmativa de que é a natureza juridica da norma de
conduta violada o critério legal que deve ser observado para dizer de tal ou qual infracdo a lei
deve ou ndo obediéncia aos ditames da Lei 9.873/199:

E a natureza juridica da norma de conduta violada, portanto, o critério legal que
deve ser observado para dizer se tal ou qual infracdo a lei deve ou ndo obediéncia
aos ditames da Lei 9.873/99, e ndo o procedimento que tenha sido escolhido pelo
legislador para se promover a apurag¢do ou constituicdo definitiva do crédito
correspondente a sangao pela infragdo praticada. O procedimento, seja ele qual
for, ndo tem aptidao para alterar a natureza das coisas, de modo que as infragdes
de normas de natureza administrativa ndo se convertem em infra¢des tributdrias
apenas pelo fato de o legislador ter estabelecido, por opgdo politica, que aquelas
serdo apuradas segundo processo ou procedimento ordinariamente aplicado para
estas.

Ato continuo a respectiva mencao, dispde sobre um precedente anterior — Resp
1.942.072/RS, que ja havia definido a aplicacdo da Lei 9.873 as multas aduaneiras, de modo que,
tal decisdo afirma i) que ndo é o rito processual quem define a natureza do que esta sendo
debatido em termos de direito material; ii) segrega a natureza entre multas tributarias e ndo
tributarias; e iii) que a definicdo da natureza do crédito correspondente a multa é relevante para
tal definicao:

Também ndo vejo consisténcia no argumento de que as multas aduaneiras, ainda
gue ndo possuam natureza tributaria, pelo simples fato de estarem sujeitas aos
trAmites do Decreto 70.235/1972, deveriam se submeter ao art. 52 da Lei
9.873/1999, no que prevé que o disposto nesta Lei ndo se aplica "aos processos e
procedimentos de natureza tributdria", o que afastaria a aplicacdo do § 12 do art.
12 do mesmo diploma legal.
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A época da edigdo do Decreto-Lei 37/1966, n3o existia o Decreto 70.235/1972,
cujo art. 12 dispde que "este Decreto rege o processo administrativo de
determinacao e exigéncia dos créditos tributarios da Unido e o de consulta sobre
a aplicacdo da legislacdo tributaria federal".

O Decreto 70.235/1972 tampouco era aplicado originalmente as multas
administrativas aduaneiras. Quando a legislacdo aduaneira pretendeu que ele
fosse aplicado as san¢Oes administrativas decorrentes de infragdes aduaneiras, o
fez posteriormente a sua edicdo e de forma expressa, como nos casos das multas
decorrentes de infragdes administrativas ao controle de importacgdes (art. 3°, I, da
Lei 6.562/1978 c/c arts. 707, Il, e 768 do Decreto 6.759/2009) e das multas
decorrentes de infragcdes aduaneiras que configuram dano ao Erario (art. 23, § 3°,
do Decreto-Lei 1.455/1976).

Aplica-se o Decreto 70.235/1972, ainda, por meio de remissdes legais ou
regulamentares, a outros casos distintos da constituicao de créditos tributarios
federais, como, por exemplo, nos casos de multas por infracdes a legislacdo sobre
distribuicdo gratuita de prémios, mediante sorteio, vale brinde ou concurso, a
titulo de propaganda (art. 75 do Decreto 70.951/1972), e nos casos de direitos
antidumping e direitos compensatoérios (§ 52 do art. 72 da Lei 9.019/1995).

Como visto, o processo administrativo fiscal regido pelo Decreto 70.235/1972
pode abranger relagdes juridicas de naturezas distintas, sendo necessdrio
identificd-las, de vez que cada relacdo juridica estd sujeita a um regime juridico
que lhe é particular.

A meu ver, para fins de aplicagdo da regra de prescri¢do intercorrente do § 12 do
art. 12 da Lei 9.873/1999, é relevante a definicdo da natureza do crédito
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correspondente a multa imposta em decorréncia de uma ag¢do punitiva da
Administracao Publica Federal - se se trata de multa tributaria ou nao tributaria
-, mesmo constituido e exigido esse crédito mediante processo administrativo
fiscal regido pelo Decreto 70.235/1972.

Na verdade, o que aduz mencionado precedente é que a natureza do crédito esta
vinculada a natureza da multa — embora parec¢a 6bvio, como também ja defendido por mim no
debate sobre a presente tematica na sessdo de julgamento de dezembro de 2025, logo, a natureza
do crédito constituido sera de natureza tributdria ou nao tributaria.

Seguindo com analise do acdrdao precedente, afirma o Ministro relator:

Em prosseguimento, como ja havia sido por mim adiantado linhas acima, o rito
estabelecido para a apuragdo ou constituicdo definitiva do crédito
correspondente a sancdo pelo descumprimento de uma norma aduaneira é
desimportante para a definigdo da natureza juridica da norma descumprida. Essa
afirmacgdo, contudo, é notoriamente insuficiente para conferir cores definitivas a
controvérsia, pois a partir dela exsurge apenas o que ndo é relevante para o
estabelecimento da natureza juridica da norma violada, e ndo o que efetivamente
importa para se definir a natureza juridica de determinada norma sancionadora.
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O caminho que leva a solugdo da questao juridica controvertida o encontramos no
REsp 1.999.532/RJ, julgado pela Primeira Turma em 09/05/2023 (DJe 15/5/2023)
sob a relatoria da eminente Ministra Regina Helena Costa, e que constitui, sem
sombra de duvidas, o leading case da matéria sub judice.

O precedente mencionado afirma, sob relatoria da Ministra Regina Helena Costa:

Il - N3o obstante o cumprimento de exigéncias pelos exportadores e
transportadores durante o despacho aduaneiro tenha por finalidade verificar o
atendimento as normas relativas ao comércio exterior - detendo, portanto, cariz
eminentemente administrativo -, a observancia de parte dessas regras facilita,
de maneira mediata, a fiscalizagao do recolhimento dos tributos, razao pela qual
o exame do escopo das obrigacoes fixadas pela legislacdao consiste em elemento
essencial para esquadrinhar sua natureza juridica.

IV - Deflui do § 22 do art. 113 do Cédigo Tributdrio Nacional que a obrigagao
acessoria decorre da legislagdo tributaria, reservando, desse modo, o carater
fiscal as normas imediatamente instituidas no interesse da arrecadag¢do ou da
fiscalizacdo dos tributos e afastando, por conseguinte, a atribuicido de
semelhante qualificagdo a regras cuja incidéncia, apenas a titulo reflexo, atinjam
as finalidades previstas no dispositivo em exame.

(...)

Vale dizer, somente pode ser qualificada de tributdria a conduta comissiva ou
omissiva imposta aos contribuintes cuja finalidade se vincule diretamente a
fiscalizacdo das exigéncias fiscais, sendo invidvel atribuir tal indole as
disposi¢oes mediatamente facilitadoras da arrecadagdo dos tributos, sob pena
de ampliar em demasia o arcabougo normativo-tributdrio.
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Tal exegese deflui da norma contida no § 22 do art. 113 do CTN a qual prescreve
que a obrigagdo acessoria decorre da legislagdo tributdria, reservando, desse
modo, o cardter fiscal as normas imediatamente instituidas no interesse da
satisfagdo do crédito tributdrio e afastando, por conseguinte, a atribuicdo de
semelhante qualificagdo a regras cuja incidéncia, apenas a titulo reflexo,
atinjam as finalidades previstas no dispositivo em exame.

Nesse passo, entendeu o relator no Tema 1293:

Desse importante precedente, extrai-se que, em razdao da complexidade do
procedimento de despacho aduaneiro, seja o de importa¢do ou o de exportacgdo,
diversas obrigacbes s3ao impostas aos agentes envolvidos na operacao
(importador, exportador, transportador, despachante aduaneiro etc), as quais,
ndo raro, prestam-se ndo apenas ao controle do transito internacional de
mercadorias ou a regularidade do servico aduaneiro (escopo, digamos,
"administrativo" da obrigagdo), mas também a auxiliar na fiscalizacdo do
cumprimento das exigéncias tributarias incidentes sobre o negdcio juridico
(escopo "tributario" da norma). Nesse caso, definir a natureza juridica da
obrigacdo legal constitui tarefa de folego, ja que a dupla fungao que ela exerce

35




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3402-013.103 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15444.720069/2020-63

no contexto do despacho aduaneiro de mercadorias permite, em principio,
tomar a infragdo da norma de conduta tanto como descumprimento de uma
disposicdo legal ou regulamentar administrativo-aduaneira, como inobservancia
de uma hipotética obrigagdo tributaria acesséria.

No leading case mencionado, consignou a eminente Relatora que o impasse
resolve-se a partir do exame da finalidade precipua da obrigacao em xeque, de
modo que "somente se empresta cariz tributdrio as obrigagbes cujo escopo
repercuta, de maneira direta, na fiscalizagéo e na arrecadagdo das exigéncias
fiscais, ndo bastando, portanto, mero efeito indireto de imposicoes cominadas
com finalidades diversas".

(...)

Em conclusdo, o que se tem é que, segundo a jurisprudéncia uniforme das
Turmas de Direito Publico do STJ, é a natureza juridica do crédito
correspondente a san¢ao pelo descumprimento de obrigacdao estabelecida no
curso do procedimento de despacho aduaneiro o elemento determinante para
se definir a incidéncia da regra do art. 12, § 12, da Lei 9.873/99 em beneficio do
infrator, reconhecendo-se a prescricdo da pretensdao punitiva se paralisado o
procedimento administrativo, sem justa causa, por mais de trés anos. A
natureza juridica desse tipo de crédito sera de direito administrativo se a norma
infringida visa primordialmente ao controle do transito internacional de
mercadorias ou a regularidade do servigo aduaneiro, ainda que, reflexamente,
possa colaborar para a fiscalizagdo do recolhimento dos tributos incidentes
sobre a operagdo. Ndo incidira o art. 12, § 12, da Lei 9.873/99 apenas se a
obrigagao descumprida, conquanto inserida em ambiente aduaneiro, destinava-
se direta e imediatamente a arrecadacdo ou a fiscalizagdo dos tributos
incidentes sobre o negdcio juridico realizado.

Antes de partir para o fim da analise do precedente vinculante que, de um certo
modo, colocard a premissa que deve ser adotada para o presente julgamento — especificamente
guanto a definicdo da natureza juridica da interposicdo fraudulenta, é importante mencionar que
o caso referia-se a multa regulamentar por atraso nas informagdes obrigatérios junto ao
SISCOMEX, e que foi devidamente reconhecido pelo relator que a defini¢ao da natureza juridica de
todas as multas aduaneiras é atividade de félego.

No mais, é possivel extrair da decisao:

N3o ha uma segregacdo entre natureza da infracdo, a natureza da penalidade, e a
natureza do crédito, sendo todos os componentes parte intrinseca e inseparavel, especialmente
guanto a definicdo do regime juridico a ser adotada para solucao do litigio. A exemplo disso, é
juridicamente impossivel termos uma infracdo tributdria, com uma penalidade prevista na CLT, e
com formacdo de crédito ndo tributario. Soa a mais absurda afirmativa técnica.

E a natureza da multa e do crédito os elementos habeis a configurar a natureza
juridica da relacdo, restringindo-se entre tributdria e ndo tributaria;

36



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3402-013.103 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15444.720069/2020-63

7

E imprescindivel andlise da funcdo precipua da obrigacdo descumprida,
delimitando-se a anadlise dessa dicotomia e do hibridismo sugerido tdo somente as obrigacdes
acessorias, se estdo no escopo do artigo 113, paragrafo 22, do Cddigo Tributdrio Nacional —
quando relacionadas a arrecadacao e fiscalizagdo de tributos, ou quando administrativas — quando
relacionadas ao controle aduaneiro, ainda que comportem reflexos tributarios.

Tais conclusGes servirdo para embasar e determinar a natureza da multa
substitutiva da pena de perdimento, em razdo de suposta ocorréncia da interposicdo fraudulenta
de terceiros. Contudo, como ja adiantado, e como ja posicionado em outras oportunidades,
entendo que a interposicao fraudulenta de terceiros possui cardter aduaneiro-administrativo,
porque a intengdo de resguardar a arrecadacgao tributaria — seja em relagdo a quebra da cadeia do
IPI, ou de PIS e Cofins monofdsico, ou ainda controvérsia sobre precos de transferéncia, é mero
reflexo de um controle aduaneiro muito mais amplo exercido na fiscalizacdo desse tipo de
estrutura operacional internacional.

Passo, entdo, a analise das preliminares de decadéncia e da prescricdo
intercorrente.

Da preliminar de decadéncia

Afirma o interveniente a ocorréncia do prazo decadencial previsto no artigo 139, do
Decreto-lei 37/1966, tendo em vista que o presente processo é oriundo do re-lancamento
realizado pela fiscalizacdao, face a nulidade posta na autuag¢ao anterior — que foi feita de forma
equivocada pela equivoca juncdo dos intervenientes da operacdo, decorrido o prazo de cinco anos
contados do registro das declaracdes de importacao.

Ainda, dispde sobre a Soluc¢do de Consulta 65/2013, em que a Receita Federal
reconhece expressamente a natureza administrativa-aduaneira da penalidade de interposicao
fraudulenta, oportunidade na qual afastou a aplicagao do artigo 173, inciso I, do Cédigo Tributario
Nacional, porque incompativel com a finalidade que se propde a infracdo e respectiva penalidade.

Em relacdo as datas, o acorddao do CARF que trouxe a nulidade por vicio formal foi
publicado em 2017, e as declara¢des de importacdo investigadas foram registradas nos exercicios
de 2008 e 2009, e o auto de infragdo deste processo foi lavrado em de 2020.

Noutro passo, a fazenda nacional afirma que se aplica ao presente caso o artigo
173, inciso Il, do Cddigo Tributdrio Nacional, que é reproduzido no artigo 752, do Regulamento
Aduaneiro, porque o rito utilizado — processo administrativo fiscal, € quem define a natureza da
infracdo/penalidade aqui debatida. Além disso, afirma que a Solu¢do de Consulta 65/2013
restringe-se ao artigo 173, inciso |, do Cddigo Tributdrio Nacional, o que ndo afasta a possibilidade
de aplicar o inciso seguinte, como supramencionado.

Pois bem.

Equivoca-se em tantos sentidos a fazenda nacional.
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O primeiro ponto a ser afastado, é a aplicacdo do artigo 173, inciso Il, ou mesmo do
artigo 752, do Regulamento Aduaneiro, a uma porque nao se aplica a decadéncia tributaria para
infracdo e penalidade de cunho administrativo-aduaneiro, a duas porque, ainda que se entenda
pelo viés tributario, o artigo 752, do Regulamento Aduaneiro, diz respeito tdo somente a tributos,
especificamente.

E, sabemos, interposicdao fraudulenta ndo é uma espécie tributaria, tdo menos a
multa substitutiva da pena de perdimento fruto do descumprimento de obrigacao principal
tributdria. Enveredada a questdo para o viés tributdrio, hd de se falar tdo somente em
descumprimento de obrigacdo acessoria.

N3do podemos também ignorar o contetdo da Solu¢do de Consulta 65/2013, muito
menos restringi-la ao dizer que trata a andlise |13 realizada somente do artigo 173, inciso |, do
Cédigo Tributario Nacional, imiscuindo-se disso o inciso Il, do mesmo artigo.

Veja-se o conteddo da SCI — que vale ressaltar inicialmente, tratava da multa
comercial estabelecida no artigo 83, inciso |, da Lei 4.502/1964:

21. Disse o consulente (item 20 da Consulta) que os §§ 12 ao 32 do art. 78 da Lei
n2 4,502, de 1964, estabelecem “regras dissonantes das demais normas aplicaveis
a matéria [refere-se a matéria tributdria]”. Refere-se ao termo inicial do prazo de
decadéncia, que segundo o CTN é o “primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
gue o lancamento poderia ter sido efetuado” (art. 173, 1), e o caput do artigo 78
diz que os cinco anos sdo “contados da data da infracdo”. Refere-se também ao
fato de aquele prazo “interromper-se” pela notificagdo ao sujeito passivo e ficar
“suspenso” durante o processo de cobranca (§§ 12 ao 39).

22. Ndo se trata de dissonancia, mas de especialidade. Importa apenas aprimorar
e manter o controle aduaneiro das importagdes. O art. 78 e seus pardagrafos
estabelecem regras especiais so aplicaveis as multas relacionadas a esse controle.
A natureza hibrida (administrativo-tributaria) dessas multas permite que a elas se
apliguem regras tributdrias na constituicdo e cobranga do respectivo crédito,
inclusive o rito estabelecido pelo Decreto n? 70.235, de 6 de margo de 1972
(Processo Administrativo Fiscal), mas ndo a regra de contagem do prazo
decadencial prevista no inciso | do art. 173 do CTN, pois norma especial
estabelece regra diversa.

23. N3do se pode concluir, por isso, que a Lei n? 4.502 se sobrepde ao CTN, nem
qgue haja conflito entre este e aquela. O prazo para uma e outra exagao é o
mesmo: cinco anos. Porém, tratando-se de multa relacionada ao controle
aduaneiro das importagdes a Lei n2 4.502 e o Regulamento Aduaneiro (Decreto n2
6.759, de 2009) estabelecem que o prazo para a imposi¢do tem inicio na data da
infracdo. Trata-se de regra especial estabelecida por norma especial, levando-se
em conta peculiaridades do controle aduaneiro. Nao hda ofensa ao CTN.

24. Apontou ainda o consulente (no item 21 da Consulta) que os arts. 138 e 139
do Decreto-Lei n2 37, de 1966, “ndo foram ajustados as disposicdes do CTN”. O
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art. 138 refere-se ao prazo decadencial para lancar o imposto de importacdo e
esta de acordo com o inciso | do art. 173 do CTN. E o art. 139 estabelece o mesmo
prazo de cinco anos para a imposicao de multa relacionada ao controle aduaneiro
das importagdes, a contar da data da infragdo.

25. Ndo ha, seguramente, ajustes a serem feitos, pois, enquanto o art. 138 refere-
se ao imposto de importacdo (de natureza tributaria stricto sensu), o art. 139
refere-se a multa relacionada ao controle aduaneiro de importagdes, de natureza
hibrida (administrativo-tributdria), para cuja imposicdo observam-se critérios
especiais, determinados por norma especial. Ao estabelecer regra especial de
contagem do prazo de cinco anos para impor penalidade, o Decreto-Lei n? 37 ndo
ofendeu o art. 146 da Constituicdo (que exige lei complementar para estabelecer
normas gerais sobre decadéncia), pois a inovacdo refere-se apenas a data de
inicio do prazo (a contar da infracdo), e s6 vale para multas relacionadas ao
controle aduaneiro das importacdes, cuja peculiaridade é evidente.

26. No julgamento do Recurso Especial n? 643.185SC, o Relator, Ministro Teori
Albino Zavascki, citando os arts. 138 e 139 do Decreto Lei n? 37, de 1966, fez clara
distincdo entre o prazo decadencial para se exigir pagamento de tributo e o prazo
decadencial para impor penalidade administrativa. Disse que “o prazo decadencial
neles estabelecido é de cinco anos a contar da data da infracdo e se refere ao
direito de impor qualquer das penalidades previstas no artigo 96 [do Decreto-Lei
37], inclusive a pena de perdimento dos bens”. O termo inicial desse prazo é a
data da infracdo, como estabelece o art. 139.

27. Por fim, a multa do art. 725 do Regulamento Aduaneiro, cuja base legal é o
art. 44 da Lei n? 9.430, de 27 de dezembro de 1996, é aplicada em caso de
langcamento de oficio de tributo, do qual toma o respectivo valor como base de
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calculo. Seu objetivo ndo é controlar o comércio exterior, mas sim infundir no
animo do contribuinte a vontade de cumprir as obrigagdes acessorias e a principal
relativas aquele tributo, evitando assim o lancamento de oficio. Tal multa,
portanto, tem natureza juridica tributdria e a ela se aplica o prazo decadencial do
art. 173 do CTN.

Conclusao
28. Com base no exposto, conclui-se:

28.1 o prazo para efetuar lancamento de multas relacionadas ao controle
aduaneiro das importacGes é de 5 (cinco) anos, contado da data da infragdo, por
forga do art. 78 da Lei n? 4.502, de 1964, e do art. 139 do Decreto-Lei n? 37, de
1966.

28.2 A natureza administrativo-tributdria das multas relacionadas ao controle
aduaneiro das importagoes permite que a elas se apliquem regras tributarias de
constituicdo e cobranga do respectivo crédito, inclusive o rito estabelecido pelo
Decreto n2 70.235, de 6 de marco de 1972 (Processo Administrativo Fiscal), mas
nao a regra de contagem do prazo decadencial prevista no inciso | do art. 173 do
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CTN, pois a norma aplicivel a espécie, pelo critério da especialidade, é o
Regulamento Aduaneiro.

Denota-se que a solugdao de consulta permite, pelo hibridismo carregado na
questdo, a aplicagdo de regras tributdrias em relagdo ao processo que comporta tais matérias, em
conformidade com as disposicdes do Decreto 70.235/1972, ao passo que, pelo principio da
especialidade, afirma categoricamente que a norma decadencial prevista no Cédigo Tributdrio
Nacional, em seu artigo 173, inciso |, ndo se aplica, considerando tdao somente o Regulamento
Aduaneiro para tanto.

Isto posto, entendo que ao presente caso, i) em primazia a interpretagao de que se
trata a interposicdo fraudulenta norma de cunho administrativo-aduaneiro; ii) contudo,
reservando o argumento sobre o principio da especialidade caso a turma entenda que se trata de
cunho tributdrio, e iii) que para tais institutos ndo hda diferenca entre vicio formal e material, se
aplica o artigo 139, do Decreto-lei 37/1966, que afirma que se extingue o direito de impor a
penalidade, a contar da data da infracdo.

Extinto, portanto, todo crédito cobrado no presente processo.

A despeito da acolhida preliminar de decadéncia, entendo que, em cotejo a
ocorréncia da prescricdo intercorrente como preliminar de mérito, é possivel aplicarmos o
paragrafo 39, do artigo 59, do Decreto 70.235/1972, tendo em vista que a preliminar de mérito
favoravel pode suprir preliminar anterior favoravel.

Passo, entdo, a analise da prescricdo intercorrente e a natureza juridica da
interposi¢ao fraudulenta.

A problemadtica da prescrigdo intercorrente

Em margo de 2025, a Primeira Secao do Superior Tribunal de Justica, no exercicio de
sua funcdo uniformizadora e sob o rito dos recursos repetitivos, proferiu importante julgamento
nos Recursos Especiais n. 2.147.578/SP e 2.147.583/SP, ambos de relatoria do Ministro Paulo
Sérgio Domingues, consolidando a Tese do Tema 1.293.}

'ADMINISTRATIVO. ADUANEIRO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO.
INFRACAO A LEGISLACAO ADUANEIRA. PRESCRICAO INTERCORRENTE. ART. 1° § 1° DA LEI
9.873/99. INCIDENCIA DO COMANDO LEGAL NOS PROCESSOS DE APURACAO DE INFRACOES DE
NATUREZA ADMINISTRATIVA (NAO TRIBUTARIA). DEFINICAO DA NATUREZA JURIDICA DO CREDITO
CORRESPONDENTE A SANCAO PELA INFRACAO A LEGISLACAO ADUANEIRA QUE SE FAZ A
PARTIR DO EXAME DA FINALIDADE PRECIPUA DA NORMA INFRINGIDA. FIXACAO DE TESES
JURIDICAS VINCULANTES. SOLUCAO DO CASO CONCRETO: PROVIMENTO DO RECURSO
ESPECIAL.

1. A aplicagéo da prescri¢éo intercorrente prevista no art. 1°, § 1°, da Lei 9.873/99 encontra limitagbes de
natureza espacial (relagdes juridicas havidas entre particulares e os entes sancionadores que componham
a administragdo federal direta ou indireta, excluindo-se estados e municipios) e material (inaplicabilidade da
regra as infragBes de natureza funcional e aos processos e procedimentos de natureza tributaria, conforme
disposto no art. 5° da Lei 9.873/99).

2. O processo de constituicdo definitiva do crédito correspondente a sancdo por infracdo a legislacéo
aduaneira segue o procedimento do Decreto 70.235/72, ou seja, faz-se conforme "o0s processos e
procedimentos de natureza tributaria" mencionados no art. 5° da Lei 9.873/99. Todavia, o rito estabelecido
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O precedente enfrentou questdo de alta relevancia para o Direito Aduaneiro e para
o sistema sancionatdrio administrativo federal, ao definir a incidéncia da prescricdo intercorrente,
prevista no art. 12, § 12, da Lei 9.873/1999, nos processos administrativos destinados a apuragdo
de infragdes aduaneiras. A decisdo representa um marco interpretativo na delimitacao entre o
poder punitivo de natureza administrativa e aquele de carater tributario.

A tese foi fixada sob os seguintes termos: incide prescricdo intercorrente (Lei
9.873/1999, art. 12, § 12) quando paralisado por mais de trés anos o processo administrativo de
apuracdo de infracdo aduaneira de natureza ndo tributdria. Dessa forma, a natureza juridica do
crédito sancionador é administrativa (ndo tributaria) quando a norma infringida tem finalidade
principal de controle do transito internacional de mercadorias ou de regularidade do servico
aduaneiro, ainda que reflexamente colabore com a fiscalizagao tributaria.

para a apuracgao ou constituicdo definitiva do crédito correspondente a san¢éo pelo descumprimento de uma
norma de conduta é desimportante para a definicdo da natureza juridica da norma descumprida.

3. E a natureza juridica da norma de conduta violada o critério legal que deve ser observado para dizer se
tal ou qual infracdo a lei deve ou ndo obediéncia aos ditames da Lei 9.873/99, e ndo o procedimento que
tenha sido escolhido pelo legislador para se promover a apuragdo ou constituicdo definitiva do crédito
correspondente a sancao pela infragdo praticada. O procedimento, seja ele qual for, ndo tem aptiddo para
alterar a natureza das coisas, de modo que as infracdes de normas de natureza administrativa ndo se
convertem em infrac8es tributarias apenas pelo fato de o legislador ter estabelecido, por op¢éo politica, que
aquelas serdo apuradas segundo processo ou procedimento ordinariamente aplicado para estas.

4. Este Tribunal Superior possui sedimentada jurisprudéncia a reconhecer que nos processos
administrativos fiscais instaurados para a constituicdo definitiva de créditos tributérios, é a auséncia de
previsdo normativa especifica acerca da prescricdo intercorrente a razdo determinante para se impedir o
reconhecimento da extingdo do crédito por eventual demora no encerramento do contencioso fiscal, valendo
a regra de suspenséo da exigibilidade do art. 151, 1ll, do CTN para inibir a fluéncia do prazo de prescrigdo
da pretensdo executéria do art. 174 do mesmo diploma. Nesse particular aspecto, o regime juridico dos
créditos "nao tributarios" é absolutamente distinto, haja vista que, para tais créditos, temos justamente a
previsdo normativa especifica do art. 1°, § 1°, da Lei 9.873/99 a instituir prazo para o desfecho do processo
administrativo, sob pena de extin¢do do crédito controvertido por prescricdo intercorrente.

5. Em se tratando de infracdo a legislacdo aduaneira, a natureza juridica do crédito correspondente a
sancéo pela violagdo da norma sera de Direito Administrativo se a norma infringida visa primordialmente ao
controle do transito internacional de mercadorias ou a regularidade do servico aduaneiro, ainda que,
reflexamente, possa colaborar para a fiscalizacdo do recolhimento dos tributos incidentes sobre a operacéao.
Nao incidira o art. 1°, 8 1°, da Lei 9.873/99 apenas se a obrigacdo descumprida, conquanto inserida em
ambiente aduaneiro, destinava-se direta e imediatamente & arrecadacdo ou a fiscalizagdo dos tributos
incidentes sobre o negdcio juridico realizado. Precedente sobre a matéria: REsp n. 1.999.532/RJ, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 15/5/2023.

6. Teses juridicas de eficacia vinculante, sintetizadoras da ratio decidendi do julgado paradigmatico:

1. Incide a prescrigéo intercorrente prevista no art. 1°, § 1°, da Lei 9.873/1999 quando paralisado o processo
administrativo de apuragéo de infracdes aduaneiras, de natureza ndo tributaria, por mais de 3 anos.

2. A natureza juridica do crédito correspondente a sancéo pela infragdo a legislacdo aduaneira é de Direito
Administrativo (ndo tributério) se a norma infringida visa primordialmente ao controle do transito
internacional de mercadorias ou a regularidade do servico aduaneiro, ainda que, reflexamente, possa
colaborar para a fiscalizagdo do recolhimento dos tributos incidentes sobre a operacéo.

3. N&o incidir4 o art. 1°, § 1°, da Lei 9.873/99 apenas se a obrigacdo descumprida, conquanto inserida em
ambiente aduaneiro, destinava-se direta e imediatamente a arrecadagdo ou a fiscalizacdo dos tributos
incidentes sobre o negdcio juridico realizado. 7. Solugdo do caso concreto: ao conferir natureza juridica
tributaria a multa prevista no art. 107, 1V, e, do DL 37/66, e, por consequéncia, afastar a aplicagéo do art. 1°,
§ 1° da Lei 9.873/99 aos procedimentos administrativos apuratérios objeto do caso concreto, o ac6rdéo
recorrido negou vigéncia a esse dispositivo legal, divergindo da tese juridica vinculante ora proposta, bem
como do entendimento estabelecido sobre a matéria em precedentes especificos do STJ (REsp
1.999.532/RJ; Agint no REsp 2.101.253/SP; Agint no REsp 2.119.096/SP e Agint no REsp 2.148.053/RJ). 8.
Recurso especial provido.
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Ademais, ndo incide a prescricdo intercorrente quando a obrigacdo descumprida,
embora situada no ambiente aduaneiro, tem objetivo direto e imediato de arrecadacdo ou
fiscalizacdo de tributos. A controvérsia paradigmatica envolvia penalidade pela prestacdo tardia ou
omissa de informacgdes indispensaveis ao controle aduaneiro, como a infragdo prevista no art. 107,
IV, “e”, do Decreto-Lei 37/1966. O STJ reconheceu que essa classe de multas tutela,
primordialmente, o regular exercicio do poder de policia aduaneiro, o que lhes confere natureza
administrativa e ndo tributaria. Nessa medida, sdo alcancdveis pela prescricdo intercorrente
guando caracterizada inércia superior a trés anos.

O conteudo decisério do Tema 1.293 representa um ponto de inflexdao no sistema
repressivo aduaneiro, ao deslocar o foco para a natureza da norma violada, desvinculando a
natureza da sancdo do rito procedimental e reafirmando que a administracdo do comércio
exterior integra o poder sancionador administrativo, sujeito a limites existentes no ordenamento
infraconstitucional e constitucional.

O julgado, ainda, delimita com precisdao o nucleo tributario — ou seja, as obrigacdes
com objetivo direto e imediato de arrecadac¢do ou fiscalizagdao —, as quais nao se aplica o art. 12, §
19, da Lei 9.873/1999. A tese firmada pelo STJ ratifica a natureza administrativa das sanc¢des
aduaneiras, excepcionadas apenas aquelas de finalidade estritamente arrecadatéria.

Vale mencionar que tem sido tecidas faldcias sobre a ndo abordagem do Superior
Tribunal de Justica quanto as demais penalidades aduaneiras, esgotando-se de forma reducionista
a analise da prescricao intercorrente a multa por informacdo intempestiva no SISCOMEX, posto
gue é o objeto dos recursos que foram afetados pelo regime de repetitivos.

Embora ndo se desconsidere, a luz da Teoria dos Precedentes, que o conteudo e a
qualificacdo juridica da penalidade integram a moldura fatica e normativa apreciada pelo tribunal
superior, revela-se inadequado restringir a tese firmada no repetitivo aos contornos especificos
desse caso. Afinal, a prépria finalidade dos precedentes qualificados, especialmente no regime dos
recursos repetitivos, consiste em fixar uma orientacao juridica dotada de generalidade e apta a
ultrapassar os limites do caso concreto que |lhe deu origem.

E, ainda que estejamos diante de um precedente vinculante para aplicacdo no
ambito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, do debate em voga surgiu agora a
discussdo sobre a natureza das multas aduaneiras — e aqui no presente voto, sera feito recorte
determinado para analise da interposicao fraudulenta e cessao de nome.

Qual a premissa devemos partir?

A indagacdo reside no ponto de tensdo mais alto que se desenrola desde a decisdo
do Tema 1293: quais as multas incluidas e consideradas de natureza ndo tributaria, para fins de
alcance da prescricdo intercorrente, prevista na Lei 9873/1999?

E a resposta seria uma tese por si so.
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Neste voto, partirei da premissa de andlise do bem juridico tutelado — que
considero ser o controle aduaneiro, posto que essa é a premissa adotada na doutrina
contemporanea, para que se defina qual o regime juridico a ser aplicado nas solucdes de
determinados litigios.

Em que pese minha assidua defesa da existéncia de um jus puniendi Unico, em que
temos um sistema repressivo que deve ser dotado de garantias constitucionais basicas comuns a
quaisquer penalidades aplicadas, ndo se exime o fato de que existem diferentes regimes juridicos
gue comportam em si peculiaridades especificas e necessdrias a protecdo do bem juridico
protegido por aquela parcela de direito.

A doutrina contemporanea, converge no entendimento de que a definicdo do
regime juridico sancionador aplicdvel a determinada conduta depende, inicialmente, da
identificagdo do bem juridico tutelado. Esse elemento funciona como critério estruturante da
natureza da infracdo e da intensidade da reacdo estatal.

No Direito Administrativo Sancionador brasileiro, Fabio Medina Osdrio defende que
a primeira etapa da analise sancionatdria consiste em determinar “qual bem juridico foi lesado ou
posto em risco, pois disso depende a natureza da ilicitude e o regime juridico aplicavel”. Ao
reconhecer que o direito administrativo protege primordialmente bens juridicos institucionais, o
autor reforca que a escolha do regime sancionador ndo se funda na autoridade que aplica a
san¢do, mas sim no conteudo da tutela juridica subjacente.

No ambito penal, Claus Roxin destaca que o direito penal somente se legitima para
proteger bens juridicos essenciais a convivéncia social, motivo pelo qual os conflitos envolvendo
bens menos relevantes devem ser absorvidos por outros ramos, como o administrativo
sancionador?. Luigi Ferrajoli, de modo convergente, afirma que a intensidade da tutela estatal
depende da “qualidade do bem juridico e do grau de lesdo ou perigo”, reforcando que o direito
penal deve operar apenas como ultima ratio3.

Entre os administrativistas estrangeiros, Alejandro Nieto sustenta que “cada ramo
sancionador protege bens juridicos distintos, e é essa diferenca que determina o regime juridico
aplicavel”®. O autor sublinha que o direito administrativo sancionador volta-se a protecdo de
interesses publicos institucionais, o que justifica a existéncia de uma dogmadtica prdpria, ndo
reduzida aos moldes do direito penal.

Agustin Gordillo observa que a escolha do instrumento sancionatdrio adequado
esta diretamente vinculada a natureza do interesse publico protegido, pois “a definicdio do bem
juridico determina a medida e o tipo da tutela administrativa”’.

A doutrina do Direito Aduaneiro também adota explicitamente esse critério.

Rodrigo Mineiro sustenta que o elemento central das infragdes aduaneiras nao é a
arrecadacdo tributaria, mas “a protecdo do controle aduaneiro enquanto func¢do estatal
indispensavel para assegurar a regularidade, seguranca e conformidade das operacbes de
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comércio exterior”. O autor reforca que o regime sancionador aduaneiro exige interpretacao
propria, justamente por resguardar um bem juridico funcional distinto daquele protegido pelo
direito tributdrio ou penal.

Nesse sentido, a missao de definicdo do direito aduaneiro, vem em grande medida
pela premissa de reunir um conjunto de regras e principios que regerao a relagdao de controle
exercido pela Aduana as mercadorias que ingressam e saem do territério nacional®.

Baldomir Sosa definiu como sendo o “ramo especializado, de carater administrativo,
pois que regula o proceder e a conduta dos agentes privados (agentes econémicos) e publicos

(agentes publicos) que interagem no Comércio Exterior”>.

Rosaldo Trevisan conceitua como regras positivadas em matéria de controle
aduaneiro. O autor entdo define o Direito Aduaneiro como sendo o ramo juridico voltado ao
estudo do direito (positivo) aduaneiro, que trata dos direitos e deveres tanto da Aduana como dos
intervenientes aduaneiros. O ramo ainda cuida dos temas procedimentais referentes ao despacho
aduaneiro, transporte, armazenagem, tributos aduaneiros, restricbes ao comércio exterior,
regimes aduaneiros comuns ou especiais, infragcdes, penalidades e processo aduaneiro®.

Segundo Ricardo Xavier Basaldua, a funcdo essencial da Aduana, cuja auséncia a
descaracteriza, € o controle que deve exercer sobre as mercadorias objeto do trafego
internacional, ou seja, sobre as importacGes ou exportacéesl8 . Trata-se do principio da
universalidade do controle aduaneiro, sem o qual ndo existe fun¢cdo aduaneira, que retrata a
soberania do territério’.

Podemos considerar o Controle Aduaneiro como o bem juridico tutelado pelo
Direito Aduaneiro, representando o poder soberano do Estado e seu poder de policia, atuando na
protecdo da sociedade, através do combate a importacdo de mercadorias de importacdo restrita
ou proibidas, como instrumento de combate ao trafico de drogas, de armas e lavagem de
dinheiro, e ainda, como protecao a sociedade no que diz respeito a saude publica e protecdao do
meio ambiente. Reflete também outra caracteristica do Direito Aduaneiro: a formalidade
requerida nos atos praticados junto a administracdo aduaneira, ndo como mera obrigacdo
acessoria e burocratica, mas como medida de controle e seguranca dos atos aduaneiros
praticados®.

Thalis Andrade afirma que as linhas doutrinarias que definem o direito aduaneiro
possuem o traco comum de afirmarem se tratar de um conjunto de normas juridicas voltadas ao
controle exercido pela Aduana sobre as mercadorias que entram e saem do pais, bem como sobre
veiculos e pessoas que interferem nessa atividade, para o atingimento das finalidades perquiridas

2 CARVAJAL CONTRERAS, Maximo. Derecho Aduanero. 18. México. Editorial Porrua, 2020. P. 9.

® BALDOMIR SOSA, Roosevelt. A aduana e o comércio exterior. Sdo Paulo: Aduaneiras. 1995. p. 66.

* TREVISAN, Rosaldo. O imposto de importacéo e o Direito Aduaneiro Internacional. Sdo Paulo:
Aduaneiras; Lex Produtos Juridicos, 2018. p. 47.

® BASALDUA, Ricardo Xavier. Introduccién al Derecho Aduanero. Buenos Aires: Abeledo-Perrot, 1988.

® FERNANDES, Rodrigo Mineiro. "Notas introdutérias sobre o direito aduaneiro e sua relacdo com o direito
tributario." Revista de Direito Aduaneiro, Maritimo e Portuéario, Séo Paulo 5.26 (2015): 88-109.
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pelo Estado. E ainda, que tais definicdes geralmente possuem quatro elementos comuns: (a) a
existéncia de conjunto normativo com objeto préprio; (b) execucdo por parte de um ente
administrativo (Aduana); (c) diversidade no processamento do controle (seja antes, durante ou
depois do despacho); (d) atendimento as finalidades estatais’.

O mesmo autor defende que é forgoso conceber uma interpretagao finalistica ao
Direito Aduaneiro, na medida em que o fim perquirido é o “controle aduaneiro”. Esse controle
pode ser entendido como o préprio objeto normatizado pelo Direito Aduaneiro, pois se traduz
como conjunto normativo voltado para a regulamentacdo da fiscalizacdo das mercadorias que
entram e saem do pais. No entanto, deve ele ser entendido como “bem juridico tutelado
imediato”, pois ele, por si s6, ndo é o fim Gltimo perquirido pelo legislador®.

E ainda, divide o controle aduaneiro entre tributario e ndo tributario, apontando o
ultimo como conceito residual, através de escopo de exclusdo: tudo que ndo se encaixar na
definicdo de tributo (artigo 32, do CTN), mas que integrar o controle aduaneiro, residird nessa
expressao.

Em conjunto, esses autores demonstram que a andlise do bem juridico tutelado
constitui a etapa légica e metodoldgica necessaria para a correta delimitacdio do regime
sancionador, especialmente no contexto aduaneiro, no qual a protecdo ao controle aduaneiro
fundamenta tanto a tipicidade quanto a resposta estatal.

Fixada a premissa, como definir o que é ndo tributdrio?

A partir da premissa de que o bem juridico tutelado pelo Direito Aduaneiro é o
controle aduaneiro, e de que tal controle, embora se relacione intrinsecamente a ordem
tributdria, ndo se esgota nela, emerge a dificuldade metodoldgica de distinguir, com precisdo, o
gue efetivamente integra o Direito Tributdrio e o que, apesar de dialogar com ele, pertence a uma
esfera conceitual diversa. Essa distincdo revela-se especialmente relevante para a adequada
delimitagdao do campo de incidéncia do Tema 1293.

Cumpre recordar que a tese firmada pelo Superior Tribunal de Justica ao
reconhecer a prescricdo intercorrente assenta-se exatamente na identificacdo do cardter nao
tributdrio da pretensdo sancionatéria — ou, ao menos, de sua insercdo em um espaco normativo
hibrido, no qual subsiste relacdo com o Direito Tributario, mas sem que isso lhe confira natureza
estritamente tributaria. Assim, o Tribunal ressalta que determinadas multas, ainda que guardem
reflexos fiscais, submetem-se ao regime juridico da prescricdo intercorrente justamente porque
ultrapassam a seara estritamente tributaria.

N3o se desconhece — e tampouco se pretende negar — que o controle aduaneiro
possui interfaces incontornaveis com a relacdo juridico-tributaria. Tal constatacdo, todavia, é
insuficiente para afirmar a sua completa absorcdo pelo Direito Tributario, como por vezes se
observa em discursos que reduzem o Direito Aduaneiro a um desdobramento fiscal. Reconhecer a

" Livro Thalis -
8 Livro Thalis
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presenca de elementos tributarios ndo equivale a aderir a tese de que a natureza do ramo é
predominantemente fiscal.

Importa, portanto, identificar qual elemento prevalece na estrutura normativa das
infragBes aduaneiras: se a tutela da arrecadagdo ou se a protegdo do controle aduaneiro enquanto
funcdo estatal autonoma, ligada ao poder de policia, a seguranca do comércio exterior e a
integridade regulatéria das operagdes internacionais. Tal movimento interpretativo é
indispensavel para evitar distor¢des que comprometam décadas de construcdo doutrinaria
dedicadas a afirmar o Direito Aduaneiro como ramo autébnomo, embora transversal, e ndo como
mera “colcha de retalhos” formada pela justaposi¢ao de fragmentos do Direito Tributario, Penal e
Administrativo.

A clareza conceitual sobre essa predominancia normativa é, assim, condicdo sine
gua non para uma aplicacdo coerente e constitucionalmente orientada da prescricdo
intercorrente, impedindo que interpretacdes teleologicamente enviesadas acabem por neutralizar
0 proprio avango doutrindrio e jurisprudencial que buscou conferir racionalidade e identidade
propria ao sistema sancionador aduaneiro.

A complexidade dessa tarefa interpretativa aproxima-se, em certa medida, daquela
qgue enfrentamos no Direito Tributadrio ao distinguir se um tributo assume natureza
predominantemente fiscal ou extrafiscal. Também aqui, a solucdo passa pela identificacdo dos
elementos efetivamente protegidos pela norma, sobretudo quando se estd diante de disposi¢cdes
de cardter sancionatdrio no ambito aduaneiro. Em outras palavras, a adequada qualificacdo do
regime juridico pressupde compreender qual dimensdo do controle aduaneiro se pretende tutelar
em cada hipdtese infracional.

A partir dessa perspectiva, impde-se indagar: qual aspecto do controle aduaneiro é
nuclearmente protegido pela regra em exame? Estariamos diante da tutela do controle sanitario,
destinado a impedir riscos epidemioldgicos? Ou do controle ambiental, voltado a prote¢ao contra
a entrada de espécies invasoras e substancias poluentes? Pretende-se resguardar a higidez do
sistema de prevencdo a lavagem internacional de capitais? Ou se trata de refor¢car mecanismos de
combate ao trafico transnacional de entorpecentes? Poder-se-ia ainda cogitar a protecdo do
controle administrativo de entrada e saida de mercadorias, das informacOes estratégicas relativas
ao trafego aéreo e maritimo, da integridade das opera¢des de comércio exterior ou, até mesmo,
da defesa da producdo nacional diante de praticas que distorcam a concorréncia? Em certos casos,
a norma pode visar a preservacado da cadeia industrial do IPIl, cujo rompimento repercute para
além da esfera fiscal.

Essas perguntas — longe de serem exaustivas — revelam que o controle aduaneiro
é multifacetado e compreende diversas fungdes estatais, nem todas de natureza tributaria. Assim,
sempre que a andlise desses elementos indicar que apenas uma parcela da norma se dirige a
protecdo de interesses fiscais, enquanto as demais se orientam a salvaguardar dimensdes
administrativas, regulatdrias, securitarias ou ambientais do controle aduaneiro, ndo se poderd
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atribuir predominancia tributdria ao regime juridico da infracdo. Tal constatacdo é decisiva, pois
impede reducionismos que pretendam subsumir o Direito Aduaneiro a esfera fiscal, quando sua
estrutura normativa, sobretudo no campo sancionatério, revela uma racionalidade que
transcende — e muitas vezes supera — a tutela eminentemente tributaria.

Das propostas de um teste de subtracdo encontradas em outros autores para a suposta solucéo do
problema

Fabricio Sarmanho®, discute o impacto do julgamento do REsp 2.147.578/SP (Tema
1293), e propbe para identificar a natureza das multas aduaneiras, o chamado “teste de
subtracdo”, baseado na pergunta: se a multa fosse revogada, a fiscalizagdo tributdria seria
prejudicada?

Aplicando esse teste a multa isolada do art. 107, IV, “e”, do DL 37/1966 (objeto do
repetitivo), conclui-se que ela ndo tem finalidade tributdria, pois sua revogacdo nao
comprometeria a fiscalizacdo de tributos, tratando-se apenas de medida administrativa voltada ao
controle do transporte internacional.

Em contraste, ao analisar a multa substitutiva de perdimento e a multa por cessao
de nome — ambas relacionadas a interposicao fraudulenta de terceiros — o texto afirma que tais
penalidades possuem finalidade tributaria, funcionando como mecanismos anti-elisdo e anti-
evasdo. Os exemplos de autuacdes do CARF demonstram que a pratica da interposicao
frequentemente resulta na quebra da cadeia do IPI, evasdo de PIS/Cofins-importac¢do e blindagem
patrimonial, o que reforca sua fungdo de protecao do sistema tributario.

Ao final, a conclusdo é dupla: (1) é necessario desenvolver um critério metodolégico
para identificar a natureza das multas aduaneiras; (2) ao menos uma dessas multas deverd ser
considerada de natureza tributdria, em respeito ao entendimento vinculante do STJ.

Em que pese o esforgo tedrico, a proposta incorre potencialmente no equivoco de
reduzir o Direito Aduaneiro a uma dualidade que n3do representa a complexidade de seu objeto,
criticado respectivo dualismo pelos conselheiros representantes da fazenda no mesmo veiculo de
divulgacao dos textos de direito encontrados, tratando como “raio simplificador” o exercicio
proposto™®. O Direito Aduaneiro n3o se limita a proteger a arrecadac3o tributaria, como reconhece
a propria doutrina especializada supramencionada, mas tutela o controle aduaneiro enquanto
bem juridico autbnomo, que envolve dimensdes sanitarias, ambientais, securitarias, regulatdrias,
cambiais e comerciais.

O autor supde que a finalidade normativa pode ser deduzida apenas pela andlise da
consequéncia hipotética de sua auséncia. Contudo, finalidades sancionatdrias ndo se revelam
apenas pela utilidade pratica da sancdo — até porque estaremos diante do bind6mio de se utilizar a
sancao como categoria juridica com objetivo de fazer com que o infrator ndo volte a cometer

o https://www.conjur.com.br/2025-nov-17/natureza-das-multas-aduaneiras-esta-na-hora-de-criarmos-um-
teste/
1% https://www.conjur.com.br/2025-dez-02/as-multas-aduaneiras-e-o-raio-simplificador/
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novas infracdes e que responda despindo-se a impunidade pela que cometeu, mas também por
sua natureza juridica, estrutura tipica, bem juridico protegido e fung¢des institucionais, elementos
centrais na dogmadtica sancionatéria contempordanea (como defendem os autores
administrativistas mencionados).

O texto acerta ao mostrar que a interposi¢do fraudulenta, na pratica, gera ruptura
da cadeia tributaria e evasao fiscal. Porém, essa constatacdo ndo implica necessariamente que a
multa tenha natureza tributdria. A conduta pode simultaneamente: violar o controle aduaneiro,
induzir fraude documental, comprometer o poder de policia, e propiciar evasao tributaria.

A resposta sancionatdria, portanto, pode ser administrativa por natureza, ainda que
produza reflexos fiscais, e a tentativa de qualificar a norma apenas por seus efeitos tributarios
reduz a andlise do tipo infracional e compromete a coeréncia dogmatica do sistema sancionador
aduaneiro.

Além disso, mesmo quando uma multa ndo prejudica a fiscalizacdo tributdria, pode
tutelar aspectos essenciais do controle aduaneiro — o que ndo a torna menos relevante ou
destituida de sistematicidade.

Enfim, ao exigir que se localize “ao menos uma multa tributaria”, corre-se o risco de
transformar uma questdao de estrutura normativa em uma obrigacdo hermenéutica artificial,
guiada menos pelo sistema juridico e suas validas ferramentas de interpretacdo e delimitacdo
técnica e mais pela necessidade de (in)conformidade jurisprudencial.

Noutro passo, a discussdao proposta nesse tépico encontra forte contribuicdo na
obra de Henrique Barreiras™?, que propde um método particularmente fértil para identificar os
elementos que constituem o nucleo do direito aduaneiro. Segundo o autor, compreender o que é
propriamente “aduaneiro” exige a aplicacdo de um “teste de subtracdo da tributacdo aduaneira”,
técnica que consiste em imaginar a completa retirada dos tributos incidentes sobre o comércio
exterior para observar o que subsiste como estrutura normativa indispensavel ao funcionamento
do sistema.

A partir dessa operacdo intelectual, torna-se evidente que o Direito Aduaneiro ndo
se reduz a disciplina dos tributos incidentes na importacdo e na exportacdo. Mesmo na auséncia
de arrecadacdo, permanecem plenamente vigentes atividades como o controle documental, a
vigilancia aduaneira, a inspecdo fisica de mercadorias, o gerenciamento de riscos, as intervencdes
de 6rgdos anuentes, a valoracdao aduaneira, a classificacdo tarifaria e a verificacdo de origem,
controle documental, a vigilancia aduaneira, regimes aduaneiros especiais, além de um complexo
sistema de infracGes e sancOes administrativas voltadas a tutela do controle aduaneiro.

Barreiras observa que esse “resto normativo” — aquilo que resiste apds a subtracdo
da dimensado tributaria — é justamente o que revela o conteddo autébnomo do Direito Aduaneiro,
cuja racionalidade n3do se esgota na arrecadacdo, mas se ancora em func¢des regulatdrias,

! BARREIRAS, Henrique Avila. Tributagdo Aduaneira: fundamentos, autonomia e racionalidade. S&o Paulo:
Almedina, 2021.
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securitdrias e institucionais prdprias. Tal autonomia explica por que o direito comparado, a
Convengao de Kyoto Revisada e a doutrina especializada reconhecem que o controle aduaneiro é
o bem juridico primario do sistema, ao qual a tributacdo se agrega como instrumento acessdrio, e
nado estrutural.

Desse modo, o teste de Barreiras reforca que a tributacdo aduaneira constitui
apenas um dos subsistemas do Direito Aduaneiro — relevante, mas nao definidor. A finalidade do
ramo ndo é arrecadar, mas regular e proteger o fluxo internacional de bens, assegurando
conformidade, seguranca, legalidade e integridade das operacdes de comércio exterior. A
tributacdo é apenas uma manifesta¢do, ndao o fundamento do sistema.

Esse insight metodoldgico revela-se especialmente Util no atual debate
jurisprudencial sobre a natureza das multas aduaneiras, pois impede que sanc¢des criadas para
proteger o controle aduaneiro sejam artificialmente reconduzidas ao Direito Tributdrio apenas por
produzirem reflexos fiscais. A andlise da finalidade da norma — e ndo de seus efeitos colaterais —
€ 0 que permite situd-la corretamente dentro da dogmatica aduaneira.

Torna-se evidente a necessidade de um aprofundamento académico sistematico
acerca do tema, de modo a estabelecer diretrizes claras que permitam identificar, com rigor
metodolégico, os contornos do Direito Aduaneiro, do Direito Aduaneiro-Tributdrio e do Direito
Aduaneiro-Administrativo. Esse esforco conceitual deve evitar o reducionismo que pretende
enquadrar a menor parcela possivel de infracbes e penalidades na tese da prescriciao
intercorrente. Afinal, é perfeitamente vidvel — e desejdvel — conviver com um modelo de analise
da predominancia — excluindo-se os modelos de “subtracdo” propostos, que se mantenha livre de
vieses interpretativos e que ndo distorca a arquitetura dogmatica do Direito Aduaneiro,
preservando o arcabouco tedrico ja construido ao longo das ultimas décadas.

Da impossibilidade de se punir a infracdo aduaneira com penalidades de outros regimes,
inclusive o tributario

A presente afirmativa nasce de um dos argumentos tecidos nos debates sobre a
natureza da infracdo e da penalidade.

A coeréncia do sistema juridico exige que a natureza da sancido corresponda

necessariamente a natureza da infracdo. No campo aduaneiro, essa premissa torna-se ainda mais

evidente, porque o bem juridico tutelado — conforme reconhecem Rosaldo Trevisan, Rodrigo
Mineiro, Henrique Barreiras e a literatura especializada internacional — é o controle aduaneiro,
entendido como conjunto de funcbes estatais voltadas a regulacdo, fiscalizacdo, seguranca e
integridade do comércio exterior. Quando se desconsidera esse bem juridico e se tenta enquadrar
infracGes aduaneiras em regimes sancionatdrios que nao lhes correspondem, como o tributdrio ou
o civil, opera-se uma ruptura que compromete a racionalidade interna do sistema sancionador.
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Com efeito, cada regime juridico de punicdo nasce para proteger bens juridicos
distintos: o direito penal tutela bens fundamentais; o direito administrativo sancionador resguarda
interesses publicos funcionais; o direito tributario visa a arrecadacdo e ao cumprimento de
obrigacdes fiscais; o direito civil trata de recomposi¢ao patrimonial e responsabilidades privadas.
Punir uma infragcdao aduaneira com penalidades tributarias ou civis significaria desloca-la para um
regime sancionatério cuja finalidade n3o corresponde ao bem juridico violado. E como pretender
tipificar como inadimplemento contratual aquilo que, na verdade, constitui lesdo ao controle
aduaneiro — uma incoeréncia estrutural que mina a legitimidade da resposta estatal.

A doutrina é taxativa nesse ponto. Medina Osério sustenta que a san¢do deve ser
sempre determinada “pela natureza do bem juridico protegido”, sob pena de invalidade
dogmatica. Nieto afirma que o emprego incorreto de regimes sancionatérios gera “confusdo entre
categorias juridicas incomunicdveis”. Ferrajoli insiste que o sistema sancionador somente funciona
guando existe “correspondéncia estrita entre bem juridico, tipo e sancdo”. Quando o intérprete
ignora a centralidade do bem juridico e atribui a infracdo um regime sancionatdrio inadequado,
produz-se a uma “babel normativa” — um emaranhado de conceitos e procedimentos
heterogéneos que impedem a previsibilidade, a racionalidade e a proporcionalidade das respostas
estatais.

No caso das infracdes aduaneiras, essa problematica se torna ainda mais evidente.
Se o ilicito consiste, por exemplo, em ocultagdo, fraude documental, violacdo de canais de
conferéncia, uso indevido de regimes aduaneiros ou descumprimento de obrigacdes acessoérias
gue viabilizam o exercicio do poder de policia aduaneiro, a tentativa de punicdao por meio de
mecanismos tributdrios — como langcamento fiscal ou penalidades estritamente fiscais —
desvincula completamente a sanc¢do de sua fungdo institucional. O resultado seria uma sanc¢do que
ndo protege o bem juridico correto, ndo opera no plano adequado e ndo responde ao tipo de
desvalor da conduta praticada. O mesmo ocorre se se pretende recorrer ao direito civil: ndo ha
dano patrimonial privado, mas violacdo de interesse publico estruturante.

Além de dogmaticamente incorreta, essa operacao gera inseguranca juridica. Ao
misturar regimes juridicos distintos, o sistema perde coeréncia: infracdes idénticas podem receber
respostas distintas; principios aplicaveis a um regime podem ser importados de maneira incorreta
para outro; garantias préprias de um campo normativo sao aplicadas onde ndao possuem
cabimento; e, em Ultima instancia, a propria nocao de infracdo aduaneira se dissolve. Em vez de
um regime sancionador claro e funcional, passa-se a ter uma verdadeira torre de Babel, com
normas, conceitos e sancdes falando “linguas diferentes”, sem unidade de sentido ou finalidade.

Por isso, a preservacdo da identidade do Direito Aduaneiro — especialmente no
tocante ao seu regime infracional — n3o é uma escolha metodoldgica opcional, mas uma
exigéncia doutrindria e constitucional de racionalidade, proporcionalidade e seguranca juridica. A
sancao deve refletir o bem juridico violado: se a lesdo recai sobre o controle aduaneiro, a sancao
deve ser aduaneira, inserida na légica do poder de policia aduaneiro, sob pena de violagdo ao
principio da legalidade sancionatéria e de quebra da unidade do sistema. Misturar regimes é
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desrespeitar a prépria teleologia da norma e comprometer a possibilidade de aplicacdo coerente
da lei.

O perigo e as consequéncias de se interpretar que as infracdes e penalidades aduaneiras tem
natureza tributaria

Atribuir natureza tributdria as infracbes e penalidades aduaneiras produz um
conjunto de distor¢des estruturais que desafiam ndo apenas a dogmatica sancionatéria, mas a
propria arquitetura constitucional do controle aduaneiro.

O ponto nevralgico dessa problematica estd em que, ao se qualificar tais infragGes
como tributarias, altera-se necessariamente o bem juridico tutelado, deslocando-o da esfera do
controle aduaneiro — que engloba seguranca, regularidade, integridade e conformidade das
operacdes de comércio exterior — para o universo da arrecadacdo fiscal. Essa operacdo,
aparentemente técnica, gera efeitos profundos: modifica-se o regime juridico aplicdvel,
desconsidera-se a finalidade normativa das infracGes e rompe-se o nexo légico entre conduta, tipo
e sanc¢ao, principio estruturante de qualquer sistema sancionatério minimamente racional.

Sob a perspectiva estritamente juridica, a classificacdo tributaria desencadeia uma
consequéncia incontorndvel: a submissdo das infracdes ao regime do Cédigo Tributdrio Nacional,
pois, uma vez reconhecida a natureza tributdria da san¢do, ndo ha espaco para aplicar o regime
administrativo-aduaneiro previsto no DL 37/1966, no DL 1.455/1976 ou no Regulamento
Aduaneiro. O CTN passa a ocupar o lugar de disciplina geral e vinculante, estabelecendo os
institutos de lancamento, crédito tributdrio, decadéncia, prescricdo, suspensdo de exigibilidade,
revisdao do lancamento e cobranca mediante execucdo fiscal.

Trata-se de uma verdadeira substituicdo do regime infracional aduaneiro —
historicamente concebido para atender as especificidades do comércio exterior — por um regime
construido para a tutela de obrigac¢des tributarias internas, que nao dialoga com a ldgica operativa
da administracdo aduaneira.

Esse deslocamento normativo acarreta problemas graves, sobretudo porque grande
parte das infracbes aduaneiras ndo guarda qualquer correspondéncia com a nocao de obrigacdo
tributaria, embora ndo se ignore por vezes sua correlagdo com a arrecadac¢do tributdria nas
operagodes internacionais.

A ocultacdo do real importador, a omissdao de informacdes relativas ao transporte
internacional, a violagdo de lacres, o descumprimento de exigéncias de regimes aduaneiros
especiais ou as infracdes documentais perante 6rgdos anuentes ndo se vinculam a fatos
geradores, bases de calculo ou obrigacdes principais ou acessérias previstas no CTN.

O resultado é que, ao serem qualificadas como tributarias, tais infracdes passam a
exigir um fundamento juridico que ndao possuem, produzindo um vacuo categérico: uma sanc¢ao
tributdria sem tributo, um crédito tributario sem fato gerador, um lancamento sem obrigacdo
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violada. Esse tipo de incompatibilidade estrutural revela a absoluta impropriedade — e até a
inviabilidade — de aplicar o regime do CTN as sancdes aduaneiras que tem natureza
predominantemente ndo tributaria.

Ha, ainda, um risco institucional maior: o da absor¢ao do Direito Aduaneiro pelo
Direito Tributdrio, fen6meno que gera a erosdao da autonomia do primeiro e distorce sua
finalidade constitucional. A aduana, conforme expressamente previsto no art. 2372 da
Constituicdo Federal, tem missdo especifica e indelegdvel: fiscalizar e controlar o comércio
exterior.

Essa funcdo envolve dimensdes securitarias, regulatdrias, estratégicas e econdmicas
que transcendem — e muitas vezes independem — da relagdo juridico-tributdria. Converter
infracGes aduaneiras em infracdes tributdrias significa, na pratica, negar essa autonomia funcional
e reinserir o Direito Aduaneiro em uma légica puramente arrecadatéria. Do ponto de vista tedrico,
isso equivale a revogar silenciosamente décadas de desenvolvimento doutrinario dedicadas a
afirmacgdo do controle aduaneiro como bem juridico préprio, distinto da arrecadacao fiscal.

As consequéncias procedimentais desse equivoco também sdo profundas. O regime
administrativo-aduaneiro, construido sobre bases de gestdo de risco, autocontrole empresarial,
inspecao fisica, inteligéncia aduaneira e medidas preventivas, cede lugar a um modelo de
responsabilizacdo pensado exclusivamente para a cobranca patrimonial. A resposta estatal perde
eficiéncia, a fiscalizagdo preventiva se enfraquece e institutos centrais do Direito Aduaneiro —
como o perdimento e as san¢des de natureza regulatéria — tornam-se incompativeis com o CTN e
especialmente com a parcela constitucional tributaria. A administracao tributaria, por sua vez, ndo
possui ferramentas para substituir a aduana em suas fungdes tipicas. O resultado é um sistema
sancionador “trancado”, disfuncional, desprovido de instrumentalidade, incapaz de dar respostas
proporcionais as condutas que violam a integridade do comércio exterior.

Indaga-se, para tanto: reconhecida a natureza tributaria, sera aplicado o tema 487,
do Supremo Tribunal Federal? Serao afastadas as Sumulas CARF de dano ao erdrio, erro de
classificacao fiscal e decadéncia?

Em sintese, a imputacdo de natureza tributdria as infracbes aduaneiras gera um
fenébmeno de desordem sistémica que pode ser metaforicamente descrito como uma torre de
Babel normativa: de um lado, o CTN, com linguagem prépria, baseada em fato gerador,
lancamento e crédito tributdrio; de outro, o Direito Aduaneiro, estruturado em torno de controle,
risco, seguranca e poder de policia.

Misturar esses sistemas, ignorando a correspondéncia entre bem juridico, tipo e
sancdo, ndo apenas compromete a racionalidade do ordenamento, mas viola principios
constitucionais de legalidade, especialidade, proporcionalidade e seguranca juridica. Preservar a
distincdo entre os regimes ndao é, portanto, mero rigor metodolégico — ¢é condicdo de

'2 Art. 237. A fiscalizagdo e o controle sobre o comércio exterior, essenciais & defesa dos interesses
fazendarios nacionais, serdo exercidos pelo Ministério da Fazenda.
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possibilidade para que o Direito Aduaneiro permaneca operante, coerente e constitucionalmente
legitimo.

Da natureza da interposicéo fraudulenta

Como dito, o ponto a ser tratado é a duvida que tem sido levantada em relagdo a
natureza das multas aduaneiras, posto que a tese esposada pelo Superior Tribunal de Justiga, sob
o Tema 1293, afirma de forma categérica que aquelas com cardter hibrido — postuladas com
carater aduaneiro e com nitidos reflexos tributdrios, além das eminentemente aduaneiras, estao
sob a guarida da prescricdo intercorrente.

Excluiu, de forma expressa, o que possui natureza tributaria.

A verdade é que ha muito tempo as decisdes do CARF, pelo menos em parte, tém
sido enderecadas a segregar o direito aduaneiro do direito tributario, tal como é visto também na
doutrina e na construcdo da jurisprudéncia judicial sobre diversos temas aduaneiros,
especialmente quando se trata de natureza da tematica envolta no processo administrativo em
debate.

A controvérsia relativa a natureza das penalidades aduaneiras nao foge da
respectiva perspectiva e, me parece ter sido reacendida pela decisdo proferida quanto a
aplicabilidade da prescricdo intercorrente as multas aduaneiras, no Tema 1293, julgado
recentemente pelo Superior Tribunal de Justica, sob a guarida dos Recursos Repetitivos.

No presente processo, discute-se a multa substitutiva da pena de perdimento,
tendo em vista suposta interposicao fraudulenta verifica nas opera¢des internacionais da
recorrente, portanto, o recorte, neste processo, serd respectiva multa.

A expressdo interposicao fraudulenta foi positivada no nosso ordenamento por
meio da Medida Provisdria 66, de 29 de agosto de 2002, posteriormente convertida na Lei 10.637,
de 27 de dezembro de 2002. A referida norma deu nova redag¢dao ao artigo 23 do Decreto-Lei
1.455, de 07 de abril de 1976, estabelecendo no seu inciso “v” o seguinte (os destaques sdo
Nnossos):

“Art. 23. Consideram-se dano ao Erario as infracGes relativas as mercadorias:

[...] V — estrangeiras ou nacionais, na importacdo ou na exportacdo, na hipotese
de ocultagdo do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsavel
pela operacdo, mediante fraude ou simulacdo, inclusive a interposicdo
fraudulenta de terceiros. (Incluido pela Lei n? 10.637, de 30.12.2002)

§ 19. O dano ao erario decorrente das infragdes previstas no caput deste artigo
serd punido com a pena de perdimento das mercadorias. (Incluido pela Lei n?
10.637, de 30.12.2002) § 29. Presume-se interposi¢do fraudulenta na operagdo de
comércio exterior a ndo-comprovac¢ao da origem, disponibilidade e transferéncia
dos recursos empregados. (Incluido pela Lei n2 10.637, de 30.12.2002)

53



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3402-013.103 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15444.720069/2020-63

§ 39. As infragGes previstas no caput serdo punidas com multa equivalente ao
valor aduaneiro da mercadoria, na importacdo, ou ao preco constante da
respectiva nota fiscal ou documento equivalente, na exportacdo, quando a
mercadoria ndo for localizada, ou tiver sido consumida ou revendida, observados
o rito e as competéncias estabelecidos no Decreto n? 70.235, de 6 de margo de
1972. (Redagdo dada pela Lei n2 12.350, de 2010)

Quanto ao dano ao erério, afirma Arnaldo Dornelles®® que:

Hamilton Dias de Souza (1980, p. 123) é peremptdrio em afirmar que as hipdteses
do art. 23 do Decreto-Lei n. 1.455, de 1966, sé se sustentam se acompanhadas de
um efetivo dano ao Erario:

Verifica-se, pois, da licdo da doutrina que a pena de perdimento em razdo de
dano ao Erario ndo é porta aberta por onde possa a lei ordinaria evitar
indiscriminadamente a proibicdo ao confisco. Ao contrario, tal medida sera
aplicavel tdo somente quando houver efetivo dano ao Erdrio causado por
particular, justificando-se o perdimento dos bens adquiridos com o produto da
pratica doilicito (...)

Roosevelt Baldomir Sosa (1996, p. 197), entende o dano ao Erario a partir de uma
Gtica puniti a, em que o “grau do dano social causado pelo autor — servidor
publico ou particular —” justi ica a pri acdo dos bens pelo Estado.

()

Também no STJ encontraremos decisdes nesse sentido. O Recurso Especial n.
639252/PR, por e emplo, traz de orma e pressa em sua ementa que “ausente a
comprovacado do dano ao erdrio, deve-se flexibilizar a aplicacdo da pena de perda
de mercadoria estrangeira prevista no art. 23 do Decreto-Lei n. 1.455/76”.59 Em
seu voto, o Ministro Relator Jodo Otavio de Noronha explica que:

Do exame do voto condutor do acdrddo impugnado, constata-se que a recorrida
recolheu todos os tributos referentes a importagdo e que a divergéncia entre a
real origem da mercadoria (Hong Kong) e aquela constante da etiqueta do
produto ndo causou prejuizo algum aos cofres publicos. Em tal contexto,
presume-se, pois, de boa-fé a conduta do adquirente, mesmo porque ndo buscou
o fisco, em nenhum momento, demonstrar a inexisténcia desse elemento
subjetivo, limitando-se apenas a insistir na tese de dano ao erario.

Quem pensa dessa forma, associando o dano ao Erario previsto no art. 23 do
Decreto-Lei n. 1.455, de 1976, a uma falta de recolhimento de tributos, parece
ndao compreender o papel da Aduana.

Segundo ensina Ricardo Xavier Basaldua (2008, p. 201 et seq.), ndo é nem a
cobranca de tributos pela importacao e pela exportacdao e nem a imposicao de

¥ DORNELLES, Arnaldo. Combate a interposi¢do fraudulenta no comércio exterior: acertos e desacertos.
2022. Trabalho de Concluséo de Curso (Graduacédo em Direito) - Universidade Federal do Rio Grande do

Sul, Porto Alegre, 2022.
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restricGes nao tarifarias sobre o fluxo de comércio internacional que representa o
papel da Aduana. O papel da Aduana, em verdade, estd no controle aduaneiro
exercido para garantir a protecdo dos bens tutelados pelo Estado.

Nesse contexto, o imposto de importagdo ndo passa de um instrumento da
Aduana para a regulagdo do fluxo do comércio exterior. Ndo é ele o bem maior a
ser protegido pela Aduana.

Assim, se o art. 23 do Decreto-Lei n. 1.455, de 1976, trata de uma penalidade
aplicavel em razdo de uma infragdo aduaneira, e se hd ali um bem a ser
protegido (o Erdrio), ndo parece razodvel que esse bem se refira somente ao
tributo ndo pago, mas também ao controle aduaneiro sonegado.

(..))

Também Heleno Taveiro Torres (2008, p. 230) ndo condiciona a aplicagdo da pena
de perdimento a um e eti o dano ao Erdrio. Para ele, “por con igurarem dano ao
Erdrio, estas situacOes justificariam a aplicacdo automadatica da pena de
perdimento”.

Alinham-se ainda a esse entendimento Gilberto de Castro Moreira Junior e
Maristela Ferreira Miglioli (2014, p. 397 et seq.), que, utilizando-se da linguagem
do direito penal, afirmam que “o “dano ao erdrio” constitui uma infragdo de
mera conduta, e ndo de resultado, tornando desnecessdria e inécua a apuragdo

nn

e eventual “economia tributdria” decorrente da “infragéo””.

Em nossos Tribunais e Cortes superiores encontraremos decisdes alinhadas com
esse entendimento. Observe-se, por exemplo, o acérddo do TRF4 prolatado na
Apelagdo em Mandado de Seguranga n. 2001.72.03.000991-0/RS.60 Em seu voto,
a Desembargadora Vivian Josete Pantaledao Caminha, relatora do processo, a irma
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qgue “deve-se ter presente que dano ao erdrio ndo se configura unicamente pelo
ndo-recolhimento de tributos. Em matéria de controle aduaneiro, a questdo ndo
se limita aos aspectos tributdrios, pois a atividade alfandegdria ultrapassa em
muito a mera questdo tributdria”.

A Ministra Regina Helena Costa também teve a oportunidade de apreciar a
matéria, e de decidir monocraticamente, no Recurso Especial n. 1.218.016/ES.61
Entende ela que o dano ao Erdrio “é objetivo, e seus efeitos ndo se limitam aos
aspectos estritamente tributarios, mas aduaneiros”. Por isso ele deve ser visto “na
configuragdo genérica, de defesa do sistema econGmico e politico do pais, e ndo
como uma infracdo fiscal de natureza tributaria”.

()

Mas essa ndo é, de nitidamente, a acep¢do que o “legislador” deu a e pressdo
“fraude” utilizada no inciso V do art. 23 do Decreto-Lei n. 1.455, de 1976. Alias,
esse Decreto-Lei, e especialmente seu art. 23, ndo tratam de matéria de direito
tributdrio stricto sensu, mas sim de matéria de direito aduaneiro, com foco no
controle aduaneiro.
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Em que pese gritante a natureza juridica posta pela norma, que é aduaneira, é
importante demonstrar que o marco que deve ser utilizado como pressuposto bdsico para analise
da predominancia de natureza aduaneira ou tributdria, é a Constituicao Federal.

Nota-se que, dentre a doutrina e jurisprudéncia, parte-se da analise de qual é o
objeto tutelado pela norma constitucional e infraconstitucional, ainda que carregue, de forma
equivocada — segundo a prdpria jurisprudéncia do CARF, equivocados resquicios tributdrios.

O controle aduaneiro, disposto pelo artigo 237, da Constituicao Federal, zela em

normas de conduta e em normas de controle sistémico, ndo s6 — alidas, essa € a menor das

preocupacoes, a arrecadacdo tributaria, mas sim, a entrada e saida de mercadorias, em combate

direto a infracGes que induzem prejuizo a esse controle, que prejudicam a saudavel

operacionalizacdo entre todos os intervenientes do comércio exterior.

E esse é o bem tutelado pelo direito aduaneiro, esse é o marco que me utilizo para

afirmar categoricamente que as normas vigentes que carregam natureza aduaneira sao aquelas

que, primordialmente, ensejam o controle aduaneiro.

A arrecadacdo tributaria, além de estar escalada em outro capitulo da Constituicao
Federal (artigo 145 a 162), embora se apresente como reflexo de alguma dinamica das operac¢des
internacionais — como a cobranca da diferenca de tributos nos casos de revisdo aduaneira e
classificacdo incorreta de mercadorias, ndo tem qualquer predominancia, e, sequer, pode ser
considerada como a fonte do reconhecimento do litigio quando se trata de direito aduaneiro.

Esse posicionamento ndo é sé meu, conforme podemos verificar em diversos
acordaos proferidos pelo Conselheiro Rosaldo Trevisan:

Acorddio n® 3403-002.865 — Relatoria do Conselheiro Rosaldo Trevisan

“(...) A leitura do histdrico da legislagcdo sobre importacdes efetuadas por terceiros
no Brasil (conta e ordem e encomenda), efetuada pela empresa, é
substancialmente equivocada. A uma, porque imagina que as alteracdes
legislativas tiveram por escopo principal a disciplina do IPI. A duas, porque
entende que sd existe fraude ou simulagdo se o ocultado for equiparado a
importador.

A questdo referente ao IPI é uma, mas ndo a motivacdo de todo arcaboucgo
legislativo disciplinando as importagdes por conta e ordem e encomenda, pratica
gue pode ser prestar a propiciar subfaturamento, sonegacdo na tributacdo
interna, burla a controles administrativos e a habilitagao, e fuga a parametros de
seletividade aduaneiros (canais de conferéncia mais rigorosos). Assim, a
construcdo juridica desenvolvida a pena com perdimento, v.g., uma empresa que
recolhe todos os tributos devidos (inclusive o IPl), mas ainda assim oculta terceiro
de forma fraudulenta em operagdo de comércio exterior. A visao exclusivamente
tributaria do comércio exterior é miope, e ignora os contornos aduaneiros das
operagoes. Veja-se que o fisco aponta, na autuagao, possiveis beneficios obtidos
com a fraude, sendo a “quebra da cadeia do IPI” um deles.
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(...) A empresa afirma ainda ndo ter existido dano ao Erario, pois ndo houve
“quebra da cadeia do IPI”. A alegacdo revela dois entendimentos equivocados em
relacdo a interposicdo fraudulenta. O primeiro de que toda a construgao
legislativa que rege a matéria teve preocupac¢ao exclusivamente tributdria,

quando a temadtica afeta a interposicio fraudulenta é predominantemente
aduaneira, ligada a gestao de risco nas operagoes de comércio exterior. (...)

Acorddio n® 3401-004.383 — Relatoria do Conselheiro Rosaldo Trevisan

“(...) E, na aplicagdo da multa aduaneira prevista em tal enquadramento (na
presente autuag¢ao sequer se questiona a premissa fiscal de impossibilidade de
apreensdo), é absolutamente irrelevante haver falta de pagamento de tributos.
Ainda que a fiscaliza¢cao tenha destacado que as notas fiscais sequer destacavam
IPI, cabe recordar que a penalidade aplicada tem fundamento no artigo 23 do
Decreto-Lei no 1.455/1976.

O “dano ao Erario” referido na legislagdo tem pouca relagdo com “sonegacao

lll

fiscal”, pois a infragdo ndo é de natureza tributdria. E cristalino que o texto do
artigo 23 do Decreto-Lei no 1.455/1976 (essencialmente no caput e no § 10) ndo
estd a dizer que s6 quando ocasionarem dano ao Erdrio as infra¢des ali referidas
serdo punidas com o perdimento. Ele esta, sim, trazendo claramente duas
afirmacdes: (a) as infragdes ali relacionadas consideram-se dano ao Erdrio; e (b) o
dano ao Erdrio é punido com o perdimento. Disso, silogisticamente, pode-se
afirmar que as infragGes ali relacionadas sdo punidas com o perdimento. Ndo ha
margem para discussdo se houve ou ndo “dano ao Erario”, no caso concreto. Seria

improdutivo discutir, v.g., o dano ao Erdrio no caso de abandono de mercadorias
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pelos importadores (conduta tipificada no inciso Il do referido artigo 23).

Acorddo n® 3402-002.255 — Relatoria do Conselheiro Rosaldo Trevisan

“(...) A recorrente alega, em seu recurso voluntario, que a nova redacdo lhe é mais
favoravel, permitindo a configura¢do da denuncia espontanea no caso em aprego.
E que restaria entdo afastada sua responsabilidade, tendo em vista a
retroatividade benigna, prevista no art. 106, I, “b” do CTN, pois com a
substituicdo da pena de perdimento por uma multa, houve uma transformagao da
natureza da infracdo, que agora admite o pagamento em pecunia. Em relacdo ao
alegado, convém inicialmente destacar que foram duas as alteracdes promovidas
no § 2o.

A primeira delas foi no sentido de alargar a aplicacdo do instituto também as
penalidades de natureza administrativa. Nisso andou mal o legislador, porque ao
ndo conceituar o que entende como “infragées de natureza administrativa” fez
com que persistisse o problema de indeterminagao da redacao original, que nao
conceituava o que se entende por “infracdes de natureza tributaria”. A rigor, as
penalidades tributarias sdo espécies do género penalidades administrativas (toda
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penalidade tributdria é exigida pela Administracio e, nesse sentido, é
administrativa).

Mas se o legislador usasse a expressao “administrativa” nesse sentido lato, a
expressao “tributdria” seria absolutamente desnecessaria. Uma outra leitura do
comando seria no sentido de que com “infracdes de natureza administrativa” o
legislador quis tratar daquilo que a legislacdo aduaneira (art. 169 do Decreto-Lei
no 37/1966) denomina de “infraces administrativas ao controle das
importacdes”. Ndo nos alongaremos na discussdo dessa primeira alteracao,
porque ela ndo é tdo significativa para o deslinde do presente feito. Basta que
tenhamos em mente que a multa em discussido (resultante da impossibilidade
de aplicacio da pena de perdimento) definitivamente n3o possui natureza
tributaria.

Acorddo n® 3403-002.865 — Relatoria do Conselheiro Rosaldo Trevisan

Assunto: Regimes Aduaneiros Periodo de apuracdo: 04/03/2004 a 09/11/2006
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. PRORROGAGOES. ALTERACOES. CIENCIA.
A prorrogacdo ou alteracdo do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) podera ser
efetuada por meio de registro eletronico efetuado pela autoridade outorgante,
divulgando a informacdo na internet, para ciéncia/acompanhamento do sujeito
passivo. RESPONSABILIDADE. INFRACOES. IMPORTACAO. SOLIDARIEDADE.
AUTUACAO ISOLADA DO IMPORTADOR DE FATO. NULIDADE. INEXISTENCIA. A
auséncia do importador de direito na autuacdo (ocultante) ndo exclui a
responsabilidade do autuado (importador de fato / ocultado). PENALIDADE
ADUANEIRA. DECADENCIA. Em matéria aduaneira, o direito de impor penalidade
se extingue no prazo de cinco anos a contar da data da infragdo, conforme
estabelece o art. 139 do Decreto-Lei no 37/1966. INTERPOSICAO FRAUDULENTA.
PRESUMIDA E COMPROVADA. A interposicdo, em uma opera¢ao de comércio
exterior, pode ser comprovada ou presumida. A interposicdo presumida é aquela
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na qual se identifica que a empresa que esta importando ndao o faz para ela
propria, pois ndo consegue comprovar a origem, a disponibilidade e a
transferéncia dos recursos empregados na operagdo. Assim, com base em
presungdo legalmente estabelecida (art. 23, § 20 do Decreto-Lei no 1.455/1976),
configura-se a interposicdo e aplica-se o perdimento. Segue-se, entdo, a
declaracao de inaptiddao da empresa, com base no art. 81, § 1o da Lei no
9.430/1996, com a reda¢do dada pela Lei no 10.637/2002. A interposi¢do
comprovada é caracterizada por um acobertamento no qual se sabe quem é o
acobertante e quem é o acobertado. A penalidade de perdimento afeta
materialmente o acobertado (em que pese possa a responsabilidade ser conjunta,
conforme o art. 95 do Decreto-lei no 37/1966), embora a multa por
acobertamento (Lei no 11.488/2007) afete somente o acobertante, e justamente
pelo fato de “acobertar”. IMPORTACAO POR CONTA E ORDEM. PRESUNCAO.
RECURSOS. TERCEIROS. Conforme art. 27 da Lei no 10.637/2002, a operacdo de
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comércio exterior realizada mediante utilizacdo de recursos de terceiro presume-
se por conta e ordem deste. DANO AO ERARIO. PERDIMENTO. DISPOSICAO LEGAL.
No art. 23 do Decreto-Lei no 1.455/1976 enumeram-se as infracdes que, por
constituirem dano ao Erdrio, sdo punidas com a pena de perdimento das
mercadorias. E indcua, assim, a discussdo sobre a existéncia de dano ao Erério no
dispositivo citado, visto que o dano ao Erdrio decorre do texto da prépria norma
legal.

No mesmo sentido, entende Rodrigo Mineiro™, conforme se verifica:

“(...) Entendemos que o ponto de partida para a analise das infracGes aduaneiras
é a violacdo do bem juridico tutelado: o controle aduaneiro. Na andlise do tipo
infracional aduaneiro e sua correspondente penalidade administrativa/aduaneira,
a acdo ou omissdao definida pela legislacdo aduaneira como infracdo deve ser
verificada independentemente de sua finalidade arrecadatéria e considerando
seu bem juridico tutelado.

(...) Toda a normativa de combate a interposi¢do fraudulenta de terceiros no
comércio exterior brasileiro se fundamento no artigo 237 da Constituicdo Federal,
no qual consta a expressa referéncia ao controle aduaneiro pela constituinte: (...)”

Acdrddo n? 3101-001.813 - Relatoria do ex-Conselheiro Rodrigo Mineiro:

(...) O dispositivo constitucional reproduz a principal funcdo aduaneira: o controle
exercido sobre o comércio exterior. Trata-se da adocdo pelo constituinte
brasileiro do principio do controle aduaneirol, sem o qual ndo haveria funcdo
aduaneira, retratando também o principio da soberania nacional2. Pode-se
considerar o Controle Aduaneiro como o bem juridico tutelado pelo Direito
Aduaneiro, representando o poder soberano do Estado e seu poder de policia,
atuando na protecdo da sociedade, através do combate a importacio de
mercadorias de importagao restrita ou proibidas, como instrumento de combate
ao trafico de drogas, de armas e lavagem de dinheiro, como prote¢ao a
sociedade no que diz respeito a saude publica e protecio do meio ambiente,
além da protecdo da economia nacional. Reflete também outra caracteristica do
Direito Aduaneiro: a formalidade requerida nos atos praticados junto a
administragdo aduaneira, ndo como mera obriga¢do acessoria e burocratica, mas
como medida de controle e seguranca dos atos aduaneiros praticados. Portanto,
toda a andlise das normas infraconstitucionais aduaneiras e operagbes de
comércio exterior devem ter como referéncia a obediéncia ao controle
aduaneiro, por expressa determinagao constitucional.

A ocultacdo do sujeito passivo mediante fraude ou simulagdo, inclusive
interposicdo fraudulenta de terceiros consiste em uma infragdo tipificada como
dano ao Erério, conforme previsto no art. 23, inciso V, do Decreto-Lei 1.455/1976,

14
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independentemente de se identificar qual a vantagem (financeira ou nao)
efetivamente obtida com as operacdes.

Marco Antonio Abdo, em brilhante explanacdo sobre o tema, apontou a diferenca
entre o conceito de dano ao Erdrio do conceito de dano que é utilizado no Direito
Civil: ndo estd relacionado a ocorréncia de lesdo patrimonial ou moral; ndo
requer, necessariamente, consideracdes sobre questdo do pagamento de
tributos, salvo nos casos em que tal fato é previsto no tipo aduaneiro; e alcanga
somente as situagdes elencadas pelo art. 23 do Decreto-lei n2 1.455/1976, c/c art.
105 do Decreto-lei n? 37/1966, de forma taxativa, sendo inclusive aplicavel a bens
imunes ou isentos. Tal interpretacdao decorre da identificagdo do bem tutelado
pelo Direito Aduaneiro, o controle, ao invés do carater meramente
arrecadatério do Direito Tributario. Importa-se, na andlise da infragdo, a
violagao do controle aduaneiro mediante fraude ou simulagao, e que o dano ao
Erario decorreu dessa conduta ilicita tendente a burlar a Administracdo
Aduaneira.(...)”

E, no mesmo sentido, em relacdao a mesma penalidade aqui aplicada, entende
o Presidente desta turma, no Acdérdao n? 3402-012.145, julgado em 21 de agosto de 2024:

No presente processo, todas as infragGes identificadas pela Fiscalizacdo estdo
desvinculadas do pagamento de tributos e todas elas estdo relacionadas com o
registro das declaracdes de importacao, de tal sorte que a decadéncia se operaria,
para elas, com o decurso do prazo de cinco anos do registro das declaracGes de
importacdo. Como as datas de registro das declara¢cdes de importacdo contavam
com mais de cinco anos no momento da ciéncia do Auto de Infracdo, conforme
demonstra a Tabela 4 do Acérddo 109-002.146 - 102 Turma da DRJ09, a DRI
concluiu que o fato decadencial ja havia atingido todas as declaragdes de
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importacdo que haviam sido objeto de langcamento, e por isso decidiu pela
procedéncia das impugnacdes e pela exoneracdo do crédito lancado.

E tem razdo a DRJ.

A multa por cessao de nome (art. 33 da Lei n? 11.488, de 2007), a multa por
omissdo de informagdo quanto a vinculagdo entre o importador e o exportador
(art. 69, §§ 12 e 29, da Lei n2 10.833, de 2003, c/c art. 86 da MP n2 2.158-35, de
2001) e a multa sobre a diferenga entre o prego declarado e o prego praticado
ou arbitrado (art. 70, inciso I, alinea “b”, item 2, da Lei n? 10.833, de 2003) sao
multas eminentemente aduaneiras, que contam com um tratamento especifico
dado a decadéncia pelo Decreto-Lei n? 37, de 1966, mais especificamente em
seu art. 139 (combinado com o art. 138), sendo inaplicaveis, para elas, as
disposigoes do CTN. Por isso ndo ha que se falar, aqui, na aplicagao do inciso Il
do art. 173 do CTN, que permitiria a Fiscalizacdo constituir o crédito tributario
em até cinco anos apds a data em que se tornasse definitiva a decisao que
houvesse anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.
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Penso que, ndo ando sozinha quanto ao posicionamento de que a pena de
perdimento ou a multa substitutiva da pena de perdimento definitivamente ndo sdo revestidas de
natureza predominantemente tributdria, mas sim, sdo penalidades de natureza aduaneira,
considerando o objetivo do controle aduaneiro, sem prejuizo da arrecadagao ser um dos objetos a
ser protegido nessa sistematica.

E, dentro dessa perspectiva, ainda que tenhamos alteracdes nos posicionamentos
guanto a intensidade e carga de quanto uma norma A ou B endereca para o controle aduaneiro ou
tributdrio, de todo e qualquer modo é possivel afirmar que qualquer norma hibrida, que tenha o
conddo de controle aduaneiro, com reflexos tributdrios, se enquadra na Tese delineada pelo
Superior Tribunal de Justica, sob o Tema 1293, atraindo a prescri¢ao intercorrente disposta no
paragrafo 12, artigo 1, da Lei 9.873/1999.

Nesse sentido, e encaminhado para o final, entendo que deturpar a construcao tao
solida e técnica da perspectiva aduaneira, para entender que mutas predominantemente
aduaneiras sdao tributdrias porque possuem resquicios e reflexos tributarios, que, inclusive,
alimenta a existéncia de turmas especializadas no assunto neste Tribunal Administrativo, seria
condenar a estrutura ja levantada e submeter a absurda e equivocada premissa de aplicagdo do
Cédigo Tributario Nacional as penalidades aduaneiras.

Também falaciosa a afirmativa de que o Superior Tribunal de Justica nunca
mencionou a natureza administrativa da interposicao fraudulenta de terceiros.

Em recentissimo julgado (10 de novembro de 2025) — embargos de declaragao
opostos pela Fazenda Nacional, no REsp 212.282-SP, alegou-se que:

Na espécie, a Fazenda Nacional aduz, em sintese, ter havido omissdo, no acérdao
recorrido, quanto a natureza da multa controvertida nos autos, notadamente a
luz de sua relagdo com a atividade arrecadatéria do Estado - em especial de IPI,
PIS e COFINS - Importacdo - a atrair carater tributario a exagao.

Consigne-se, inicialmente, que ndo ha omissdo, no acérdao recorrido, quanto a
natureza da multa, tendo registrado de maneira objetiva e devidamente
fundamentada, que "a multa substitutiva a pena de perdimento de mercadorias,
decorrente de infracdo de interposicdo fraudulenta na importag¢do, cominada na
forma do artigo 23, inciso V, § 39, do Decreto-Lei n? 1.455/1976, ndo ostenta
natureza tributaria, mas, sim, administrativa" (e-STJ, fl. 529).

Também constou do acdérddo embargado que a multa em questdo tem por
finalidade o controle das atividades de comércio exterior, ndo se vinculando
precipuamente a atividade arrecadatdria tributdria do Estado.

Na linha de jurisprudéncia desta Corte, ndo ha omissdo quando a decisdo
embargada enfrenta de maneira devida e suficientemente fundamentada as
guestbes controvertidas postas a sua andlise, embora conclua em sentido
contrario a pretensao recursal. Confira-se:
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Por outro lado, a tese de que a multa do V, § 39, art. 23, do DL n. 1.455/1976 teria
intrinseca relacdo com a atividade arrecadatéria de tributos aduaneiros, em
especial IPI, PIS e COFINS-Importacao, caracteriza, realmente, inovagao recursal.

Reconhece-se que a Fazenda Nacional alegou, em seu recurso especial, que as
multas aduaneiras se revestiriam de natureza tributdria, por sancionarem o
descumprimento de obrigacdes tributarias acessdrias. Contudo, ndo o fez a partir
de especificidades da multa do art. 23, V, § 3¢, do DL n. 1.455/1976 e o impacto
de sua fiscalizacdo na arrecadacdo de determinados tributos, mas sim a partir da
leitura de diversos regramentos aduaneiros que instituem obrigacdes que, no seu
entender, classificam-se como obrigacdes tributdrias acessdrias, nos termos do
art. 113 do CTN.

Enfatize-se que, sob esse aspecto geral, a questdo foi resolvida, no acérdao
embargado, a partir do quanto decidido na tese relativa ao Tema 1.293 dos
recursos repetitivos, a saber (e-STJ, fl. 528):

6. Teses juridicas de eficdcia vinculante, sintetizadoras da ratio decidendi do
julgado paradigmatico: 1. Incide a prescricdo intercorrente prevista no art. 19, §
19, da Lei 9.873/1999 quando paralisado o processo administrativo de apuracdo
de infracdes aduaneiras, de natureza ndo tributaria, por mais de 3 anos. 2. A
natureza juridica do crédito correspondente a sang¢do pela infragdo a legislagao
aduaneira é de direito administrativo (ndo tributario) se a norma infringida visa
primordialmente ao controle do transito internacional de mercadorias ou a
regularidade do servico aduaneiro, ainda que, reflexamente, possa colaborar
para a fiscaliza¢dao do recolhimento dos tributos incidentes sobre a operacao. 3.
N3o incidird o art. 1 2, § 12, da Lei 9.873/99 apenas se a obriga¢do descumprida,
conquanto inserida em ambiente aduaneiro, destinava-se direta e imediatamente
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a arrecadacdo ou a fiscalizagdo dos tributos incidentes sobre o negdcio juridico
realizado.

(...)
Se interpretada como multa ndo tributéria, se aplica o paragrafo 2° do artigo 1° da Lei
9.873/1999?

A primeira afirmativa aqui diz respeito a antinomia de se considerar a infragao e

penalidade como tributdria, e ainda atribuir a aplicacdo do pardgrafo 29, do artigo 19, da Lei
9.873/1999 a mesma infracdo/penalidade.

Ou se considera ndo tributaria — e ai sujeita a Lei 9.873/1999, ou se considera
tributdria — e ndo sujeita a norma mencionada. Ambos, conjuntos, é juridicamente impossivel.

Pois bem, trataremos agora do respectivo paragrafo.

Art. 1° Prescreve em cinco anos a a¢3o punitiva da Administracdo Publica Federal,
direta e indireta, no exercicio do poder de policia, objetivando apurar infragdo a
legislagdo em vigor, contados da data da pratica do ato ou, no caso de infracdo
permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.
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§ 1° Incide a prescricdo no procedimento administrativo paralisado por mais de
trés anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serdo arquivados de
oficio ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuizo da apuracao
da responsabilidade funcional decorrente da paralisac¢ao, se for o caso.

§ 2° Quando o fato objeto da acdo punitiva da Administracdo também constituir
crime, a prescricao reger-se-a pelo prazo previsto na lei penal.

E importante ressaltar que é equivocada a interpretacdo dada quanto a legislagdo
no cotejo de paragrafos, delimitando-se de forma correta a interpretacdo entre paragrafo e caput,
pois paragrafos existem para complementar ou excepcionar a regra principal, nunca para criar
excecdes entre si.

III

Assim, ndo ha fundamento para converter o §22 em “regra especial” da prescricao
intercorrente prevista no §12. A prdpria doutrina administrativa, o Poder Executivo e multiplos
precedentes dos TRFs e do STJ reforcam que os prazos previstos na Lei n2 9.873/99 sdo trés e
distintos: decadéncia para a constituicdo da infracdo, prescricao intercorrente do procedimento e

prescricao da cobranga — e que apenas o primeiro é afetado pela remissdo aos prazos penais.
Nesse sentido, afirma o ex-conselheiro Carlos Augusto Daniel Neto®:
1) Quais sdo as condi¢des de aplicacdo do §29?

Inicialmente, deve-se expor analiticamente as condi¢des de aplicacdo do §22, em
comento. Da sua leitura conjunta com o caput, depreendem-se as condicdes:

A acdo punitiva deve decorrer do exercicio de poder de policia da Administracdo
Federal; e

O fato objeto da agdo punitiva deve constituir crime;
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Em estando presentes as duas, “a prescricdo reger-se-d pelo prazo previsto na lei
penal”.

Em caso recentissimo julgado pelo CARF', afastou-se a prescricdo intercorrente
em um caso de interposicdo fraudulenta sob o argumento de que i) a infracdo
teria natureza tributdria; e ii) havia representacao fiscal para fins penais, atraindo
a aplicagdo do §2°.

Nessa decisdo, ha um primeiro problema, de enquadramento.

Ao se referir a prescricdo da “agdo punitiva”, o §29 se refere claramente ao caput,
gue veicula o prazo decadencial para que a Administragao investigue e lavre o
auto de infracdo contra o infrator, buscando equipara-lo aquele dado ao titular da
acdao penal para exercer sua pretensdo punitiva. O prazo decadencial da agdo
punitiva ndo se confunde com o prazo de prescrig@o intercorrente, como se verd
adiante.

Ha também um segundo problema, de compatibilidade.

!> https://www.conjur.com.br/2025-dez-10/prescricao-intercorrente-e-prescricao-penal-como-agua-e-oleo/
'® Processo 15165.721700/2021-69
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Esses dois argumentos do julgado, com a devida vénia, sGo contraditdrios entre si.
Caso a infracdo tenha natureza tributdria, ndo ha que se cogitar a aplicacdo do
§29, pois sequer haveria que se considerar a prescricao intercorrente. Portanto,
avancar para a discussao da aplicacdo do §22 pressupde, logicamente, a premissa
de que a infragdo tem carater ndo tributdrio — tornando essas rationes decidendi
inconcilidveis entre si.

Além disso, o §22 pressupGe que um mesmo fato tipico seja simultaneamente

sancionado nas esferas administrava (do poder de policia) e penal (ainda que

baste que se demonstre se tratar de crime in abstrato). Em outras palavras, o
mesmo ato/fato ilicito faz surgir uma pretensao punitiva administrativa e também
penal. Nesse sentido, aduz a jurisprudéncia pacifica do STJ: “A norma [§22 do art.
19] estd suficientemente clara no sentido da aplica¢Go do prazo de prescrigdo da
lei penal para a acdo punitiva da Administra¢do, na hipdtese em que a infracdo

administrativa também for tipificada como crime” (REsp 1.871.758/PR; no mesmo
sentido, MS 24.826/DF, MS 17.590/DF, EDv no EREsp 1.656.383/SC etc.).

Aqui surge o terceiro problema, de correspondéncia.

Consideremos o caso da interposicdo fraudulenta, cujo nucleo do tipo infracional
é “ocultar do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsdvel pela

operagcdo, mediante fraude ou simulacdo”. Qual o tipo penal que corresponde

exatamente a este?

Essa infracdo administrativa vem usualmente acompanhadas de representacdes
de crimes como falsidade ideoldgica’’ ou documental® (arts. 299 e 304 do CP), os

quais ndo tém correspondéncia com a infragcGo administrativa, ainda que possam
se apresentar como crime-meio para a fraude aduaneira realizada. Até mesmo
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nas amplissimas hipdteses de descaminho equiparado (em especial o inc. IV, §12

do art. 334), o crime consiste em “adquirir, receber ou ocultar ... mercadoria de
procedéncia estrangeira”, e nao a ocultagao de participe da operagao.

Ndo hd, portanto, crime tipificado correspondente a infragdo do art. 23, V, do DL
1455/77, que possibilite, mesmo que em abstrato, a potencial aplicacdo do § 2°.
Independentemente disso, o referido dispositivo ndo pode ser tratado como uma
“hipdtese especial da prescricdo intercorrente”, como se demonstrara.

2) A importancia da legistica na interpretacgdo juridica

A legistica é a ciéncia que estuda a elaboracdo das leis, de modo a garantir sua
qgualidade, clareza e racionalidade, tanto sob uma perspectiva material quanto
formal. Lon L. Fuller, em seu “The Morality of Law”, evidencia a importancia da
forma como a legislacdo é estruturada na construcdo da propria “moralidade
interna do Direito”.

7 “Art. 299 - Omitir, em documento publico ou particular, declaracdo que dele devia constar, ou nele inserir

ou fazer inserir declaragéo falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar
obrigacao ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:”

18 “Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se referem os arts. 297 a
302"
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O tema foi sobremaneira considerado no Brasil, a ponto de a CF/88 estabelecer
em seu art. 59, p.u., que “Lei complementar dispord sobre a elaboragdo, redagéo,
alteracdo e consolidagéo das leis”, o que foi feito por meio da LC n2 95/98. Em seu
art. 11, lll, “c”, ela estabelece que, para obtencdao de ordem ldgica, a lei deve
“expressar por meio dos pardgrafos os aspectos complementares a norma

enunciada no caput do artigo e as excecdes a reqra por este estabelecida”.

Em outras palavras, cada pardgrafo (§) trard “aspectos complementares ou
exce¢oes relativas ao caput do artigo”, como consta no curso de elaboragdo de
atos normativos da Receita Federal™, no glossario de termos de técnica legislativa

20
I

do Congresso Nacional™ e no préprio Manual de Redacdo da Presidéncia da

Republica?.

Desconhecemos, em absoluto, quem defenda o contrario, i.e., que os paragrafos
possam ser interpretados entre si, desvinculados do caput, ou mesmo casos
julgados nos quais este “racional” tenha sido adotado.

Trata-se, portanto, de um erro interpretativo pretender interpretar um paragrafo
em relagdo a outro, de forma desvinculada do caput do artigo. No presente caso,
busca-se transformar, arrepio da LC 95/98, um “caso especial do caput” em um
“caso especial do §129”, dando-lhe um alcance incompativel com a estrutura
legislativa adotada.

Exatamente nesse sentido é a Orientacdo Juridica Normativa n?
06/2009/PFE/IBAMA, elaborada pela Advocacia-Geral da Unido, analisando a
aplicacdo da Lei n? 9.873/99: “No entanto, o § 22 do artigo 12 da Lei n® 9.873 de
1999 traz uma regra diferenciada para os casos em que a infragGo administrativa
também constitui crime, excepcionando a contida no caput”.
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A mesma interpretacdo é adotada pelo préprio Poder Executivo, ao editar o
Decreto n2 6.514/2008, que estabeleceu o regulamento das infra¢cdes ambientais,
incorporando as regras da Lei n? 9783/99 e estabelecendo no art. 21, §32, verbis:
“Quando o fato objeto da infragcdo também constituir crime, a prescricdo de que
trata o caput [Quinquenal]_reger-se-d pelo prazo previsto na lei penal”.

Como se vé, o Executivo Federal e seu d6rgdo consultivo ja se manifestaram
interpretando que o §22 do art. 12 se limita ao prazo quinquenal do caput, ao
analisarem a Lei n2 9783/99 para outros ambitos do poder de policia.

3) Uma lei e trés prazos: a interpretacdo vinculante do REsp 1.115.078/RS

O STJ, ao julgar o REsp 1.115.078/SP, sob a sistematica de recursos repetitivos,
analisou de maneira percuciente a Lei n? 9.873/99, concluindo de maneira
vinculante que o dispositivo encampa trés prazos distintos:

19 ENAP. “Técnica Legislativa aplicada a Receita Federal”, 2020, p. 24.
2 Termo: Paragrafo - Glgssério de Termps da Técnica quislativa - Congresso Nacional
21 MANUAL DE REDACAO DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA, p. 125.

65



https://www.congressonacional.leg.br/legislacao-e-publicacoes/glossario-tecnica-legislativa/-/TecnicaLegislativa/termo/paragrafo
https://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-presidencia-da-republica/manual-de-redacao.pdf

ACORDAO 3402-013.103 — 32 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15444.720069/2020-63

(a) cinco anos para a constituicdo do crédito por meio do exercicio regular do
Poder de Policia - prazo decadencial, pois relativo ao exercicio de um direito
potestativo;

(b) trés anos para a conclusdo do processo administrativo instaurado para se
apurar a infragcéo administrativa - prazo de "prescricdo intercorrente"; e

(c) cinco anos para a cobranca da multa aplicada em virtude da infragdo cometida
— prazo prescricional. [grifos no original]

O voto deixa claro ndo apenas que se trata de prazos diferentes, mas também que
0 §22 é aplicavel nos “casos em que houver dupla penalidade - uma administrativa
e uma penal -, o prazo decadencial para a apuracdo do cometimento da infragcdo
serd aquele que a lei penal prevé para fins de prescricdo”. Portanto, equipara-se a
decadéncia da acdo punitiva da Administracdo a prescricdo da acdo penal.

A questdo em nada se confunde com a “prescrigcdo intercorrente”, um posterius
guanto ao exercicio da pretensdo punitiva, que sanciona a demora excessiva no
processamento do procedimento administrativo, pendente de despacho ou
decisdo. Nesse sentido, a Primeira Secdo do STJ ja consignou que o §29 se refere a
“pretensdo punitiva de irregularidade administrativa”, e ndo a prescricao
intercorrente (MS 29.789/DF, j. 27/11/2024, Primeira Sec&o).

Nesse sentido, também, a jurisprudéncia dos TRFs ja se debrucou sobre essa
questdo, verbis:

“Nem se diga, ainda, deva ser aplicada a legislacdo penal, § 22, art. 19, Lei 9.873

("[...]"), pois, como ao inicio apontado, o § 1° do mencionado artigo trata

especificamente da prescricdo intercorrente administrativa e estipula prazo
trienal”. (ApCiv 5000361-55.2019.4.03.6107, TRF3, DJE 14/04/2023)
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“Realizando-se uma interpretac@o sistemdtica, pode-se concluir que o pardgrafo
20. do art. 1o. da Lei 9.873/99 ao determinar que a prescri¢do reger-se-d pelo
prazo previsto na lei penal quando o fato objeto da ag¢do punitiva da
Administra¢cdo também constituir crime, altera tdo-somente o prazo quinquenal

previsto _no _caput do _artigo, sem modificar o prazo de trés anos fixado no

pardgrafo 1o. para confiquracdo da prescricéo intercorrente”. (AC - ApCiv 583153
0000020-89.2015.4.05.8309, TRF5, DJE 17/12/2015)

“0§22doart. 12 da Lei n® 9.873/99, ao remeter d lei penal, disciplina iqualmente

0 prazo para o inicio da apuracdo da infracdo quando esta também confiqurar

crime, ndo se confundindo com prescricdo intercorrente”. (Al 5005760-
16.2025.4.04.0000, TRF-4, DJE 27/09/2025).

A jurisprudéncia judicial reconhece com clareza ndo apenas a distingdo entre os
trés tipos de prazo, o que de resto é vinculante por forca do precedente do STJ,
como também que a regra do §29 se limita ao prazo decadencial do art. 12, caput.

Conclusao
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Cumprido o iter acima, resta a pergunta Obvia e retdrica: algo justificaria a
aplicago do §2°2 também para o prazo do §1°? Parece-me que ndo. Tal

proposicdo foi infirmada por todos os angulos de andlise, e rechacada na
manifestacdo de diversos drgaos, desde o préprio Poder Executivo, em seu poder
regulamentar, até os TRFs e o STJ, em seus precedentes (vinculantes ou ndo).

A prescricdo intercorrente, do §1¢, e a prescricdo penal, do §29, como dgua e
dleo, ndo se misturam, mesmo quando justapostas. Elas possuem polaridades
inconfundiveis, ao tratarem de prazos de naturezas distintas.

Pode-se até tentar, por esforco deliberado, forcar a mistura das duas, mas cedo
ou tarde, decantada a questdo por algum tempo, ha de se ratificar a sua
imiscibilidade, demonstrada a exaustdo ao longo do artigo.

E pressuposto de um Estado de Direito que se reconhecam alguns
constrangimentos dogmaticos no processo de interpretacdo e decisdo, em
especial a observancia dos pontos de partida normativos. A insatisfacdo ou
discordancia com o Direito vigente, positivado em leis ou em precedentes
vinculantes, ndo é motivo vdlido para ignora-lo ou, no caso de observancia
forcada, para construir artificios insubsistentes para contorna-lo.

Vé-se que ndo ha que se falar em interpretacdo sistémica e equivocada do par. 22, do artigo
1], da Lei 9873/1999, tendo em vista incoeréncia interpretativa legislativa, portando-se cada prazo
determinado para cada uma das possibilidades, em dicotomia evidente entre prescricdo
intercorrente e prescricdo penal.

Conclusoes

A andlise desenvolvida no voto demonstra, de maneira sistematica e coerente, que
a correta compreensao da prescricao intercorrente em matéria aduaneira exige o reconhecimento
prévio da natureza juridica das infracdes e penalidades previstas na legislacdo de comércio
exterior. A partir do julgamento vinculante do Tema 1.293/STJ, firmou-se pardmetro objetivo:
infracGes cujo bem juridico protegido é o controle aduaneiro — ainda que produzam reflexos
tributdrios — sdo de natureza administrativa, e, por isso, sujeitam-se a prescricdo intercorrente
prevista no art. 12, §12, da Lei 9.873/1999. Apenas quando a finalidade direta e imediata da norma
for a arrecadacdo ou fiscalizagdo tributaria é que se afasta tal regime.

Nesse contexto, resta evidenciado que a multa substitutiva da pena de perdimento
decorrente de interposicdo fraudulenta ndo é tributaria, mas eminentemente aduaneira, pois
tutela o controle exercido pelo Estado sobre o fluxo internacional de mercadorias, a higidez
documental, a rastreabilidade dos intervenientes e a integridade do sistema de vigilancia
aduaneira — e ndo a arrecadacao fiscal. A jurisprudéncia administrativa e judicial citada no prdéprio
arquivo confirma que a “fraude” do art. 23 do DL 1.455/1976 é fraude aduaneira, voltada a ocultar
sujeitos, operacOes e fluxos econOmicos perante o poder de policia aduaneiro, e ndo fraude
tributdria vinculada ao descumprimento de obrigacdo principal ou acessoéria.
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Demonstra-se também que atribuir natureza tributaria a infracdes aduaneiras que
ndo se conectam estruturalmente ao fato gerador ou a légica do CTN produz uma série de
distorcdes tedricas e praticas:

(i) desloca-se o bem juridico para um campo que nao lhe corresponde;

(ii) destréi-se a coeréncia dogmatica entre tipo e sancao;
compromete-se a autonomia constitucional do Direito Aduaneiro (CF, art. 237);

(iii) cria-se uma “torre de Babel normativa” ao impor institutos tributdrios a situacdes que
ndo se enquadram na moldura conceitual do crédito tributario; e
(v) inviabiliza-se a aplicagdo uniforme do precedente vinculante do STJ, esvaziando
indevidamente o Tema 1293.

Outro ponto conclusivo diz respeito a indevida tentativa de aplicar o §22 do art. 12
da Lei 9.873/99 ao prazo de prescri¢do intercorrente. Como demonstrado, a técnica legislativa
brasileira (LC 95/98) impede interpretar paragrafos de forma cruzada sem referéncia ao caput.
Assim, 0 §22 — destinado exclusivamente a alterar o prazo decadencial da agao punitiva quando o
mesmo fato constituir crime — nao se estende a prescri¢do intercorrente, que permanece regida
pelo §19. A tentativa de misturar ambos os regimes equivalem a confundir esferas distintas da
pretensdo punitiva e viola jurisprudéncia pacifica dos TRFs e do STJ.

Por fim, todo o conjunto argumentativo confirma que a interposicdo fraudulenta —
e, por consequéncia, a multa substitutiva a pena de perdimento — integra o nucleo do Direito
Aduaneiro, pois visa diretamente a protecao do controle aduaneiro, bem juridico
constitucionalmente previsto e reiteradamente reconhecido pela doutrina e pela jurisprudéncia. A
natureza administrativa da infracdo ndo apenas decorre do seu fundamento constitucional, mas é
reafirmada por precedentes recentes do préprio Superior Tribunal de Justica, que, ao examinar a
multa do art. 23, V, §32, do DL 1.455/1976, concluiu expressamente que se trata de sangdo
administrativa, ndo tributaria.

Diante de todo o exposto, a conclusao inevitavel é que a multa do art. 23, V, §39, do
DL 1.455/1976 — seja enquanto substitutiva do perdimento, seja inserida no regime das infracdes
por ocultacdo — sujeita-se a prescricdo intercorrente prevista no art. 12, §12, da Lei 9.873/1999,
pois decorre de infracdo aduaneira cujo bem juridico protegido é o controle aduaneiro, e ndo a
arrecadacao tributaria.

Isto posto, voto por reconhecer a preliminar de mérito — em detrimento da
preliminar de decadéncia pelas razdes supramencionadas, e dar provimento ao recurso voluntario,
pela aplicabilidade da prescricdo intercorrente, disposta no Tema 1293, do Superior Tribunal de
Justica.

Do entendimento consolidado por voto de qualidade na turma quanto a natureza da infragédo e
da multa debatida no presente processo

Conclusao
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Ante todo exposto, voto por dar provimento aos recursos voluntarios,
reconhecendo-se a ocorréncia da prescricdo intercorrente, superando-se a preliminar de
decadéncia pela preliminar de mérito.

Assinado Digitalmente

José de Assis Ferraz Neto (voto da Conselheira Mariel Orsi Gameiro)

VOTO VENCEDOR

José de Assis Ferraz Neto, redator designado

Peco vénia a i. Conselheira Relatora para dela divergir quanto ao exame da
preliminar de prescri¢cdo intercorrente.

Com a devida vénia, ndo é essa a conclusdo que se extrai da andlise da norma em
debate a luz do critério material estabelecido pelo préprio STJ. Como passarei a demonstrar, a
referida multa possui natureza tributdria, e ndo administrativa, razdo pela qual se enquadra na
excecdo expressa da Tese 3 do Tema 1.293, afastando-se a prescri¢do intercorrente.

| - ENQUADRAMENTO DO TEMA 1.293/STJ E RELEVANCIA DA TESE 3 PARA O CASO
CONCRETO.

Antes de adentrar o mérito, cabe examinar a eventual ocorréncia de prescricdo
intercorrente no curso do processo administrativo, com fundamento no art. 12, §19, da Lei n?
9.873/1999, sob a égide do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justica no Tema
Repetitivo n2 1.293.

No referido julgamento, o STJ decidiu que a prescricao intercorrente se aplica as
infracGes aduaneiras de natureza nao tributdria, fixando, contudo, em sua Tese 3, uma ressalva
expressa:

N3o incidird o art. 12, §192, da Lei 9.873/1999 quando a obrigacdo descumprida,
embora inserida em ambiente aduaneiro, destinava-se direta e imediatamente a arrecadacado ou a
fiscalizacao dos tributos incidentes sobre o negdcio juridico realizado.

Desse modo, a anadlise que se impde no presente caso, ndo pode se limitar a uma
classificacdo abstrata da infracdo como “aduaneira”, mas deve identificar qual o bem juridico
diretamente protegido pela norma sancionadora e qual a finalidade imediata da obrigacdo
violada.

Il - A INOVAGAO DO STJ: CRIAGAO DE DUAS CATEGORIAS OBRIGATORIAS DE
MULTAS ADUANEIRAS.

Conforme destacado inclusive pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, o Tema
1.293/STJ introduziu uma estrutura inédita e vinculante para o sistema sancionatdrio aduaneiro,
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na qual toda e qualquer penalidade aplicada em ambiente aduaneiro deve necessariamente se
enguadrar em uma de duas categorias:

1. Multas aduaneiras de natureza administrativa, ligadas ao cumprimento de
deveres instrumentais ou formais e sujeitas a prescri¢do intercorrente da Lei n2 9.873/1999; e

2. Multas aduaneiras de natureza arrecadatoria ou fiscalizatéria, destinadas direta e
imediatamente a arrecadacao ou a fiscalizacdo dos tributos incidentes sobre a operacdo, razao
pela qual ndo se submetem a prescricdo intercorrente, conforme a excec¢do expressa da Tese 3.

Assim, por respeito e fidelidade a propria decisdo do STJ, impde-se, no caso
concreto, identificar qual é o bem juridico tutelado pela multa prevista no art. 23, V, c/c §3¢, do
Decreto-Lei n? 1.455/1976, para fins de correta classificacdo.

Como se demonstrard, essa penalidade tutela diretamente a arrecadacdo, a
fiscalizacdo e a integridade da relacdo juridico-tributaria e, portanto, somente pode ser
enguadrada na segunda categoria, afastando a incidéncia da prescri¢do intercorrente.

Il - CONTEXTO HISTORICO DA LEGISLACAO SOBRE INTERPOSICAO FRAUDULENTA
E DA FINALIDADE DO ART. 23, V, DO DL 1.455/1976.

A adequada compreensdo da natureza juridica da penalidade prevista no art. 23,
inciso V, do Decreto-Lei n? 1.455/1976 e, sobretudo, do bem juridico por ela tutelado, exige breve
incursdo no contexto histérico e normativo que motivou sua criacdo e posterior reformulacgao.

A interposicao fraudulenta mediante ocultacdao do sujeito passivo ndao surgiu como
mera preocupacao de carater administrativo. A partir da década de 1990 e no inicio dos anos
2000, verificou-se a disseminacdo de estruturas artificiais de importacdo. Essas estruturas
baseavam-se na utilizacdo de empresas recém-criadas, sem capacidade operacional, financeira ou
patrimonial, que figuravam apenas formalmente como importadoras, com o propdsito de ocultar
o verdadeiro adquirente e manipular os efeitos tributarios da operacao.

Esse modelo instrumental, com empresas de curta duracdo e sem substancia
econdmica, servia como mecanismo para possibilitar o subfaturamento do valor aduaneiro,
reduzindo a base de cdlculo dos tributos; viabilizar a blindagem patrimonial do adquirente final,
dificultando a cobranca de tributos e multas; manipular a sujeicdo passiva, afastando do alcance
da fiscalizacdo o responsavel econbmico real; provocar a ruptura artificial da cadeia do IPI,
evitando a equiparacao a industrial; permitir o uso indevido de regimes aduaneiros suspensivos; e
gerar severa distor¢do concorrencial pela reducio ilicita da carga tributaria.

Diante desse cendrio, o legislador editou a Medida Provisdria n2 66/2002,
posteriormente convertida na Lei n2 10.637/2002, que reformulou substancialmente o art. 23 do
Decreto-Lei n? 1.455/1976. A reforma ndo teve motivacdo burocratica ou meramente operacional;
ao contrario, derivou de preocupacao fiscal, com o objetivo de dotar a Administragdo Tributdria de
um instrumento eficaz para reprimir praticas de ocultacdo dolosa que causavam dano ao erdrio,
expressao, alias, incorporada ao préprio caput do dispositivo.
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Nesse contexto, revela-se que o bem juridico tutelado pela penalidade nao é a
regularidade formal do despacho aduaneiro, nem o mero controle documental da movimentacao
de mercadorias. A conduta reprimida interfere diretamente na constitui¢ao, na identificagao e na
higidez da relagdo juridico-tributdria. Afeta a veracidade do valor aduaneiro; compromete a
identificacdo do sujeito passivo; interfere na arrecadagao de tributos incidentes na importagao e
na cadeia subsequente; impede a correta aplicacdo da legislacdo de IPl; e atinge a propria
concorréncia tributaria leal.

Assim, conclui-se que a multa prevista no art. 23, V, ndo tutela um interesse
predominantemente administrativo, mas um interesse fiscal qualificado: a integridade da ordem
econdmico-tributaria no ambito aduaneiro. Trata-se, portanto, de penalidade cujo fundamento,
finalidade e teleologia sdo inerentemente tributarios.

IV - INSERCAO REFORGCADA. ART. 81 DA LEI 9.430/96 e ART. 72 DA LEI 4.502/64.

A natureza tributaria da penalidade em exame emerge também quando se observa
sua insergdo sistematica no ordenamento juridico, especialmente no didlogo normativo que
estabelece com outros diplomas legais, anteriores e posteriores ao Decreto-Lei n? 1.455/1976, nos
quais a interposicdo fraudulenta é tratada de forma expressa como conduta de natureza fiscal.

O art. 81 da Lei n? 9.430/1996, diploma tipicamente tributdrio, dispGe que serdo
declaradas inaptas as inscricbes no CNPJ das empresas que ndo comprovem a origem,
disponibilidade e efetiva transferéncia dos recursos utilizados em operagdes de comércio exterior,
circunstancia que o legislador vinculou diretamente a presunc¢ado de interposi¢cao fraudulenta.

A sancdao de inaptiddo cadastral, de inequivoco conteldo fiscal e de efeitos
extremamente gravosos, demonstra que o legislador ndo enxerga a interposicdo como simples
infracdo administrativa aduaneira, mas sim como fraude fiscal com impacto potencial sobre a
arrecadacdo, a regularidade financeira e a prevencdo a ilicitos correlatos, como evasao de divisas e
lavagem de dinheiro.

Art. 81. As inscricdes no CNPJ serdo declaradas inaptas, nos termos e nas
condicBes definidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, quando
a pessoa juridica:

()

Il - ndo comprovar a origem, a disponibilidade e a efetiva transferéncia, se for o
caso, dos recursos empregados em operagdes de comércio exterior;

Ademais, o art. 72 da Lei n? 4.502/1964 define como fraude fiscal toda a¢do dolosa
destinada a impedir a ocorréncia do fato gerador, modificar suas caracteristicas essenciais ou
reduzir o montante do tributo devido. A descricdo normativa ajusta-se de modo preciso a conduta
de interposicao fraudulenta: ao ocultar o verdadeiro adquirente, a operacdo altera a sujeicdo
passiva, impacta a base de cdlculo e frustra a constituicdo dos tributos incidentes, caracterizando
tipica fraude fiscal nos moldes previstos pelo legislador tributario.
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Art . 72. Fraude é t6da acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributdria
principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a
reduzir o montante do imp0sto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.

Assim, ao se observar a posicdo da infracdo no sistema, percebe-se que a
interposicao fraudulenta é tratada pelo ordenamento como mecanismo de sonegagdo e de
manipulacdo da relagdo juridico-tributaria, e ndo como irregularidade administrativa. A inser¢ao
normativa reforca que o bem juridico tutelado é tributario, e que a penalidade prevista no art. 23,
V, do Decreto-Lei n2 1.455/1976 destina-se a protecdo da arrecadacdo e da fiscalizacdo tributaria,
ajustando-se plenamente aos parametros da Tese 3 do Tema Repetitivo n? 1.293/STJ.

V - REFLEXAO: por que alguém ocultaria o sujeito passivo mediante fraude ou
simulagao?

A infragdo prevista no art. 23, inciso V, do Decreto-Lei n? 1.455/1976, que abrange a
ocultacdo do sujeito passivo mediante fraude ou simulagdo, inclusive por meio da interposicao
fraudulenta, ndo se confunde com irregularidade formal, tampouco com mero descumprimento
procedimental. Trata-se de conduta dotada de evidente intencionalidade, estruturada para
produzir efeitos concretos sobre a esfera tributaria.

A pergunta central para a adequada compreensao do tipo infracional é: qual seria a
razdo econ6mica ou juridica para que alguém deliberadamente ocultasse o verdadeiro adquirente
de uma importagao?

A resposta decorre da prépria experiéncia fiscal acumulada ao longo de décadas: a
ocultacdo do sujeito passivo somente faz sentido quando se pretende alterar artificialmente os
efeitos tributarios da operacgao, seja para impedir a identificacdo do responsavel, seja para reduzir
a carga tributaria incidente.

A préatica demonstra que a ocultacdo do real adquirente produz efeitos diretos
sobre a formagdo da relagao juridico-tributdria. Ao deslocar artificialmente a sujeigdo passiva,
impede que o verdadeiro responsavel seja identificado, fiscalizado ou cobrado, inviabilizando a
verificacao de sua capacidade econdémico-financeira e frustrando a atuagdo regular do Fisco. Além
disso, tal expediente frequentemente se associa a estratégias de subfaturamento, a manipulacoes
do valor aduaneiro, ao uso indevido de regimes especiais e a criacdo de blindagens patrimoniais
destinadas a impedir a recuperacao de créditos tributarios.

A ocultacdo do sujeito passivo também repercute sobre a cadeia de incidéncia do
IPI, pois inviabiliza a equiparacdo do adquirente real a industrial e desorganiza a dindmica de
débitos e créditos, com impacto direto na concorréncia tributdria. Do mesmo modo, afeta a
propria base de calculo dos tributos incidentes na importacdo, comprometendo a apuracdo
correta do valor aduaneiro.

Esses elementos evidenciam que o bem juridico tutelado pelo legislador ndo é a
mera regularidade formal dos atos do despacho aduaneiro, mas a protecdo da ordem econdémico-
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tributdria, especialmente no que concerne a arrecadacao e a fiscalizacdo dos tributos do comércio
exterior.

A fraude, portanto, so existe porque ha tributos a serem fraudados. Na auséncia de
incidéncia tributaria relevante, ndao haveria racionalidade econémica para ocultar o sujeito
passivo. A conduta tipica revela, assim, sua intima vinculagdo com a estrutura tributaria,
reforcando que a finalidade normativa do art. 23, inciso V, é essencialmente fiscal, e ndo
administrativa.

VI - TESTE DE SUBTRAGAO: consequéncias da inexisténcia da penalidade.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em suas razbes, trouxe valiosa
contribuicdo metodoldgica ao aplicar ao caso o denominado teste de subtracdo, instrumento util
para identificacdo do bem juridico tutelado pela norma. A légica é simples: examina-se o que
ocorreria no sistema tributario caso a penalidade prevista no art. 23, inciso V, do Decreto-Lei n?
1.455/1976 fosse retirada do ordenamento.

Esse exercicio hipotético revela, com clareza, a finalidade eminentemente fiscal da
sangao.

A supressdo da penalidade acarretaria, em primeiro plano, prejuizo direto a
arrecadacdo, pois as estruturas de interposicdo voltariam a ser utilizadas como mecanismo para
inviabilizar a cobranca dos tributos incidentes na importacdo. Empresas instrumentalizadas, sem
capacidade econdmica real, permaneceriam como escudo para o adquirente oculto, e o crédito
tributario tornar-se-ia irrecuperavel ante a inexisténcia de bens penhoraveis.

Em segundo lugar, haveria significativo comprometimento da fiscalizacao tributaria,
gue perderia instrumento essencial para identificar o sujeito passivo efetivo, aferir sua capacidade
financeira, apurar o valor aduaneiro real e reprimir praticas de subfaturamento, simulacdo e
blindagem patrimonial. A ocultacdo do adquirente é, por definicdo, mecanismo voltado a impedir
o langcamento correto dos tributos, sua reprimenda nao pode prescindir de san¢dao adequada.

A eliminacdo da penalidade também promoveria a erosdao da cadeia do IPI,
permitindo que o verdadeiro adquirente permanecesse fora do campo de incidéncia do imposto e
de suas regras de equiparacdo, comprometendo a tributacdo das saidas subsequentes, a apuracao
de créditos e débitos e a concorréncia leal no mercado interno.

Por fim, restaria comprometida a verificacgdo do valor aduaneiro, visto que a
ocultacdo do sujeito passivo é frequentemente utilizada para viabilizar praticas de
subfaturamento. Sem a sanc¢do correspondente, tais condutas passariam a carecer de resposta
estatal eficaz.

Do teste proposto pela PGFN extrai-se conclusdo: a retirada da penalidade afetaria
exclusivamente a arrecadacao e a fiscalizacao tributaria, e ndo a ordem administrativa.

Disso decorre, com precisdo metodoldgica, que o bem juridico protegido é
tributario, e ndo meramente administrativo.
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VII - DA INADEQUACAO DA QUALIFICACAO ADMINISTRATIVA ATRIBUIDA PELO ST
A MULTA POR INTERPOSICAO FRAUDULENTA (ART. 23, INCISO V, §32, DO DECRETO-LEI N®
1.455/1976)

O acérdao proferido pelo Superior Tribunal de Justica nos Embargos de Declaragao
no Agint no REsp n2 2.122.282/SP, afirmou que a multa substitutiva prevista no art. 23, inciso V,
§39, do Decreto-Lei n? 1.455/1976 possuiria natureza administrativa, por supostamente tutelar
apenas o “controle das atividades de comércio exterior” e ndo a arrecadacdo dos tributos
incidentes sobre a importacao.

Com a devida vénia, tal qualificagdo ndo se coaduna com a estrutura normativa da
infragdo nem com sua finalidade sancionatdria, mostrando-se tecnicamente insuficiente para
determinar o regime juridico aplicavel.

Em primeiro lugar, a prépria conduta tipica sancionada, ocultar, mediante fraude, o
sujeito passivo da obrigacdo tributdria, revela um ataque direto a formacdo da relacdo juridico-
tributaria. Ndo se trata de mera irregularidade administrativa de controle aduaneiro, mas de
fraude destinada a impedir a aplicacdo correta da legislagdo tributdria, alterando contribuinte,
base de calculo, aliquotas e responsabilidade fiscal. A conduta, portanto, incide justamente sobre
o nucleo da obrigacao tributaria.

Em segundo lugar, a multa em questdo substitui a pena de perdimento,
tradicionalmente reconhecida como sancao fiscal de maximo rigor para hipéteses de fraude que
inviabilizam a constituicdo do crédito tributdrio. A substituicdo do perdimento por multa nado
altera a natureza da sanc¢do; ao contrario, confirma que se trata de instrumento de reagdo estatal
a conduta que compromete a arrecadacao tributdria, e ndo de mera medida administrativa ligada
ao transito internacional de mercadorias.

Em terceiro lugar, a fundamentacdo adotada no julgado ignora que o préprio art.
23, inciso V, descreve infracdo cujo bem juridico protegido é a higidez do langcamento dos tributos
incidentes sobre a importacdo. A ocultacdo do real importador impede que se identifique o
contribuinte correto, conduz a regimes tributdrios indevidos, afeta o tratamento fiscal aplicavel
(em especial no ambito do IPI) e cria cendrio artificial destinado a evasao ou elisdo ilicita. O dano
fiscal é, portanto, imediato e ndo meramente reflexo.

Em quarto lugar, ainda que o acérddo faca referéncia ao Tema 1.293/STJ, é
necessario observar que o precedente vinculante tratou de hipdtese substancialmente diversa,
multa formal do art. 107, IV, e, do Decreto-Lei n2 37/1966, na qual ndo houve fraude, nem
ocultacdo do sujeito passivo, nem alteracdo de elementos essenciais da obrigacdo tributaria. A
ratio decidendi daquele tema ndo se transplanta automaticamente para a multa ora analisada,
cujo pressuposto fatico-juridico é a fraude tributaria.

Dessa forma, embora o acérddao citado tenha concluido pela natureza
administrativa da multa, a estrutura normativa do art. 23, inciso V, §39, sua funcao de substituicdo
do perdimento e, sobretudo, o nucleo tipico da infracdo, a ocultacdo do sujeito passivo da
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obrigacdo tributaria, evidenciam que a sancdo possui natureza tributdria, voltada a resguardar a
integridade da arrecadacdo e a veracidade da relacdo juridico-tributaria na importacdo, sendo
inadequado qualifica-la como infragdo meramente administrativa voltada ao controle aduaneiro.

VIIl - OUTROS ARGUMENTOS QUE ATRIBUEM NATUREZA ADMINISTRATIVA A
MULTA DO ART. 23, INCISO V, DO DECRETO-LEI N2 1.455/1976.

Apesar da clareza do critério estabelecido pelo Superior Tribunal de Justica no Tema
1.293, segundo o qual a natureza da infracdo depende do bem juridico tutelado, parte da doutrina
tem sustentado que a multa substitutiva do perdimento prevista no art. 23, inciso V, §3¢, do
Decreto-Lei n? 1.455/1976 possuiria natureza meramente administrativo-aduaneira. Cumpre
examinar os principais fundamentos que embasam tal tese e demonstrar sua inadequacgao.

O primeiro equivoco decorre da leitura segundo a qual o Tema 1.293 teria
classificado, de maneira automatica, toda infracdo aduaneira como administrativa. Ndo foi essa,
porém, a construcdo do Tribunal Superior. Ao contrario, o STJ rejeitou categorias abstratas e
estabeleceu um critério material, voltado exclusivamente a identificacdo do bem juridico
protegido. Assim, apenas as infragcdes cujo objeto seja o controle formal do despacho aduaneiro
sujeitam-se a prescricdo intercorrente; por outro lado, quando a obrigacdo violada se destina
direta ou imediatamente a arrecadacdo ou a fiscalizacdo dos tributos incidentes sobre a operacao,
a infracdo possui natureza tributaria e se insere na excecdo contemplada na Tese 3. A questdo
central, portanto, ndo é terminoldgica, mas substancial: qual bem juridico o art. 23, inciso V foi
criado para resguardar? Como demonstrado nos itens anteriores, trata-se de dispositivo voltado a
proteger a integridade da relacdo juridico-tributdria da importacdo, o valor aduaneiro, a
identificacdo do contribuinte real, a higidez da cadeia do IPl e a prevencdo de praticas de evasdo
fiscal. Ndo h3a, assim, elemento normativo que permita enquadra-lo no dominio das infracGes
administrativas formais.

Também nao procede o argumento segundo o qual haveria contradi¢do légica em
reconhecer natureza tributdria a multa, quando o perdimento, sua penalidade matriz, seria, em
tese, administrativo. A premissa incorre em dupla impropriedade. De um lado, confunde forma de
execucdo com natureza juridica da sancdo: o perdimento e sua multa substitutiva sdo
instrumentos de reacdo estatal a um unico ilicito, cuja esséncia é a fraude praticada para ocultar o
sujeito passivo. De outro, ignora que a legislacao trata o perdimento decorrente de fraude como
sancao de cardter fiscal, associada diretamente a protecdo da arrecadacdo. A mudanca da
modalidade de execucdo, pecunidria ou material, ndo altera o bem juridico protegido. Assim como
uma obrigacdo tributdria ndo deixa de ser tributdria por ser satisfeita em dinheiro, dacdo ou
adjudicacdo, também a sancdo decorrente da interposicdo fraudulenta ndo muda de natureza em
razao do mecanismo empregado para sua concretizacao.

Outro ponto frequentemente invocado diz respeito a Exposicdo de Motivos da
Medida Proviséria n? 66/2002, que faria referéncia ao combate as “fraudes aduaneiras”. A
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interpretacdo extensiva desses termos, porém, desconsidera que Exposi¢cdes de Motivos nao
definem a natureza juridica dos ilicitos e tampouco delimitam o bem juridico tutelado.

A Medida Proviséria n? 66/2002 promoveu ampla reforma da legislagdo tributaria e
aduaneira, incluindo dispositivos relacionados ao combate de praticas fraudulentas no comércio
exterior. Embora a Exposi¢cao de Motivos (EM) nao trate especificamente da natureza juridica da
multa substitutiva do perdimento prevista no art. 23, V, §32, do Decreto-Lei n? 1.455/1976, ela
oferece elementos relevantes para a correta compreensao da finalidade normativa subjacente a
reforma.

De acordo com a EM o art. 29 da MP instituiu presuncdo legal destinada a
caracterizar operagdes por conta e ordem de terceiros, com o objetivo de criar instrumento mais
eficaz para o combate efetivo de fraudes fiscais praticadas em operag¢des de comércio exterior.

18. O art. 29 pretende instituir presuncdo legal que caracterize operagbes por
conta e ordem de terceiros, com o objetivo de criar instrumento mais eficaz para
o combate efetivo de fraudes fiscais praticadas em operacbes de comércio
exterior.

O mesmo sentido é reiterado ao se afirmar que os arts. 59 e 60 da MP visam
aperfeicoar a legislacdo aduaneira no que concerne a prevengao e ao combate a fraudes.

43. Os arts. 59 e 60 visam aperfeicoar a legislacdo aduaneira no que concerne a
prevencdo e ao combate a fraudes.

A referéncia expressa a fraudes fiscais praticadas no ambito do comércio exterior, e
ndao a meras irregularidades procedimentais, confirma que a motivacao legislativa central foi
reforcar mecanismos de tutela da ordem fiscal, especialmente no que se refere a identificacdo do
sujeito passivo e a higidez da relacdo tributdria incidente sobre a importacao.

Ainda que a Exposicdo de Motivos ndo qualifique explicitamente a multa prevista no
art. 23, inciso V, como sanc¢do de natureza tributaria, o contexto normativo evidenciado no
documento demonstra que a reforma buscou dotar a Administracao Tributaria de instrumentos
mais eficazes para combater condutas fraudulentas que afetam diretamente a arrecadacdo e a
fiscalizagdo dos tributos incidentes sobre o comércio exterior.

Nesse contexto, a Exposicdo de Motivos reforca, ainda que de forma indireta, a
conclusdo de que a infracdo do art. 23, inciso V tutela a ordem tributaria, sendo, portanto,
incompativel com a prescricdo intercorrente prevista no art. 12, §19, da Lei n? 9.873/1999, nos
termos da Tese 3 do Tema 1.293/ST]J.

Observa-se também o entendimento de quem defende a natureza administrativo-
aduaneira da multa substitutiva prevista no art. 23, V, §3¢, do Decreto-Lei n? 1.455/1976, valendo-
se do argumento segundo o qual o perdimento, por constar do art. 96, | e Il, do Decreto-Lei n2
37/1966, possuiria natureza administrativa, sustenta que seria logicamente impossivel que sua
conversao em multa adquirisse natureza tributdria. Afirma-se que tal transformacdao somente seria
possivel se:
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(1) o perdimento tivesse natureza tributdria (o que reputam incompativel com a
Constituicdo e com precedentes do STF), ou

(2) um tipo infracional pudesse gerar sang¢do de natureza distinta, contrariando,
segundo alegam, a ratio decidendi do Tema 1.293/STJ.

Com o devido respeito, essa construgao doutrinaria ndo resiste ao cotejo técnico-
juridico, especialmente quando confrontada com o critério vinculante estabelecido pelo Superior
Tribunal de Justica no Tema 1.293.

O equivoco metodoldgico central reside na premissa adotada: parte-se da natureza
da pena (perdimento) para determinar a natureza da infracdo. O Tema 1.293, entretanto, afirma
exatamente o contrario. O critério determinante é a natureza juridica da norma de conduta
violada, e ndo da sancdo aplicavel. Como consignou expressamente o STJ: E a natureza juridica da
norma de conduta violada o critério legal que deve ser observado para definir se determinada
infracdo se submete ou n3o ao regime prescricional da Lei 9.873/1999.

Assim, o raciocinio deve partir da conduta tipica descrita no art. 23, inciso V,
ocultacdo fraudulenta do sujeito passivo, e de seus efeitos sobre a relacdo juridico-tributdria. E
essa conduta, e ndo a forma de execu¢do da sanc¢do (perdimento ou multa substitutiva), que
revela o bem juridico tutelado.

Além disso, a tese de que haveria uma suposta “contradicdo légico-juridica” caso o
perdimento fosse administrativo e a multa substitutiva, tributaria, ignora que a forma de
satisfacdo da sancdo ndo altera a natureza juridica da infracdo. Também em matéria tributaria, é
possivel que o crédito seja satisfeito por mecanismos distintos (dinheiro, adjudicacdo de bens,
compensacdo, dacdo em pagamento), sem qualquer alteracdo da natureza tributdria da obrigacdo
em si. Do mesmo modo, o fato de a Administracdo aplicar o perdimento quando a mercadoria estd
disponivel e a multa pecunidria quando ndo estd ndo transmuta o bem juridico protegido pela
norma sancionadora.

A critica igualmente incorre em equivoco ao compreender o art. 96 do Decreto-Lei
n? 37/1966 como dispositivo definidor de natureza juridica das infragdes. O referido dispositivo é
mera enumeracdo de espécies de penalidades, que convivem, na pratica administrativa e
normativa, com bens juridicos absolutamente distintos: salde publica, meio ambiente, ordem
econdmica do comércio exterior, e, especialmente, arrecadacao tributaria. A utilizacdo de uma
mesma espécie sancionatdria para finalidades multiplas ndo tem o conddo de uniformizar a
natureza juridica de todas as infracdes ali referidas.

Art.96 - As infracGes estdo sujeitas as seguintes penas, aplicaveis separada ou
cumulativamente:

| - perda do veiculo transportador;
Il - perda da mercadoria;

Il - multa;
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IV - proibicdo de transacionar com reparticdo publica ou autdrquica federal,
empresa publica e sociedade de economia mista.

Por fim, o préprio argumento doutrindrio reforga, ainda que involuntariamente, a
tese aqui sustentada. Quando afirma que s seria possivel reconhecer natureza tributaria a multa
se o perdimento também o fosse, parte de uma premissa equivocada: trata como se a natureza da
pena determinasse a natureza da infracdo. O Tema 1.293 rejeita expressamente esse raciocinio, ao
determinar que a analise deve recair sobre a finalidade material da obriga¢do descumprida.

No caso do art. 23, inciso V, §39, demonstrou-se de forma exaustiva que a
finalidade normativa é impedir a fraude fiscal consistente na ocultacdo do sujeito passivo,
protegendo-se:

—aintegridade do valor aduaneiro (base de calculo dos tributos da importacao);
— a correta identificacdo do contribuinte;

— a higidez da cadeia de IPI;

—a arrecadagao;

— a verificacdo das condi¢des econdmico-financeiras do efetivo adquirente;

— e a preservacao da concorréncia tributdria leal.

Tais elementos ndo sao compativeis com o conceito de infragdo administrativa
aduaneira voltada ao controle formal do transito de mercadorias. S3o caracteristicas proprias de
infracdo tributdria qualificada por fraude.

Desse cotejo, conclui-se que a critica doutrinaria ndo refuta, mas antes confirma, a
premissa fundamental do presente voto: a natureza da multa substitutiva do perdimento prevista
no art. 23, inciso V, §39, é definida pelo bem juridico que a infracdo visa proteger, conforme exige
o Tema 1.293/STJ, e esse bem juridico é inconfundivelmente tributario.

Também nao resiste ao exame técnico o argumento segundo o qual a severidade da
sancao indicaria sua natureza administrativa ou inviabilidade como penalidade tributaria. O
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 736.090 (Tema 863), reconheceu expressamente
a constitucionalidade de multas tributarias qualificadas que podem alcancar até 150% do débito
tributario em caso de reincidéncia. Essa orientacdo confirma que o carater sancionatério robusto
ndo é incompativel com penalidades tributdrias, desde que observados os principios da
proporcionalidade e do ndo-confisco. Longe de afastar a natureza tributaria, o precedente reforca
gue fraudes fiscais dolosas, como a ocultacio do sujeito passivo, legitimam respostas
sancionatdrias mais intensas.

Alega-se, ainda, que a classificacdo da multa sob o denominado “cédigo de receita
aduaneira 2185” revelaria sua natureza administrativo-aduaneira. Com a devida vénia, tal
argumento ndo se sustenta.
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O cddigo de receita ndo possui qualquer funcdo qualificadora da natureza juridica
da infracdo. Trata-se de instrumento meramente contabil, destinado a organizacdo interna da
arrecadacdo, a escrituracdo das receitas e ao controle orcamentario da Administracdo. Esses
codigos nao exprimem o bem juridico tutelado, tampouco tém aptidao para definir se a infragao é
administrativa, tributaria ou penal. Servem unicamente para fins de processamento operacional

de pagamentos.

Assim, ndo é juridicamente sustentdvel concluir que a natureza da multa
substitutiva do perdimento decorra da rubrica orcamentdria sob a qual é contabilizada. A natureza
juridica da san¢dao ndo se define por critérios de escrituragdo interna, mas pelo contetdo
normativo da infracdo e pelo bem juridico protegido. Reduzir a analise a um elemento contabil
seria incorrer em formalismo superficial e tecnicamente inadequado, incompativel com o critério
material fixado pelo Superior Tribunal de Justica no Tema 1.293.

Em sintese, o cédigo de receita ndo oferece pardmetro valido para a classificacdo
juridica da penalidade prevista no art. 23, inciso V, §32, do Decreto-Lei n? 1.455/1976, nem possui
relevancia para a identificacdo do bem juridico tutelado, sendo irrelevante para a afericdo da
natureza da infracdo e para a incidéncia, ou ndo, da prescri¢ao intercorrente.

Sustenta-se, por fim, que as Sumulas n2 160 e n? 184 do CARF reforcariam a
classificacdo da multa substitutiva do perdimento, prevista no art. 23, inciso V, §39, do Decreto-Lei
n? 1.455/1976, como sanc¢do de natureza meramente administrativa-aduaneira. Com o devido
respeito, tal posicdo ndo se sustenta, sobretudo a luz do critério vinculante estabelecido pelo
Superior Tribunal de Justica no Tema 1.293, segundo o qual a natureza juridica da infracdao deve
ser definida a partir do bem juridico diretamente tutelado pela norma sancionadora, e ndo por
classificacOes processuais, procedimentais ou contabeis.

A Sumula n? 160 dispde:

A aplicagdo da multa substitutiva do perdimento a que se refere o § 32 do art. 23
do Decreto-lei n2 1.455, de 1976 independe da comprovacdo de prejuizo ao
recolhimento de tributos ou contribuicGes.

O enunciado nao define a natureza juridica da infragdo. Limita-se a esclarecer que a
aplicacdo da penalidade dispensa a comprovacgao individualizada de prejuizo ao recolhimento de
tributos. Essa dispensa, contudo, ndo afasta o carater tributdrio da sancdo, ao contrdrio, é
caracteristica tipica das infracGes tributarias qualificadas por dolo, fraude ou simulagdo, nas quais
o dano fiscal decorre da prépria conduta e independe de demonstracdo numérica especifica.

A questdo relevante ndo é se houve ou nao prejuizo comprovado, mas sim qual
bem juridico a norma visa proteger. E esse bem juridico, como sera demonstrado, é a arrecadacao
e a fiscalizacdo dos tributos aduaneiros.

A Sumula n? 184 estabelece:
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O prazo decadencial para aplicacdo de penalidade por infracdo aduaneira é de 5
(cinco) anos contados da data da infragcdo, nos termos dos artigos 138 e 139,
ambos do Decreto-Lei n.2 37/66 e do artigo 753 do Decreto n.2 6.759/2009.

O enunciado ndo examina o bem juridico protegido, tampouco define a natureza da
infracdo. Limita-se a fixar o prazo decadencial aplicdvel para penalidades por infragcdes aduaneiras,
em razdo de remissdo expressa contida nos arts. 138 e 139 do Decreto-Lei n2 37/1966. Trata-se,
pois, de disciplina puramente procedimental. A ado¢dao de um determinado prazo decadencial ndo
tem, por si sé, qualquer poder de qualificar juridicamente o ilicito como administrativo ou
tributario. O critério procedimental ndao se confunde com o critério material estabelecido pelo
Tema 1.293 do STJ. A definicdo da natureza juridica da infracdo exige andlise do bem juridico
tutelado, da finalidade normativa e dos efeitos da conduta sobre a relagao tributaria, e ndo apenas
do rito ou do prazo aplicavel.

Seria metodologicamente incorreto inferir que, pela mera circunstancia de uma
penalidade observar prazo previsto em legislacdo especifica, ela automaticamente perderia sua
natureza tributdria. Tal conclusdo ignoraria a distingdo fundamental entre normas de direito
material e normas de direito processual. O prazo decadencial constitui norma de natureza
processual-administrativa, que ndao tem o condao de alterar a esséncia material da infragao.

Portanto, observa-se que nenhum dos enunciados sumulares examina o bem
juridico tutelado pela norma sancionadora, critério vinculante estabelecido pelo Tema 1.293 do
STJ. As simulas limitam-se a disciplinar aspectos adjetivos: a Simula n2 160 trata da dispensa de
prova do prejuizo; a Simula n? 184 regula o prazo decadencial. Ambas versam sobre matéria
procedimental, que ndo possui aptidao para definir a natureza material da infragao.

A definicdo da natureza da multa prevista no art. 23, inciso V, §32, do Decreto-Lei n?
1.455/1976 exige analise do bem juridico tutelado pela norma sancionadora, exatamente como
determinado pelo Tema 1.293 do STJ. Sob esse critério, a penalidade possui inequivoca natureza
tributdria, pois tutela diretamente a arrecadacdo e a fiscalizacdo dos tributos incidentes no
comércio exterior.

Nesse contexto, as SiUmulas n? 160 e n? 184 n3o afastam a incidéncia da Tese 3 do
Tema 1.293, nem possuem densidade normativa para redefinir a natureza da penalidade.

Diante do exposto, conclui-se que os argumentos fundados nas Sumulas n2 160 e
184 do CARF ndo possuem aptiddo para afastar a natureza tributaria da multa do art. 23, inciso V,
§39, do Decreto-Lei n2 1.455/1976. Aplicando-se o critério vinculante do Tema 1.293, analise do
bem juridico tutelado, verifica-se que a sancao protege diretamente a arrecadacao e a fiscalizacao
dos tributos aduaneiros, caracterizando infracdo de natureza eminentemente tributaria.
Consequentemente, aplica-se integralmente a excec¢do prevista na Tese 3 do Tema 1.293/STJ,
afastando-se a incidéncia da prescricdo intercorrente prevista no art. 19, §19, da Lei n?
9.873/1999.
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Registro, ainda, que o Parecer PGFN/CAT n? 153/2018, frequentemente invocado
para sustentar a natureza administrativa das penalidades relacionadas a interposi¢do fraudulenta,
ndo se presta, metodologicamente, a infirmar a natureza tributdria da multa prevista no art. 23, V
e §39, do Decreto-Lei n? 1.455/1976.

Em primeiro lugar, trata-se de parecer anterior ao julgamento do Tema 1.293/STJ,
razdo pela qual foi elaborado sob premissas interpretativas que nao refletem o critério material
atualmente vinculante, segundo o qual a natureza juridica da penalidade deve ser definida a partir
do bem juridico tutelado, e ndo da denominacdo legal, do érgdo aplicador ou da localizacdo
normativa da sangao.

O préprio fundamento central do parecer, a ideia de que tais multas protegeriam
apenas a “regularidade substancial dos atos de comércio exterior”, ndo resiste ao critério do Tema
1.293, pois desconsidera que a ocultacdo do sujeito passivo atinge diretamente a formacdo da
relacdo juridico-tributdria, a definicdo do contribuinte, a fiscalizacdo, o valor aduaneiro e,
portanto, a arrecadacao dos tributos incidentes sobre a importacgao.

Assim, ndo possui densidade juridica para fundamentar a classificagdo da multa do
art. 23, Ve §392, do DL 1.455/1976 como san¢do administrativa.

Ressalte-se, ainda, que a prépria PGFN, em manifestacdes recentes nas sessdes do
CARF, tem sinalizado a necessidade de reavaliar seus entendimentos anteriores a luz do
precedente repetitivo, reconhecendo que a distingdo automadtica entre “multas administrativas” e
“multas tributarias” ndo pode prescindir da andlise do conteddo material da conduta e de seus
efeitos sobre a arrecadacao.

Por tais razdes, com a devida vénia, o Parecer PGFN/CAT n2 153/2018 n3o constitui
argumento adequado para afastar a natureza tributdria da penalidade em exame, nem para
justificar a incidéncia da prescri¢do intercorrente prevista no art. 12, §19, da Lei n2? 9.873/1999. O
critério vinculante hoje aplicavel, o bem juridico tutelado, conduz a conclusdo diversa, como
demonstrado ao longo deste voto.

IX - CONCLUSAO SOBRE A NATUREZA JURIDICA DA MULTA PREVISTA NO ART. 23,
V E §32, DO DECRETO-LEI N2 1.455/1976.

A luz do arcabouco normativo, da evolucdo histérica da legislacdo repressiva a
interposicao fraudulenta e da interpretacao vinculante firmada pelo Superior Tribunal de Justica
no Tema 1.293, verifica-se que a penalidade prevista no art. 23, inciso V e §32, do Decreto-Lei n2
1.455/1976 ndo possui natureza meramente administrativa.

Sua estrutura tipica, finalidade e efeitos revelam inequivoco conteudo tributario,
pelos fundamentos a seguir expostos.

Em primeiro lugar, a finalidade normativa da penalidade é resguardar a arrecadacao
e neutralizar o dano fiscal decorrente da ocultacdo deliberada do sujeito passivo. A fraude
sancionada pelo dispositivo, e expressamente reconhecida pelo legislador como causadora de
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dano ao erario, tem por objeto imediato manipular a relacdo juridico-tributaria incidente sobre a
operacdo de comércio exterior.

Em segundo lugar, a natureza da conduta sancionada situa-se no nucleo das
infragbes tributdrias dolosas. A ocultacdo do real adquirente impede a identificagdo do
contribuinte correto, altera de forma indevida a sujei¢dao passiva, compromete o valor aduaneiro,
afeta a carga tributaria aplicavel e permite a erosdo da cadeia de incidéncia do IPI, configurando
tipica fraude fiscal, ndo irregularidade aduaneira formal.

Em terceiro lugar, a base de cdlculo da multa, o valor aduaneiro, demonstra a
vinculagdo estrutural da penalidade com o regime tributdrio, pois o valor aduaneiro constitui
precisamente a base legal para apuracdao do Imposto de Importacdo, do IPI-Importagao, do PIS-
Importacdo e da COFINS-Importacdo. Trata-se, portanto, de critério de quantificacdo
eminentemente fiscal.

Em quarto lugar, as consequéncias sistémicas da supressdo da penalidade
demonstram o seu carater tributdrio: a ocultacdo prosperaria sem rea¢do sancionatéria adequada,
inviabilizando a cobrangca de tributos, impedindo a responsabilizacdo do adquirente real,
favorecendo o subfaturamento, a blindagem patrimonial e a evasao fiscal, com prejuizo direto a
arrecadacao.

Por fim, a hipdtese ajusta-se integralmente ao que dispde a Tese 3 do Tema
1.293/STJ, segundo a qual ndo se aplica a prescricdo intercorrente do art. 12, §12, da Lei n?
9.873/1999 quando a obrigacdo descumprida se destina direta e imediatamente a arrecadacgdo ou
a fiscalizagao dos tributos incidentes sobre a importacao.

A infragdo prevista no art. 23, inciso V e §32, do Decreto-Lei n? 1.455/1976 incide
exatamente sobre esse nucleo: a arrecadacdo e a fiscalizacdo tributaria da operacdao de comércio
exterior.

Diante de todo o exposto, concluo que a multa prevista no art. 23, inciso V e §39, do
Decreto-Lei n? 1.455/1976 possui natureza juridica tributdria, razdo pela qual ndo se lhe aplica o
regime prescricional do art. 12, §19, da Lei n2 9.873/1999, devendo ser afastada a alegac¢do de
prescri¢cao intercorrente.

Por tais fundamentos, voto por rejeitar a preliminar de prescricao intercorrente.

Assinado Digitalmente

José de Assis Ferraz Neto
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